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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N° 52, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento do 
Congresso Nacional sobre o Projeto de 
Lei n° 7, de 1990 - CN - que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
da União crédito suplementar de Cr$ 
358.098.000,00, para os fins que espe­
cifica. 

Relator: Deputado Francisco Dornelles 
O projeto de leI encaminhado ao Congres­

so Nacional pelo Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da RepúblIca, acompanhado de Ex­
posIção de Motivos da Senhora Mmlstra de 
Estado da Economia, Fazenda e Planejamen­
to, tem por fmahdade autoriza o Foder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da União, em 
favor do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, crédito suplementar de Cr$ 
358 098 000,00 (trezentos e cmquenta e oito 
milhões noventa e oito mil cruzeIros). DestI­
nam-se tais recursos ao atendimento de des­
pesas com a aquisição de equipamento e for­
mação de recursos humanos, necessários ao 
desenvolvimento das atIvIdades de regula­
mentação e fiscalização do mercado de segu­
ros, capitalização e da prevldêcia privada. 

O crédito em questão orgina-se de saldos 
de exercícios anteriores (7,4%) e, pnnclpal­
mente, de receita decorrentes da Taxa de FIS­
calização de mercados de seguros, capItali­
zação e previdência privada aberta (92,6%) 
A refenda Taxa, mstituída pela Lei n" 7.994, 
de 20 de dezembro de 1989, já vem sendo 
recolhIda pelo Tesouro Nacional, em conta 
vinculada à Superintendência de Seguros Pri­
vados - Susep, AutarqUIa Especial vincua­
lada ao Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, sem que até o momento tenha 
sido orçamentada, pOIS aprovada pelo Poder 
Legislativo depois de terminada a tramitação 
da Lei de Meios vigente. 

O projeto de lei ora proposto vem dar efi­
cácia ao disposto no art. 8" da cItada Lei n" _ 

7.944/89, propIcIando, assim, o desempenho 
pleno das atnbuições daquela ArtarqUla. 

Entendemos que o projeto observa os dita­
mes constitucionais e legais atinentes à maté­
ria orçamentária pública, pelo que opinamos 
pela sua aprovação no tocante à sua constItu­
cionalidade, Juridicidade e boa técnica legIS­
lativa 

Por outro lado, consIderando que a não 
orçamentação em tempo hábIl dos recursos 
em tela mVIablhzará o cumprimento das fun­
ções que a Susep está obrigada por lei, e 
que, por se tratar de recursos públIcos do 
órgão, não é indicada a aprovação de emen­
das, entendemos que o presente projeto deva 
ser aprovado em caráter de urgência, nos ter­
mos em que foi apresentado. 

Sala da Comissão Mista Permanente, de 
1990. - Deputado Francisco Dornelles, Re­
lator. 

Conclusão 

A ComIssão Mista de Orçamento, em reu­
mão extraordinária realizada em 27 de junho 
de 1990, aprovou, unammente, o Parecer do 
Relator, Deputado Francisco Dornelles, fa­
vorável ao Projeto de Lei n" 7/90-CN, nos 
termos propostos pelo Poq~r ExecutIvo. 

Compareceram os Sennores Deputados 
Cid Carvalho, PresIdente; Ziza Valadares, 
Segundo Vice-Presidente; José LUIz MaIa, 
Terceiro VIce-PresIdente; Jo~é Geraldo, Is­
rael Pinheiro, Nilson Gibson, José Carlos 
Vasconcellos, Manuel Domingos, Nyder 
Barbosa, Simão Sesslm, Ruy Nedel, Marcos 
Queiroz, VIctor Fontana, Jo~é QueIroz, Feli­
pe Mendes, Osvaldo Coêlho, José Dutra, Aé­
cio Neves, Délio Braz, João Paulo, Gene­
baldo Correia, GIdel Dantas, Lúcia Vânia, 
UbIratan Aguiar, Darcy DeItos, Manoel Mo­
reIra, Darcy Pozza, Humberto Souto, Arnal­
do Prieto, Eraldo Tinoco, José Serra, Fran­
cisco Dornelles, Etevaldo Nogueira, Renato 
Johnsson, João Carlos Bacelar, Marcos Li-

ma, AbigaIl Feitosa, Irma Passoni, Gonzaga 
Patnota, Basílio VIllam, Roberto Balestra, 
J9sé Jorge, José Maranhão, Jorge Arbage, 
Atila Lira, Paes Landim, João Alves, Mana 
de Lourdes Abadia, Tldel de Lima, Ivo Cer­
s6sImo, Furtado Leite e Salatlel Carvalho; 
e os Senhores Senadores Lourival Baptista, 
Jorge Bornhausen, João Calmon, Lourem­
berg Nunes Rocha, Ronaldo Aragão, Márcio 
Lacerda, Dirceu CarneIro, Nabor Júmor, 
Roberto Campos. Mauro BeneVIdes, João 
Castelo, Mansueto de Lavor e Mauro Borges. 

Sala de Reuniões, 27 de junho de 1990 
- Deputado Cid Carvalho, Presidente -
Deputado Francisco Dornelles, Relator 

PARECER N° 53 DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento so­
bre o Projeto de Lei n° 8, de 1990-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da União crédito suple­
mentar no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 para atender a pro­
grama desenvolvido pelo Ministério da 
Ação Social. 

Relator. Deputado Manoel Moreira 

I - Relatório 

De aCOldo com o que dIspõe a norma cons­
titucional vigente, o Presidente da República 
remete ao exame do Congresso NaCIOnal o 
presente projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Ação So­
cial o crédito suplementelr no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de clUzeiros), 
para dar suporte ao Programa Nacional do 
Leite para Crianças Carentes, por ele admi­
nistrado. 

O programa promove a distribuição de lei­
te a cnanças de até 6 anos de idade, CUja 

renda familiar mensal se milita a dois salános 
mímmos 

Reforçando a dieta básica diána de crian­
ças carentes, o programa lhes assegura me-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

lhores condições de desenvolvimento, ao 
mesmo tempo em que representa um impor­
tante instrumento de redução da mortalidade 
infantil do país. 

Conforme explicItado nos termos da pro­
posição os recursos neces&ários ao atendi­
mento das despesas dela decorrente~ provêm 
do excesso de arrecadação das receitas do 
Tesouro Nacional, nos termos do art. 43, § 
1", inciso II e § 3" a Lei n° 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

11 - Voto do Relator 

Em face do exposto, considerando a rele­
vância e premência do a~sunto, entendemos 
que o presente projeto de lei deva ser apro­
vado em caráter de urgência, nos termos em 
que nos foi proposto. 

Sala da Comissão, de t990. -Deputado 
Manoel Moreira, Relator. 

Conclusão 

A Comissão MIsta de Orçamento, em reu­
nião extraordinána reahzada em 27 de junho 
de 1990, aprovou, unammemente, o Parecer 
do Relator, Deputado Manoel Moreira, favo­
rável ao Projeto de Lei n" 8/90-CN, nos ter­
mos propostos pelo Poder Executivo. 

.Compareceram os Senhores Deputados 
Cid Carvalho, Presidente; Ziza Valadares, 
Segundo Vice-Presidente, José Luiz Maia, 
Terceiro VIce-Presidente; José Geraldo, Is­
rael Pinheiro, Nilson Gibson, José Carlos 
Vasconcellos, Manuel Domuígos, Nyder 
Barbosa, Simão Sessim, Ruy Nedel, Marcos 
Queiroz, Victor Fontana, José Queiroz, Feli­
pe Mendes, Osvaldo Coêlho, José Dutra, Aé­
cio Neves, DélIo Braz, João Paulo, Gene­
baldo Correia, GIdel Dantas, Lúcia Vânia, 
Ubiratan Aguiar, Darcy Deitos, Manoel Mo­
reira, Darcy Pozza, Humberto Souto, Arnal­
do Prieto, Eraldo Tinoco, José Serra, Fran­
cisco Dornelles, Etevaldo Nogueira, Renato 
Johnsson, João Carlos Bacelar, Marcos Li­
ma, Abigail Feitosa, Irma Passoni, Gonzaga 
Patriota, Basílio VilIani, Roberto Balestra, 
José Jorge, José Maranhão, Jorge Arbage, 
ÁtIla Lira, Paes Landim, João'Alves, Maria 
de Lourdes Abadia, Tidei de Lima, Ivo Cer­
s6simo, Furtado Leite e Salatiel Carvalho; 
e os Senhores Senadores Lourival Baptista, 
Jorge Bornhausen, João Calmon, Lourem-
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berg Nunes Rocha, Ronaldo Aragão, Márcio 
Lacerda, Dirceu Carneiro, Nabor Júnior, 
RobC?rto Campos, Mauro Benevides, João 
Castelo, Mansueto de Lavor e Mauro Borges. 

Sala de Reunião, 27 de junho de 1990. -
Deputado Cid Carvalho, Presidente - De­
putado Manoel Moreira, Relator. 

PARECER N" 54 DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, so­
bre o Projeto de Lei n° 10, de 1990-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Orçamento Fiscal da União, crédito 
suplementar de Cr$ 5.154.000.000,00, 
para os fins que especifica. 

Relator: Deputado Nilson Gibson 
O Senhor Presidente da República, nos ter­

mos do art. 61, da Constituição, encaminhou 
à apreCiação do Congresso Nacional projeto 
de lei que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Orçamento Fiscal da Umão (Lei n" 7999, 
de 31 de Janeiro de 1990), crédito suplemen­
tar no valor de Cr$ 5.154.000.000,00 (cmco 
bilhões, cento e cinqiIenta e quatro mIlhões 
de cruzeiros), para atender a programa cons­
tante do Anexo I, do referido projeto. 

O crédito ora proposto reforça dotações 
da Justiça Eleitoral e tem por objeto dar su­
porte à execução de despesas com as eleições 
majoritárias e proporcionais programadas 
para o corrente ano. Do montante pleiteado, 
Cr$ 3.525 milhões destinam-se à atividade 
Coordenação e Supervisão das Eleições e Cr$ 
1.629 milhões, à Manutenção do Serviço de 
Processamento de Dados, admimstrado pelo 
próprio Tnbunal Superior Eleitoral. Ambas 
as solicitações foram analisadas e aprovadas 
por aquela Colenda Corte em sessão de 
17-6-90. 

Os recursos necessários para atender à 
abertura do crédito solicitado são provemen­
tes do excesso de arrecadação das receItas 
do Tesouro NaCIOnal, explicitado na Expo­
sição de Motivos n° 144, de 5 de junho corren­
te, do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento. A fonte indicada encontra 
amparo no art. 43, § 1", inciso II e § 3°, da 
Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, obser­
vadas as disposições do art. 167, inciso V, 
da Constituição Federal. 

Vale ressaltar que o projeto sob exame não 
se refere, amda, à revisão orçamentária de 
que trata o § 6" do art. 6" da Lei de Meios 
vigente, assunto que será objeto de projeto 
de lei específico, a ser encaminhado pelo Exe­
cutivo à apreciação do Congresso Nacional, 
em breve espaço de tempo. 

Desse modo, levando em conta não ser 
cabível a aprovação de emendas ao presente 
projeto, em face da especialidade do objetivo 
co limado e à urgência requerida para a trami­
tação e considerando, amda, que o mesmo 
está acorde com a legislação vigente, somos 
pela aprovação, nos termos em que foi apre­
sentado. 

Sala da Comissão, de junho de 1990. 
- Deputado Cid Carvalho, Presidente -
Deputado Nilson Gibson, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Orçamento, em reu­
nião extraordinária realizada em 27 de junho 
de 1990, aprovou, unanimemente, o Parecer 
do Relator, Deputado Nilson Gibson, favo­
rável ao Projeto de Lei n" 10/90-CN, nos ter­
mos propostos pelo Poder Executivo. A De­
putada Irma Passoni absteve-se de votar. 

Compareceram os Senhores Deputados 
Cid Carvalho, Presidente; Ziza Valadares, 
Segundo Vice-Presidente; José Luiz Maia, 
Terceiro Vice-Presidente; José Geraldo, Is­
rael Pinheiro, Nilson Gibson, José Carlos 
Vasconcellos, Manuel Domingos, Nyder 
Barbosa, Simão Sessim, Ruy Nedel, Marcos 
Queiroz, Victor Fontana, José Queiroz, Feli­
pe Mendes, Osvaldo Coêlho, José Dutra, Aé­
cio Neves, Délio Braz, João Paulo, Gene­
baldo Correia, Gidel Dantas, Lúcia Vânia, 
Ubiratan Aguiar, Darcy Deitos, Manoel Mo­
reira, Darcy Pozza, Humberto Souto, Arnal­
do Prieto, Eraldo Tinoco, José Serra, Fran­
cisco Dornelles, Etevaldo Nogueira, Renato 
Johnsson, João Carlos Bacelar. Marcos Li­
ma, Abigail Feitosa, Irma Passoni, Gonzaga 
Patriota, Basílio Villani, Roberto Balestra, 
Jpsé Jorge, José Maranhão, Jorge Arbage, 
Atila Lira, Paes Landim, João Alves, Maria 
de Lourdes Abadia, Tidei de Lima, Ivo Cer­
s6simo, Furtado Leite e Salatiel Carvalho; 
e os Senhores Senadores Lourival Baptista, 
Jorge Bornhausen, João Calmon, Lourem-
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berg Nunes Rocha, Rorialdo Aragão, Márcio 
Lacerda, DIrceu Carneiro, Nabor JúniOr, 
Roberto Campos, Mauro Benevides, João 
Castelo, Mansueto de Lavor e Mauro Borges. 

Sala de Reunião, 27 de junho de 1990 -
Deputado Cid Carvalho, Presidente, Depu­
tado Nilson Gibson, Relator 

PARECER N' 55, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, so­
bre o Projeto de Lei n' 12 de 1990·CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, Lei n' 7.999, de 31 de janeiro de 
1990, crédito suplementar até o limite de 
Cr$ 3.300.000.000,00, em favor do Mi· 
nistério da Educação. 

Relator: Deputado Gidel Dantas 

I - Relatório 

Nos termos do art. 61 da ConstitUição Fe­
deral, o Senhor Presidente da República sub­
mete ao Congresso NaCIOnal o presente pro­
jeto de lei que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento da Seguridade Social 
da União crédito suplementar até o lImIte 
de Cr$ 3.300.000.000,00 (três bilhões e tre­
zentos mJlhões de cruzeiros) em favor do Mi­
nisténo da Educação". 

Os recursos necessános à abertura do refe­
rido crédito decorrerão do excesso de arreca­
dação das receitas do Tesouro NaCIOnal. 

O crédito acima visa o reforço orçamen­
táno para atualização das dotações Insufi­
cientemente alocadas ao programa de ali­
mentação escolar, a cargo da Fundação de 
Assistência ao Estudante - FAE. 

fi - Voto do Relator 

O presente projeto pretende abrir ao Orça­
mento do ano em curso, crédito suplementar 
no valor de Cr$ 3.300.000.000,00 em favor 
do Mimsténo da Educação. 

Registre-se, pela sua Importância, que o 
Programa de AlImentação Escolar (merenda 
escolar) atende atualmente cerca de duzentos 
e trinta e seis mIl escolas, beneficiando vinte 
e oito milhões, quatrocentos e seis mil e du­
zentos e vinte e três alunos em todo terrItório 
nacional. Dessa forma, em face ola escassez 
de recursos, torna-se necessário que se proce­
da a atualização das dotações em caráter 
emergencial. 

Do exame da proposição, infere-se que a 
miciatIva do Poder Executivo não contrana 
a Lei Orçamentária, nem a programação fi­
nanceira do Governo Federal 

Assim, considerando que não cabe acolhi­
mento de emendas ao projeto, em face da 
sua especificidade e a urgência com que deve 
ser aprovado e considerando, ainda, que o 
mesmo está de acordo com a legislação vigen­
te, somos pela sua aprovação, nos termos 
em que foi proposto. 

Sala da Comissão Mista Permanente, 
de 1990. - Deputado Gidel Dantas, 

Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Conclusão 

A Comissão Mista de Orçamento, em reu­
nião extraordinária realizada em 27 de junho 
de 1990, aprovou, unanimemente, o Parecer 
do Relator, Deputado Gidel Dantas, favo­
rável ao Projeto de Lei n" 12/90-CN, nos ter­
mos propostos pelo Poder Executivo. 

Compareceram os Senhores Deputados 
Cid Carvalho, Presidente; Ziza Valadares, 
Segundo Vice-Presidente; José Luiz Maia, 
Terceiro Vice-Presidente; José Geraldo, Is­
rael Pinheiro, Nilson Gibson, José Carlos 
Vasconcelos, Manuel Domingos, Nyder Bar­
bosa, Simão Sesslm, Ruy Nedel, Marcos 
Queiroz, Victor Fontana, José Queiroz, Feli­
pe Mendes, Osvaldo Coêlho, José Dutra, Aé­
cio Neves, DélIo Braz, João Paulo, Gene­
baldo Correia, Gidel Dantas, LÚCia Vânia, 
Ubiratan Aguiar, Darcy Deitos, Manoel Mo­
reira, Darcy Pozza, Humberto Souto, Arnal­
do Prieto, Eraldo Tinoco, José Serra, Fran­
cisco Dornelles, Etevaldo NogueIra, Renato 
Johnsson, João Carlos Bacelar, Marcos li­
ma, Abigail FeItosa, Irma Passoni, Gonzaga 
Patriota, Basílio ViIlam, Roberto Balestra, 
J5>sé Jorge, José Maranhão, Jorge Arbage, 
Atila Lira, Paes Landim, João Alves, Maria 
de Lourdes Abadia, Tidei de Lima, Ivo Cer­
sósimo, Furtado Leite e Salatiel Carvalho; 
e os Senhores Senadores Lourival Baptista, 
Jorge Bornhausen, João Calmon, Lourem­
berg Nunes Rocha, Ronaldo Aragão, Márcio 
Lacerda, Dirceu Carneiro, Nabor Júnior, 
Roberto Campos, Mauro Benevides, João 
Castelo, Mansuéto de Lavor e Mauro Borges. 

Sala de Reuniões, 27 de junho de 1990. 
- Deputado Cid Carvalho, PreSidente -
Deputado Gidel Dantas, Relator. 

PARECER N' S6 DE 1990·CN 

Da Comissão Mista Permanente de Oro 
çamento sobre o Projeto de Lei n' 13 de 
1990 - CN, que autoriza o Poder Execu· 
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
o crédito especial de Cr$ 
12.000.000.000,00, em favor do Departa· 
mento Nacional de Estradas de Rodagem, 
para os fins que especifica. 

Relator: Deputado José Carlos Vasconce· 
los 

O Exm' SI. Presidente da RepúblIca, nos 
termos do art. 61 da Constituição Federal, 
encaminhou à apreciaçâo do Congresso Na­
cional projeto de lei que autoriza a abertura 
de crédito especial, em favor do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER, no valor de Cr$ 12.000.000.000,00, 
(doze bilhões de cruzeiros). 

Conforme explica a Exposição de Motivos, 
que encammhou o projeto de lei, o crédito 
especial solicitado tem por objetivo a imple­
mentação de um programa emergencial de 
recuperação de rodovldas federais, abran­
gendo uma extensão de 15.0ookm, cujo pri­
meiro módulo, para início imediato, fOI di­
mensionado em Cr$ 12.000.000.000,00 (doze 
bilhões de cruzeiros), em função das pOSSibi­
lidades orçamentárias da União, correspon­
dente a 40% de todo o programa. 
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A Exposição de Motivos especifica, ainda, 
que o programa em questão priVilegia a repo­
sição e a impenneabilização dos revestimen­
tos asfálticos, em segmentos críticos, além 
da manutenção da drenagem e da sinalização 
honzontal, visando interromper o processo 
de degradação que ora se observa e consti­
tuindo-se na pnmeira fase de um programa 
mais amplo de restauração estrutural dos pa­
vimentos danificados 

Cabe enfatizar que o encaminhamento do 
projeto de lei em questão é feito em caráter 
de urgência, pois o desencadeamento do Pro­
grama Emergencial proposto deverá ocorrer 
de imediato, sob pena de Inviabilização, pois 
é necessário o aproveitamento do atual perío­
do de estIagem na grande maIOria do tern­
tório brasIleiro, que se encerrará no mês de 
outubro próximo. 

Os recursos necessános ao atendimento 
desse crédito especial são provenientes do 
excesso de arrecadação das receitas do Te­
souro Nacional, conforme estabelece o art. 
43 § 1° inciso H, e § 3' da Lei n° 4.320/64 
obedecidas as prescrições do art. 167, inciso 
V da Constituição Federal, devidamente re­
ferenciados na E M n° 144, de 5 de junho 
de 1990, do Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento. 

Por se tratar de crédito em caráter emer­
gencial, é importante que fique claro que não 
se trata da revisão orçamentária prevista no 
art. 6°, § 6° da Lei n° 7.999, de 31 de Janeiro 
de 1990. 

As sugestões recebidas pelo Relator no de­
correr dos debates serão encamInhadas à Se­
cretaria Nacional de Transportes como con­
tribuição avaliatIva do projeto nesta Comis­
são. 

Assim sendo, em face do exposto e consi­
derando o caráter específico e o aspecto de 
urgência com que deve ser aprovado o pre­
sente projeto de lei, tendo em conta que o 
mesmo está de acordo com a legislação vigen­
te, somos pela sua aprovação nos termos que 
foi apresentado. 

Sala da Comissão Mista Permanen-
te, de 1990 -Deputado José Carlos 
Vasconcellos, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Orçamento, em reu­
nião extraordinária realIzada em 27 de Junho 
de 1990, aprovou o Parecer do Relator, De­
putado José Carlos Vasconcellos, favorável 
ao Projeto de Lei n° 13/90-CN, nos termos 
propostos pelo Poder Executivo, contra os 
votos dos Deputados José Serra e Aécio Ne­
ves. 

Compareceram os Senhores Deputados 
Cid Carvalho, Presidente; Ziza Valadares, 
Segundo Vice-Presidente; José Luiz Maia, 
Terceiro Vice-Presidente; José Geraldo, Is­
rael Pinheiro, Nilson Gibson, José Carlos 
Vasconcellos, Manuel Domingos, Nyder 
Barbosa, Simão Sessim, Ruy Nedel, Marcos 
Queiroz, Victor Fontana, José Queiroz, Feli­
pe Mendes, Osvaldo Coêlho, José Dutra Aé­
cio Neves, DélIo Braz, João Paulo, Gene­
baldo Correia, Gidel Dantas, Lúcia Vânia, 
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UbIratan Aguiar. Darcy Delt(". Manoel Mo­
reira. Darcy Pozza. Humberto Souto, Arnal­
do Prieto. Eraldo Tinoco. José Serra. Fran­
cisco Dornelles. Etevaldo Nogueira. Renato 
John,son. João Carlos Bacelar. Marco, LI­
ma. AhlgaIl Feltm,a. Irma Passoni. Gonzaga 
Patriota. BasI1IO VIllam, Roberto Bale,tra, 
José Jorge. José Maranhão, Jorge Arbage, 
ÁtIla LIra, Paes Landim. João Alve,. Maria 
de Lourdes AbadIa, Tidd de Lima. Ivo Cer­
,thimo, Furtado Leite e Salatiel Carvalho: 
e os St'nhores St!nadoft.!'i Lounval BaptI'ita. 
Jorgt' Bornhausen. João Calmon, Lourem­
berg Nunes Rocha, Ronaldo Aragão, MárcIO 
Lacerda. DIrceu Carneiro. Nabor Júnior, 
Roberto Campos. Mauro Benevide" João 
Castelo. Mansueto de Lavor e Mauro Borges. 

Sala de Reuniõe'i. 27 de junho dl! 1990. 
- Deputado Cid Carvalho, PreSIdente -
Deputado José Carlos Vasconcellos, Relator. 

PARECER N° 57, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista Permanente de Or­
çamento sobre o Projeto de Lei n" 9, de 
1990-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
crédito Suplementar no valor de Cr$ 
5.800.000.000,00, em favor do Ministério 
da Educação e da Previdência da Repú· 
blica. 

Relator: Senador João Calmon 
O Senhor PreSIdente da RepúblIca encami· 

nhou à apreciação do Congre'iso Nacional, 
nos termos do art. li 1 da ComtitUlção Fede­
ral. projeto de lei que autoriza o Poder Exe­
cutIVO a abrir. ao Orçamento FIscal da União. 
crédIto suplementar no valor de Cr$ 
5.800.000.000.00 (cinco bIlhões e oitocentos 
milhões de cruzeiros). para fim que espe­
CIfica 

O referido crédito des.tina-se a reforçar em 
dotaçõe, orçamentária, que vü,am a5,egurar 
o cumprimento dos compromIssos com o pro­
grama de concessão de boba, de e,tudo e 
de pesquisa de Instituições VInculadas ao Mi· 
nistério da Educação e à Presidência da Re­
púbhca. discriminada, a seguir' 

- Coordenação de AperfeIçoamento de 
Pessoal de Níwl Superior - Capes/MEC, 
no valor de Cr$ 2 .t00.000 000,00 (dOIS bi­
lhões e quatrocentos milhões de cruzeiros). 

- Comelho Nacional de DesenvolVImento 
Científico e Tecnológico - CNPq/PRo no va­
lor de Cr$ 3.400.000.000.00 (trê~ bilhões e 
quatrocentos mtlhões de cruzeiros). 

Os cálculos foram baseado~ no quantItatIVO 
físico de bolsas. sendo qu~ a Capes/MEC do 
total de l8.031 bolsas. l5 R41 ~ão no país 
e 2.190 no exterior Do CNPq/SCT-PR. do 
total de 44.110 bolsas, 40.610 ,ão no país 
e 3 500 no exterior. Para efeito de parâmetro, 
o valor unitáno da~ bolsas no paí'i e~tá vincu­
lado ao salário dos professores universitários 
(preço de junho/90l e os ga~tos com bolsas 
no exterior à taxa de câmbio de junho/89 
FIca eVidenciado que se faz nece"ário a atua­
lização dos valore~ da, bolsas em virtude das 
constantes alterações dos índice, dos parâme­
tros a que estão vinculadas. 
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O, recursos para atender ao crÉdito solici­
tado decorrem de excesso de arrecadação das 
receItas do Tesouro NaCIOnal. de acordo com 
a E M n" 144. de 5 de Junho de 1990 do 
Mimst~rio da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, no, termo, do art 43, § I", inciso 
lI, e ~ 3", da Lei n" 4 320, de 17 de março 
de 1%4 

A;.,Ím, conSIderando que não cabe a apro­
vação de emenda~ ao pre,ente projeto em 
face da sua especlflCldade e a urgência com 
que deve ~er apl ovado e considerando, mnda, 
que o mesmo está de acordo com a legIslação 
vigente, ,omo'i pela sua aprovação, nos ter­
mos em que fOI apre,~ntado 

Sala da Coml:"ão. de junho de 1990. 
- Senador João Calmon, Relator 

Conclusão 

A Comissão Mista de Orçamento, em reu­
nião extraordinária reahzada em 27 de junho 
de 1990, aprovou, unanimemente, o Parecer 
do Relator. Senador João Calmon. favorável 
ao Projeto de Lei n" 9/90-CN. nos termm 
propostos pelo Poder Executivo. 
Comparec~ram os Senhores Deputado, 

Cid Carvalho. PreSIdente, Ziza Valadares, 
Segundo Vice-PresIdente; Jo,é Luiz Maia, 
TerceIro Vice-Presidente. José Geraldo. 15-
rael Pinheiro, NIlson Gib,on. Jo,é Carlos 
Vasconcellos. Manuel Domingos, Nyder 
Barbosa. SImão Sessim. Ruy Nedel. Marem 
Queiroz. Victor Fontana, José Queiroz, Feli­
pe Mendes. Osvaldo Coêlho, José Dutra. Aé­
cio Neves, Délio Braz, João Paulo. Gene­
baldo Correia. Gidel Danta,. Lúcia Vâma. 
UbIratan AgUIar, Darcy DeIto:,. Manoel Mo­
reira. Darcy Pozza. Humberto Souto, Arnal­
do Pneto, Eraldo TInOCO. José Serra, Fran­
cisco Dornelle" Etevaldo NogueIra. Renato 
John,:,on, João Carlm, Bacelar. Marco, Li­
ma. Abigail Feitosa, Irma Pas,oni, Gonzaga 
Patriota. Ba'iI1IO Villam, Roberto Balestra. 
J?sé Jorge, José Maranhão. Jorge Arbage, 
Atila LIra, Pae, LandIm, João Alves. Maria 
de Lourdes Abadia, Tidel de Lima, Ivo Cer­
sósimo, Furtado Leite e Salatiel Carvalho, 
e os Senhore!-o Senadores Lourival BaptIsta. 
Jorge Bornhausen. João Calmon. Lourem­
berg Nunes Rocha, Ronaldo Aragão. Márcio 
Lacerda, Dirceu Carneiro. Nabor Júnior, 
Roberto Campos, Mauro Benevides. João 
Castelo. Man,ueto de Lavor e Mauro Borge, 

Sala de Reunião, 27 de junho de 1990. -
Deputado Cid Carvalho, Presidente - Sena­
dor João Calmon, Relator 

PARECER N' 58, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento so­
bre o projeto de lei n' 11, de 1990-CN, 
"que autoriza o Poder Executivo a abrir 
do Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar até o limite de Cr$ 
4.500.000,00" . 

Relator: Senador Lourival Baptista 
O Exm" Sr. Presidente da República. na 

forma do ar!. 61 da ConstitUIção Federal. 
por mtermédio de mensagem, submete à deli­
beração do Congresso Nacional o presente 
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Projeto de Lei, "que autoriza o Poder Execu­
tIVO a abnr Créditos Adicionais até no valor 
de Cr$ 4500.000,00 (quatro milhõe, c qui­
nhentos mil cruzeiros). 

Os recursos para atender am, créditos :,oli­
cItados decorrem de excesso de arrecadação 
das receitas do Tesouro NaCIOnal. nos termos 
do art. 43, § § 1', inciso lI, e 3", da LeI n' 
4320. de 17 de março de 1964. 

O presente PlOJetO procura atender em ca­
nHer emergencial dotações que se tornaram 
insuticientes e que, sem as mesma'i. a~ Força; 
Armadas não poderão atender suas funções 
Constitucionais. Considerando. entretanto. 
que. em face da proximidade da interrupção 
da S<!ssão Legblativa. não haverá tempo sufI­
CIente para a plena dlbcm,são da matéria. op' 
tamos pela apresentação de um substituttvo 
que contempla apenas as despesas absoluta­
mente InadIáveis e que, comprovadamente, 
se não atcndldo" poderão acarretar grandes 
prejuÍzos, Inclusive financeiros. para a Nação 
ou a paralisação das ações das Forças Arma­
das, com graves riscos para a Segurança Na­
cional. O restante da programação que ex­
cl uímos do Substitutivo poderá ser reapre­
sentada para dlscu;,ão quando do encami­
nhamento do Projeto de Revisão Orçamen­
tária quc deverá chegar no Congresso Nacio­
nal nos próximos dias. 

Assim, do programa de trabalho original 
apre:,entado no projeto de lei encaminhado 
pelo Poder Executivo. que continha 29 sub­
projetos/sub atividades, incluímos apenas a 
seguinte programação Substitutivo: 

I) 06.028.0166.2037 - Etapa Alimentação 
Não havendo mais dlspombilidade de re­

cursos para alimentação nas Forças Armadas. 
estas adotaram como uma medida de emer­
gência, reduzir o expediente, sem forneci­
mento de alimentação nas suas Organizações, 
com graves consequéncias para o seu funcio­
namento operacional, podendo, amda. se 
não atendIdo o presente crédito, ser dimi­
nuído a quantidade e qualidade do rancho 
a tropa, com grandes prejuízos à saúde e, 
consequentemente. ao treinamento 

D) 06.028.0166.2039 - Combustíveis e Lu· 
brificantes 

Vha atender a nece!>sidade de complemen­
tação de recursos para a aqui:,ição de combus­
tívei, no Ministéno do Exército, já que o 
órgão está adquirindo somente 15% de gaso­
lina. 20"1 de óleo dlcsel e 7,sró de lubrifi­
cantes. Esses percentuais Invlabihzam o em­
prego das viaturas e equipamento, e impli­
cam na deterioração de peças vitais desses 
materiais 

DI) 06.028.0166.1033 - Aviação do Exército 
A atual situação crítica, inclUSIve em supd­

mento e manutenção, resultará em: 
- necessidade de estocagem do he licóp­

tera. sob pena de necessitar revisão geral: 
- perda de aSSIstência técmca contratual 

gratuita, pela extmção dos prazos de perma­
nência dos técmcos no Brasil; 

- perda de qualificação dos pIloto; do he­
licóptero PANTERA, pela extinção dos pra-
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zos de permanência do piloto instrutor no 
Brasil; e 

- deficiência na manutenção da operacio­
nalidade de todos os pilotos e mecânicos na 
atividade aérea. 

IV) 06.028.0166.2041 - Manntenção, Supri­
mento e Equipamento de ~aterial Béli~o . 
Hoje, cerca de 80% das viaturas do Exercito, 
necessitam de recursos para a sua manuten­
ção. O recurso adicional sobcltado é apenas 
uma parcela para atendimento de emergên­
cia com a fmahdade de atenuar o problema, 
pe;mitindo, o mínimo da. manut~nç~o .do:, 
equipamentos eXistentes Imprescmdlvels a 
formação e ao adestramento da tropa. 

V) 06.007.0021.2005 - Administração de 
Pessoal 

Visa permitir a necessária e urgente movI­
mentação de pessoal, particularmente daque­
les que, por força de lei, devem deixar postos 
de fronteiras, os que estão conclumdo cursos 
de duração semestral, os que miciarão no mí-

JANEXO 1 - 'JU?J.EHEHTACAO , , 
IPi!OGRAMA DE TRABALHO 
I 
I 

ESPECIFICAt-AO 

I 
1211H Hl~lsrERIO DA AEROIIAUTlCA 
I 
12lie1 HIHISTEiUO DA AERONAUTICA 
I 
1 DEFESA NACIONAl. E SEGURAHCA PUBLICA 
I 
I DEFESA AEREA 
I 
J AOIIIHISTRACAO GERAl , 
1t6.lZó.em.2eJ7 
I 
I ALlHENTACAO DE PESSOAL , 
IIU26.tm.2937.em 
I 
1 ETAPA DE ALIH!NTACAO 
1 
'27m HIHISTERIO DO EXERCITO 
1 
127111 SECilETARIA DE ECONOMIA E FllfAHCAS 
I 

DEFESA NACIOIItL E S~GUR~CA PUBLICA 
I 
I AllHIHISTRf,CAO 
I 
I Al»tIHISTRlICAO GERAI. 
I 
116.167.lm.2ges 
I 
I AllHIHISTRACAO DE PESSOAL 
J 
/t6.'07.m!.EeeS.tee3 
I 
I I1O\ItlOOACAO DE PESSIW.. 
I 
It6.H1.e921.2eGS.teeS 
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CIO do 2' semestre e de oficiais e praças que, 
promovidos, necessitam ser deslocados, por 
incompatibilidade hierárquica ou de função. 

Além disso, parte deste recurso, se destina 
ao prossegUImento da administração do Ser­
VIÇO Militar que, no momento, encontra-se 
na fase de seleção do contingente a incor­
porar no próxImo ano, e que não pode ser 
interrompida. 

Em face do exposto, considerando a rele­
vância e premência do assunto, e que o substi­
tutiVO proposto atende, em seu conteúdo e 
forma, às disposições legais, entendemos que 
o projeto de lei deve ser aprovado em caráter 
de urgêncIa, I)os termos do substitutivo que 
apresentamos. 

SUBSTITUTIVO 
PROJETO DE LEI 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suple. 
mentar de Cr$ 3.800.000.000,00, para os 
fins que especifica. 

I E I I PESSOAL E I JUROS E .1 OUTRAS I 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo auton­
zado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n° 7.999, de 31 de janeiro de 1990), cré­
dito suplementar no valor de Cr$ 
3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos 
milhões de cruzeiros) para atender à progra­
mação constante do ·Anexo I desta lei 

Art. 2° Os r~cursos necessários a execu', 
ção dos dispostos no artigo anterior são pm- , 
venientes do excesso de arrecadação das re-,!, ' 
ceitas do Tesouro Nacional, nos termos,d6 
art 43, §§ 1°, inCISO n, e 3° da Lei n° 4.320, 
de 17 de maio de 1964. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de 1990. - Senador Lou. 
rival Baptista, Relator. 

CrI 1.m ••• 

CREDITO SUPLE~hTAA 

RECURSOS DO mOURO -------------1 
I I~ERSOES I AHORTlZACAO I D~T~AS I 

I S I T o T A LI ENCARGOS I ENCARGOS 1 DESPESAS IIl1VESTlHEHTO I FINANCEIRAS 1 DA 1 DESPESAS DEI 
I F' I SOCIAIS I DA DIUIDA 1 CORRENTES I I I DIVIDA I C~ITN.. t 

1 m:.etl I 6H.tttl 1 I , 1 I I I I , 611 tetl I 6eUHI I 1 
I I I I I I 
1 6et.teel ! m.em 1 I 
I I I I I I I 
I 6et.tetl I I 6tu,el 1 I , i I I I I I 
J 601."" J I 6.Uftl I I , I I I 1 1 I 
I 6IUUI I I 6iUetl , I 
I I I I I I , , 1 I 1 I I , , I 1 I I I I 

IFISI 60 ... 091 , I 61Uetl I I 
I , I 1 I I I , 
I , J I I I I 1 , 1 I I 1 I I 1 

I 2.6e'.t0t1 1 I 2.1R6etl 445.41&1 I 
I I , , I I 1 
12.m.&991 1 I 2.1R61i1 445.'ml 1 
I I 1 I 1 1 1 I 
I '.691.laOI 1 I 2.1S4.6et' 44S.4tt1 1 I , I I , I I I , 
I m.IOtl I I 2 .... 89' I I I , I I I I I , , 2euell I 2H.tul I I , I I I , , , m.tell I 2M.eu, 1 1 , I I , I I , I I I , I , I , , , 1 

FISI m.ietl I m.eul I , 
I I I I I I I , I , I I , 
I , , , I ~ I 
IflSI 11.&911 I 11.lte' , I 
I I I I I , I 
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I A/lEXO I - SUi'lEHEHT AtA0 CREDITO SUFlE~.E~!AR 
I 
f 
IPi!OOtWIA DE TRABALHO mURSOS DD TESOURO 
1- --- ---I 
I 1 E I 1 PESSOAl. E .AIROS E I OUTRAS I I IWERSOES IAHORTlZ~c.;OI ~~rRAS , 

ESPECIFICACAO 1 S I TO T A LI ENCARGOS EHCARGOS I DESPESAS IlfiVESTlHEHTOIFIHANCEIRASI DA I DESPESAS DE [ 
1 F I SIlCIAIS VA DIVIDA I CCRREHTES I I I DIVIDA I ct.?ITrL I 

l-
I A!W!IHISTRACAO E COORDEHACIoIl DO SERVlCO MILITAR I I 1 1 1 I 
f I I I I I I 
I W'ESA TEP.R::STRE 1 2 .......... l.954.6111 ~45.4fl1 I , I 
I I I I I •. 1 1 
I IlPERACOES 1ER~ST~S I 2.4It.tUI 1.9S4.6U1 "s.ml I I 

ItUza.tI6U'33 I 9t .... , 'H."" 4et ..... 
I I I 1 I 
I IEAPARELHAlIEHTO D1I ExrRCIlO I I I I 
I f I , I 
11&. tza.'166.1833. t113 ,- 9'."" ,,,.,," 4UIIt' 
I 1 1 , 1 
1 AVIACAO DO EXERCITO I 1 I 1 , 1 1 1 , 
ItUaa.116U'37 I 1.9 ...... 1.5 ..... 11 , 
I 1 I I , 1 
I AtI~!ACAO DE PESSOAL , , , 1 I , 1 I I I I 
116.'29.'166.2137. tIIl IFlSI 1.511.'''' t.SIt.'I" I 
I I I I , I 
I ETAPA DE ALlHEHrACAO , I 1 , I 
I I I I I I 
116.128.'166.2139 I r 289.2"1 289.2111 1 
I I I 1 1 , , tOllBllSTIVEIS E LUBRIFICANTES , , I 1 I 
I I 1 I I I 
1'6.128.1166.2839.Ul3 IFlSI 289.2'" .289.2111 I 
I 1 I I I I 
I COIIBUSTIVEIS E LU9RIFICAms I I I I I 
I I 1 I , I 
1'6 .• aa.'166.2I41 I I 11t.8 ... '5.4111 .5 .... 1 
I 1 I 1 1 I 
I IlAHlJTEHCAO. SUPRIHt~TO E EQUIPAMENTO DE HA TERIAL I I 1 1 1 
I laICO I I I I I 
I I I I 1 I I 
ItU29.'166.2'~1.m, IFlSI 55.4811 55.4HI 1 I 
I I I I I , I' 
1 I\AHIITEHCAO DE ~.ATERIAL BalCO 1 1 I 1 " 1 
I 1 1 I 1 I I 
1t6.t29.t166.Zt41.tllê IFlSI 55.4It1 ll.t"' 45.ml .\ 
I I I I I 
1 Stl'RI~.ooO DE KATERIAI. BELlCO I I I I 
I I I 1 I 
131111 HIHISTERID DA HARIHIIA I I UI.tHI ' .... HI 
I I I I I 
'31ttl SECRETARIA GERAL DA ~.ARIHHA 1 " .... " 61 •••• 11 
I I 1 , 
I DEFESA HACIONli. E SEGmANCA PlJBL!CA I ,".HII '".'H' I I 1 1 
I DEFESA NAVAl. I UI.1U1 '".11" I I I I 
I QPERACOES KAVAIS I '".11" " ..... , I 

I I J I I 
11&.'27 .'163.2131 I ülJHI 'OI.IHI 
I I I I 
I ALllElITACAO DE PESSoAL I , I 
I I I I. 
1t&.'ZZ.'I63.2037.10I1 IFIS uum 6H .... ' 
I I I 1 1 
1 ETAPA DE ALlHE1ITACAll I , I I 
I , I I I 
I 

TOTAL FISCAl. I 3.BIt.Ilt! 3.354.6'" .45.4111 



Junho de 1990 DIÁRIO ,DO CONG~ESSO NACIONAL 

Conclusão 

A Comissão Mista de Orçamento, em reu­
nião extraordinária realizada em 27 de jurtho 
de 1990, aprovou o Parecer do Relator, Sena­
dor Lourival Baptista, favorável ao Projeto 
de Lei n' 11/90-CN, IJ.Qs termos do Substi­
tutivo apresentado, contra os votos dos De­
putados João Paulo e Manuel Domingos. 

Compareceram os Senhores Deputados 
Cid Carvalho, Presidente; Ziza Valadares, 
Segundo Vice-Presidente; José Luiz Maia, 
Terceiro Vice-Presiden~e; José Geraldo, Is· 
rael Pinheiro, Nilson Gibson, Jos~ Carlos' 

1- ATA DA 53' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 27 DE JUNHO DE 1990 

1.1-'ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO-' 
Demissão na Caixa Econômica Federal. 

DEPUTADO FRANCISCO AMA­
RAL - Posse do Ministro Olavo Drum­
mond no Tribunal de Contas da União. 

DEPUTADO VIVALDO BARBOSÃ. 
- Retenção de recursos destinados à. , 
construção de escolas. , 

DEPUTADO WALMOR DE LUCA, 
- Concomitância dos trabalhos das co­
missões técnicas com as sessões plenárias ' 
e o problema do registro da presença dos 
parlamentares. 

SR. PRESIDENTE - Esclarecimen­
tos sobre o assunto do discurso do Sr. 
Walmor de Luca. 

DEPUTADO CHICO HUMBERTO 
- Insurgindo-se contra remessa à CCJ-

, SF, do relatório elaborado pela Comissão ' 
de Estudos Terntoriais, concluindo por 
anteprojetos de decreto legislativo crian­
do novas umdades federativas. 

SR. PRESIDENTE - Apoio regimen­
tal à decisão de S. Ex' remetendo à CCJ­
SF, o relatório apresentado pela Comis-, 
são de Estudos Terntoriais 

DEPUTADO VALTER PEREIRA-' 
Comparecimento de S. Ex' à sessão con- , 
junta de ontem. 

DEPUTADO ÂNGELO MAGA­
LHÁES - Sugerindo a suspensão dos 
trabalhos das comissões técnicas, durante 
as sessões conjuntas. 

SR. PRESIDENTE - Prioridade das 
sessões plenárias sobre reuniões das co­
missões técnicas. 

DEPUTADO GABRIEL GUERREI­
RO - Argumentação sobre a tramitação 
dos anteprojetos apresentados pela CÔ­
missão de Estudos Territonais que, no 
entender de S. Ex', deveriam ser aprecia­
dos em sessão conjunta do Congresso Na­
cional. 

Vasconcçl!os, M~nuel Dommgos, Nyder 
Barbosa, Simão Sessim, Ruy Nesel, Marcos 
Queiroz, Victor Fontana, José Queiroz, Feli· 
pe Mendes, Osvaldo Coelho, José Dutra, Aé· 
cio Neves, Délio Braz, João Paulo, Gene­
baldo Correia, Gidel Dantas, Lúcia Vâma, 
Ubiratan Aguiar, Darcy Deitos, Manoel Mo­
reira, Darçy Po.ssa, HUJIlberto Souto, Arnal­
do Pneto, Eraldo Tinoco, José Serra, Fran­
cisco O'omelles', Etevaldo Nogueira, Renato 
Johnsson, João Carlos Bacelar, Marcos Li­
ma, Abigail Feitosa, Irma Passoni; Gonzaga 
Patriota,' Basílio ViIlani, Robert? ,Balestra, 

SUMÁRIO 
SR. PRESIDENTE - Entendimento 

da Mesa, no tocante ao assunto tratado 
pelo Sr. Gabriel Guerreiro. ", 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Necessidade do atendimento dos parla­
mentares inscntos para o período' de bre-
ves comunicações. . 

1.2.2 - Leitura de Mensagem Presi· 
dencial 

-N' 96/90-CN (n° 501190, na origem), 
encaminhando o texto da Medida Provi­
sória n' 192/90, que estabelece hipóteses 
nas quais fica súspensa a cdncessão de 
medidas liminares, e dá outras providên-
cias. • • 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Designação da Comissão Mista in- I 

cumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n° 192/90, lida anteriormente, 

, • e fixação de calendário para à 'tràmitação 
da matéria. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

MedIda ProVisória n° 187, de 3Ó de maio 
de 1990, que dispõe sobre a competência 
de autoridades que menciona Aprovada 
nos termos do, Projeto de Lei de' Conver­
são n° 38/90. A sanção. 

Medida Provisória n' 188, de 30 de maio 
dy 1990, que prorroga a vigência dos dis­
positivos que hajam atribuído ou delega-

. do competência normativa aos órgãos que 
menciona e dá. outras prOVidências. 
(Apreciação prelimmar da córistituciona­
lidade). Aprovada quaato à constitucio-

'nalIdade, sendo, quanto ao mérito, a dis­
cussão encerrada, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

1.3.1- Questão de Ordem 

Levantada pelo Deputado José Genoí­
no e respondida preliminarmente pela 
Presidêncià, relativamente à votação de 
medidas provisórias e vetos prc<s(dencials 
em caso de prorrogação do atual período 
legislatIVO, se não aprovada, em tempo 
hábil, a lei das diretrizes orçamentárias. 
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José Jorge,.José Maranhão, Jorge Arbage, 
Átila Lira, Paes Landim, João Alves, Maria 
de Lourdes Abadia, Tidei de Lima, Ivo Cer­
sósimo, Furtado Leite e Salatiel Carvalho; 
e os Senhores Senadores Lourival BaptIsta, 
Jorge Bornhausen, João Calmon, Lourem­
berg Nunes Rocha, Ronaldo Aragão, Márcio 
Lacerda, Dirceu Carneiro, Nabor Júnior, 
Roberto Campos, Mauro Benevides, João 
Castelo. Mansueto de Lavor e Mauro Borges 

Sala de Reunião, 27 de junho de 1990. -
Deputado Cid Carvalho, Presidente -'Sena­
dor Lourival Baptista, F.elator. 

1.3.2 - Pronunciamentos 

DEPUTADO ALOÍSIO VASCON­
CELOS - Presença do PMDB nas votar 
ções e obstrução governista dos trabalhos 
parlamentares. . . , , 

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO 
- Razões obstruciomstas da bancada do 
governo 

DEPUTADO ARNALDO FARIA 
DE SÁ - ConSiderações sobre a questão 
de ordem formulada na presente sessão 
pelo Sr. José GenoíM. ' 

1.3.3 - Ordem do Dia, (col1tmu~çiiQ). , . 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei, 

do Senado n' 21, de 1990-ComplementaT 
(n' 231, de 1990-Complementar, na Câ­
mara dos Deputados), que estabelece,'de' 
acordo com o art. 14, § 9", da Constituição 
Federal,' casos de 'inelegibilidade, prazos 
de cessação e determina outras prOVIdên­
cias. Votação sobrestada" eIl). virt,uçlç .da , 
falta de quorum para prosseguimento da 
sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 26, de 1990, que altera· 
a legislação do Fundo de Amparo ao Tra- . 
balhador ''-:' F ATe dá 'outras providên- ' 
cias. Votação sobrestada por falta de quo· 
rum para prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n' 27, de 1990, que cria 
o Programa NaCiOnal de Des!,!statização, 
e dá outras providênCias. Discussão so­
brestada por falta de quorum para prosse­
guimento da sessão. 
• Veto parCIal aposto ao Proj eto de Lei 

de Conversão n~ 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de Renda das pes­
soas jurídicas e dá outras providênCIaS. 
Discussão sobrestada por falta de quorum 
para prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de LeI 
de Conversão n° 28, de I990, que institui 
nova sistemática para reajuste de preços 
e salários em geral e dá outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de 
quorum para prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 23, de 1990, que dispõe 
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sobre a organização da Presidência da Re­
pública e dos Ministérios e dá outras pro­
vidências. Discussão sobrestada por falta 
de quorum para prosseguimento da ses­
são. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 21. de 1990, que dispõe 
sobre a extmção e dissolução de entidades 
da Administração Pública Federal e dá 
outras providências. Discussão sobrestada 
por falta de quorum para prosseguimento 
da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 16, de 1990, que dispõe 
sobre a isenção ou redução de Impostos 
de Importação e dá outras providências. 
Discussão sobrestada por falta de quorum 
para prosseguimento da sessão 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 30, de 1990, que altera, 
mediante conversão em lei das Medidas 
Provisórias n'" 160, de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março de 1990, a 
legislação do Imposto sobre Operações 
Financeiras, instituindo incidências de ca­
ráter transitóno sobre os atos que men­
ciona, e dá outras providências. Discussão 
sobrestada por falta de quorum para pros­
seguimento da sessão. 

1.3.4'- Comunicação dá Presidência 

Convoc~ção d~ ses~ão c~~junta a reali­
zar-se. hoje, às 18 hora~ e 30 minutos. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 54' SESSÃO CONJUN· 
TA, EM 27 DE JUNHO DE 1990 

,2.1- ABERTURA 

2.2.:... EXPEDIENTE 

2.2.1 - ,Discursos do f:xpediente 

DEPUTADO DARCY DEITOS­
Convenção Regional do PSDB do Para-
ná . 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Liminar concedida pelo STF, de inconsti­
tucionalidade de decreto presidencial que 
reduz, proporCIOnalmente, vencimentos 
de servidores públicos em dispombilida­
de. Arrocho salarial implícito na Medida 
Provlsóna n' 193, que dispõe sobre salário 
efetivo. 

DEPUTADO PAULO RAMOS - In­
constitucionalidade da redutibilidade dos 
vencimentos de funcionários públicos 
postos em disponibilidade, declarada li­
minarmente pelo STF, na data de hoje, 
instalação da Comissão Parlamentar Mis­
ta de Inquérito, constituída para apurar 
escândalos da Fundação Roberto Mari­
nho e de todo o Sistema Gltmo de Rádio 
e Televisão. Presença nas galerias do ple­
nário de trabalhadores de Volta Redonda 
-RI. 

DEPUTADO FERNANDO GASPA­
RIAN - Medida Provisória n° 188/90, 
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constante da Ordem do Dia da presente 
ses~ão. 

DEPUTADO ELIAS MURAD - Dia 
InternaCIOnal de Combate à Droga. 

DEPUTADO EDMILSON V ALEN­
TIM - Presença nas galerias do plenário 
de delegação de trabalhadores da CSN, 
em luta contra demIssóes naquela empre­
sa. 

DEPUTADO JORGE UEQUED -
Correspondência de sindicatos de fiscaiS 
de contribuição previdenciária do Rio 
Grande do Sul, contra a redução da má­
quina pública. 

DEPUTADO JOSÉ MAURÍCIO -
Agressão sofnda pelO" Deputado Carlos 
Alberto Caó, ImpedIndo sua presença na 
sessão de hOJe! D'emissões na CSN. 

DEPUT ADO FRANCISCO AMA­
RAL - Homenagem :;to SI. João Have­
lange, Presidente da FIFA. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE 
- Defesa <la manut~nção da Embraer. 
Aproveitamento da Província Mineral de 
Carajá~. Preservação do cooperativismo. 
Acervo material e corpo técnico da Petro­
misa. Observações sobre o Plano Brasil 
Novo. 

DEPUTADO LÉZIO SATHLER­
Estado lastimável das rodovias brasilei­
ras. Alerta aos pe~uaristas capixabas para 
o pengÇl' dfl "mosca do chifre"· e o seu 
possível aparecimento NO Estado do Espí- , 
rito Santo, com danosas consequências 
para a pecuána local 

DEPUTADO ANTÓNIO CARLOS 
MENDES THAME - Leilões de conver­
são de cruzados novos em cruzeiros. Ape­
Io à CEF em favor da revisão do aumento 
da prestação da casa própria. 

2.2.2 - teitura de Mensagem Presi~ 
dencial ' , 

- N° 103/90-CN (n"502f90, na ongem) , 
encaminhando texto da Medida Provisó­
ria n° 193/90, que dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo e dá outras providên­
cias. 

2.2.3 - Comupicação da Presidência 
- Designação da Comissão Mista in­

cumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n" 193/90; lida anteriormente, 
e fixação de calendário para a tramitação 
da matéria 

2.2.4 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Resolução n° 4190·CN, de 

autoria do Sr. Renan Calheiros e outros 
Srs. Parlamentares, que altera o § 3" do 
art. 45 do Regimento Comum. 

2.2.5 - Comunicação da Liderança do 
PMDB na Câmara dos Deputados 

- Alteração na composição partidária 
em Comissão Mista. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Medida Provisória n° 188, de 30 de maio 

de 1990, que prorroga a vigênCia dos dis-
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positivos que hajam atribuído ou delega­
do competênCia normativa aos órgãos que 
menciona e dá outras providências. Apro· 
vada a medida, sendo reieitadas as emen­
das a ela apresentadas. A promulgação. 

2.3.1 - Parecer . 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

e de Redação da Câmara dos Deputados, 
sobre consulta da p'residência do Congres­
~o NaCIOnal no tocante a votação gl<?bal 
de vetos preSidenciais a um mesmo proje­
to, sugenda pelo Deputado Gerson Peres. 
Aprovado. 

2.3.2 - Ordem do Dia (continuação) 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 

do Senado ,n° 21. de 1990-Complementar 
[n° 231. de 1990-Complementar, na Câ­
mara dos Deputados), que estabelece, de 
acordo com o art. 14. § 9', da ConstitUição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos 
de cessação e determina outras provídên­
ClaS. Mantido o veto, após usarem da pala­
vra os Srs Ronan Tito e Gerson 'peres. 

Veto parcial aposto, ao Projeto de Lei 
de Conversão n",26, de 1990; que altera 
a legislação do Fundo de Amparo ao TFa­
balhador - FAT e dá outras,providên- , 
cias. Mantido o'veto. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n' 27, de 1990; que cria 
o Programa NaCIOnal de Desestatização. 
e dá outras providênciás. Aprovada par. 
cialmente a matéria, sendo mantido o veto 
ao ~ 4" do art. 2". . 

2.3.3 - Suspensão da Sessão 

2.3.4:.... Reabertura da Sessão " 

2.3.5 - Ordem do Dia (continuaç~o) 
Continuação da votação do veto parçial 

aposto' ao Projeto de Lei de Conversão, 
n" 27/90, interrompida anteriormente. 
Mantidos os vetos aos §§ 1° e 4" e 1", 'dos 
arts. 5' e 6", respectivamente. fICando 
adiada a votação dos vetos a outros dispo­
sitivos do projeto por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n' 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de Renda das pes­
soas jurídicas e ,dá outras providências. 
Discussão sobrestada por falta de quorum 
para prosseguimento da sessão. 

Veto pqrcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 28, de 1990, que institui 
nova sistemática para reajuste de preços 
e salários em geral e dá outras proVidên­
cias. Discussão sobrestada por falta ·de 
quorum para prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 23, de 1990, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Re­
paública e dos Ministérios e dá outras pro­
vidênCiaS. Discussão sobrestada por falta 
de quorum para prosseguimento da ses­
são 
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Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 21, de 1990, que dispõe 
sobre a extinção e dissolução de entIdades 
da Administração Pública Federal e dá 
outras providências. Discussão sobresta­
da por falta dequorim para prosseguimen­
to da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 16, de 1990, que dispõe 
sobre a isenção ou redução de Impostos 
de Importação e dá outras providências 
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Discussão sobrestada por falta de quorum 
para prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 30, de 1990, que altera, 
mediante conversão em lei das Medidas 
Provisórias noS 160, de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março de 1990, a 
legislação do Imposto sobre Operações 
Financeiras, instituindo incidências de ca­
ráter transitório sobre os atos que men-
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ciona, e dá outras providências. Discussão 
sobrestada por falta de quorum para pros­
seguimento da ~essão. 
,2.3.6 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão conjunta a 

realizar-se dia 28 do corrente às 18 horas 
e 30 minutos. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3,- ATAS DE COMISSÃO 

. Ata da 53~ Sessão Conjunta, em 27· de junho de 1990 

4l} Sessão Legislativa Ordinária; da 48l} Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Iram Saraiva 

As 10 HORAS ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezerra - Nabor Júnior - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Jarbas Passarinho 
- Antômo Luiz Maya - João Castelo -
Alexandre Costa - Edison Lobão - João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão - Afonso Sancho - Cid Sabóia de Car­
valho - Mauro Benevides - Humberto Lu­
cena - Marco Maciel - Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor - Divaldo Suruagy -

. Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
- Luiz Viana Neto - Jutahy Magalhães -
Ruy ~acelar - José Ignácio Ferreira - Ger­
son Camata - João Calmon - Afonso Ari­
nos - Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
Mata Machado - Ronan Tito - Mário Co­
vas - Mauro Borges - Iram Saraiva - Pom­
peu de Sousa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio' Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa 
- Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro -
Alberto Hoffmann -José Paulo Bisol. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 
Amílcar de Queiroz - PDS; José Melo 

-PMDB; Maria Lúcia - PMDB; Nasser 
Almeida - PDS; Osmar Sabino - PDS; Ru­
bem Branquinho - PL. 

Amazonas' 

Antar Albuquerque - PTR; Beth, Azize 
- PDT; Eunice Michiles - PDC; Ézio Fer­
reira - PFL; José Fernandes - PST; Sadie 
Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis Canuto 
-PTR; Chagas Neto -PTB; Francisco Sa­
les - PRN; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PS~Amilcar Moreira 
-PMDB; Arnaldo Moraes -PMDB; Car-

los Vinagre - PMDB; Dionísio Hage -
PRN; Eliel Rodrigues - PMDB; Fausto Fer­
nandes - PMDB; Fernando Velasco -
PMDB; Gabriel Guerreiro -PSDB; Gerson 
Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; Paulo 
Roberto - PL. 

Tocantins 

Eduardo Siqueira Campos - PDC; Freire 
Júnior-PRN; Leomar Quintanilha - PDC; 
Paulo Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PSDB; Cid Carvalho 
- PMDB; Costa Ferreira - PFL; Edivaldo 
Holanda - PFL; Enoc Vieira - PFL; Eurico 
Ribeiro - PRN; Francisco Coelho - PDC' 
Haroldo Sabóia - PDT; José' Carlos Sabói~ 
- PSB; Nan Souza -:- PFL; Onofre Corrêa 
- PMDB; Sarney Filho - PFL; Victor Tro-
vã,o - PFL; Vieira da Silva - ~DS. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Jesualdo Cavalcanti -
PFL; Jesus Tajra - PFL; José Luiz Maia 
- PDS; Manuel Domingos - PC do B; Mus­
sa Demes - PFL; Myriam Portella - PSDB, 
Paes Landim - PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará , 
Aécio'de Borba - PDS; Bezerra de Melo 

- PMDB; Carlos Benevides - PMDB; Car­
los Virgílio - PDS; Etevaldo Nogueira -
PFL; Expedito Machado - PST; Firmo de 
Castro - PSDB; Flávio Marcílio - PDS; 
José Lins - PFL; LÚCIO Alcântara - PDT; 
Mauro Sampaio - PSDB; Moema São Thia­
go - PSDB; Moysés Pimentel- PDT; Or­
lando Bezerra - PFL; Osmundo Rebouças 
- PMDB; Paes de Andrade - PMDB; Rai­
mundo Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar 
-PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio Rocha 
-PRN; Henrique Eduardo Alves-PMDB; 

Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley -
PTR; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
-PFL. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - PMDB; Aluízio Cam­
pos - PMDB; Antonio Mariz - PMDB; 
Edivaldo Motta - PMDB; Edme Tavares 
,.-PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; Francisco 
Rolim ..:.. PSC; João da' Mata - PFL; José 
Maranhão""': PMDB; Lucia Braga - PDT. 

Pernambu,co 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Cristina 
Tavares - PDT; Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDBi 
Fernando Lyra - PDT; Gonzaga' Patriota 
-PDT; Harlan Gadelha -PMDB;Horácid 
Ferraz - PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; 
José Jorge"":'" PFL; José'Mendonça Bezerra 
- PFL; José Moura - PFL; José Tinoco 
- PFL; Marcos Queiroz - PMDB; Maurílio 
Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson­
PMDB; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Ro­
berto Freire - PCB; Salatiel Carvalho -
PFL; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; 
Geraldo Bulhões - P.SC; José Costa -

. PSDB; José Thomaz Nonô -.PFL; Renan 
Calheiros - PRN; Roberto Torres - PTB; 
Vinicius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes-PSDB; Djenal Gonçalves 
- PMDB; João Machado Rollemberg -
PFL; José Queiroz - PFL; Leopoldo Souza 
-PMDB; Messias Góis -:PFL. 

Bahia 

, Abigail Feitosa - PSB; AngelO Magalhães 
-PFL; Benito Gama-PFL; Carlos Sant'A­
nna - PMDB; Celso Dourado - PSDB; 
Domingos Leonelli - PSB; Fernando San-
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tana - PCB; FrancIsco Benjamim - PFL; 
Francisco Pmto - PMDB; Genebaldo Cor­
reia - PMDB: Haroldo Lima - PC do B: 
Jairo Azi - PDC: Jairo Carneiro - PFL; 
Joaci Góes - PSDB; Jorge Hage - PDT: 
Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna­
PMDB; José Lourenço - PDS; Jutahy Jú­
mor - PSDB; Leur Lomanto - PFL; Lidlce 
da Mata - PC do B; LUIz Eduardo - PFL; 
Manoel Castro - PFL; Marcelo Cordeiro 
- PMDB; Mário Lima - PMDB; Milton 
Barbosa - PFL; Mlraldo Gome~ - PDC; 
Murilo Leite - PMDB; Nestor Duarte -
PMDB: Prisco Viana - PMDB: Uldurico 
Pinto - PSD, VirglldáslO de Senna - PSDB; 
Waldeck Ornélas - PFL 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Jones Santos 
Neves - PFL; Lezio Sathler- PSDB: Lurdi­
nha Savignon - PT; Nelson Aguiar - PDT: 
Nyder Barbo~a - PMDB; Pedro Ceolin­
PFL: Rita Camata - PMDB: Rose de FreItas 
- PSDB: Stého Dias - PFL 

Rio de JaneifCi_ 

Adolfo Oliveira - PFL; Alvaro Valle -
PL; Amaral Netto - PDS: Arolde de Oli­
veira - PFL; Artur da Távola - PSDB' 
Benedita da Silva - PT; Bocayuva Cunh~ 
- PDT; Brandão Monteiro - PDT' César 
Maia - PDT; Daso COimbra - PRN; Dou­
tel de Andrade - PDT; Edmil,on ValentIm 
- PC do B; Ernani Boldrim - PMDB: Fábio 
RaunheJtti-PTB; Feres Nader-PTB; Fla­
vio Palmier da Veiga - PRN: Francisco Dor­
nel.les - PFL; Jorge G;ama - PMDB: Jorge 
Leite - PMDB; Jose Carlos Coutinho -
PDT; José Luiz de Sá - PL: José Maurício 
- PDT; Lysâneas Maciel - PDT; Márcio 
Braga - PDT; Miro Teixeira - PDT; Nel­
son Sabrá - PRN: Oswaldo Alm'eida - PL. 
Paulo Ramos - PDT: Roberto Augu~to -
PTB; Roberto D'Avila -PDT; Roberto Jef­
ferson - PTB; Ronaldo Cezar Coelho -
PSDB; Sandra Cavalcanti - PFL:' Simão Ses­
sim - PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladi­
mir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aluísio Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antônio - PRS; 
Alysson Paulinelli - PFL; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos 
Moscom - PSDB; Célio de Castro - PSB; 
ChICO Humberto - PST: Chnstóvam Chia­
radia - PFL; Dálton Canabrava - PMDB' 
Elias Murad - PSDB; Genésio Bernardin~ 
- PMDB; Gil Cesar - PMDB; Humberto 
Souto - PFL; Ibrahim Abi-Ackel - PDS' 
Israel Pinheiro - PRS; João Paulo - PT; 
José da ConceIção - PRS; José Geraldo­
PL; José Santana de Vasconcellos - PFL; 
José Ulísses de OliveIra - PRS: Lael Varella' 
- PFL; Leopoldo Bessone - PMDB; Luiz 
Alberto Rodrigues - PMDB; Luiz Leal­
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário de 
OliVeIra - PRN; Maurício Campos - PL; 
Mauro Campos - PSDB; 
Mello ReiS - PRS; Melo Freire - PMDB; 
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Milton Reis - PTB; Octávio Elísio - PSDB; 
O~car Corrêa - PFL; Paulo Almada -
PRN: Paulo Delgado - PT; Raimundo Re­
zende - PMDB, Roberto Brant - PRS: Ro­
berto Vital - PRN; Ronaldo Carvalho -
PSDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata 
- PRS; Saulo Coelho - PSDB; SérgIO Naya 
- PMDB: Sêrgio Werneck - PL; Sílvio 
Abreu - POT; Virgílio Guimarães - PT; 
ZIza Valadares - PSDB 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PRP; Afif 
Domingos - PL; Agripmo de Oliveira Lima 
- PFL: Airton Sandoval- PMDB; Antonio 
Carlos Mendes Thame - PSDB; Antônio 
Perosa - PSDB; Aristides Cunha - PDC; 
Arnaldo Faria de Sá - PRN; Arnold Fiora­
vante - PDS; Bete Mendes - PSDB; Car­
doso Alves - PTB; Cunha Bueno - PDS; 
Del Bosco Amaral - PMDB: Dirce Tutu 
Quadros - PMDB: Doreto Campanari­
PSDB: Eduardo Jorge - PT: Fábio Feld­
mann - PSDB; Farabulim Júnior - PTB; 
Fernando Gasparian - PMDB; Florestan 
Fernandes - PT; Franci>co Amaral -
PMDB: Ga~tone Righi - PTB; Geraldo 
Alckmin Filho - PSD B; Gumercindo Milho­
mem - PT; Hélio Rosas - PMDB; Inna 
Passoni - PT, Jayme Paharin - PTB; João 
Cunha -' PMN; João Herrmann Neto -
PSB; João Rezek - PMDB; José Camargo 
- PFL; José Carlos Grecco - PSDB; José 
EgreJa - PTB: José Genoíno - PT; José 
Maria Eymael - PDC; José Serra - PSDB: 
Koyu lha - PSDB: Leonel Júlio - PT do 
B; Luiz Gushiken - PT; Luis Inácio Lula 
da Silva - PT: Manoel Moreira - PMDB­
Mendes Botelho - PTB; Michel Temer""":' 
PMDB; Nel50n Seixas - PSDB; Paulo Zar­
z~r - PMDB: Plínio Arruda Sampaio - PT; 
Ricardo Izar - PL; Roberto Rollemberg -
PMDB; Robson Marinho - PSDB; Samir 
Achôa - PMDB; Sólon Borges dos Reis --;­
PTB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de 
Lima - PMDB; Ulysses Guimarães -
PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B: Antônio de Je­
sus - PMDB; Délio'Braz - PMDB; Ititu­
lÍval Nascimento PMDB; José Freire -
PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Pedro Canedo 
- PRN; Roberto Balestra - PDC; Tarzan 
de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PTR; Jofran Frejat - PFL; Maria 
de Lourdes Abadia - PSDB; Sigmaringa 
Seixas - PSDB; Valmir Campelo - PTB_ 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas Pinheiro 
- PFL; Júlio Campos - PFL, Osvaldo So­
brinho - PTB; Percival Muniz - PMDB; 
Rodrigues Palma - PTB; Ubiratan Spinelli 
-PDS. 
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Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB; José Elias -
PTB; Levy Dias - PST; Plínio Martins -
PSDB; Rosário Congro Neto - PSDB; Saulo 
Queiroz - PSDB; Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico AbIb -
PMDB; Antônio Ueno - PFL; Basilio Villa­
ni - PRN; Borges da Silveira - PDC; Darcy 
Deitos - PSDB; Dionísio Dal Prá - PFL; 
Ervin Bonkoski - PTB; Euclides Scalco -
PSD B; Gilberto Carvalho - PFL; Hélio Du­
que - PDT; José Carlos Martinez - PRN; 
José Tavares - PMDB; Jovanni Masini -
PMDB; Matheus Iensen - PTB; Maurício 
Fruet - PSDB; Maurício Nasser - PTB; 
Nelton Friedrich - PDT; Nilso Sguarezi -
PMDB; Paulo Pimentel - PFL; Renato Ber­
nardi - PMDB; Renato Johnsson - PRN; 
Santinho Furtado - PMDB; Sérgio Spada 
- PMDB; Waldyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; Cláudio Ávila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Kuster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Luiz Henrique 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarini - PMDB; Renato Vianna -
PMDB; ~ictor Fontana - PFL; Vilson Sou­
za -PSVB; Walmor de Luca -PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldó Streck - PSD B; Adylson Motta 
- PDS; Amaury Midler - PDT; Antônio 
Bntto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Erico Pegoraro -
PFL; Floriceno Paixão - PDT; Hermes Za­
neti - PSDB; Hilário Braun - PMDB; Ib­
sen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -
PMDB; Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardi 
- PMDB; João de Deus Antunes - PDS; 
Jorge Uequed - PSDB; Júlio Costamilan 
-PMDB; Lélio Souza -PMDB; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro -
PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Osvaldo 
Bender - PDS; Paulo Mincarone - PTB; 
Paulo Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; 
Ruy Nedel - PSDB; Telmo Krrst - PDS; 
Vicente Bogo - PSDB; Victor Faccioni­
PDS. 

Amapá 

Raquel Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Ottomar Pinto -
PTB. 

0, SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E visível a falta de número em plenário. 
Para abertura da sessão, são necessários 12 
Srs_ Senadores e 83 Srs. Deputados. Na for­
ma regimental, a Mesa reabrirá a sessão às 
lOh45min. Enquanto isso, fará soar as cam­
painhas nas duas Casas. 
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(Suspensa às 10 horas e 15 mmutos, 
a sessão é reaberta às 10 horas e 45 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - As 
listas de presença acusam o comparecimento 
de 51 Srs. Senadores e 408 Srs Deputados. 

Há número regimental 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de 

Breves Comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Oc­

távio Elísio. 

o SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB -MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, a Caixa Eco­
nômica Federal tem tudo para ser um banco, 
social. O lugar da poupança popular, do 
FGTS, substituto do BNH - Banco Nacional 
da Habitação, a CEF sempre fOI conSiderada 
o braço financeiro dos Mmisténos e progra­
ma da área social. Todo governo compro­
metido com ações de políticas sociais deve 
prestigiar e valonzar a CEF. 

Isto não tem acontecido com o Governo 
Collor, que não poupou a Caixa da "operação 
desmonte" da reforma administrativa lide­
rada pelo Sr. João Santana Não está sendo 
poupada dos cortes de pessoal, nem do terro­
rismo da ameaça de demissão dos grevistas 
ou dos que protestam contra as demissões 
arbitrárias. O pâmco está implantado em ca­
da agênCia, e quero dizer desta tribuna que 
tenho recebido telegramas de vánas cidades 
mineiras, revelando a existência de demissões 
e o pânico e a intranquilidade dos que perma­
necem e se veêm ameaçados de serem incluí­
dos na pr6xlma lista. Este processo precisa 
terminar, na defesa da CEF e na garantia 
do emprego de seus funcionários. 

Foi feita a demissão dos contratados por 
concursos em março último - cerca de 2.600 
funcionários. Foram demitidos os estagiários 
- Mais de 2.800 - e começaram as demis­
sões do que fizeram greve, incluindo pessoal 
ligado ao smdicato. O Presidente da CEF, 
Sr. Lafaiete Continho, ameaçou prosseguir 
nas demissões, à razão de 2.500 trabalhadores 
pordia, ou de todos que fizeram greve. Um 
estilo típico dos momentos mais fechados da 
ditadura. 

Quero lembrar, Sr. Presidente, que há um 
acordo assinado no dissídio de setembro do 
ano passado que garante estabilidade até 
agosto deste ano, o que vem sendo desrespei­
tado. O sindicato apresenou proposta de re­
dução de custos operacionais, evitando-se as 
demissões. A proposta não foi aceita, porque 
o objetivo é demitir, cortar pessoal. 

Esta é a reforma administrativa do Go­
verno Collor, que procura destruir a área pú­
blica em geral e desmoralizar o funCIOnalismo 
público. Termmado o furacão da reforma ad­
ministrativa, vai ser muito difícil juntar os 
cacos e recompor o Estado. 

Para encerrar, Sr. Presidente, quero regis­
tar meu protesto com o que está acontecendo 
na Caixa Econômica Federal e, neste sentido 
dirijo-me especialmente ao Presidente da 
Caixa Econômica Federal. ' 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fran­
CISCO Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, o Tribu­
nal de Contas da União empossou o emérito 
Dr. Olavo Drummond no cargo de Ministro. 

Nascido em Araxá, Minas Gerais, Olavo 
Drummond iniciou sua vida profissional no 
Cart6rio do 3' Ofício da Comarca de Araxá, 
quando contava apenas onze anos de idade. 
Desde os vinte foi redator do Estado de Mi­
nas, da Rádio Inconfidência e de outros pe­
ri6dicos. No Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, exerceu as funções de Redator 
e Secretário da Presidência. 

Em 1950, bacharelou-se em Direito pela 
Universidade Federal de Minas Gerais, e, en­
tre os importantes cargos exercidos pelo ilus­
tre Dr. Olavo Drummond, destacamos os se­
guintes: 

a)No Setor Público: 
1954/58 - Deputado Estadual. Suplente 

de Deputado Federal. 
1958 - Procurador da Fazenda Nacional. 
1959-Secretário da Presidência do Banco 

do Brasil. 
1960 - Delegado do Brasil nos Estados 

Unidos, Marinha Mercante, Área do Golfo 
do México, com sede em New Orelans. 

1962 - Procuracor da República junto ao 
Supremo Tribunal Federal em Brasília, du­
rante onze anos, onde elaborou aproximada­
mente, dez mil pareceres. 

1973 - Procurador da República em'São 
Paulo. 

1979 - Diretor Financeiro e Diretor de 
Recursos Humanos da V ASP, Viação Aérea 
São Paulo S/A. 

1981 - Conselho do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, função atual, acu­
mulando a Corregedoria. 

b) No Magistério Secundário e Superior: 
1948 - Professor da Escola Rafael Maga­

lhães, nomeado pelo Governador Milton 
Campos. 

1976 - Vice-Diretor dos Cursos de Espe­
cialização das Faculdades Metropolitanas 
Unidas-FMU - São Paulo. 

1984 - Vice-Diretor da Associação Tibi­
riçá de Educação, além do mérito de Incon­
táveis distinções e condecorações durante to­
da a sua vida profissional e política. 

Assim sendo, desta tribuna, parabeniza­
mos e louvamos a iniciativa do Exm' Sr. Presi­
dente da República de ir buscar no Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo alguém 
com a vivência de corte de contas, dos excep­
cionalíssimos predicados do Dr. Olavo 
Drummond para vir investir no mais alto Tri­
bunal de Contas do País, dando maior gran­
deza e respeitabilidade a dita corte. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Vival­
do Barbosa. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr' e Srs. Congressistas, gostaria de 
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protestar contra a retenção dos recursos des­
, tinados à construção de escolas, aptovados 
por este Plenário quando da votação do Orça­
_menta da União para 1990. 

O pacote econômico, que já trouxe tantos 
malefícos à sociedade brasileira, demonstra 
agora mais um sério'prejuízo para a Nação, 
pois atinge os investimentos em duração -
e esta sem dúvida deveria ser a prioridade 
de qualquer governo. 

Essa retenção não prejudica somente o 
meu Estado, o RiO de Janeiro, já tão carente 
de investimentos nesta área, mas todas as 
unidadees da Federação. 

Esperamos providências urgentes da Mi­
nistra da Economia neste sentido, pois a edu­
cação não pode ser mais desprezada no Bra­
sil. 

Sr. Presidente, gostaria de aproveitar a 
oportunidade para congratular-me com os 
policiais ferroviários brasileiros, especial­
mente os do Rio de Janeiro. Depois de árdua 
luta, conseguiram o reconhecimento da sua 
categoria, e agora s6 aguardam a estrutura­
ção do respectivo departaJnento pelo Minis­
tério da Justiça. 

Obrigado. 
O Sr. Walmor de Luca - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Wal­
morde Luca. 

O SR. WALMOR DE LUCA (PMDB -
SC. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, tivemos, na semana passada, neste 
mesmo horário, uma sessão do Congresso 
Nacional, enquanto se realizavam sessões <ias 
Comissões técnicas, determinadas pelo Regi­
mento da Câmara dos Deputados. Parlamen­
tares que se encontravam trabalhando nesta 
Casa, cumprindo sua obrigação junto às Co­
missões Técnicas, não tiveram sua freqüência 
computada na sessão do Congresso Nacional, 
por decisão - no nosso entendimento, equi­
vocada - do Sr. Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Nelson Carneiro. 

Hoje, Sr. Presidente, a sessão foi marcada 
para as lOh. Lamentavelmente, com a ausên­
cia do Senador Nelson Carneiro, somente 
agora, llh05min - portanto, com mais de 
uma hora de atraso abrem-se os trabalhos 
desta sessão do Congresso Nacional. 

Sr. PreSidente, considerando pnoritárias as 
sessões do Congresso Nacional, especialmen­
te no tocante às das Comissões, formulo duas 
questões de ordem: a primeira delas é se os 
Sr. Parlamentares que neste momento estão 
cumprindo seu dever nas Comissões Técnicas 
e não estiveram aqui às lOh, horário da con­
vocação da sessão do Congresso Nacional, 
serão, pelo mesmo critério adotado na sessão 
passada, considerados ausentes. A segunda 
questão de ordem que formulo a V. Ex' é 
se o Sr. Presidnete desta Casa, Senador Nel­
son Carneiro, que não compareceu até agora 
a esta sessão, como é de seu dever, terá sua 
presença computada. 

Sr. Presidente, eram estas as questões de 
ordem que gostaria de levantar. 
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(Durante o discurso do Sr. Walmor de 
Luca, o Sr. [ram saracva deixa a cadeira 
da presidência que é ocupada pelo' Sr. 
Nelson Carneiro, Presidente.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência responde à inquietação de 
V. Ex' Inicialmente, quem não esteve aqui 
na hora da abertura da sessão foi o nobre 
Deputado Walmor de Luca, porque os que 
aqui se encontravam às lOhlOmin de hoje 
ouviram minha declaração de que não abriria 
os trabalhos. na forma regimental, por não 
haver número mínimo na Casa. Marquei para 
às 1Oh45min a abertura da sessão, na forma 
regimental. Também não houve número na­
quela oportunidade. Somente agora há quo· 
rum.De modo que a acusação do nobre De­
putado é infundada. O Presidente Nélson 
Carneiro esteve nesta Casa ontem, até o fim 
da sessão, e. hoje. às lOhlOmin, iniciou os 
trabalhos, tendo de suspendê-los porque 
eram raros os Deputados presentes. 

Quanto ao que ocorreu na semana passada, 
houve apenas o descumprimento de uma re­
gra que deve ser obedecida por todos. A ses­
são do Congresso Nacional é a que deve reu­
nir todos os parlamentares, pOIS é a mais im­
portante, Já que se trata da soma das duas 
Casas. Enquanto se reúne o Congresso Na­
cional. não devem reunir-se as Comissões 
nem as Casas. 

O que ocorreu na semana passada foi la­
mentável. Cento e poucos parlamentares es­
tavam presentes na Casa, mas poucos esta­
vam no plenário. A Presidência do Congresso 
Nacional tem responsabilidade. Se não votar­
mos a LDO, por exemplo, até o dia 30 deste 
mês, não haverá recesso. De quem será a 
culpa? Do Deputado Walmor de Luca ou 
do Senhor Nelson Carneiro? A responsabi­
lidade recairá sempre sobre o Presidente da 
Casa. Como era grande o número de deputa­
dos e senadores que não haviam comparecido 
à sessão da semana passada, a Mesa resolveu 
considerar presentes, e registrou na Ata, to­
dos os que se encontravam na Casa. 

A Presidência ouviu as explicações de to­
dos os parlamentares. mas não podia mudar 
o resultado apurado no painel. Quando da 
publicação, V. Ex' venficará nos Anais que 
todos os que estiveram na Casa na semana 
passada figuram como presentes na sessão. 

Assim, assumo a Presidência para dizer a 
V. Ex' que estava despachando o expediente 
do Congresso Nacional. Não posso estar em 
dois locais ao mesmo tempo, mas aquI se 
faz presente o Vice-Presidente, Senador Iram 
Saraiva. O Senador Nelson Carneiro está na 
Casa desde. as lOh da manhã, ou seja, desde 
a hora marcada para o início da sessão. 

Solicito a V. Ex', Sr. Deputado Walmor 
de Luca, que retifique suas declarações, por­
que eu estava no meu gabinete. despachando, 
quando ouvi a questão de ordem levantada 
por V. Ex" e resolvi vir a plenário para res­
pondê-la. 

O SR. WALMOR DE LUCA - Sr. Presi­
dente, V. Ex' comete grave injustiça. Eu não 
estava presente no plenário porque cumpria 
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meu dever nas Comissões Técnicas - da mes­
ma forma V. Ex' se Justificou, dizendo que 
não estava presenta no plenário, porque cum­
pria seu dever de Presidente despachando o 
expediente do Congresso Nacional. V. Ex' 
deve levar em consideração esse conflito que 
está ocorrendo entre as sessões do Congresso 
Nacional e as reuniões das Comissões Perma­
nentes. O Presidente do Congresso Nacional 
deve encontrar uma forma de acabar com 
essa situação Não podemos estar presentes, 
ao mesmo tempo, nas sessões do Congresso 
Nacional e nas reuniões das Comissões T écni­
caso É necessário que, de uma vez por todas 
- já que o Regimento Comum determina 
priondade para as sessões do Congresso Na­
cional - a PresidênCia suspenda as demais 
reuniões das Comissões Técnicas, a fim de 
que os 'parlamentares que não comparecem 
às suas ;reuniões não fiquem expostos à exe­
cração pública, como se estivessem ausentes 
dos set!s trabalhos e não cumprissem suas 
obrigaçpes. 

O sIt. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V. Ex' que o Deputado 
Walmor de Luca não tem substitutivo nesta 
Casa, mas o Presidente do Congresso Nacio­
nal, exatamente pela multiplicidade de suas 
atividades, para presidir a sessão tem substi­
tuto legal. Por isso, o substituto legal da PresI­
dência aqui estava para abrir a sessão, que 
entretanto foi imciada pelo Senador Nelson 
Carneiro. 

Quanto ao fato de V. Ex' estar na Comis­
são, todos os que se encontram nas Comis­
sões, seja do Senado Federal ou da Câmara 
dos Deputados, estão descumprindo o Regi­
mento Comum, porque o lugar do Deputado 
e do Senador. quando há sessão do Congresso 
Nacional. é neste plenário. 

As reuniões das Comissões não são mais 
importantes que as sessões do Congresso Na­
cional É preciso que isso fique claro. O que 
não é possível é o Presidente ir de Comissão 
em Comissão pedir que encerrem suas reu­
niões. 

Todos devemos conhecer nossos deveres 
e compromissos. O compromisso do Depu­
tado e do Senador, havendo sessão - priori­
tária - do Congresso NaCIOnal, é compa­
recer à mesma, sob pena de vermos um espe­
táculo como o desta manhã. Vamos perder 
a manhã inteira, porque não houve número 
às lOhlOmin e não há agora. Temos de encer­
rar a sessão. Hoje é quarta-feira. Gostaria 
de que os Deputados e Senadores, no dia 
30, voltassem seus municípios, mas ficaremos 
aqui para continuar a votar as matérias consi­
deradas urgentes. 

Ontem não houve quorum hoje também 
não. Quando haverá número? Evidentemen­
te, repito, teremos de prolongar as sessões 
do Congresso Nacional, até que se vote a 
LDO. 

O Sr. Chico Humberto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Deputado Chico 
Humberto, pela ordem. 
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O SR. CHICO HUMBERTO (PST - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a Comissão de Estudos Territoriais. que foi 
criada por força do art. 12 da Constituição 
Federal, com a finalidade de reestudar o Bra­
siL termmou seus trabalhos - tendo como 
Relator o Deputado Gabriel Guerreiro -
no dia 12 de dezembro de 1989. Esses traba­
lhos foram publicados e receberam o título 
de Relatório n" 1 do Congresso Nacional, de 
1990. 

Solicitamos a V. Ex' a inclusão desse proje­
to na pauta dos nossos trabalhos, para que 
possamos referendá-los Causou-nos muita 
estranheza saber que o Relatório n' 1 do Con­
gresso Nacional foi encaminhado ao Senado 
Federal e se encontra hoje na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania daquela 
Casa para ser analIsado e publicado. 

Gostaríamos de indagar de V. Ex' a razão 
desse fato. Trata-se de uma Comissão consti­
tucional e como tal tem de se cumprir o dispo­
sitivo no art. 12 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias, que diz: 

"§ l' No prazo de um ano, a Comissão 
submeterá ao Congresso Nacional os re­
sultados de seus estudos para. nos ter­
mos da Constituição, serem apreciados 
nos doze meses subsequentes, extinguin­
do-se logo após." 

Pelos motivos expostos, gostaríamos que 
esses trabalhos viessem para o Congrebso Na­
cional, a fim de que pudéssemos discutí-Ios 
e aprová-los. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esta Presidência obedeceu, rigorosamen­
te, ao dispositIvo no art. 142 do Regimento 
Comum, que diz: 

"Os projetos elaborados por Comis­
são Mista serão encaminhados, alterna­
damente, ao Senado Federal e à Câmara 
dos Deputados." 

Assim, a Mesa recebeu o resultado do tra­
balho de uma Comissão Mista integrada por 
Deputados e Senadores. 

O SR. cmco HUMBERTO - Comissão 
do Congresso Nacional e do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E V. Ex' exagera. Era mista até demaiS, 
pois não era constituída só de Deputados e 
Senadores. 

o SR. CHICO HUMBERTO - Sr. PresI­
dente, V. Ex' está enviando os trabalhos ape­
nas ao Senado Federal. Quero que V. EX' 
mterprete a Constituição. O Regimento Co­
mum não pode ser superior à Carta Magna. 
O § 1" do art. 12 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias diz claramente: 

"§ 1" No prazo de um ano, a Comissão 
submeterá ao Congresso Nacional os re­
sultados de seus estudos para. n,üs ter­
mos da ConstItuição. serem apreciados 
nos doze meses subseqüentes, extinguin­
do-se logo após:' 



Junho de 1990 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quando a Constituição refere-se à sessão 
conjunta, diz: " ... ao Congresso Nacional, em 
sessão conjunta". 

Estabelece-se o Regimento Comum, res­
peito das Comissões Mista,s: 

"Art. 142. Os projetos elaborados 
por ComIssão MIsta serão encaminha­
dos, alternativamente, ao Senado e à Câ-
mara dos deputados. ' 

Art. 143. O projeto da Comissão 
Mista terá a seguinte tramitação na Câ­
mara que dele conhecer inicialmente: 

a) recebido no expediente, será lido 
e publicado, devendo ser submetIdo à 
discussão, em primeiro turno, 5 cinco 
dias depois;" 

Foi o que a Mesa fez. Enviou ao Senado, 
onde foi lido e publicado e está sendo subme­
lIdo, durante 5 dias, à discussão em primeiro 
turno. Depois de passar pela Câmara, volta, 
na forma do Requerimento, ao exame, pri­
meIro, do Senado e, depois, da Câmara dos 
Deputados. 

E o Regimento. 

O SR. CHICO HUMBERTO - Sr Presi­
dente, V. Ex' sabe muito bem que a Comissão 
foi criada por força da Constituição promul­
gada em 1988. Portanto, não se trata de uma 
Comissão Mista pura e simples, como V. Ex' 
acaba de referir. O que ela decidir não tem 
que ser submetido à Comissão de ConstItui­
ção e Justiça de uma das Casas 

Quero que V. Ex' entenda que o que ela 
decidir não tem de passar mais pelo crivo 
de outra Comissão. Trata-se de uma Comis­
são criada para analisar o País e o que ela 
decidIr tem que vir para este Plenário. Não 
sei por que o Senado Federal passa a preva­
lecer sobre o Congresso Nacional. Não sei 
por que os Srs."Senadores - sem 'qualquer 
demérito a eles, pelo contrário, com o maior 
respeito que tenho a V. EX" e por todo o 
Senado Federal- têm de apreciar um assun­
to j á analisado 

Agora, V. Ex' submete o assunto a uma 
instância inferior. Não podemos aceitar essa 
decisão. Seremos obrigados a procurar, na 
JustIça, o direito da Comissão de Assuntos 
TerritoriaIs. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece o seguinte: o Regimento 
Comum manda que primeiro a matéria vá 
ao Senado Federal, que apresenta emendas 
e a Comissão opina sobre elas. Depois de 
votada pelo Senado Federal vai à Câmara 
dos Deputados para que esta examme e faça 
suas emendas. Enquanto não for modificado 
o Regimento Comum teremos de cumpri-lo. 

O SR. CHICO HUMBERTO - Sr Presi­
dente, perdoe-me. Mas V. Ex' está passando 
por cima da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não estou. 

O SR. CHICO HUMBERTO - Não é o 
que prevê o art 12 do At{) das DISposições 
Constitucionais Transit6rias. Perdoe-me pela 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

defesa que estou fazendo neste momento, 
mas V. Ex' está passando por cima da Consti­
tuição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-Por quê? 

O SR. CHICO HUMBERTO - V. Ex' quer 
fazer valer a sua vontade mais do que a do 
rei. - Há uma Constituição, e ela prescreve 
por onde tem de tramitar esse proJeto. E 
V. Ex' - não seI por influências de quem 
- está entregando nas mãos de alguns aquilo 
que nos pertence. Queremos, sim, analisar 
Q projeto no Congresso Nacional, como todos 
os representantes da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, em conjunto. Agora, 
V. Ex' está passando por cima desta Consti­
tuição, o que não podemos aceitar. Esse pro­
jeto foi elaborado e analisado durante um 
ano numa Comissão e V. Ex' está desrespeI' 
tando o trabalho desses Parlamentares. A 
ComIssão teve poderes ilimitados para estu­
dar e decidir. V Ex' porém, não quer respei­
tar a decisão da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa responde a V Ex' Por acaso abro 
a Constituição na parte em que diz: "9 veto 
será apreciado em sessão conjunta". E pelo 
Congresso Nacional, mas em sessão conjun­
ta. 

O SR. CHICO HUMBERTO - Esse assun­
to nada tem a ver com veto V. Ex' está fazen­
do confusão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Veja V. Ex' quando a Constituição quer 
que um assunto seja examinado em sessão 
conjunta, diz isso expressamente. Toda a de­
cisão é do Congresso Nacional, não é somen­
te da Câmara dos Deputados ou do Senado 
Federal. 

O SR. CHICO HUMBERTO - V. Ex' está 
confundindo com outro assunto, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quando a Constituição quer que seja exa­
minado em sessão conjunta, diz expressa­
mente: o veto será examinado em sessão con­
junta. E não numa Casa ou na outra. 

O SR. CHICO HUMBERTO - V. Ex' está 
fazendo confusão, SI. Presidente, porque isso 
não é veto. Trata-se de um projeto, aprovado 
pela Comissão. Então pergunto a V. Ex': por 
que criar esta Comissão? Por que não se man­
dou direto para o Senado o projeto? Por que 
não foi feito diretamente, para evitar esta 
burocracia? V. Ex' me explicava antes, em 
conversa no seu gabinete, que não sabia por 
onde ia começar, porque estava aguardando 
a votação das medidas provis6rias e dos ve­
tos, e agora V. Ex' manda a matéria para 
o Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa citou o exemplo do veto apenas 
para mostrar a V. Ex' que, quando a Consti­
tuição quer que seja votado isoladamente pe­
lo Congresso, fala expressamente nis~o. 
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Quando fala em sessão conjunta, é do Con­
gresso .• 

O SR. cmco HUMBERTO - Isso é in­
terpretação de V. Ex': deculpe-me, mas não 
posso aceítar esse tipo de alegação, porque 
é uma interpretação pessoal de V. Ex'. Isso 
é querer abusar da consciência dos Parlamen­
tares que aqui estão desculpe-me a franque­
za, mas V. Ex' teria que respeitar a Comissão 
de Estudos Territoriais, que foi criada por 
força de um preceito constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Presidência entendeu de uma forma e 
V. Ex' sustenta a tese contrária. Evidente­
mente, o Presidente tem uma opinião e V. 
Ex' outra. S6 isso. 

O SR. CHICO HUMBERTO - Sr Presi­
dente, s6 para terminar, V. Ex' citou o exem­
plo do veto e queria lembrar que, quando 
se fala em medida provisória, não se fala em 
sessão conjunta e, no entanto, V. Ex' não 
envia a matéria para o Senado. V. Ex' não 
toma a mesma posIção, a mesma atitude e 
não intefere nos trabalhos da Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania do Senado 
Federal. Então, V. Ex' está utlizando dois 
pesos e duas medidas. Devena respeitar a 
Constituição Federal 

OSr. Valter Pereira- SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS. 
Sem revisão do orador.) - SI. PreSidente, 
estIve presente ontem na sessão noturna do 
Congresso no momento em que foi votado 
um pedido de verificação de quorum para 
votação de projeto de conversão da medIda 
provis6ria do Governo. Marquei, da minha 
bancada, minha presença, dei o meu voto, 
meu nome apareceu no painel eletrônico e 
só me retirei do Plenário quando V. EX" cons­
tatou a falta de quorum. Portanto, cumpri 
com meu dever de CongressIsta. E hoje sou 
surpreendIdo pela informaçãó de que V Ex', 
depOIS dessa verificação, teria feito uma vota­
ção nominal, através de chamada, e retIrado 
a presença de quem a tinha registrado no 
painel. Agora, não é Justo que, estando pre­
sente, cumprindo com meu dever, de repente 
seja penalizado como parlamentar faltoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Explico: V. Ex' está fazendo uma alegação 
de boa fé. A Mesa enviou à Câmara dos De­
putados a lista dos que não compareceram 
à votação de que V. Ex' participou. No fim 
da sessão, a Mesa, não tendo havido número 
para votação, fez o que determma o Regi­
mento. começou a discussão das demaIS ma­
térias da Ordem do Dia. O nobre Deputado 
Arnaldo Faria de Sá levantou a questão de 
ordem de que não havia número suficiente 
de deputados presentes. Eu não poderia vol­
tar atrás, porque senão teria de copiar os 
nomes dos 222 deputados que tinham partici­
pado da votação. De posse da lIsta de presen­

, ça, conferi os nomes para saber se havia 83 
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deputados na Casa. Ne,se momento V. Ex' 
já se havia retirado. 

Afirmo-lhe que não houve prejuízo algum 
para V. Ex", nem para os outros deputados, 
em decorrênCia desse fato Como fOi apenas 
um pedido de verificação de número, muitos 
deputados, de boa fé, retiraram-se normal­
mente do plenário tão logo terminou a vota­
ção, já que não havia número. Eu ia conti­
nuar a discussão das matérias; não havena 
votação. O nome de V. Ex' não figura na 
lista dos faltosos. A Mesa possui a lista dos 
que continuaram na Casa para prosseguir a 
discu%ão. 

Afirmo a V Ex' e aos outros 222 deputados 
que compareceram que seus nomes não figu­
rarão na lista dos faltosos A verificação de 
quorum - mais uma vez assevero - era ape­
nas para continuar a dlscu~,ão, já que não 
havena votação depois daquele resultado 

O SR. VALTER PEREIRA - Então, gos­
taria que V Ex' comunicasse ao ~etor compe­
tente da Câmara dos Deputados minha pre­
sença, pOIS na verificação que fiz, hoje de 
manhã, constava minha ausênCia, ontem, na 
sessão do Congresso Nacional. Pela manhã, 
a primeira providência que tomei fOi exata­
mente mformar-me sobre a ,ituação de on­
tem, já que eu havfà sido advertido por cole­
gas, e a informação que me deram foi que 
constava uma falta. Como assinalei minha 
presença no painel eletrÔnICo, gostaria que 
V Ex' e,clarecesse esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os nomes de V. Ex' e de todos os 222 
parlamentares que e;tiveram presentes figu­
rarão na lista. Quanto aos outros náo figura­
rão, porque es~a lista tinha por objetivo ape­
na, venficar se havia quorum para continuar­
mos os trabalhos, a discussão das 'matérias 
segumtes. Infelizmente, não houve quorum 
e deixamos de encerrar as discussões das ma­
téna,. 

O Sr. Angelo Magalhães - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. ÂNGELO MAGALHÃES (PFL -
BA. Sem reVisão do orador) - Sr. Presi­
dente, desejO fazer uma sugestão. Zeloso co­
mo todos nós que aqui estamos, V. Ex' afir­
mou que esta se~são do Congresso Nacional 
é realmente pnontána. Então, sugiro um en­
tendimento como o Presidente da Câmara 
dos Deputados. Paes de Andrade, a fim de 
que mande sU5pender as reuniões de Comis­
sões para que venham a plenário os deputa­
dos e possamos dar andamento aos trabalhos. 
Esta Casa não pode ficar parada, como bem 
disse V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ O nobre Deputado Paes de Ans.Jraçe sabe, 
mais do que nós t<;,dos, qu~ durante os traba­
Iho,'do Congresso Nacional não devem estar 
.reumdas as Comissões Técnicas. Mais impor­
tante do que os trabalhos das Comissões, 
prIncipalmente. a dms dias cio encerramento 
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do primeiro período, é a presença no plenáno 
da Ca,a, porque, quaisquer que sejam os tra­
balhos das Comissões, eles não serão exami­
nados até o dia 30 de junho pelo Plenáno 
do Congresso Nacional. Portanto o mais ur­
gente é votar a matéria do Congresso Nacio­
nal. Todos sabemos disso e, certamente, o 
nobre Deputado Paes de Andrade, por ser 
um antigo, dedicado e ilustre Parlamentar, 
também o sabe. 

A Mesa lamenta, ma, as questões de ordem 
já esgotaram o, tnnta minutos. Concederei 
a palavra aos in sentas na próxima sessão. 

O Sr. Gabriel Guerreiro - Sr. Presidente. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel50n Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. GABRIEL GUERREIRO (PSDB -
P A Sem revi;ão do orador.) - Sr Presi­
dente, V. Ex' acabou de argumentar para 
o Deputado ChiCO Humberto que só subme­
teria a esta Casa, em sessão conjunta, aquilo 
que estivesse explicitamente defimdo. 

Gostaria que V. Ex' lesse o art. 62 da Cons­
tituição. que prevê as medIdas provisórias 

V. Ex' ,istematicamente, segundo sua pró­
pria vontade, coloca em votação as medida!> 
provisórias em sessão conjunta, e não há ab­
solutamente nada escrito na Constituição a 
re~peito de sessão conjunta para apreciar me­
dida provisória. 

V. Ex' há de convir comigo em que está 
havendo por parte da Mesa da Casa uma ver­
dadeira dl~cnminação quanto à Comissão 
Constitucional, composta por cinco senado­
res - colegas de V. Ex' que merecem o maior 
respeito - cinco deputados federais e cinco 
pessoas indicadas diretamente pela Pre,idên­
Cla da República, ,egundo o art. 12 do Ato 
das Disposições ConstltucionaÍ5 Transitórias. 

Essa Comis;ão - ,abe V. Ex' - demorou 
muito a se reumr por culpa da direção desta 
Casa, que a convocou tardiamente - deveria 
tê-Ia convocado em 90 dias, mas só o fez 
em seis meses, atrasada, portanto. Mesmo 
assim, essa Comissão ,e reuniu vánas vezes, 
elaborou seu trabalho e, dentro do prazo 
constitucional, apresentou seu relatório, que 
foi aprovado no dia 12 de dezembro e, no 
primeiro dia em que a Mesa do Congresso 
funcionou. em fevereiro, o mesmo foi-lhe en­
tregue e recebeu o número 01 de 1990. 

Diz o art. 12 do Ato das Disposições Cons­
titUCionais Transitórias: será criada, dentro 
de noventa dias da promulgação da ConstitUi­
ção ..... (o que não foi cumprido pela Mesa 
da Casa)'· ... Comissão de Estudos Territo­
riais, com dez membros indicados pelo Con­
gresso Nacional e cinco pelo Poder Executi­
vo ..... (portanto, não é Comissão Mista) ..... 
com a finalidade de apresentar estudos sobre 
o território nacional.. .. (o que foi apresenta­
do) ..... e anteprojeto relativos a novas unida­
des territonals, notadamente na Amazôma 
Legal e em áreas pendentes de solllção." "§ 
1" No prazo de um ano a Comissão submeterá 
ao Congresso Nacional os resultados de um 
estudo para, nos termos da Constituição, ser 
apreciado nos dois meses subsequentes." 
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V. Ex' está submetendo a matéria a Comls­
,ão de Constituição. Justiça e Cidadania do 
Senado, pela qual tenho o maior respeito, 
ma~ creio - e V. Ex' sabe db,o - que está 
havendo por parte da direção desta Casa um 
pOSicionamento extremamente complicado. 
Como Relator da Comissão de Estudo, Terri­
toriais, não aceitarei essa di~criminação A 
Comissão tem força constitucional, e,tá aci­
ma da vontade de V. Ex', da vontade da Co­
missão d," Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado e tem que ser submetida ao Con­
gresso para que este possa apreciar o relatório 
c os anteprojetos que dele constam. 

Esta é a obrigação de V.Ex', como fOi a 
minha formular esta questão 

V Ex' tem que ,ubmeter a matéria ao Con­
gres,o NaCIOnal não segundo a sua vontade, 
mas de acordo com os ditames da Consti­
tuição. 

Deste modo, peço a V. Ex' que tome a, 
proVidências para retirá-Ia do Senado e trazê­
la a esta Casa, pois já perdemos metade do 
ano por culpa da Presidência e da Mesa do 
Congre,so. uma vez que o relatório foi entre­
gue no pnmeiro dia em que funcionou a Se­
cretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A Mesa vai encerrar a questão, exphcando 
a V. Ex' que a Comissão é mista, primeiro 
porque, diz V. Ex' muito bem, é formada 
de Deputados e de Senadores. Portanto, é 
mista. A Comissão é duplam~nte mista, por­
que não é só do Congresso. E do Congresso 
e do Poder Executivo. Mista quer dizer isso. 
Se fosse da Câmara não seria mista; se fosse 
do Senado, também não. Mas é duplamente 
mista, porque composta de Deputados, Sena· 
dores e membros do Poder Executivo, 

O SR. GABRIEL GUERREIRO - Se V. 
Ex' me permite, quero dizer que, de acordo 
com o Regimento. Comissão Mista é uma 
composta de Deputados e de Senadores. V. 
Ex' está mterpretando uma outra coisa. Uma 
Comissão Constitucional não é mista 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não dará a V. Ex' a oportunidade 
de discutir. Depois V. Ex' fala 

Quanto ao fato de o art. 62 não ser objeto 
de exame na Câmara e no Senado, a culpa 
não é da Presidência, não é da Mesa, mas 
do próprio Congresso, inclusive com o voto 
de V. Ex" que aprovou a Resolução n° 1. 
que manda que o processo seja apreciado 
perante o Congresso NaCIOnal. Foi todo o 
Congresso, sem uma voz divergente. Não há 
qualquer resolução dizendo o que V. Ex' 
quer. Eu tinha que me valer do dispositivo 
regimental porque a lei geral trata de todos 
os casos, menos aqueles que foram objeto 
de lei especial. Há uma lei especial para a 
medida provisória. Essa lei revoga a lei geral. 
Por isso essa lei está sendo cumprida. Não 
há lei especial sobre o tratamento das Comis­
sões Mistas, exceto o texto regimental. 

O SR. GABRIEL GUERREIRO - Inda­
garia a V. Ex', Sr. Presidente, se nesta lei 
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que regulamenta as medidas provisórias, por 
enquanto, nesta Casa, está escrito que elas 
devem ser apreciadas em sessão conjunta, 
como afirmou V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou ler para V. Ex': 

"O exame e a votação pelo Congresso 
Nacional de medidas provisórias adota­
das com força de lei serão feitos com 
observância das normas contidas llil pre· 
sente resolução. Nas 48 horas que se se­
guirem à publicação no Diáno OficiaI, 
a Presidência do Congresso fará publicar 
e distribuir, através de avulsos, e desig­
nará comissão mista para seu estudo e 
parecer. A Comissão Mista será integra­
da por 7 (~~te) Deputados e 7 (sete) Se­
nadores ... 

Portanto, quem cna a Comissão Mista é· 
o Regimento Comum. De modo que o símile 
que V. Ex' levanta não tem pertinência. 

O SR. GABRIEL GUERREIRO - Sr. Pre­
sidente, V. Ex' disse que os Deputados não 
devem polemizar com a Mesa. Estou tratan­
do aqui de uma questão que diz respe!to à 
Constituição. V. Ex' leu o que determma o 
Regimento e declaradamente mostrou q~e 
essa lei não obnga que a sessão que aprecie 
a medida provisória, a partir da análise da 
Comissão Mista, seja conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se não for sessão mista, reumão do Con­
gresso Nacional, 'como pode o Presidente do 
Senado Federal, na condição de Presidente 
do Congresso Nacional? no~ear Deputados 
para integrar essa Comissão? EVidentemen­
te, não pode. O art. 5' estabelece: 

"Havendo recurso, a Presidência con­
vocará sessão conjunta a fim de, no pra· 
zo ... " 

Isto quando há a questão de admisslbih­
dade. De modo que, quando V. Ex' fala em 
Comissão Mista, confunde. Comissão Mista 
foi aquela. E a Comissão Mista, P:'/;ra ser exce­
ção, tem urna lei própria, Sr. Députado. 

Mas temos que continuar com os trabalhos 
da Casa. 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr Presidente, 
peço a palavra, p~la ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
......., Tem V Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, sou 
obrigado a uttlizar este artifício de pedir a 
palavra pela ordem porque eu fui uma das 
pessoas que se inscreveu para as Breves Co­
municações e, como fornos prejudicados por 
sucessivas questões de ordem, que na verda· 
de eram breves comunicações, quero protes­
tar contra esse tipo de encaminhamento, pe­
dindo seja garantida a palavra àqueles que 
se inscrevem corretamente de acordo com 
o Regimento. Não é possível esse procedi­
mento, que é quase uma obstrução da sessão. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A disposição regimental é a segumte: a 
primeira meia hora da sessão será destinada 
aos oradores inscritos, que poderão usar da 
palavra pelo prazo de cinco minutos impror­
rogáveis A segunda meia hora já se esgotou. 
Não posso prorrogar por meia hora porque 
a sessão tem a duração de quatro horas. O 
que não é possível é que as questões de ordem 
sejam suscitadas antes Mas isso é uma ques­
tão que V. Ex' conhece, dos Parlamentares 
quererem cumprir o Regimento, e a Mesa 
não pode deixar de atender urna questão de 
ordem • 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. Presi­
dente, quero protestar pela forma como são 
feitas as questões de ordem, e sugiro que 
a Presidência as resolva com mais presteza, 
porque as pessoas inscntas estão sendo preju­
dicadas com o diálogo que se instala aqUI 
no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, mensagem presidencial que 
vai ser lida pelo Sr. I" Secretário. 

É hda a segumte 

MENSAGEM N' 96, DE 1990-CN 

(N° 501/90, na origem), 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: ' 

Nos termos do art. 62 da ConstitUição Fe­
deral, tenho a honra de sumeter à elevada 
dehberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o texto da 
Medida Provisóna n' 192, de 22 de junho 
de 1990, que "estabelece hipóteses nas quais 
fica suspensa a concessão de medidas limina­
res' e dá outras providêncIas", publicada no 
Diário Oficial da Umão do .dla 25 de junho 
de 1990. 

Brasília, 25 de junho de 1990 - Fernando 
Collor. 

EM. GM/SAA/137 
Brasília, 23 de junho de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Re­
pública' 

Submeto à superior consideração de Vossa 
Excelência a minuta de medida provisória, 
em anexo, que suspende, nas condições espe­
cificadas em seu texto, a concessão de medi­
das limmares em mandados de segurança e 
nos procedimentos cautelares de que tratam 
os arts. 796 e segumtes do CÓdIgO de Processo 
Civil. 

A adoção da medida proVisória ora pro­
posta impõe-se corno providência legislativa 
relevante e urgente, tendo em vista a perma­
nência das condições que levaram o ~oder 
Legislativo a editar a Medida Provisóna n' 
182, de 23 de abril de 1990, e a Medida Provi· 
sória n' 186, de 23 de maIO de 1990, não 
apreciadas, tempestivamente, pelo Congres­
so Nacional, nos termos e para os efeitos do 
disposto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição Federal. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito - Bernardo Cabral, Mi­
nistro da Justiça. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 192, 
DE 22 DE JUNHO DE 1990 

Estabelece hipóteses nas quais fica sus· 
pensa a concessão de medidas liminares, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Consti­
tuição, adota a seguinte medida proVisória, 
com força de lei: 

Art. I" Pelo prazo de trinta meses, a con­
tar de 15 de março de 1990, nos feitos Judiciais 
que versem maténa contida nas Leis nOs 
8.012, de 4 de abril de 1990, 8014, de 6 de 
abril de 1990, 8.021, 8.023, 8.024, 8.029, 
8.030, 8.032, 8.033, 8.034, todas de 12 de 
abril de 1990, 8.035, de 27 de abril de 1990, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.039, de 
30 de maIO de 1990, fica suspensa a concessão 
de liminares em mandados de segurança e 
nos procedimentos cauteladores de que tra­
tam os arts 796 e seguintes do Código de 
Processo Civil. 

Parágrafo úmco. Nos feitos referidos nes­
te artigo, a ~entença concessiva da segurança, 
ou aquela que julgue procedente a ação, esta­
rá, sempry, suieita a duplo grau de jurisdição, 
somente produzindo efeitos após confirmada 
pelo respe~tivo ~ribunal. " 

Art. 2" Esta medida provisória entr,a em 
vigor na data de sua publicação 

Art. 3° Revogam-se as dispOSições em 
contrário.· 

Brasília, 22 de junho de 1990; 169" da Inde­
pendênCia e 102" da Repúbhca. - Fernando 
Collor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.012, DE 4 DE 
ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre o pagamento de tributos 
de competê\!cia da União. 

LEI N' 8.014, DE 6 DE 
ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a tributação, pelo Impos­
to de Renda, dos ganhos líquidos obtidos 
em bolsas de valores, de mercadorias, de 
futuros e assemelhados . 

LEI N" 8.021 DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a identificação dos contri­
buintes para fins fiscais e dá outras provi­
dências. 

LEI N' 8.023, DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da sobre o resultado da atividade rural, 
e dá outras providências. 
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LEI N° 8.024, DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liqui· 
dez dos ativos financeiros, e dá outras 
providências. 

LEI N° 8.029, DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e dissolu· 
ção de entidades da adminisiração públi­
ca federal, e dá outras providências. 

LEI N° 8.030, DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Institui nova sistemática para reajuste 
de preços e salários em geral, e dá outras 
providências. 

LEI No 8.032, DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a isenção ou redução de 
impostos de importação, e dá outras pro· 
vidências. 

LEI N° 8.033, DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Altera, mediante conversão em lei das 
Medidas Provisórias n's 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação do Imposto sobre 
Operações Financeiras, instituindo inci­
dências de caráter transitório sobre os 
atos que menciona, e dá outras provi­
dências. 

LEI N° 8.034, DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Altera a legislação do Imposto de Ren· 
da das pessoas jurídicas, e dá outras pro­
vidências. 

LEI N° 8.035, DE 27 DE 
ABRIL DE 1990 

Revoga as Metlidas Provisórias n's 153 
e 156, ambas de 15 de março de 1990, 
e dá outras providências. 

LEI N° 8.036, DE 11 DE 
MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garllntia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providên­
cias. 

LEI N° 8.039, DE 30 DE 
MAIO DE 1990 

Dispõe sobre critérios de reajuste das 
mensalidades escolares, e dá outras pro­
vidências. 

LEI N° 5.869, DE 11 DE 
JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A mensagem lida vai à publicação. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças fica assim constituída a comissão mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

SENADORES 

Titulares 

Cid Sabóia de Carvalho 
Francisco Rollemberg 
Mauro Benevides 
Lourival Baptista 
Wilson Martins 
Carlos Alberto 
José Paulo Bisol 

Suplentes 

Humberto Lucena 
Nabor Junior 
Áureo Mello 
José Agripino Maia 
Chagas Rodrigues 
João Lyra 
Jamil Haddad 

DEPUTADOS 

Titulares 

Manoel Moreira 
Marcos Queiroz 
João Carlos Bacelar 
Jesus Tajra 
Paes Landim 
Egídio Ferreira Lima 
Edivaldo Holanda 

Suplentes 

Irajá Rodrigues 
Edivaldo Motta 
Asdrúbal Bentes 
Agr!pino de Oliveira 
Lima 
Jofran Frejat 
Sigmaringa Seixas 
Francisco Rollim 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De acordo com a Resolução n° 1, de 
1989-CN, fica estabelecido o seguinte calen­
dário para a tramitação da matéria; 

Dia 27/6 - Designação da Comissão Mista 
Dia 27/6 - Instalação da Comissão Mista 
Dia 2/7 - Prazo para recebimento de 

emendas. Prazo para a comissão mista emitir 
o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 10/7 - Prazo final da Comissão Mista 
Até 25/7 - Prazo do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

I 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 

-1-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 187, 
DE 30 DE MAIO DE 1990 

Votação, em turno único, da Medida 
Provisória n" 187, de 30 de maio de 1990, 
que dispõe sobre a competência de auto­
ridades que menciona, tendo 

- PARECER, proferido em plená· 
rio, pelo Deputado Antônio de Jesus, 
pela apresentação do projeto de lei de 
conversão n9 38, de 1990, incorporando 
o texto da Emenda n° 1, (Mens. 
85/90-CN) 

Prazo: (30-6-90) 

Junho de 1990 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão do dia 26 do corrente, tendo sido a 
votação adiada por falta de quorum. 

Não tendo havido quorum, a Mesa renova 
a votação do Projeto de Lei de Conversão. 
Toda a votação caiu por falta de quorum. 

Em votação o projeto de lei de conversão, 
que tem preferência regimental. 

Os Srs. Congressistas favoráveis ao projeto 
de lei de conversão, permaneçam como se 
encontram. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE) 
- O PCB vota contra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa quer recolher os votos das Lide­
ranças para proclamar o resultado. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP) -
Pela ordem, Sr. Presidente. O Partido dos 
Trabalhadores vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quero a manifestação dos partidos para 
dIzer como votam. 

O SR. JOSÉ TA V ARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
chame partIdo por partido, senão não vamos 
sair daqui. V. Ex' me perdoe, se não chamar 
partido por partido, não vamos sair daqui. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP) Sem revisão do orador. -Se a votação 
é simbólica, Sr. Presidente, vota quem quer. 
Não quer se manifestar, vota simbolicamente 
"sim·'. 

O SR. PRESIDENTE - Como vota o 
PMDB? 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB -PR.) 
-O PMDB vota a favor. Vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE - Como vota ao 
PFL? 

O SR. ÂNGELO MAGALHÃES (PFL -
BA) - O PFL vota sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- PSDB, ausente. Como vota o PDT? 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (Nelson Car­
neiro) - Como vota o PDS? 

O SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS.) 
- O PDS vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE.- Como vota o 
PRN? 

O SR ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- RJ.) - O PRN vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota O PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF) 
-O PTB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PDC? 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO) - O PDC vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PT? 
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o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP) - O PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o PSDB? O PSDB vota "não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota a bancada do PRS? /Pausa.) 
Ausente. 

Como vota a bancada do PC do B? (Pausa.) 
-Ausente. 

Como vota a bancada do PST? (Pausa.) 
- Ausente. ,-

Como vota à bancada' do PTR? 
, ,f 

O SR. ISMAEL WANDERLEY (PTR -
RN.) -'Sr. Presidente, a bancada do PTR 
vota "sim" 

q, SR. PRESIpENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota a bancada do PDT? (Pausa.) 
-Ausente. 

Como vota a bancada do PL? 

'0 SR. ,OSVALDO MACEDO (PL - PR) 
'-,- Sr Presidente, a bancada do PL vota 
"simH 

" O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
St Presidente, peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Deputado Gumercindo Milhomem. 

, O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
'-SP:Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, dntem à noite, estávamos aqui presen­
tes e fizemos um pedido de verificação de 
votação. Encaminhada a verificação, a sessão 
não continuou com a votação, porque não 
havia quorum. Portanto, o nosso entendi­
mento é de que, nesta sessão, se deveria refa­
zer a votação nominal, prosseguindo do pon­
to em que se parou' na sessão passada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sr. Deputado Gumercindo Milhomem, a 
votação é uma s6. Não tendo havido número, 
caiu toda a votaçã'O. Não se renova a votação. 
Não podemos dividir a votação em uma parte 
e em outra, porque o resultado foi impug­
nado. Como não se fez a verificação de vota­
ção, o primeiro resultado ficou suspenso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Continuando como votam os demais líde­
res. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO 
(PRP - SP) - Sr. Presidente, o PRP vota 
"SIm". 

O SR. ISMAEL WANDERLEY (PTR -
RN) - Sr. Presidente, o PTR vota "sim". 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP) 
~ Sr, Presidente, o PSDB vota "não". 

O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC - PB) 
- Sr. Presidente, o PSC vota "sim". 

O SR. LEONEL JÚLIO (PT do B - SP) 
- Sr. Presidente, o PT do B vota "sim", 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneim) 
- Estão ausentes os Líderes do PCB, do 
PSD e doPMN. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O Sr. Roberto Feire - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
estou presente. Fui até o primeiro a votar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai proclamar o resultado e pede 
a atenção dos Srs, Deputados e Senadores 
para evitar reclamações futuras: 349 Srs. De­
putados votaram "sim" e 123 "não". 

Foi aprovado, na Câmara, ó Projeto de 
Lei de Conversão, que vai ao Senado 

Os Srs. Senadores que o aprovaram, quei­
ram permanecer como se encontram. (Pau­
sa.) 

Aprovado no Senado o Projeto de Lei de 
Conversão. 

Não havendo' pedido de verIfIcação, o pro­
jeto irá à sanção presidencial. ' 

É o seg'umte o projeto' apróvado 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 38, DE 1990 

Dispõe sobre a competência das 
autoridades qu~ menciona e dá outras 
providênçias." : 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' As competências previstas na legiS­

lação comum e na especial, lltribuídas aos 
titulares dos cargos extintos por força do dis­
posto no art. 25 da Lei n' 8.028, de 12 de 
abril de 1990, consideram-se, desde logo, 
transferidas aos titulares dos órgãos a que 
alude o art., 1'; parágrafo único, alínea "c", 
bem assim aos ocupantes dos cargos referidos 
nos artigos 24 e 26, incisos I a IV, da mesma 
Lei n" 8,028 

Art. 2° As autarquias e as fundações insti­
tuídas ou mantidas pela União ficam autori­
zadas a proéeder, com base nos termos da 
Lei n° 8.011, de 4 de abril de 1990, e 8.025, 
de 12 de abril de 1990, aos atos legais e admi­
nistrativos necessános à alIenação dos imó­
veis residenCiais de sua propnedade, terrenos 
e edificações não vmculadas às suas ativida­
des operacionais 

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposiçções em 
contráno. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Sem revisão do orador.) -
SI. Presidente, ontem, quando foi discutida 
a Medida Provisória n° 187 - que já é matéria 
vencida, por ter sido aprovado o Projeto de 
Lei de Conversão - o Deputado Robson 
Marinho, cuja chegada aguardei, fez algumas 
colocações com relação à mmha emenda, O 
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meu único e exlusivo objetivo foi estender 
aos servidores do Banco Central, lnamps e 
lapas o direito de adquinrem os imóveis fun­
cionais dessas autarquias e de poder vendê­
los posteriormente. 

Já havíamos beneficiado os outros 6rgãos 
do Governo através Ba Medida Provisóna n° 
149, aprovada por unanimidade, por todos 
os partidos. Se a emenda não era perfeita, 
poderíamos tê-la aperfeiçoado, mas não qua­
lificá-Ia de imoral. O próprio PSDB apre­
sentou emenda, preservando o direito das 
viúvas e dos aposentados. No Banco Central, 
no Inamps e no lapas também existem viúvas 
e aposentados. O objetivo da emenda era 
fazer justiça a esses servidores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 188, 
DE 30 DE MAIO DE 1990 

Votação em t\lrno único, (apreciação 
preliminar da constitucionalIdade, da 
Medída Provisória no' 188, de 30 de maio 
de 1990, que prorroga a VigênCIa dos diS­
positivos que hajam atribuído ou dele­
gado'competêncla nonnativa aos órgãos 
que mencIOna e dá outras providências, 
tendo 

- PARECER, proferIdo em Plená­
rio, :pelo, Deputado Francisco Gaspa­
rian, pela inconstitucionalIdade da medi­
da; e no mérito pela. rejeição. (Mens. 
86/90-C~) 

Prazll: 30-6-90 

Nos termos do disposto no art.lO da Re~o­
lução n° 1, se o parecer da Comissão concluir 
pela mconstltucionalidade, total ou parcial 
da medida provisória, ou pela apresentação 
de emenda saneadora do VíCIO, haverá apre­
ciação preliminar da constitucionalidade, an­
tes da delIberação sobre o mérito. 

Vamós, portanto; neste momento, apre­
ciar apenas a constitucionalidade e não o mé­
rito da medida. 

Os Srs.- Deputados que aprovam a medida 
quanto à constitucionalidade ... 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
não serIa melhor votar pela parecer do Rela­
tor? 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, o parecer tem preliminar e tem mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vamos votar s6 a preliminar. 

O Sr. Roberto Freire - O parecer do Rela­
tor é contra a preliminar; pela inconstitucio­
nalidade. Quero votar a favor do parecer, 
que declara a inconstitucionalidade da me­
dida provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaremos só a constitucionalidade. O 
mérito será votado depois. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Perfeita­
mente, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaremos somente a constitucionalidade 
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de medIda. O ménto. como acabei de ler. 
será votado po<,teriormente. porque. ~e a me­
dIda for declarada inconstituCIOnal. não have­
rá nece~<;idade de votá-lo. 

A Me,a pede a atenção do ... Srs Lídere<;. 
porque ~.,tamo~ votando apenas a constitu­
cionalIdade da medIda. conforme mencIOna 
o art lO Não sera examinado. portanto, o 
parecer. que concluiu pela inconstItuciona­
lidade. De~sa forma. Ll~ 5rs Líderes que qUI­
serem manife'itar LI seu voto pela constitucio­
nalidade da medIda deverão votar "~im" e 
os que estIverem de acorro com a inconstitu­
CIOnalIdade deverão votar "não" 

Como votam os Srs. Lídere~'? 

o SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR) 
- O PMDB vota "não". pela inconstitucio­
nalidade da medida 

O SR. ÂNGELO MAGALHÃES (PFL -
BA) - O PFL vota "sim", pela consItuclO­
nalidade da medida. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP) 
- O PSDB vota "!oim. pela Inconstitucio­
nalidade da medIda. 

O SR. LYSÂNE-\S MACIEL (PDT - RJ) 
- Sr. Presidente, o PDT vota "não". pela 
Inconstitucionalidade. 

O SR. ARNOLD FIORAVANTE (PDS -
SP) - Sr. PreSIdente. o PDS vota "!oim". 
pela constitucIOnalIdade 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP) - Sr PreSIdente. o PRN vota ",im" 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF) 
- Sr PreSIdente, o PTB vota "SIm". 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP) - SI Presidente. o PT vota "não". 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - MG)­
Sr. PlesIdente. o PDC vota "sim". 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP) - Sr. 
Presidente. o PL vota "sim" 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA) - SI'. Presidente. o PSB vota "não". 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B - RJ) - Sr. Presidente, o PC do B vota 
"não". 

O SR. ISMAEL WANDERLEY (PTR -
RN) - Sr Prcsidenk. o PTR vota "sim" 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PEl 
- Sr. Presidente. o PCB vota "não". 

O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC - PB) 
- Sr Pre~ldente, o PSC vota"slm". 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO 
(PRP - ~P) - Sr. Pre'iidente. o PRP vota 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PNM? Au~ente 

Como vota o PT do B? 

O SR. LEONEL JÚLIO (PT do B) - Sr. 
Presidente. o PT do B vota "sim" 

O SR. EXPEDITO MACHADO (PST -
CE) - Sr Presidente. o PST vota "sim". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O resultado foi o seguinte' votaram "sim" 
28.7 Srs. Deputados: votaram "não" 205 Srs 
Deputados. 

A matéria foi considerada constitucional. 

O Sr. José Tavares - Sr. Pre~idente. peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' tem a palavra para uma questão 
do ordem. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
gnstana de pedir a V. Ex' que repita o resul­
tado da votação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Foram 2R7 "sim" e 205 "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Continuemos com a votação no Senado 
Os Sr.,. Senadores favoráveIS à constitucio­
nalidade da matéria conservem-se como es­
tão. (Pausa.) 

Aprovado no Senado por maioria de voto~. 
Passemos, agora. à votação da medida. 
Em discussão. a medida e a~ dua, emendas 

apresentadas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, está 

em votação. 
Votação simbólica na Câmara dos Depu­

tados. 

O Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr Presidente, 
quero fazer a onentação de votos à minha 
bancada. do PSDB, quanto ao ménto dessa 
medida provisóna editada pelo Governo. 

O próprio Relator. cujo parecer é contrário 
a Medida. diz: 

"O Art. 25 do Ato das Disposições 
ConstitucionaIS transitórios prevê a re­
vogação, a partir de 180 dias, a contar 
a promulgação da Constituição, de todos 
os dispositivos legais que atribuam ou 
deleguem a órgão do Poder Executivo 
a competência aSSinalada pela Constitui­
ção ao Congresso Nacional, sujeito esse 
prazo de 180 diaS a prorrogação por lei. 

Ora, Sr Presidente, a ConstitUição estabe­
leceu um prazo de 180 dias para que o Con­
gresso regulamentasse essa delegação de po­
deres O Congresso não o fez no prazo de 
180 dias. O PreSIdente Sarney baixou uma 
medida provisória prorrogando o prazo. O 
Congresso. novamente, não fez a regulamen­
tação, tendo sido necessária nova medida 
provIsóna. Agora, o Congresso ainda não re­
gulamentou e!ose dispositivo constitucional. 

A Constituição prevê que, por lei, essa de­
legação pode ser prorrogada. A medida pro­
visória tem força de leI se votada pelo.Con­
gresso Nacional. Então, O PSDB vota favora­
ve,lmente à aprovação da medida provisória, 
uma vez que o Congresso Nacional ainda não 
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regulamentou o Art. 2S do ato das Dispo­
sIções ConstItucionais Transitórias 

A,sIm. a úmca forma de continuar dele­
gando essa atribuição ao Poder Executivo, 
no caso do Conselho Monetário NaCIOnal. 
é por medIda proVIsória votada pelo Congres­
so. até que se vote uma lei regulamentando 
e,se dispOSItivo e, portanto, não mais dele­
gando poderes e competência sua para outro 
poder. o Poder Executivo. 

Portanto, oriento a bancada do PSDB, com 
a maior tranquilidade e segurança. a voltar 
"~im". pela aprovação da medIda proviSÓrIa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai proclamar o resultado. 

Os Srs Deputados favoráveis à medida 
provisória mantenha-se como estão. (Pausa) 

Aprovada. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente. peço 
a V. Ex' a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador) - Sr. Pre~idente, 
o PMDB, coerente com o seu entendimento 
de que a medida é inconstitucional. no ménto 
também vota contra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O voto do PMDB é contra 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PDT. no mérito. vota contra. por consi­
derar inconstitucional a medida 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa acredita que todos os que votaram 
pela inconstitucionalidade evidentemente vo­
tam contra o mérito da medIda. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente. 
peço a V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCS - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente. 
necessariamente os partidos que votaram pe­
la inconstitucionalidade vão votar contra. E 
de antemão fica o alerta de que iremos pedir 
verificação. 

O voto do peB também é contrário à medi­
da, no mérito. 

O Sr. João Hermann Neto - Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOÃO HERMANN NETO (PSB -
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. o PSB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa Çonsignará os votos das Lide­
ranças. 
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Todos os partidos qu.e votaram pela incons­
titucionalidade estão, agora, votando contra 
o projeto. Senão, haveria contra-senso. 

O resultado é o segumte: a medida provi­
sória foi aprovada na Câmara dos Deputados. 

Passa-~e, agora, ao Senado Federal. 
Os Srs. Senadores favoráveis à medIda pro­

visóna mantenham-se como estão. (Pausa.) 
Aprovada. 

O Sr. Roberto Freire -;- Sr. Presidente, 
peço a V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROBERTO FREIRE ( PCB - PE 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
peço venficação de votação, em nome de to­
dos os que votar,am contra a medida provi­
sória 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Lamento. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presi­
dente, quando eu estava votando, e V. Ex' 
disse que eVIdentemente ina votar contra, 
alertei que iríamos pedir venflcação. A Mesa 
não poderia pensar que nos estava enganan­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Daqui, é mUIto difícil ouvIr .. 

O SR. ROBERTO FREIRE - É muito difí­
CIl também daqui... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou fazer a verifIcação, mas quero dar 
uma explicação a V Ex'. Se V. Ex' estivesse 
sentado aqui .. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Eu sei .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Enquanto há tumulto no plenário, a Mesa 
não ouve tudo.:·V. Ex' tem razão:O nobre 
Senador Iram Saraiva informa que V. Ex' 
havia pedIdo venflcação de votação. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Então, peço 
desculpas a V. Ex'. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado Roberto Freire pediu 
verifIcação antes de eu convocar o Senado, 
de modo que vou proceder à venficação. 

Peço a9s Srs Deputados que ocupem seus 
lugares E uma questão de fato. S. Ex' pedIU 
verificação antes da votação no Senado Mas 
a Mesa, com a confusão reinante no recinto, 
não o ouviu. Gostaria que um dos Srs. Depu­
tados ou Senadores ocupasse esta tribuna pa­
ra constatar como é difícil acompanhar essas 
intervenções. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FAlUA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
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dente, solicito a V. Ex' que consulte a taqui­
grafia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não tenho dúvida nenhuma sobre o assun­
to Quando a Mesa erra, ela se recompõe. 
Só assim posso merecer o respeito da Casa. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
V. Ex' está corretíssimo. Foi até por econo­
mIa processual que se procedeu assim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' pediu verificação a tempo. Mas 
a Mesa não ouviu, porque é muito difícil, 
daqUI, ouvir o que se está dizendo no ple­
nário. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o Deputado Roberto Freire é Líder 
do PCB. E a três Deputados não caberia pe­
dir verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas foi apoiado por todos os partidos, 
até pelo PMDB 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - O 
PMDB disse que vota "não". Não declarou 
apolO nem pediu verificação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas ele pediu venficação. E como não 
tem número, tem que pedir o apoio de al­
guém. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
falo pela Liderança do Governo. V. Ex' há 
de convir em que já havia anunciado a vota­
ção no Senado O Deputado !ramo Saraiva 
não pode orientar V. Ex' após sua decisão. 
E o Deputado Roberto Frl:!ire está querendo 
ganhar no grito. 

Não é a primeira vez ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu não ouvi S. Ex' 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. PresI­
dente, V. Ex' tinha anunciado a votação no 
Senado e não pode voltar atrás. O Deputado 
Roberto Freire não pode ganhar a discussão 
no grito. 

(O Sr Presidente faz soar a campainha.) 
O Deputado Roberto Freire o ameaçou 

e V. Ex' voltou atrás. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ele não ameaçou ninguém. 
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O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. Presi­
dente, dessa maneira não é possível traba­
lhar. 

O SR. pRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado, V. Ex' faz sua reclama­
ção, mas a Mesa mantém o que foi dito, tenha 
ou não o apoIo de V. Ex' 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. Presi­
dente, V. Ex' voltou atrás em sua decisão 
Peço a V Ex' que examine as notas taqui­
gráficas. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, é justa a posição adotada pela Mesa. 
Eu mesmo havia solicitado a palavra, pela 
ordem, à Presidência, consultando-a sobre 
o encaminhamento de votação, uma vez que 
nossa sessão de ontem foi mterromplda para 
votação. Então, Sr. Presidente, está dado o 
apoio ao pedido de venficação feito pelo De­
putado Roberto Freire. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PMDB também concorda com o pedido 
de verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Também temos o apoio do PMDB. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
V. Ex' está desligando o microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Fique calmo, nobre Deputado. A Mesa 
não pode ser parcial. . 

O Sr. Humberto Souto - Que estória é 
essa, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Deputado Roberto Freire havia pedido 
verificação de votação antes. A culpa foi da 
Mesa, que não ouviu nem pode ouvir com 
a confusão aqUi reinante. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSidente, 
requeiro a V. Ex' sejam consultadas as notas 
taquigráficas, para constatarmos se V. Ex' 
tinha ou não anunciado a votação no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tinha. 

O Sr. Humberto Souto - V. Ex' não pode 
voltar atrás. V. Ex' já havia anunCIado a vota­
ção. Está no Regimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado, peço a V. Ex' que, sem­
pre que quiser usar da palavra, peça-a. É 
a confusão reinante no recinto que leva a 
Presidência a não ouvir. 
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o Sr. Humberto Souto - Sr. PresIdente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. PreSIdente, 
V. Ex' já havIa anunciado a votação no Sena­
do Federal? 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Já, não tenha dúvIda. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Estabelece 
o Regimento que, ao anuncIar a matéria na 
outra Casa, não se pode voltar atrás na deCI­
são para permitir a venficação de quorum. 
Peço a V. Ex', neste caso, com a seremdade 
que o momento requer, que cumpra o Regi­
mento e dê por encerrada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não fará isso. A Mesa já decidiu. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Quando 
a Mesa havia decididoll Na que;,tão anterior 
ou nesta? V. Ex' também tinha decidido que 
a matéria já estava em votação no Senado 
Federal. Queria saber para quando vale a 
decisão de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa decidiu que, se a intervenção do 
nobre Deputado Roberto Freire tivesse sido 
posterior, não lhe dana atenção. Mas como 
S. Ex' manifestou, ao conhecer o resultado. 
a prerrogativa de pedIr verificação, a Mesa 
é culpada por não tê-lo OUVIdo, dado o péssi­
mo estado do som no plenário naquela opor­
tunidade. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. Pre~i­
dente, V. Ex' não tem poder soberano. Se 
errou, pague pelo erro. V. Ex' decidiu convo­
car a votação no Senado Federal e hão pode 
voltar atrás. a não ser que seja todo-poderoso 
e passe por cima do Regimento. Pelo SImples 
fato de V. Ex' confessar que errou, não pode 
vo I tar a trá;,. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede aos Srs. Deputados que ocu­
pem seus lugares. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. Presi­
dente, V. Ex' está desrespeitando o Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Estou, conscientemente. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - V. Ex' esta 
desrespeItando sua tradIção na condução dos 
trabalhos desta Casa 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pertence a nenhum partido. 
Se não tivesse haVIdo a declaração anterior 
do Deputado Roberto Freire, que pediu veri­
ficação, eu não a concederia. Como pode ser 
confirmado pela Taquigrafia, S. Ex' pedIU 
verificação anteriormente. Não lhe pos~o ne­
gar ~sse direito. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr Pmi­
dente, não queremos levar o problema a esse 
ponto.. Queríamos apenas apelar para o espí-
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rito de serenidade e justiça de V. Ex' para 
que se respeIte o Regimento. 

O Sr. Humberto Souto - Sr Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE ( Nebon CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL- MG. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr Presidente, 
tendo em vista que a decisão da Liderança 
do Governo já foi tomada e que haVIa um 
acordo de lIderanças para a votação dessa 
matéria, não convocamos nos;a bancada para 
que estivesse presente neste momento. Sendo 
aSSIm, a Liderança do Governo pede aos Par­
lamentares que a acompanham que se decla­
rem em obstrução e não votem a matéria, 
pois não temos certeza da presença dos com­
panheiros, neste momento, para votá-Ia De­
claramo-nos em obstrução e pedImos aos co­
legas que não votem esta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Me,a lamenta que V. Ex' ao invés de 
convocar seus companheIros para virem ao 
plenário, os tenha desobrigado do ,eu dever. 
Se as bancadas estão vazias, a culpa não é 
da Mesa. Todos devem estar no plenário. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr Presi­
dente, peço a palavra, para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, apesar de V. Ex' lamentara obstrução, 
consta ela do texto regimental. Portanto, V. 
Ex' tem que aceitar esta posição 

Diante da deCIsão de V. Ex'. somos obriga­
dos, lamentavelmente. a nos declarar em obs­
trução 

O PRN não dará quorum para a votação 
desta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O PRN ,e declara em obstrução. 

O Sr. José Lins - Sr. PreSIdente, peço 
a palavra, para encammhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, o PFL pede 
aos seus filiados que se retirem do recinto. 
Estamos em obstrução. É a onentação do 
partido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece que os Parlamentares 
que estIverem ao plenário serão contados pa­
ra quorum, de acordo com o Regimento. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

OSR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Se revisão do orador.) - SI. Presidente, ten­
do em vista a decisão de V. Ex', pedimos 
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aos colegas que se retirem do plenário, para 
que seus nomes não sejam anotados. 

A LIderança do PFL agradece aos Parla­
mentares que a seguirem. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Neb,on Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - SI. Presidente. esta­
mos há uma hora e vinte minutos discutmdo. 
cada um mostrando o que conhece mais do 
RegImento. E a Mesa, a cada momento, faz 
uma exigência do Regimento. É preCISO que 
se adote um método, Sr Presidente. Se um 
lado apresenta uma questão de ordem, o ou­
tro formula outra. Mas, se o Presidente deci­
diu, está encerrada a questão. Teremos de 
entrar em proceso de votação. 

Chamo a atenção do Plenário para o óbvio. 
ma~ o trágico do óbvio, disse o Deputado 
Ulysses Guimarães, é não ser praticado. E 
não está sendo praticado o óbvio agora. Com 
a decisão do Presidente, devemos entrar em 
processo de votação. 

Faço esta advertência porque é imensa a 
pauta de hoje, e nosso prazo para votá-Ia 
esgota-se sábado. 

Em todos os lugares há a decisão de um 
árbitro, e aqui o PreSIdente Nelson Carneiro 
é o árbitro. Quando S. EX" decide, devemos 
acatar sua decisão. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Congressistas que ocupem 
seus lugares. 

Os Parlamentares que estiverem no Plená­
rio terão seus nomes anotados para efeito 
de quorum. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - RJ. Sem 
revisão do orador) - Sr. PreSIdente, para 
orientação da bancada do PTB. Com base 
no Regimento Interno da Câmara, subsidiá­
rio do Congresso Nacional, a Liderança do 
PTB se declara em obstrução à presente vota­
ção e pede à sua bancada que se retire do 
plenáno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, antes 
de encerrar a sessão. peço a palavra pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não vou encerrar a sessão. Farei a verifI­
cação. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Depois da veri­
fIcação, solicito à Mesa que me seja conce­
dida a palavra, para uma questão de ordem 
que não versa sobre este assunto e sim sobre 
outro. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Deputados que se encontram nas 
bancadas queiram registrar os seus códigos 
de votação. 
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O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PDT recomenda à sua bancada que vote 
"não", 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem ReVisão do orador.) - Sr Presidente, 
recomendo à minha bancada que vote "não". 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente, peço 
a palavra; pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PC do B vota "não". 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. p,RESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, o PT vota "não. 

O Sr. José Carlos Sabóia -Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
,MA. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, o PSB vota "não". 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM. 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, 
a bancada do PST se retirou do recmto mte­
gralmente, inclUSive seus Líderes, em obstru­
ção. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A retificação constará dos Anais, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnwo) 
- Todos os Srs, Deputados Já votaram? 

O SR. ALOÍSIO VASCONCELOS (PMDB 
-MG, Sem revisão do orador,) -Sr, Presi­
dente, permite V. Ex' que eu fale após a 
votação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou dar a palavra, para uma questão de 
ordem, ao Deputado José Genoíno. A seguir, 
concede-la-ei a V. Ex' 

O SR. ALOÍSIO VASCONCELOS - Mui­
to obrigado, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não havendo mais quem queira votar, está 
encerrada a votação Não houve quorum. 

Haverá sessão noturna às 18h30min de ho­
je, e sessão do Senado às 15h. A da Câmara 
será no horáno normal. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo­
sé Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a ques­
tão de ordem que formulo a V Ex' é a seguin­
te: leio o art. 57 da Constituição, § 2": 

"A sessão legislativa não será mter­
rompida sem a aprovação do projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias." 

Combinando o art. 57 com o art. 66, seu 
§ 6° diz: 

"Esgotado sem deliberação o prazo 
estabelecido no § 4", o voto será colocado 
na ordem do dia da sessão imediata, so­
brestadas as demais proposições, até sua 
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É a questão de ordem que formulo a V. 
Ex', SI. Presidente, com base' nos artigos já 
lidos da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É possível que a Mesa tenha uma orienta­
ção', depois de um exame detalhado. Mas a 
primeira Impressão da Mesa, neste momento 
- e quero ressaltar, neste momento - é 
que todas as matérias que não forem votadas 
até o dia 30 deixarão de ser votadas, sob . 
pena de haver convocação especial do Con­
gresso para continuar a votar as matérias que 
constam da pauta, aí mcluídos vetos, medidas" 
provisórias etc. Prorroga-se apenas o prazo 
para a votação da LDO A meu ver, constará 
da Ordem do Dia, a partir do dia 1°, apenas 
a LDO. As outras matérias só podem ser 
apreciadas em uma sessão do Congresso con­
vocada extraoridnáriamente. A razão disso 
é que, havendo convocação extraordinária, 
como não passou ainda na Câmara o decreto 
legIslativo aprovado pelo Senado, que deter­
mina que não se pague ajuda de custo quando 
a sessão continua no dia seguinte, teríamos 
de pagar essa ajuda a todos os Parlamentares 
em uma sessão extraordmária. Se for apenas 
o procedimento desta sessão, com a LDO 
exclusivamente, não haverá ajuda de custo 
a pagar. ASSim, entendo que só se prorroga 
a votação da LDO. De qualquer forma, ree­
xaminarei a questão. 

Nobre Deputado, V. Ex' SUSCitou uma 
questão de ordem. Verificarei se estou certo 
ou errado. Estou apenas antecipando meu 
ponto de vista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Então mmha 
questão de ordem ainda está sob exame da 
Mesa 

votação final, ressalvadas as matérias de OSr. Aloísio Vasconcelos- Sr. Presidente, 
que trata o art. 62, parágrafo único." peço a palavra, pela ordem. 

Da mesma Constituição, o § 7° do art. 57 O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
afirma: - Tem V. Ex' a palavra. 

"Na sessão legislativa extraordmária, O SR. ALOÍSIO VASCONCELOS (PMDB 
o Congresso Nacional somente delibe-
rará sobre a matéria para a qual fOi con- - MG. Sem revisão do orador.) - SR. Presi 
vocado." dente, Sr" e Srs. Congressistas, gostaria dt 

merecer um esclarecimento sobre a presença 
Combinando esses três artigos, formulo a - de 204 Srs. 'Parlamentares que acabamos de 

V. Ex', Sr. Presidente, a seguinte questão I Q d . I 
de ordem: se não votarmos a Lei de Diretrizes assinalar no paine. uero elxar c aro que 

meu partido, o PMDB, está presente para 
Orçamentárias, não teremos recesso. Não há votar Quem está ausente é o lado do Gover-
convocação extraordmária, o recesso é inter- . no, o que d~mocratlcamente se respeita. 
rompido automaticamente. No entanto, ma- Contudo, certo canal de televisão sistemati-

(Procede-se à votação) térias que antecedem a Lei de Dlretnzes Or- camente mostra o Congresso vazio e um re-
çamentárias, ou seja, medidas provisórias, já . . d b 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)" h d d . pórter em pnmelro plano, que eve sa er, 
estao no prazo, aven o am a os vetos presl- pela Il'sta que V. Ex' poderá fornecer à im-

- Em face de haver sessão da Câmara à d .. S t I d' 1° d enClalS. e en rarmos pe o la ou las prensa, quem está presente, quem quer tra-
tarde, a sessão do Congresso será às 18h30 ? 3 4 o 5 d J' lho otando a LDO na "o -, , , u e u v , balhar e votar e quem não quer. Isto é muito min, e a do Senado às 15h. d" t d" . 'd t sen o convocaçao ex raor mana, eVI en e- importante para deixar claro à opinião públi-

O Sr. Michel Temer - Sr. Presidente, peço mente votaremos durante o recesso, que é ca que é o Governo que quer prejudicar o 
a palavra, pela ordem. interrompido, as matérias que antecedem a Congresso Nacional perante a opmião públi-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) LDO. No caso, os vetos presidenciais e as ca, forçando uma ausência e a não-votação, 
C I V E medidas provisórias. Como não há convo- numa hora deCisiva como esta, às vésperas 

-____ o_m __ a~p_a_a_v_r_a ___ . __ x~' __________________ ~ca~ç~ã~oue~x~tura~o~r~dwln~a~'r~ja~,~s~e~D~d~Q~a~p~e~D~a~s~Q~q~JuJe~dwj~z __ -0-0 recesso do Congresso NaCIOnal. 
O SR. MICHEL TEMER (PMDB - SP. o art. 57, a nlio-interrupção do recesso, em 

Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, virtude de não se votar a LDO, teremos que O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
peço a licença para retificar meu voto. Equi- votar, mesmo durante o recesso, anterior- - A Mesa aceitou, na forma regimental, a 
vocadamente votei "sim", quando meu voto mente, as medidas provisórias e os vetos pre- manifestação de vários partidos, usando opa-
é "não". sidenciais. der de obstrução. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A questão de ordem ainda está sob exame. 
O nobre Deputado a suscitou e tenho de res­
pondê-la. Mas acho que somente a LDO 
prorroga o prazo. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a p';llavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
inicialmente, gostaria de saber se V. Ex' con­
vocou outra sessão do Congresso para hOJe 
e a que horas 

Em segundo lugar, apenas para contraditar 
a questão de ordem levantada pelo Deputado 
do PMDB, gostaria de dizer a V. Ex" por 
mais boa vontade que tenhamos com o 
PMDB, de i1ustre~ figuras nacionais, os com­
promissos do Governo são com o País, e não 
com o PMDB. Por est,a razão, tIVemos de 
obstruir, a fim de que a matéria não fosse 
derrotada, com sérios e graves prejuízos para 
a Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como é difícIl o entendimentos entre a 
Mesa e o Plenário! O sistema de comumcação 
deve ser revisto. Não ouço o que o Plenário 
diz e o Plenário não ouve o que a Mesa diz. 
Convoquei sessão do Congresso para as 
18h30min. porque. à tarde, haverá reumão 
da Câmara. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - A pergun­
ta da Liderança do Governo foi no sentido 
de orientar a bancada, que vota com o gover­
no. Estaremos no plenário às 18h30min. para 
a votação das matérias em pauta. 

O Sr. Bezerra de Melo - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BEZERRA DE MELO (PMDB -
CE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, queria pedir a V. Ex'que considerasse 
a mInha presença, porque estava trabalhando 
e, infelizmente, meu nome não constou no 
painel. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex'. a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP Sem revisão do orador.) - Sr. Pr~si­
dente, tentei contaditar a questão de ordem 
do Deputado José Genoíno. No entanto, não 
tive acesso à tribuna. Minha contradita vai 

, de encontro à de S Ex'. Quero deixar claro 
o que diz o § 2" do art. 57 do texto consti­
tucional: 

"A sessão legislativa não será inter­
rompida sem a aprovação do projeto de 
lei de diretnzes orçamentárias." 

Logicamente, se este projeto de lei não 
for aprovado até o dia 30, a partir de julho 
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as sessões do Congresso devem destinar-se 
unicamente à apreciação desta matéria. Esta 
é a nossa oposição, este é o nosso entendi­
mento. Peço escusas a V Ex'. Não o fiZ ante­
riormente por não ter tido acesso à tnbuna. 

O Sr. Walmor de Luca - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. WALMOR DE LUCA (PMDB­
se. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre~i­
dente, gostaria de registrar somente que e~ta 
é uma sessão meio fantasma, porque os au­
sentes estão falando e solicitando a palavra. 
mesmo depois de demonstrar pelo paInel ele­
trônico, que não estavam presentes no ple­
nário. 

Portanto, Sr. Presidente, registro que os 
Líderes do Governo se transformam em fan­
tasmas. Não estão presentes para votar, mas 
para utilizar da palavra em plenário estão. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP. Sem reVIsão do orador.) - Sr Presi­
dente, declarei obstrução regimental. O Con­
gressista Walmor de Luca não pode'atribUlr 
a este Parlamentar a córidição de fantasma. 
Solicito à Mesa que mande retirar essa ex­
pressão dos registros taquigráficos. Eu usei 
o preceito regimental. Vim ao microfone e, 
declarei que meu partido estava 'em obstru­
ção. Fantasma é ele ou quem ele quiser que 
seja. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Congressistas que se declararam em 
obstrução fizeram-no relativamente à vota­
ção de determinada matéria. Encerrade esse 
período da votação, S. Ex" podem participar 
das votações subseqüentes. 

. O Sr. Renato Bernardi - Sr. Presidente. 
peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RENATO BERNARDI (PMDB -
PRo Sem revisão do orador'.) - Sr. PreSI­
dente, quero apenas registrar irunha presen­
ça, porque no painel não consta meu nome. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
,dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, estamos numa situação ímpar, em que, 
infelIzmente, como estava previsto, o Gover­
no nos envia medida prOVisória, na antevés­
pera do recesso. SolíCito a V. ex', nos termos 
do art. 2" da Resolução n" 1 do Congresso 
Nacional, que faça a leitura da medida provi­
sória. Gostaria, também, que V. Ex' nas in­
formasse quando será lida e como é formada 
a comissão. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A constituição da comissão {Jara aprecia­
ção da Medida PrOVisória n" 192 foi lida pela 
manhã. Para a Medida Provisória n" 193 a 
Câmara ~mda não con,egulU a mdlcação dos 
nomes. E possível que na sessão da noite 
lS~o seja realIzado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É eVIdente a falta de quorum em plenário 
para o prosseguimento dos nossos trabalho,. 

Nestas condições. as matérias restante:, da 
pauta ficam sobrestadas 

São as seguintes as matérias cuja apre­
ciação. é sobrestada: 

11 
VETOS PRESIDENCIAIS 

-3- " 

" PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 21. DE 1990-COMPLEMENTAR 
(N" 231190-Complementar"na Câmara 

dos Deputados) 

Votação. em turno único. do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei db Senado n" 21, 
de 1990~Compleinentar (n" 231. de 
1990-Complementar, na Câmara dos Depu­
tados), que estabelece, de acordo com o art. 
14, § 9". da Constituição Federal. ca~o, de 
inelegibilidade, prazos de cessão e determIna 
outras providências. tendo ' 

-RELATÓRIO. sob n" 5. de 1990-CN, 
da Comissão Mista. 

Parte vetada: , 
- alínea c do inciso II do art. 1" 
(Mens.l82f90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia 'de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

-4-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
'N" 26. DE 1990 

, (Medida ProVIsória n° 147"de,1990) 

Votação. em turno 'único. do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
26, de 1990. que altera a legislação do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - F AT e dá ou­
tras prOVIdênCIas. 

Parte vetada: 
, Art, 14 (Mens. 66190-CN) 
, Prazo:,23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6' do art. 66 da ConstitUição. 

-5-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

W27. DE 1990 
(Medida Provisória n° 155. de 1990) 

Discussão. em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de leI de Conversão n" 
27, de 1990, que cria o Programa Nacional 
de Desestatização, e dá outras providências. 

Partes vetadas: 
- § 4' do art. 2"; 
- § 1" do art. 5"; 
- § 4" do art. 5'; 
- § 1° do art. 6"; 
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'-alínea j do art 11, 
-art. 12; 
-inciso II do art. 13; 
- inciso III do art. 13, 
-inciso V do art. 13; 
-caput do art. 14; 
-§ I" do art. 14; e 
- § 2° do &rt. 14 
(Mens. 67/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6' do art. 66 da Constituição. 

-6-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 20, DE 1990 

(Medida Provisória n° 161, de 1990) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
20, de 1990, que altera a legislação do impos­
to de renda das pessoas jurídicas e dá outras 
providências. 

Parte vetada: 
Art. 4' (Mens. 68/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-7-
PROJETO DE LÉI DE CONVERSÃO 

N" 28, DE 1990 
(Medida Provisória n9 154, de 1990) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
28, de 1990, que instItui nova sistemática para 
reajuste de preços e salários em geral e dá 
outras providências. (Mens. 69/90-CN.) 

Partes vetadas: 
- § I' do art. 3'; 
-art. 6°; 
-art. 11; 
-art. 12; e 
-art. 13. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-8-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 23, DE 1990 
(Medida Provisória n' 150, de 1990), .. 

Discussão, em turno úmco, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão.n9 
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23, de 1990, que dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios 
e dá outras prOVidências. (Mens. n" 
70/90-CN.) 

Partes vetadas: 
-parágrafo único do art 10; 
-inciso V do art. 14; 
-mciso VI do art. 14; 
- inciso VII do art -14; 
-parágrafo único do ârt. 14; 
-alínea fdo inciso VIII do art. 19; 
-.parágrafo ~nico do.aI1. 23; . 
- § 8° do art 40; 
-art. 49; " 
-§ 1" do art. 49; 
- § 2' do art. 49; 
-art. 50; 
-art. 51; 
-§ 1° do art. 51; 
-§ 2° do art. 51: 
-art. 52; . 
- art. 53 e incisos; 
-art. 54; 
-art. 55; e 
-art 56. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-9-

'PROJETO DE LÉI'DE CdNVERSÃO 
, N° 21:DE 1990' ". 

(Medida Pravis6na 'n' 151, de 1990) 
, , I ' 

Dlscussãó; em turno' ún'ico~ do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 

.21, de 1990,' que dispõe sobre a extinção e 
, dissolução de entidades da Administração 

Pública Federal e dá outras prOVidênCias. 
(~ens. 71190-!=N'.), " , 

Partes vetadas: 
,'._§ I' do art. 1°;' 

- § 2' do art. 1°; 
- §' 3' do art. 1°; 
-art. 39; 

- § l' do art. 4'; 
-art. 6°; 
- parágrafo único do art. 6'; 
- parágrafo único do art. 7°; 
-alínea e do parágrafo úmco do art. 16; 
-§ 5' do art. 18;, 
- § 2' do art. 20; , 
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-art, 2~, e 
-art. 2~, 
Prazo: 23-6-90 
- Inciuído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6' do art. 66 da ConstitUIção, 

- 10-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 16, DE 1990 . 

(Medida Provisória n° 158, de 1990) 

Discussão, em turno úmco, do veto parcial 
áposto ao PrOjeto de Lei de Conversão n' 
16, de 1990, 'que dispõe sobre a Isenção ou 
redução de Impostos de Importação e dá ou­
tras providências. (Mens n° 72/90-CN ) 

Partes vetadas: 
-§ lodo art. 9°, e 
-inciso III do art, 10 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem dó Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição: 

-11-, 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 30, DE 1990 

(MedIdas Provisórias n'" 160 e 171. de 1990) 

l)iscuss~o,'ep:t turno único, do ~eto parcial 
aposto ao I!roJeto de Le! pe' C;onvqsão q" 
30, de 1990, que altera, mediante c,onver~ão 
em, lei das Medidas Provisórias n'" 160, de 
15 de márço Cle 1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a: legIslação do Impos,to sobre Ope­
rações Financeiras, instituindo mcidências de 
caráter transitório sobre os atos que men­
ciona, e dá outras providências. (Mens. n' 
73/90-CN,) 

Partes vetadas: 
-art. 13; e 
-Parágrafo unico do' ar/:. '13:' 
Prazo: 23-6-90 ' 
- IncIúídó ,em Ordem do Dia ,de aC0rdo 

com o § 6' do art. 66 da Constituição. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência encerra a sessão e convoca 
outra para hoje. às 18 horas e 30 minutos. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 50 
minuto~,) 

Ata da 54~ Sessão Conjunta, em 27 de junho de 1990 
4\1 Sessão Legislativa Ordinária, da 48\1 Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Iram Saraiva 

ÀS 18 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES os SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezerra - Nabor Júnior - Gil­
berto Miranda - Áureo MeIlo - Odacir 
Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires 
- João Menezes - Almir Gabriel - Jarbas 
Passarinho - Carlos Patrocínio - Antonio 

Luiz Maya - João Castelo - Alexanor.e 
Costa - Edison Lobão -João Lobo - Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - AfonsÇl 
Sancho - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides - José Agripino - Lavosier Maia 
- Humberto Lucena - Raimundo Lira -
Marco Maciel-Ney Maranhão - Mansueto 

de Lavor - Divaldo Suruagy - Teotonio 
Vilela Filho - Francisco Rollemberg - Lou­
rival Baptista - Luiz Viana Neto - Jutahy 
Magalhães"":" Rui Bacelar - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata - João Calmon 
- Afonso Arinos - Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Mata-Machado - Alfredo Cam-
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pos - Ronan Tito - Fernando Hennque 
Cardoso - Mário Covas - Mauro Borges 
- Iram Saraiva - Pompeu de Sousa - Mau­
rício Corrêa - Meira Filho - Roberto Cam­
pos - Louremberg Nunes Rocha - Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves 
- Affonso Camargo - José Richa - Jorge 
Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Alberto Hoffmann -José Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

AmíIcar de QueIroz - PDS; Maria LÚCIa 
- PMDB; Nosser Almeida - PDS; Ornar 
Sabino - PDS; Rubem Branquinho - PL. 

Amazonas 

Antar Albuqu~rque - PTR; Eunice Mi­
chIles - PDC; Ezio Ferreira - l'FL; José 
Dutra - PMDB; José Fernandes - PST: 
Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martms - PSDB: Assis Canuto 
- PTR; Francisco Sale~ - PRN; José Gue­
des - PSDB; Raquel Cândido - PDT; Rita 
Furtado - PFL. 

Pará . 

Ademir Andrade - PSB; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; A~­
drubal Bentes - PMDB; Carlos Vinagre -
PMDB; Dionísio Hage - PRN;'Domingos 
Juvenil - PMDB; Eliel Rodrigues -
PMDB; Fausto Fernandes - PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB; Gabriel GuerreIro 
- PSDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arba­
ge - PDS; Manoel Ribeiro - PMDB; Paulo 
Roberto - PI::. 

Tocantins , 

Ary Valadão - PDS; Eduardo Siqueira 
Campos - PDC; Freire Júmor - PRN; Leo­
mar Quintanilha - PDC, Moisés Avehno 
-PMDB; Paulo Mourão-PDS; Paulo Sid­
nei-PMDB. 

Maranhão 

Antomo Gaspar - PDB; Cid Carvalho­
PMDB; Costa Ferreira - PFL; Edivaldo Ho­
landa - PFL; Enoc VIeira - PFL; Eurico 
RIbeIro - PRN; Francisco Coelho - PDC; 
Haroldo Sabóia - PDT; José Carlos Sabóia 
- PSB; Nan Souza - PFL; Onofre Corrêa 
- PMD B; Sarney Filho - PFL; Victor T ro-
vão - PFL; Vieira da Silva - PDS; Freitas 
Filho- PDT. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra -
PFL; José Luiz Maia - PDS; Manuel Do­
mingos - PC do B; Mussa Demes - PFL; 
Myriam Portella - PSDB; Paes Landim­
PFL; Paulo Silva - PSDB. 
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Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos Benevides - PMDB; Car­
los VirgI1IO - PDS; César Cals Neto - PSD; 
Etevaldo NogueIra - PFL; ExpedIto Macha­
do - PST, Firmo de Castro -PSDB; Flávio 
Marcílio - PDS; Furtado LeIte - PFL, Gi- . 
dei Dantas - PDC; José Lins - PFL; Lúcio 
Alcântara - PDT; Mauro SampaIO -
PSDB; Moema São Thiago - PSDB; Moysés 
Pimentel - PDT;'Orlando Bezerra - PFL; 
Osmundo Rebouça~ - PMDB; Paes de An­
drade - PMDB; RaImundo Bezerra -
PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio Rocha 
-PRN; HennqueEduardo Alve~-PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley­
PTR, Marcos' F:ormiga - PST; Ney Lopes 
- PFL; Vingt ~osado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida 
- PMDB, AluízIO Campo~ - PMDB; Anto­
nio Mariz - PMDB; Edivaldo Motta -
PMDB; Evaldo Gonçalves - PFL; Francl~co 
Rolim - PSC; João da Mata - PFL; Lucia 
Braga - PDT., . 

Pernambuco. 

Artur Lima CavalcantI - PDT; Cristma 
Tavare~ - PDT; Egídio Ferreira Lima '­
PSDB; Fernando Lyra - PDT; Gilson Ma­
chado - PFL; Gonzaga Patriota - PDT; 
Harlan Gadelha - PMDB; Horácio Ferraz 
- PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; José Car­
los Vasconcelos -PRN; José Jorge -PFL; 
José Moura - PFL; José Tinoco -:- PFL; 
Marcos Queiroz - PMDB; Maun1io Ferreira 
LIma - PMDB; Nil~on Gibson - PMDB; 
Osvaldo Coelho - PFL; Oswaldo Lima Filho 
- PMDB; Ricardo Fiuza - PFL; Roberto 
Freire - PCB; SalatJeI Carvalho - PFL, 
Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PFL, Antonio Fer­
reira - PFL, Eduardo Bonfim - PC do B; 
Geraldo Bulhões - PSC; José Costa -
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL; Renan 
Calheiros ~ PRN; Roberto Torres - PTB; 
Vinicius Cansanção - P~{.-. , 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; DJenal Gonçalves 
- PMDB; João Machado Rollemberg -
PFL; José Queiroz - PFL; Leopoldo Souza 
- PMDB; Messias GÓIS - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; ÂngelO Magalhães 
=--PFL; Benito Gama- PFL; Carlos Sant' A­
nna - PMDB; Celso Dourado - PSDB; 
Domingos Leonelli - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Santana - peB; Fran­
cisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto - _ 
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Ha-
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roldo Lima - PC do B; Jairo Azi'- PDC; 
JaIro Carneiro - PFL; JoacI Góes - PSDB; 
Jóão -Alves - PFL, João Carlos Bacelar -
PMDB; Jorge Hage - PDT, Jorge Meduar 
- PMDB; Jorge Vianna - 'PMDB; José 
Lourenço - PDS; Jutahy Júnior - PSDB; 
Leur Lomanto - PFL; Lídice da Mata -
PC do B; Luiz Eduardo - PFL; Manoel Cas­
tro - PFL; Marcelo CordeIro - PMDB; 
Mário Lima - PMDB; Milton Barbosa -
PFL; Miraldo Gomes - PDC; 'Murilo Leite 
- PMDB; NestoJ; Duarte - PMDB; Pnsco 
Viana-PMDB; Raul Ferraz-PMDB; UI­
durico Pinto - PSD; Virgildásio de Senna 
- PSDB Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo, 

Hélio Manhães - PMDB~ Jones Santos 
Neves - PFL; Lezio Sathler - PSDB; Lurdi­
nha Savignbn - PT; Nelson Aguiar - PDT; 
Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin­
PFL; Rita Camata - PMDB; Rose de Freitas 
- PSDB, Stélio Dias - PFE. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Amaral Netto -
PDS, Arolde de Oliveira - PFL; Artur da 
Távola - PSDB; Benedita da Silva - PT; 
Bocayuva Cunha - PDT; Brandão Monteiro 
- PPT; César Maia -,PDT; Climério VeIlo-
50 - PMDB; Daso Coimbra - PRN; Dout~1 
de Andrade - PDT; EdmIlson Valentim --;­
PC do B; Ernam Boldrim - PMDB; Fábio, 
RaunheItti-PTB; Feres Nader-PTB; Fla­
vio Palmier da Veiga,-PRN; Fr1!ncisco Dor­
nelles - PFL; Jorge Gama -- PMDB; Jorge 
LeIte - PMDB; José Callos Coutinho -
PDT; José Luiz de Sá - PL; José Maurício 
- PDT; Luiz Salomão - PDT: Lysânea~ 
Maciel- PDT; Márcio Braga - PDT; MITO 
Teixeira""':' PDT; Nelson Sabrá - PRN, Os­
mar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida - PL; 
Paulo Ramos - PDT: Roberto Augusto -
PTB; Roberto Jefferson - PTB; Ronaldo 
CeZar Coelho - PSDB; Rubem' Medina -
PRN; Sandra Cavalcanti - PFL; Simão Ses­
sim - PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladi­
mir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

AécIO Neves - PSDB; AlUÍMO Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antônio - PRS; 
Alysson Paulinelli - PFL: Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos 
Moscom - PSDB; Cého de Càstro - PSB; 
ChiCO Humberto - PST; Christóvam Chia­
radia - PFL; Dálton Canabrava - PMDB; 
Elias Murad - PSD B; Genésio Bernardino 
- PMDB; Gil Cesar - PMDB; Humberto 
Souto - PFL; Ibrahim Abi-Ackel - PDS; 
Israel Pinheiro - PRS; João Paulo -' PT; 
José da Conceição - PRS; José Geraldo -
PL; José Santana dé VasconcelIos - PFL, 
José Ulísses de Oliveira - PRS; Lael Varella 
- PFL; Leopoldo Bessone - PMDB; Luiz 
Alberto Rodrigues - PMDB; Luiz Leal­
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário As­
sad - PFL; Mário de Oliveira - PRN; Mau­
rício Campos - PL; Mauro Campos -
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PSDB; Melo Freire - PMDiB; Mello Reis 
- PRS; Milton Reis - PTB; Octávio Elísio 
- PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo Alma-
da - PRN; Paulo Delgado - PT; Raimundo 
Rezende - PMDB; Roberto Brant - PRS; 
Roberto Vital - PRN; Ronaldo Carvalho 
- PSDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata 
-:-PRS; Saulo'Coelho - BSDB; Sérgio Naya 
- PMDB; Sérgio Werneck - PL; Sílvio 
Abreu - PDT; VIrgílio Guimarães - PT; 
Ziza Valadares~PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros FIlho - PRP; Afif 
Domingos - PL; Agripino de Oliveira Lima 
- PFL; Airton Sandoval - PMDB; Anto­
nioCarlos Mendes Thame - PSDB; Antônio 
Perosa - PSDB; Aristides Cunha":"" PDC; 
Arnaldo Faria de Sá - PRN; Arnold Fiora­
vante - PDS; Bete Mendes - PSDB; Car­
doso Alves - PTB; Cunha Bueno - PDS, 
Del Bosco Amaral - PMDB; Dirce Tutu 
Quadros - PMDB; Doreto Campanan -
PMDB; Eduardo Jorge - PT; Fábio Feld­
mann - PSDB, Farabulini Júnior - PTB; 
Fausto Rocha - PRN; Fernando Gasparian 
- PMDB; Florestan Fernandes - PT; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Gastone Righl'­
PTB; Geraldo Alckmin Filho -PSDB; Ger­
son Marcondes - PMDB; Gumercindo Mi­
lhomem - PT; Hélio Rosas - PMDB; Irma 
Passoni - PT; Jayme Paliarin - PTB; João 
Cunha - PMN; Joao Herrmann Neto -
PSB; João Rezek - PMDB; José Camargo 
- PFL; José Carlo~ Grecco - PSDB; José 
Egreja -'PTB; José Genoíno - PT; José 
Maria Eymael- PDC; José Serra - PSDB; 
Koyu Iha - PSDB; Leonel Júlio - PT do 
B; Luiz GushIken - PT; LUIS Inácio Lula 
da Silva - PT; Maluly Neto - PF!.:; Manoel 
Moreira - PMDB;Mendes Botelho - PTB, 
Mic\el Temer - PMDB; Nelson Seixas­
PSDB;Paulo Zarzur-PMDB; Plínio Arru­
da Sampaio - PT; Ricardo Izar - PL; Ro­
berto Rollemberg - PMDB; Robson Mari­
nho - PSDB; Samir Achôa - PMDB; Sólon 
Borges dos Reis - PTB; Theodoro Mendes 
-PMDB; Tideide Lima-PMDB; Ulysses 
GUImarães - PMDB. 

Goiás 
Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­

sus - PMDB; Délio Braz - PMDB, Iturival 
Nascimento - PMDB; Jalles Fontoura -
PFL; José Gomes - PRN; Luiz Soyer -
PMDB; Maguito Vilela - PMDB; Mauro 
Miranda - PMDB; Roberto Balestra -
PDC; Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho -PCB; Francisco Car­
neiro - PTR; Jofran Frejat - PFL; Márcia 
Kubitschek - PRN; Maria de Lourdes Aba­
dia - PSDB; Slgmaringa Seixas - PSDB; 
Valmir Campelo - PFB, 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas PinheIro 
- PFL; Júlio Campos - PFL Osvaldo Sobri­
nho - PTB; Percival Muniz - PMDB; Ro-
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drigues Palma - PTB; Ubiratan Spmelli­
PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo - PMDB; José Elias -
PTB; Levy Dias - PST; Plínio Martms­
PSDB; Rosário Congro Neto - PSDB; Saulo 
Queiroz - PSDB; Valter Perelra- PMDB, 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Antômo Ueno 
- PFL; Basílio Víllam - PRN; Borges da 
Silveira - PDC; Darcy Deitos - PSDB; 
Dionísio Dal Prá - PFL; Ervm Bonkoski 
- PTB; Gilberto Carvalho - PFL; ltIélío 
Duque - PDT; José Carlos Martinez -
PRN; José Tavares - PMDB; Jovanni Ma­
sini - PMDB; Matheus Iensen - PTB; Mau­
rício Fruet - PMDB; Maurício Nasser -
PTB; Nelton Friedrich - PDT; Nilso Sgua­
rezi - PMDB; Paulo Pimeritel- PFL; Re­
nato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PRN; Santinho Furtado - PMDB; Sérgio 
Spada - PMDB; Tadeu França - PDT; 
Waldyr Pugliesi - PMDR 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; Cláudio Ávila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Ktister - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Luiz Henrique 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macaríni - PMDB; Renato Vianna -
PMDB; Ruberval Pllotto - PDS; Victor 
Fontana - PFL; VIlson Souza - PSDB; 
Walmor de Luca....o P?>4DR, 

Rio Grande !lo Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS, Amaury Muller - PDT; Antônio 
Britto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy Pozza -
PDS; Erico Pegoraro -PFL; Floriceno Pai­
xão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; Hilá­
rio Braun - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Ivo Lech 
- PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Jorge Uequed -
PSDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio 
Souza - PMDB; Luís Roberto Ponte -
PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Míncarone - PTB; Paulo Paim - PT; 
Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel -
PSDB; Telmo Kirst - PDS; Vicente Bogo 
- PSDB; VIctor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Geovani Borges 
- PRN; Raquel Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Ottomar Pinto -
PTB. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - As 
listas de presença acusam o comparecimento 
de 66 Srs. Senadores e de 437 Srs. Deputados: 

Há número regimentaL ' 

Sexta-feira 29 3359 

Declaro aberta a sessão. 
Há oradores Inscritos para o período de 

Breves Comunicações. 
·Concedo a palavra ao nobre Deputado 

barcy Deitos. 

O SR. DARCY DEITOS (PSDB - PR 
Sem revIsão do orador.) - Sr Presidente, 
Srs. CongressIstas, quero registrar que, no 
último sábado, dia 23, o PSDB do Paraná 
realizou Convenção RegIonal para escolha 
dos seus candidatos às eleições majoritánas 
e proporcionais. 

Inicialmente, havia o entendImento de que 
o PSDB faria coligação com o PDT, mas, 
dado a problemas internos desse partido no 
Paraná que aqui não me cabe avahar, a coli­
gação não se concretizou. Daí o PSDB ter 
lançado chapa própria com José Richa como 
candidato ao Governo do Paraná, o Depu­
tado Federal Euclides Scalco como vice e o 
Deputado Maurício Fruet como candidato a 
Senador. 

Sem dúvida alguma, Sr. Presidente, os "tu­
canos" do Paraná marcham, nessas eleições 
de 1990, com plenas' condIções de vitória, 
pois têm como candidato ao Governo o Sena­
dor José Richa, que já ocupou o cargo de 
1983 a 1986 e fez um trabalho sério, compe­
tente, honrado e dIgno em prol do povo para­
naense. Suas obras foram admiráveis na área 
social, com a construção de milhares de casas 
para a população de baixa renda; na área 
rodovIárIa, asfaltou mais de 2 mil quilômetros 
de estradas' e criou as patrulhas rodOVIárias, 
para apoio aos MunicípIOs paranaenses. Na 
agricultura, além do apoio ao pequeno e mé­
dio produtor rural, levou energia para 120 
mil propriedades rurais - até então o Paraná 
somente tinha 80 mil propriedades energl­
zadas; na educação, construiu centenas de 
escolas. O funcionahsm0 público passou a 
receber salários dignos, enfim,· cumpriu um 
mandato que o credencia para vencer as elei­
ções, voltando ao Palácio Iguaçu, para resta­
belecer a dIgnidade de um governo voltado 
legitimamente para os interesses do Paraná 
e de sua gente. 

O PSDB no Paraná vencerá as eleições com 
José Richa, Sr. Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Eduardo Jorge. . 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem 
revisão do oraGor.) - SI. Presidente, Srs. 
Congressistas, gostaria de fazer duas observa­
ções neste período de Breves Comunicações, 

Em primeiro lugar, registrar a concessão, 
pelo supremo Tribunal Federal, por oito vo­
tos a dois, de liminar a pedido, encammhado 
pelo PT, de mconstitucionalidade do decreto 
do Governo Federal que põe os trabalhado­
res e funcionários públicos em disponibili­
dade com salários proporcionais ao tempo 
de servIço. Mais uma vez, a área do JudIciário 
se antecipa ao Congresso, porque havíamos 
entrado com um decreto legislativo acusando 
a inconstitucionalidade desse decreto e pe­
dindo que sua execução fosse sustada. Esse 
decreto até hoje, infelizmente, não foi anali-
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~ado pela Comissão de ConstItuição e Justiça 
e de Redação da Câmara Federal 

Esta a primeIra comunicação. pela no,sa 
grande vitória. O Governo. mais uma vez. 
fOI derrotado. ao apresentar uma medida m­
con~tituclOnal. pretendendo reduzIr o~ salá­
rios do~ trabalhadore~ posto, em di~ponibi­
lidade. 

A outra questão que go,taria de abordar 
é a Medida Provisória n' 193. Já aqui acusada. 
com muita justiça. de materiahzar o maior 
arrocho salarial VI,tO nas últImas década, no 
Brasil Além desse aspecto brutal. que des­
venda a verdadeira face desse governo patro­
nal: estamos acusando também es~a medIda 
de mcon,tItucl()nal. pOIS está claro que. sob 
o disfarce de salário efetivo. novo conceito 
criado nessa medida provI,óna. tenta-se bur­
lar o preceito da Constituição de que são irre­
dutíveis os salário,. A Constituição é clara 
em relação a esse aspecto. A medida provi­
sória. ao criar o conceIto de salário efetivo. 
pretende. na verdade. prever uma n:dução 
,alarial. Por ISSO. ela é claramente inconsti­
tucIOnal. 

Ma,. nessa segunda observação. (, que gos­
taria de frisar é que. além des,e sub-reajuste 
que a Medida Provisória 193 prevê para os 
trabalhadores em geral. está clara a mtenção 
do Governo de não fornecê-lo aos trabalha­
dores públicos. aos aposentados e pensionista 
da PrevIdência Social. quando coloca em evi­
dênCIa que nem esses sub-reajustes ~e apli­
cam a es,as duas faixa, da população brasi­
leira 

É muito grave o que ,e pretende com a 
Medida Provisória 193 em relação ao funcio­
nalismo público e aos pensionistas e aposen­
tados da PrevidênCia Social no BrasIl Por 
ISSO a responsabilidade do Senado de votar. 
esta semana. em caráter de urgência urgen­
tís,ima o Plano de Benefício, e CusteiO da 
Previdência Social. Isto Irá ressaltal a impor­
tância de decisão. de presteza e de capacidade 
do Senado. se consegUIr a votação até a próxi-
ma sexta-feira. , 

Na prática, será derrubado o dispositivo 
através do qual os pensionistas e aposentados 
ficariam sujeitos ao superarrocho. além do 
arrocho da Medida Provisória n" 193. que 
alcança o conjunto dos trabalhadores brasi­
leiros. O superarrocho. previsto para os fun­
cionários públicos. pensiomstas e aposenta! 
dos. pode ser derrotado pela ação do Senado. 
se conseguir votar os quatro projeto~ relatI­
vos à ,eguridade social. 

Renovo o apelo para que o Senado. votan­
do e,ses projetos. derrube este dispositIVO 
violento. brutal. insendo na Medida Provi­
sória n' 193. 

Era o que tinha a dIzer. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Ramo, 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente. Sr'" 
e Srs Congre,sistas. o Supremo Tribunal Fe­
deral acaba de dar ao povo brasileiro demons­
tração de independéncia. considerando limi· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

narmente como inconstitucional a redutlbi­
lidade dos vencimentos dos servidores colo­
cados em dlspombilidade. 

A bem da verdade. a deCisão do Supremo 
Tnbunal Federal se constItui numa espécie 
de advertênCIa ao Congresso Nacional. que. 
pela maiona dos seus membros. tem admitido 
que o Chefe do Poder ExecutIvo. Presidente 
Fernando Collor de Mello. descumpra a 
Constituição. Hoje mesmo. o Governo. pela 
maIOria que tem nesta Casa. agmdo de forma 
surpreendente, porque quem tem a maioria 
vota as matétias de ~eu interesse. resolveu 
não dar quorum na sessão da Câmara dos 
Deputados que votana a polítIca salanal. Não 
a ideal para a cla,se trabalhadora. mas uma 
política salarial que. pelo menos. recuperas­
se. de forma mais imediata. as perdas sala­
riais. Ao mesmo tempo. o Governo, retiran­
do a sua bancada do plenário. impedIU fosse 
votada a fixação em doze por cento da taxa 
real de Juros anuais. 

Sr. PreSIdente. é precIso que se diga que. 
em relação às taxas de juro,. já houve uma 
procra,tinação. visto que a fixação em doze 
por cento do, juros reais seria de ação auto­
mática. independentemente de regulamenta­
ção Mas o Supremo Tnbunal Federal d~u 
ao Governo. no dia de hOJe. uma lição. E 
é precIso que m. Congressistas. os mesmos 
que elaboraram a Constituição. concordem 
em que o Poder LegIslativo preCIsa ser o pri­
meiro obstáculo à edição. pelo Governo, de 
medida, inconstitucionais. de que abusiva­
mente se utiliza com o m~trumento da medida 
provisória. em matéria que não é relevante 
e muito menos urgente. 

Hoje. quando a Nação braSIleira está sub­
metida a uma ~ituação de terrorismo, em que 
o Governo dIZ que vai demitir trezentos e 
sessenta mil servidore5; quando o Governo 
iniciou um proces50 de privatIzação imoral. 
demitindo servidores das estatais. a decisão 
do Supremo Tribunal Federal se agiganta e 
preCIsa ser aplaudida por aquele, que. nesta 
Casa. lutam pela Implantação de nova ordem 
constitucional e pela democracia. 

Antes de encerrar. quero divulgar que. não 
ob~tante os esforços do Senador Ronan Tito. 
que. como Líder do PMDB. tudo fez para 
o impedir. será in,talada. amanhã. a Comis· 
são Parlamental Mista de Inquérito para apu­
rar os escândalo, da Fundação Roberto Mari­
nho e de todo o Sistema Globo de Rádio 
'= Televisão. Todo~ sabemos o papel perni­
c,ioso para o País desempenhado pela Rede 
Globo. Amanhã às 1Gh será mstalada a Co­
mIssão de Inquérito destmada a apurar os 
escândalos da Rede Globo e da Fundação 
Roberto Marinho. 
, Esperamos que seus integrantes compare­
çam. a fIm de que a Comissão seja instalada 
oficialmente e escolhidos o Presidente e o 
Relator. 

Quero saudar. porque já ocupam as gale­
rias. os trabalhadores de Volta Redonda, que 
vêm ao Congresso Nacional (palmas nas gale­
rias) para, ordeiramente. dizer que Volta Re­
donda resIstIrá às demissões. A população 
de Volta Redonda espera que o Governo Co-
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llor de Mello readmita os demitidos. mas es­
pera. acima de tudo. que compreenda que 
o caminho irresponsável da pnvatização não 
será aceito pelo conjunto da sociedade brasi­
leira. A luta é nossa e a resistência também 
é nossa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao Congressista Fernando 
Gaspanan. 

O SR. FERNANDO GASPARIAN (PMDB 
- SP. Sem reVIsão do orador.) - SI. Presi­
dente, Srs. Congressistas, o pnmeiro item da 
Ordem do Dia de hoje é atinente à Medida 
Provisória n° 188, que, pela amanhã, não pó­
de ser votada porque um grupo de congres­
sistas retirou-se do plenário. 

Lembro aos eminentes colegas que essa 
medida repete pedido feito pelo Presidente 
Sarney. desejando que o Congresso Nacional 
delegasse ao Conselho Monetáno Nacional 
seus poderes de -legislar sobre economia e 
finanças. Esse procedimento ocorreu no tem­
po da ditadura, quando este Congresso foi 
esvaizado dos seus poderes e criado o Conse­
lho Monetário Nacional. que, Junto com o 
Banco Central, só existe no Brasil. Qualquer 
país democrático tem Congresso e Banco 
Central. O Congresso faz as leiS, baixa as 
normas e o Banco Central, de acordo com 
elas. se comporta para administrar a moeda 
e o crédito. 

Por isso, quando foi promulgada a Consti­
tuição. no Ato das Disposições Constltucio­
nais Transitórias ainda se concederam seis 
meses de delegação desses poderes para o 
Conselho Monetário Nacional, embora con­
flitando com a própria Constituição, que 
proíbe essa delegação, a fim de - imagina­
va-se - facilitar a transição. Ocorre que o 
Governo vmha pedindo prorrogação desse 
prazo por três meses, sendo que, à última 
solicitação feita. o Congresso a negou por 
unanimidade. E quando o Congresso assim 
decidIU, negando essa delegação de poderes. 
o Presidente José Sarney vetou essa delibe­
ração. e o veto foi apreciado no Congresso. 
com votação majoritária, no sentido de der­
rubá-lo e manter a decisão do Congresso de 
não transferir seus poderes. Esse veto. no 
entanto, não fOI derrubado porque obtIvemos 
apenas maioria simples. Mas o Congresso 
mostrou que não mais estava interessado em 
delegar seus poderes. 

Agora que terminou o prazo de vigência 
da medida antenor, em 31 de maio, o Go­
verno pede que se dilate o prazo novamente 
até o fim do ano. 

Sr. Presidente, este Congresso não pode 
abrir mão das suas prerrogativas. Há que 
mantê-Ias íntegras, eis que. pela Constitui­
ção, art. 68. está proibido de delegá-las ao 
Executivo. 

Inclusive, Sr. Presidente, na última delega­
ção concedida aconteceu o absurdo da ado­
ção da Medida Provisória n° 114. Aliás, o 
Relator da matéria, o Deputado Francisco 
Dornelles, contra ela se colocou e retirou o 
projeto de conversão. A medida foi rejeitada; 
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um mês depois, o Executivo voltou com a 
mesma medida, só que, desta vez, em relação 
à parte que tratava da questão do câmbio 
com as corretoras Mas o Congre~o nova­
mente rejeitou a matéria. 

Por incrível que pareça, Sr. Presidente, 
aproveitando-se da delegação de poderes que 
este Congresso lhe confere, o Conselho Mo­
netário Nacional, um mês depois, aprovou 
a mesma medida que o Congresso havia rejei­
tado por duas vezes. 

Realmente, Isto é um absurdo e mostra 
que, também por esta razão, além das consti­
,tucionals e de mérito, não mais devemos dele­
gar nossos poderes. Portanto, devemos rejei­
tar a Medida Provisória n° 188. 

Aqueles que afirmam que, se assim proce­
dermos, vamos deixar o País em dificuldades 
para ser administrado, porque ainda não 
aprovamos a lei que regula o sistema fman­
ceiro, estão-se valendo de um argumento 
muito pobre. Se assim fosse, em qualquer 
maténa que' o Governo quiser propor ou 
aprovar com urgência, poderia muito bem 
enviar uma medida provisória para o Con­
gresso pedindo a sua aprovação, e não apro­
vá-Ia no Conselho Monetário. Lá se pode 
aprovar o que bem entenderem e nós, que 
somos legisladores, não teríamos como inter­
vir nesse processo. 

Portanto; SI. Presidente, faço esta conside­
ração no sentI,do de alertar os Srs. Congres­
sistas para o fato de que o Congresso Nacio­
nal não pode delegar seus poderes para o 
Conselho Monetário, conforme está propos­
to na Medida Provisóna n° 188, porque ISSO 
é inconstitucional. E também porque o Con­
gresso Nacional ficará apenas com parte dos 
poderes, não podendo legislar sobre todos 
os assuntos que lhe compete apreciar, segun­
do dispõe a Constituição. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
ElIas Murad. 

o SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
caros colegas Congressistas, ontem, come­
morou-se no mundo inteiro do Dia Interna­
cional de Combate à Droga, uma iniciativa 
das Nações Umdas. Não podemos deixar pas­
sar em branco essa importante data. É evi­
dente, natural e compreensível que um dia 
apenas no ano não vai, em absoluto, resolver 
ou diminUir o abuso de drogas no mundo 
mteiro Mas a finalidade desse dia é alertar, 
particularmente as autondades do mundo in­
teiro, para a importância do problema. 

Nos primeiros dias de abril deste ano com­
parecemos ao Congresso Internacional de 
Médicos Parlamentares, em T6quio, no Ja­
pão. Lá estiveram presentes cinqüenta e sete 
médicos Parlamentares de trinta e dois paí­
ses. E uma das conclusões do Congresso, Sr. 
PreSidente, foi a de que duas das maIOres 
ameaças à atual geração de jovens nesta déca­
da de 90 são a Aids e o abuso de drogas 
Aliás, ambos têm um ponto em comum, por­
que o segundo maIOr grupo de nsco - acre-
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dito que dentro em breve será o maior -
é do usuário de drogas injetáveis. 

Por isso, Sr. PreSidente, quero registrar, 
desta tribuna, as minhas homenagens às Na­
ções Unidas ao estabelecer um dia interna­
cional para o combate ao abuso de drogas, 
principalmente na área da prevenção e cons­
cientização dos pais, professores e da juven­
tude. 

Este não é um problema s6 do Brasil, mas 
de toda a humanidade. Muito obrigado. 

O Sr. Edmílson Valentim - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B -RJ. Sem revisão do orador.)-Sr. Presi­
dente, quero registrar, nesta sessão do Con­
gresso Nacional, a presença de uma delega­
ção de trabalhadores da Campanhia Siderúr­
gica NaCIOnal e de fabricantes de estruturas 
metálicas, que vieram à Câmara dos Depu­
tados manifestar-se contra as demissões e o 
entreguismo do plano econômico do Gover­
no Federal. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge 
Uequed. 1._ 

O SR. JORGE UEQUED (PSDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pe­
ço transcnção nos Anais desta Casa de corres­
pondênCia que recebi dos sindicatos de fiscais 
de contnbuição previdenciária do Rio Gran­
de do Sul, em que demonstram ao Governo 
que toda essa campanha de redução da 'má­
quina pública representa, na verdade, nada 
mais nada menos do que uma proteção aos 
sonegadores, para impedir a ação fiscaliza­
dora do Estado. Dizem eles que a Previdência 
Social, há muito sofrendo redução dos seus 
quadros de pessoal, sem a devida e oportuna 
reposição, não poderá sofrer cortes indiscri- , 
minados e sem critérios técnicos, sob pena 
de ser profunda e irreversivelmente inviabi­
lizada a prestação de serviços em sua área, 
bem como a sua fiscalização. 

São dados técnicos para comprovar que o 
Governo está-se omltldno nas fiscalizações 
e irresponsavelmente liquidando a Previdên-
cia estadual. . 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Maurício. ' 

O SR. JOSÉ MAURÍCIO (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, preli­
minarmente, gostaria de trazer'a V. Ex' a 
justificativa da ausência do eminente e feste­
jado Deputado Carlos Alberto Ca6. S. Ex' 
foi vítima de solerte agressão, fato que o im­
pediu de se 10coÍnover do Rio de Janeiro 
até esta Casa. 

Paralalemente, quero trazer o nosso rego­
zijo pela decisão altaneira do Supremo Tribu­
nal Federal, que se Impõe como Poder Judi­
ciário neste País. 
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Sr. Presidente, convivo com o povo de Vol­
ta Redonda desde os idos de 1975, quando 
fazíamos denúnCia do despreparo, inoperân­
cia e incompetência de dirigentes do CSN, 
já agora num processo de sucateamento. To­
das as empresas nacionais foram submetidas 
a isso. O Governo do Sr. Collor de Mello, 
despreparado, incompetente e - por que 
não dizer? - extr~mamente entreguista, en­
trega as nossas reservas minerais e as nossas 
empresas públicas, patrimônio do povo brasi­
leiro. 

Quero posicionar-me ao lado do povo e 
dos trabalhadores de Volta Redonda, tanto 
quanto daqueles servidores que estão sofren­
do o guante vil dos atos ditatoriais emanados 
do Sr. Collor de Mello. 

Não se resolve problema de deficiência da 
máquina pública com demissões de servido­
res. O enxugamento de empresas púbhcas 
tem solução política, mas este Governo, que 
não tem qualquer compromisso com a Nação 
brasileira, não faz outra coisa senão quebrar 
a soberania nacional e, sobretudo, atingir os 
sacrossantos interesses do povo brasileiro. 

Neste momento de angústia para os servi­
dores da CSN, nós, que já denunciamos a 
república dos marajás, desde 1975, e a cons­
trução do segundo e terceiro autofornos da 
CSN, queremos ficar de novo ao lado dos 
trabalhadores dessa companhia, tanto quanto 
ficamos naquela celebérrima greve, quando 
peões foram assassinados covardemente na 
cidade de Volta Redonda. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Çoncedo a palavra ao nobre Deputado Fran­
cisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB -
SP. Pronl!ncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, há pessoas 
que vêm a este mundo como privilegiados 
por Deus. 

Exemplo típiCO é esse brasileiro que todos 
admiram e respeitam, de nome João Have-
lange. , 

Ingressando no esporte bastante jovem e 
nele se destacando como exímio nadador, a 
ponto de ter sido um dos nossos represen­
tantes nas Olimpíadas, esse iustre brasileiro 
teve tamanha projeção, mercê de suas quali­
dades de d«dicação, coragem e dinainismo, 
que chegou, um dia, à presidência da então 
Confederação Brasileira de Desportos 
(CBD), hoje Confederação Brasileira de Fu­
tebol (CBF), em face de uma reforma pela 
qual passou d desporto nacional, sem antes 
jamais ter ocupado postos de grandes rele­
vância. 

Na antiga CBD, João Havelange pôde de­
monstrar todo o cabedal qúe possuía armaze­
nado em seu cérebro e coração, realizando 
gestão imparcial, honesta e inteligente, pro­
jetando o futebol brasileiro no concerto 
maior do futebol mundial. 

Alcançando renome internacional pelo re­
conhecimento de numerosos outros países, 
não foi difícil a João Havelange substituir 
o antigo titular na Presidência da Federation 
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InternaCIOnale de Football As~ocIation (FI­
FA). 

SubstItuir apenas não seria nada de ex­
traordinário, porque, como a própria vida. 
cargos como esse são ~implesmente renová­
veIS. Mas suceder a uma figura capaz e cans­
mática como Sir Stanley Row, e fazê-lo com 
o êxito inquestIOnável que se nota pelo reco­
nheCImento de todos os países do mundo filia­
dos à Fifa é algo dIgno de encômio~ e de 
especial regIstro. 

É por isso. Sr. Presidente. Srs. Congres­
SIstas, justamente neste instante em que se 
disputa o XIV Campeonato Mundial de Fute­
bol, com uma organização elogiável. com dis­
ciplina indiscutível e com fraternidade mara­
vilhosa entre os povos do mundo. que venho 
à presença de V Ex" para manifestar toda 
a admiração e toda alegria por ter João Have­
lange sido reeleito. pela quarta vez. Presi­
dente da Fifa. entidade a que ~erve desde 
1974. 

Sendo ele grande figura empresarial. mas 
sobretudo grande companheiro de memorá­
veis jornadas esportivas brasileiras e amigo 
sincero e leal, creio-o digno de nossa melhor 
consideração e apreço. 

Peço-lhes, pOiS. Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas. permitam seja inserido nos Anais 
desta augusta Casa legislativa um voto de 
congratulação a João Havelange, que a todos 
nos orgulha e enobrece. por ser uma privile­
giada fIgura brasileIra. conhecida e respei­
tada pelo mundo inteiro. nesse campo difícil 
e de extroardmána amplidão que é o futebol 

Era o que tinha a dizer. 

O SR, PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Carlos 
Vinagre 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA. Pronuncia o ~eguinte discurso.) - Sr. 
Presidente. Sr" e Srs. Congressistas. apro­
veito a oportunidade para abordar. em um 
único pronunciamento, assuntos que entendo 
serem compromissos em defesa de posições 
regionais e nacional, com o encammhamento 
que faço sobre a sUi>tentação da Embrater, 
os interesses conflitantes. crédito cooperati­
vo, o acervo da Petromisa. a complemen­
tação do Plano. 

SI. Presidente, Sr', e Srs. Congressistas, 
a manutenção da Empresa Brasileira de As­
sistência TéCnIca e Extensão Rural, extinta 
pela Medida Provisórian" 151, de 15 de março 
últImo. vem ,endo reclamada por todos quan­
tos têm transformado a agrIcultura, a pecuá­
ria e as indústrias ruraIS em vigorosos susten­
táculos da nossa economia. levando o País 
à auto-suficiência no setor alimentar. com ex­
ceção apenas de laticínios e do trIgo. 

Agora mesmo, recebemos da Associação 
Brasileira de Empresas de Planejamento 
Agmpe~mário (Abepa) entidade privada, 
sem fms lucrativos, apelo no sentido daquela 
manutenção. que é a voz de 1.904 empresas, 
distribuídas por todo o território nacional, 
com 4.326 escrit6rIos e uma força de trabalho 
de 13.518 téCnICOS de nível superior em ciên-
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elas agrárias, que fazem planejamento e pres­
tam assIstência técnica e assessoria aos produ­
tores rurais. 

Esse interesse da Abepa re,ponde a uma 
aspiração de toda, as forças produtivas da 
agncultura e da pecuária. além de traduzir 
uma Imha de pensamento a respeito da assIs­
tência técnica oficial. garantida pelo si,tema 
Embrater. que detém a fIlo~ofIa da extensão 
rural, sua metodologia própria e consagrada 
por mais de 42 anos de experiência. interna­
cionalmente reconhecida. 

Os governos estaduais e municipais. as mi­
ni e pequenos produtores, estão solicitando 
ao Congresso a correçáo de,se defeito mdes­
culpável naquela proposIção, sutentando a 
manutenção desse servço. garantido pelo art. 
187 da Constituição. 

Esperamos que o PlenárIO dê uma resposta 
positiva a esse veemente apelo. tanto mais 
quanto a extinção da Embrapa vai refletir-se 
na redação do desempenho da agricultura e 
da pecuária no País, com prejuízo da balança 

, comercial, podendo, ainda. aumentar a fome 
do povo. 

SI. Presidente, Sr' I e Srs. CongresIstas, di­
zem que a desgraça maior dos índIOS, na sua 
fuga do litoral para o lllterior, prinCIpalmente 
a mata amazônica, climatologia tão dIfícil à 
sobrevivência humana - habitável, apenas, 
por esses seres telúricos da gente ameríndia 
-foi a de terem assentado em CIma de verda'­
deiras botijas de minénos 

Onde há índios seml-aculturados ou primi­
tivos, há ouro, cassItenta, manganês, pedras 
preciosas e metaiS raros. 

Daí por que têm de sofrer a presença agres­
siva dos garimpeiros, a Vizinhança hostil das 
mineradoras e as balas perdidas dos coureIros 
e predadores. 

As terras que habitam são de sua posse 
exclusiva, como todos os recursos nelas exis­
tente~. mas o domínio é da União. 

Eles as preservam, em sua ecologIa ances­
tral. enquanto os invasores derrubam matas. 
poluem rios. destroem a vida animal. espa­
lham doenças e mterfilizam as terras. 

Nesse contexto, aparecem as empresas de 
mineração. estatais, como a Campanhia Vale 
do Rio Doce, que procura mas náo consegue 
ocupar, em Carajás. toda a terra considerada 
necessána para a ampliação dos seus mvesti­
mentos de exploração mineral, uma das 
maiores reservas do mundo. 

Precisando de mais 340 mil hectares, en­
contra, de um lado, terras indígenas; de ou­
tro, áreas de proteção; à frente, uma floresta 
nacional; atrás. uma reserva blO16ica. onde 
moram os índIOS Taplrapé. 

Para resolver o problema. o Exército pro­
põe a posse das glebas de Cinzento e Aqum, 
mas a destinação militar provoca reação, tan­
to mais quanto a flore~ta não é campo de 
manobra nem para uma guerra moderna, de­
pois da descoberta do naplam e outros desfo­
lhantes. 

Com tanto interesse em conflito - alguns 
muito Justos - o aproveItamento da Provín­
cia Mmeral de Carajás, em plenitude. vai ser 
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adiado. por muito tempo. em prejuízo do 
desenvolVImento econômico da Amazônia. 

Sr Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
a extinção do Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo. pela Medida Provisória n" 151, 
onginária do atual Governo, não pode ~Igni­
ficar o abandono de um dos setores mais im­
portantes da produção nacional, que respon­
de, ao mesmo tempo, pelo atendimento à 
demanda interna de alimentos e pela partici­
pação crescente na balança comercial. cuja 
queda de superávit não pode continuar ,em 
produzIr sérios prejuízos para a política de 
recuperação econômIca do País. 
\ Vínhamos recebendo, de todo o interior, 
reivindicações no sentido de manutenção da­
quele órgão de assistência fmanceira ao coo­
peratismo, fundado por Getúlio Vargas em 
1943. quando não haVIa qualquer gigantismo 
na máquina governamental, mas a agrope­
cuária respondia por maIS de 50% das nosas 
exportações. 

Estamos conscientes de que o quadro mu­
dou, embora o BNCC nunca houvesse,contri­
buído para os equívocos e embaraços da polí­
lIca fmanceira, encontrando-se numa situa­
ção tranqüIlizadora. segundo depoimento do 
próprio Banco Central. 

Diante da sua extinção, resta-nos pedir do 
Governo que náo se deixe anular a expe­
riência, nem se abandonem à própria sorte 
mais de 3.100 cooperativas. congregando 
quase 3,5 milhões de cooperados e envol­
'vendo, indiretamente, 23 mIlhões de brasi­
leiros. 

Há nada menos de 474 Cooperativas de 
Crédito viabilizadas pelo BNCC. proporcio­
nando acesso do pequeno produtor rural e 
do assalariado urbano ao mecanbmo do mer­
cado financeiro, sendo de lembrar que o art. 
174 da Constituição detennina o e~tímulo ofi­
cial ao cooperativismo, que pode ser utilizado 
como o melhor instrumento para a reforma 
agrária, dentro da nossa expenêncIa histó­
rica. impossível, para um país que nasceu com 
mutIrão, organizá-la sem estímulo ao Coope­
ratiVismo. 

Esperamos do Governo a medida constru­
tiv~ que preencherá a lacuna deixada pela 
extinção do Banco Nacional de Crédito ao 
Cooperatismo. 

Sr. Presidente. Sr" e Srs. Congressistas. 
lutamos pela sobrevivênica da Petromisa, 
constituída há 13 anos com o objetivo de oti­
mizar o uso do imenso acervo de mformações 
geológicas obtidos no campo petrolífero. pro­
vocando dentre outros resultados. a minera­
ção do cloreto de potácio e do sal-gema em 
Sergipe, com a implantação do Complexo In­
dustrial de Taqun-Vassouras, empreendi­
mento único na América do Sul 

Produzmdo em escala crescente. há 4 anos, 
o cloreto de potássio, insumo básico para a 
agricultura, como fertilizante, sua capacidade 
se aproXImava das 500 mil toneladas por ano, 
enquanto a de sal-gema, iniciada em 1988, 
está comprometida com o Pólo CloroquÍmi­
co. além do atendimento a importantes mdús­
trias nacionais, com a Companhia de Álcalis 
e a própria Petrobrás. 
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Esse complexo envolve cerca de 1.4QO em­
pregados, dos quais mais de 900 lotados no 
complexo mineiro, apenas 230 no Rio de Ja­
neiro e o restante nos escntórios de apoIo 
operacIOnal à pesquisa em Aracaju, Belém 
e Curitiba. 

A empresa investiu cerca de 80 milhões 
de dólares em exploração mineral, para a pro­
dução de um milhão de toneladas de potássio 
no Amazonas, 20 bilhões de toneladas de sal­
gema no Espínto Santo, 24 bilhões de tone­
ladas de potássio e magnésio, além de quase 
4 milhões de toneladas de enxofre em Sergi­
pe, uma e meia toneladas de areias especiais 
no Maranhão e um milhão de toneladas de 
barita na Bahia. 

Nada disso pode ser perdido: nem as isnsta­
lações custosas, nem o know-bow represen­
tado por esse pessoal, dos mais eficientes, 
tratando-se, além das jazidas em aproveita­
mento, de dOIs importantes favores para a 
substituição de importações, para a pesquisa 
mineral, para o aproveitamento de recursos 
naturais, que evita a importação de potássio, 
sal-gema, magnésio, enxofre e barita, de lar­
ga aplicação, tanto na agricultura como na 
indústria. 

Esperamos que o Governo dê o destino 
conveniente a esse acervo de material e a 
esse pessoal técnico insubstituível. 

Sr. Presidente, Sr', e Srs. Congressistas, 
a discussão travada, em tom por vezes aguer­
rido, neste plenário, em torno das medias 
provisórias do Presidente da República, dedi­
cou-se mais detidamente, como era de espe­
rar, ao seu conteúdo ostensIvo, não tendo 
sido possível abordar, como necessário, as 
suas omissões. 

Quando avançávamos no caminho da hipe­
rinflação, era necessário deter a escalada in­
contida das emissões, com explosivas taxas 
de aumento do custo de vida, tremenda a 
liquidez monetária. 

Podem as medidas, decerto, conter o pro­
cesso inflacionário, resultado que a Nação 
mtelra deseja, daí porque recebem a aprova­
ção quase unânime do povo, antes de tudo 
como uma esperança de que o processo seja 
substituído no que tem de negativo. Na ver­
dade, ninguém rejeita o Imposto sobre as for­
tunas e uma abertura no sigilo nas transações 
financeiras, punindo-se a remessa ilegal de 
moeda e bens para o exterior como passo 
decisivo no que tange á fiscalização do acú­
mulo de renda nas atividaes marginais. 

Por outro lado, essas providências preci­
sam de complemento, reduzindo-se as fran­
quias dos exportadores e a remessa de lucros 
para o exteriOJ:, evitada a valorização dos títu­
los da dívida externa e proscrevendo-se o 
"dunping" da economia nacional. 

O Plano esqueceu de equacIOnar o proble­
ma do desenvolvimento, através de crédito 
seletivo, de combate à recessão e à depressão; 
não contém nenhuma providência quanto à 
dívida externa, incólume um dos principais 
alimentadores da inflação; não criou um im­
posto progressivo sobre as grandes proprie­
dades rurais improdutivas; não estabeleceu 
nenhuma forma de estabilidade no emprego, 
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fraudada a liberdade de negociação; e, apesar 
do parágrafo único do art 1" da Constituição 
Federal, não ampliou a democracia partici­
pativa. 

Por outro lado, o regime do art. 5" da Me­
dida n° 154 é danoso ao trabalhador, ao apo­
sentado e ao pensiolllsta; não estão claros 
e uniformes os critérios de desestatização; 
nem é Justo considerar especulação o depó­
sito em poupança inferior a cem salários míni­
mos. 

Fazemos estas conSiderações em apoio a 
Resolução da Cobap, de 28 de março último. 

Era o que tínhamos a dizer, SI. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Lézio 
Sathler. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - SI. Presi­
dente, Srs. Congressistas, um dos assuntos 
recorrentes na imprensa brasileira é o que 
diz respeito ao péssimo estado das nossas es­
tradas de rodagem: pistas estreitas, falta de 
acostamento, SInalização precária. Buracos 
enormes surpreendem o motorista, para des­
truir-lhe os pneus, rodas e eixos dos carros. 
Nestas condições, não admira que o Brasil 
seja campeão em acidentes rodoviários. 

As estatísticas mostram que, somente nas 
estradas federais, morrem perto de 10 mil 
pessoas por ano, e mais de 35 mil ficam feri­
das nos quase 70 mil acidentes registrados 
pelo Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. A maioria dos aCIdentes ocorre 
nos chamados "pontos negros", nome que 
se dá aos trechos mais perigosos, os quais, 
já catalogados pelo DNER, estão à espera 
de obras específicas. Estas obras, porém, vêm 
sendo procrastinadas indefinidamente pela 
falta de verbas. 

Eis aí a eterna desculpa para males que 
exigem a presença fmne do Governo, ali on­
de a vida humana está constantemente em 
perigo e onde grandes prejuízos são acumu­
lados nos acidentes envolvendo veículos pe­
sados, que transportam cargas da mais varia­
da natureza. Não é de hoje que o Brasil passa 
por dificuldades em sua economia, obrigando 
à restrição de investimentos. Mas no que diz 
respeito à conservação e recuperação da ma­
lha rodoviária, convenhamos, este é um as'!. 
sunto prioritário, e sobre ele devem recair 
as maiores atenções. 

Para se ter uma idéia da omissão governa­
mental nesta área, basta examinar os núme­
ros do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem Em 1979, esse órgão gastava 
US$ 400 mIlhões para manter em bom estado 
uma rede de estradas menor e menos desgas­
tada. Em 1984, o DNER estava gastando ape­
nas US$ 166 milhões, isto é, menos da meta­
de. Em 1979, para uma malha viária bem 
maior, estando 25% dela em estado ruim ou 
péssimo, havia necessidade de, pelo menos, 
US$ 900 milhões, mas os investimentos nãó 
alcançaram metade dessa exigência. 

Meu Estado, o Espírito Santo, não cons­
titui exceção à regra. A situação das estradas 
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federais em território capixaba é, igualmente, 
precária. A conservação inexistente, e o nú­
mero de acidentes com vítimas fatais vem 
crescendo nos últimos tempos. Contam-se 71 
"pontos negros" dentro do Estado. O mais 
crítico deles está situado entre os quilômetros 
zero e vinte da rodovia BR-262, que liga Vitó­
ria a Belo Horizonte. 

SI. Presidente, sobem a milhões de dóla­
res, no Brasil, os prejuízos decorrentes de 
acidentes de trãnslto, e boa parte deles resul­
tam do mau estado das estradas . Uma viagem 
pelas nossas rodovias torna-se, muitas vezes, 
uma aventura de alto risco. São frequentes 
as interrupções de tráfego motivadas por aci­
dentes, trazendo aborrecimento a milhares 
de pessoas, pelo atraso de horas, ou até dias 
nos percursos de longa distância 

O selo-pedágio foi uma tentativa de arreca­
dar mais recursos para enfrentar esse proble­
ma. Mas ele já nasceu com o vício da Inconsti­
tucionalidade. O sistema tributário braSileiro 
não prevê a cobrança desse tipo de tributo. 
O artigo 145 da Constituição afirma que tem 
de haver uma relação entre o custo do serviço 
e a taxa arrecadada. Como o selo-pedágio 
não é taxa, nem imposto, nem contnbuição 
de melhoria, a sua cobrança não tem base 
legal. 

Ademais, ao que se diz, o selo não rendeu 
o montante que dele se esperava. Mas o pIOr 
de tudo é que boa parte da receita conseguida 
perdeu-se nos desvãos da burocracia federal, 
distanciando-se do seu destino natural, que 
seria o Departamento NaCIOnal de Estradas 
de Rodagem. Por tudo ISSO, o selo-pedágio 
caminha para a irreversível extinção. 

Na verdade, a sItuação das estradas fede­
rais vem piorando desde 1982, quando foi 
extInto o Fundo Rodoviáno NaCIOnal, que 
era formado com a arrecadação do Imposto 
Unico sobre Combustíveis e Lubrificantes Lí­
quidos e Gasosos. Esse fundo proporcionava 
ao DNER uma receita anual de US$ 2 bi­
lhões, que até hoje não teve a reposição ne­
cessária pe,los outros meios adotados. 

Desta forma, têm razão as autoridades do 
setor rodoviário federal quando defendem a 
volta do sistema antigo, isto é, do Fundo Ro­
doviário Nacional A favor desse ponto de 
vista, expõe um argumento irretorquível: foi 
com os recursos desse Fundo que, durante 
40 anos, o DNER construiu e manteve as 
estradas federais. 

Sr. Presidente, está na hora de se lançar 
um SOS em favor do sistema rodoviário na­
cional. O Governo há de encontrar um cami­
nho que viabJlize os recursos imprescindíveis 
ao trabalho inadiável de conservação e recu­
peração das nossas estradas. É preciso fazer 
isso com a maior urgência, para que vidas 
humanas não continuem sendo ceifadas nas 
rodovias brasileiras e para que prejuízos tão 
vultosos não continuem ocorrendo. 

Ao final destas palavras, seria oportuno 
lembrar que a própria malha viária nacional 
constitui patrimônio de valor inestimável, 
que reclama atenção prioritária do Governo 
nos trabalhos de conservação e recuperação. 
Quanto mais tardarem esses trabalhos, tanto 
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mais gastará o Poder Público na sua efeti­
vação. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
ocupo a tribuna hoje para fazer um alerta 
aos pecuaristas capixabas sobre uma praga 
que vem atingindo o rebanho brasrIeiro em 
vários Estados, já tendo causado prejuízos 
de monta a muitos criadores. O Estado do 
Espírito Santo, felizmente, ainda não foi atin­
gido, mas sinto-me no dever de alerta os fa­
zendeiros, meus coestaduanos, para a Imi­
nência de que também eles venham a sofrer 
os efeitos desse mal, caso providências não 
sejam tomadas com a urgência que o caso 
requer. 

Refiro-me a uma espécie de mosca, cujo 
nome científico é Haemafobia Irritans, popu­
la~ente conhecida como "mosca do chifre", 
hOJe encontrada em disseminação por vários 
Estados do Brasil, com conseqüências extre­
mamente danosas para os pecuaristas. Atur­
dido pelos insetos, sofrendo continuamente 
as suas picadas, o gado se torna irritadiço, 
não tem sossego nem disposição para se ali­
mentar. As reses passam a comer menos, e 
com isso perdem peso, diminuindo também 
a produção de leite 

Mas o pior é que a referida mosca se cons­
titui num vetor altamente pernicioso no que 
se refere à transmissão de doenças. É fácil 
entender que, ao picar uma rês sadia, após 
haver picado uma outra doente, a mosca esta­
rá transmItindo a doença de um animal para 
outro. Eis por que os prejuízos sáo tão gran­
des nos lugares de incidência desse mosquito. 
Cumpre envidar todos os esforços para coibir 
a sua proliferação. 

Sr. Presidente, as pesquisas efetuadas indi­
cam que a "maca do chifre" é originária da 
Europa, e foi introduzida nos Estados Unidos 
da América entre 1884 e 1886, através de 
gado importado do Velho Continente. Sua 
presença é recente no Brasil, pois foi detec­
tada pela primeIra vez em Roraima, no ano 
de 1980. Mas nos últimos dez anos ela se 
dispersou pelo territ6rio nacional, desde a 
Região Norte, passando pelos Estados do 
Centro, e já está agora atingindo o Sul do 
País 

O principal meio de disseminação desse 
mosquito é o transporte de animais de um 
para outro Estado, de uma para outra região. 
Isto acontece não só pela presença das mos­
cas, mas também pela presença de ovos, ou 
lavras nas fezes contidas nos veículos tranS­
portadores, já que o inseto faz sua postura 
nas fezes frescas dos animais. 

Uma vez instalado, o mosquito causa gran­
des prejuízos. O ciclo de reprodução leva de 
10 a 15 dias, quando outros milhares, ou mi­
lhões de moscas estarão exercendo a sua ação 
devastadora. Dizem os pesquisadores que, 
nas regiões de clima quente, se não se tomam 
medidas de controle, essa mosca pode tornar­
se tão abundante que cada animal chega a 
atrair de três a quatro mil insetos. Nos casos 
mais graves, o ataque de 5.000 a 10 000 mos­
cas por dia pode resultar na espoliação de 
até um litro de sangue do bovino. 
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No que diz respeito ao leite, a quebra pode 
ser de até 50%, sem falar na possibilIdade 
de estar o ,leIte contaminado por enfermi­
dades peculiares ao gado e transmitidas pelo 
mosquito. A produção de carne, por sua vez, 
pode ser dIminuída em mais de 40%, além 
de retardar-se o crescimento de animais jo­
vens, pelo enfraquecimento. 

Nos Estados Unidos da América, estima-se 
que a "mosca do chifre" causa prejuízos da 
ordem de 179 milhões de dólares por ano, 
sendo 115 milhões na pecuária de corte e 
64 milhões na pecuária leiteira Estas infor­
mações vêm a tempo de previnir sobre os 
perigos que essa praga representa para o re­
banho brasileiro como um todo, e para o re­
banho capixaba em particular. 

-Urge que se tomem proVIdências para ini­
bir a proliferação desse mosquito, antes que 
trag~ ainda maiores prejuÍzos aos nossos pe­
cuarIstas. A "mosca do chifre" é fàcilmente 
reconhecível pelo tamanho pequeno - cerca 
de metade da mosca doméstica. Formam ban­
dos, sobrevoam e pousam no dorso, barriga 
e outras regiões do corpo do animal. Atacam 
de preferência os bovmos, mas também inci­
dem sobre outras espécies animais, como ca­
pnnos, eqüinos, caninos e ovmos. 

Um dado da maior importância está no 
fato de sabermos que é através do transporte 
de animais parasitados que sua disseminação 
é favorecida. Isto significa que especial aten­
ção deve ser dada ao trânsito das reses, seja 
qual for o motIVO da sua transferêncIa de 
um para outro lugar. 

A viagem do gado há de ser precedida da 
mais completa higienização, pulverizando-se 
o veículo com inseticida. Neste sentido, que­
ro dizer que tomei conhecimento de um fato 
auspicioso. O SI. Ministro da Agricultura vai 
editar brevemente uma portaria normatizan­
do essa exigência. Portanto, logo teremos es­
sa norma a nível federal, bastando às autori­
dades estaduais desdobrá-la, para que tenha 
o mais inequívoco efeito nas suas junsdições. 

Também fui informado de que uma comis­
são composta de especialistas em Entomo­
togia e Epidemiologia, originárIOS de dlversas 
u.niversidades e centros de pesquisa, fOI cons­
tituída em setembro do ano passado, para 
estabelecer um método de combate à "mosca 
do chifre". Mais uma 'iez, porém, a buro­
cracia e a precariedade ;te recursos estariam 
dificultando as atividades desse grupo, numa 
repetição do que costuma ocorrer no Brasil 
em situações semelhantes. 

Faço um apelo ao SI. Mimstro da Agricul­
tura, para que S. Ex' prestigie e incentive 
a ação das pessoas incuntbidas de dar com­
bate sem tréguas a esse mal que, pouco a 
pouco, vem se espraiando por todos os Esta­
dos brasileiros 

Pesquisas devem ser feItas, rapidamente, 
sobre qual seria o melhor método profilático 
contra essa nova parasitose, inclusive levando 
em conta as diversidades climáticas dentro 
do território nacional. De um lado, há o con­
trole químico, através dos mosquicidas, com 
a desvantagem do possível aparecimento de 
populações de moscas resistentes, se não fo-
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rem usados critérios rigorosos. Por outro la­
do, existe a possibilidade do controte bioló­
gico, atrayés de insetos predadores, que po­
derá ser uma alternatIva a mais longo prazo. 

O Ideal seria uma combinação de métodos, 
a serem desencadeados imediatamente. Nos­
sas autoridades sanitárias hão de conferir ao 
caso a urgência que ele merece, antes que 
perigos maiores sobrevenham, não s6 para 
a economia dos nossos pecuaristas, mas tam­
bém para a saúde dos consumidores de carne 
e de leite no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao Deputado Antonio 
Carlos Mendes Thame. 

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES 
THAME (PSDB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. PreSIdente, Srs. Congres­
sistas, venho mais uma vez a esta tribuna 
reiterar a necessidade de manifestação unís­
sona desta Casa no sentido de cobrar do Mi­
nistério da Economia a realIzação imediata 
dos leilões de conversão. Não são apenas os 
sindIcatos patronais, as fundações e associa­
ções de pesqUIsa, mas também muitas entida­
des na área de saúde e atendimento social 
que ainda estão com seus recursos bloquea­
dos e esperam uma medida saneadora para 
corrigir injustiças, hoje que, como se sabe, 
boa parte das pessoas jurídicas comercIais e 
industnais já conseguiram utilizar-se de me­
canismo~ previstos na legislação para liberar 
seus cruzados. 

Venho também reiterar a necessidade da 
Caixa Econômica Federal rever os índices de 
aumentos das prestações da casa própna 
(SFH) de trabalhadores metalúrgicos do inte­
rior do Estado de São Paulo. O reajuste, ba­
seado na equivalência salarial, leva em conta 
a data-base de cada categoria. No caso dos 
metalúrgicos de PIracicaba e Região, houve 
um adiamento da data-base por 90 dias, acor­
dado pelos sindicatos. 

Daí a imperiosa necessidade de se reverem 
os índIces de aumentos pratIcados. E nes~e 
sentido já encammhei expediente ao Dr. La­
faiete Coutinho Torres, Presidente da Caixa 
EconômIca Federal, estando certo de que o 
mesmo determinará os imediatos estudos vi­
sando à correção do problema. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - So 

bre a mesa, mensagem preSIdencial que vai 
ser lida pelo SI. 10 Secretário. 

É lida a segumte 

MENSAGEM N° 103, DE 1990-CN 
(N° 502/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 62 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado do Trabalho e da Previ­
dência Socml e da Economia Fazenda e Pla­
nejamento, o texto da Medida Provisória n" 
19.3 __ .de 2~ de junho de 1990, publicado no 
DIana OfICIal da União do dia subseqüente, 
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que "dispõe sobre a garantia de Salário Efe­
tivo e dá outras providências". 

Brasília, 26 de junho de 1990. - Fernando 
Collor. 

EM n° 20 
Em, 25 de junho de 1990 

Excelentíssimos Senhor Presidente da Re­
pública 

Temos a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência a anexa minu­
ta de Medida Provisória que cria mecanismos 
de garantia do Saláno Efetivo, por ocasião 
das próximas datas-bases das, categorias pro­
fissionais, e estabelece as épocas próprias pa­
ra a livre negociação salanal. 

2. A inflação ensinou, com elevado custo 
para toda a sociedade, que inexiste meca­
nismo perfeito de indexação. Todas as pes­
soas têm clara noção de que há uma diferença 
concreta entre o valor expresso no contra­
cheque de pagamento - o salário nominal 
- e a quantidade efetiva de bens que se pode 
comprar - o poder aquisitivo. Nem as mais 
forts regras de correção dos salários, testadas 
em todas as suas variantes pelos assalarIados 
brasileiros, eVitaram a erosão do poder aqUi­
sitivo dos salários. 

3. Assim, a luta pela elevação do poder 
aquisItivo dos salános pre~supõe o controle 
estrito da inflação. Neste sentido, toda a ação 
do governo de Vossa Excelência, desde o seu 
primeiro dia, tem sido direcionada com tal 
objetivo básico, no contexto de um amplo 
projeto visando reestruturar completamente 
a economia do País. Cumprindo mais uma 
etapa deste projeto,·a livre negociação dos 
salános foi proposta como uma das principais 
lIledidas voltada para a criação de um am­
biente de estabilidade de preços. 

4. Todo processo de estabilização envol­
ve mudanças profundas da economia. A livre 
negociação, ao permitir que cada situação 
particular seja tratada, individualmente, pos­
sibilita a Incorporação as posições de cada 
uma das partes envolvidas nas negociações 
e decisões. Ao contrário, recuperação de 
quaisquer mecanismos de indexação salarial, 
ao introdUZirem regras que não atendam às 
especifidades de cada caso, constituiria um 
retrocesso indesejável, na batalha pelo con­
trole da inflação e elevação real dos salários. 

5. No entanto, a transição para a negocia­
ção mais livre dos salários, após tantos 'os 
anos de forte tutela estatal, só será possível 
após um processo de discussão e consenso. 

6. Nessas condições e de maneira a propi­
ciar um ambiente adequado para as negocIa­
ções salariais, revela-se necessáno estabele­
cer um mecanismos transitório de garantia 
do poder aquisitivo dos salários e um conjun­
to mínimo de parâmetros que orientem tais 
negociações. 

7. Na anexa proposta, o cálculo do Salá­
rio Efetivo é estabelecido de tal forma a pro­
piciar, por ocasião da próxima data-base do 
trabalhador, a recuperação do poder aqui­
sitivo realmente usufruído nos doze meses 
de vigência de seu último acordo salarial. 

8. Desse modo, o cálculo do poder aqUi­
sitivo mensal dos salários será feito com base 
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no dia de seu efetivo pagamento A mensu- , 
ração desse poder aquisitivo será feita utili­
zando-se a melhor estimativa disponível para 
o nível de preços no momento de pagamento. 
Para tanto, o Governo passará a divulgar, 
todo primeiro dia útil de cada mês, o Fator 
de Recom,posição Salarial (FRS), fixado com 
base no Indlce de Preços ao Consumidor 
(IPC), calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
para o mês seguinte ao de competência do 
FRS Dada a Impossibilidade prática Incon­
tornável de se ter um índice da Inflação do 
mesmo mês do salário para o qual se está 
calculando o poder aqUiSitivo, os últImos va­
lores do FRS serão fixados pelo Governo, 
COlIl base no derradeiro IPC publicado pelo 
IBGE 

9. É importante destacar que a recompo­
sição da diferença entre o último salário rece­
bido e o Salário Efetivo será feita numa úmca 
vez e em FRS, de modo a garantir ao máXimo 
a recuperação de quaisquer perdas decorren­
tes da inflação. 

10. O criténo acima exposto atende à ne­
cessidade de afastar as muitas dúvidas a res­
perto do cálculo do poder aquisitivo do salá­
rio, sendo, ao mesmo tempo, suficientemente 
flexível de modo a respeitar as particulari­
dades de cada caso específico 

11. A proposta em anexo define, mnda, 
um conjunto de regras de orientação para 
a negociação salarial, que, dado o objetiVO 
de estabílízação dps preços, flinciOna como 
salvaguarda no sentido de e'vitar' a rem de­
xação da economia. 

12. Dessa forma, a negociação salarial se­
rá limitada às datas-base, permitindo-se, ex" 
cepcionalmente, uma única repactuação en­
tre duas datas-base sucessivas, desde que pre­
viamente estabelecido em acordo ou conven-' 
ção de trabalho. No mesmo sentido, fica defi­
nido que as regras e a forma Ué cálculo estabe­
lecidas na proposta devem ser observadas nos 
acordos, convenções e dissíduos coletivos de 
trabalho. 

13. Para garantir que as regras ora pro-' 
postas mantenham de maneira permanente" 
o poder aquisitivo dos salános, ficará vedado' 
o repasse aos preços de qualquer aumento 
de salário, definindo-se, inclusive, as penali­
dades cabíveIs. '. 

14. Porfim, é fixada a data de I' de agosto 
. de 1991 como limite para a extmção do Fator 

de Recomposição Salarial, quando deverá es-' 
tar completado o processo de transição pará 
o contexto de livre negociação salarial. 

Aproveitamos a oportunidade para reIte­
rar a Vossa Excelência os protestos do nosso 
lIlais profundo respeito.- Antonio Rogério', 
Magri, Mimstro do Trabalho e da Previdên­
cia Social - Zélia Maria Cardoso de Mello," 
Ministra da Economia, Fazenda e PlaneJa­
lIlento. 

,MEDIDA PROVISÓRIA N° 193, 
DE 25 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia de Salário Efe;, 
tivo e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atri-v 

buição que lhe confere o art. 62 da Consti-I 
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tuição adota a seguinte Medida ProVisória, 
com força de Lei: 

Art. 1° Será assegurada a cada categona 
econômica ou profissional, na pnmeira data­
base respectiva, que ocorrer após a data de 
publicação desta Medida ProVisória, a garan­
tia do Salário EfetiVO 

Art. 2" Para os efeitos do disposto nesta 
Medida Provisória, considera-se: 

I - data-base a data de reajuste anual dos 
salários e fixação das demais condições de 
trabalho aplicáveis, pelo período de um ano, 
às condIções individuais de trabalho, relati­
vos a cada categoria econômica ou profis­
SIOnal; 

II - Salário EfetIVO aquele que assegure, 
mediante reposição de perdas salariais, mes­
lIlO poder aqt1lsItrvo do saláno, no período 
de vigência do último acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho; e 

III - Fator de Recomposição Salarial 
(FRS) a unidade de valor para o cálculo do 
Salário Efetivo. 

Art. 39 O Saláno EfetIVO a que se refe­
rem os artigos anteriores, expresso em FRS, 
será calculado: 

I - dividindo-se o valor do salário de cada 
mês pela FRS correspondente ao dia do efe­
tivo pagamento; e 

II - extramdo-se a média antmética do 
valor, em FRS, dos salános dos meses de 
Vigência do último acordo, convenção ou dis­
sídio coletIvo de trabalho; 

§ l° Se o saláno houver sido pago ante­
riormente, no todo ou em parte, inclusive 
mediante vales, abonos ou Outros adianta­
mentos, far-se-á a divisão de que trata o mciso 
I, utilizando-se o valor 'do FRS correspon­
dente ao dia do efetivo pagamento de cada 
antecipação. 

§ 2° Sem prejuÍzo do direito do empre­
gado à respectiva percepção, não serão com'­
putados, no cálculo do Salário Efetivo: 

I - o décimo-terceiro salário ou gratifi-
cação equivalente; 

II - as parcelas de natureza não habitual; 
III - O abono de férias; e 
IV - as parcelas percentuais incidentes 

sobre o salário. 
Parágrafo único. As parcelas percentuais 

referidas no inciso IV serão aplicadas após 
a conversão em cruzeiros, do Salário Efetivo, 
na forma do disposto no art. 4°. 

Art. 4" O Salário EfetiVO, calculado na 
forma do disposto no artigo anterior, será 
convertido em cruzeiros, pelo valor do FRS 
correspondente ao último dia do mês relativo 
à data-base de que trata o art. 1°. 

Art. 5° O valor do Fator de Recompo­
Sição Salarial (FRS) será de Cr$ 1,00 (um 
cruzeiro), em primeiro de março de 1989, 
sengo corrigido pela variação pro rata dia 
do Indice de Preços ao Consumidor (IPC), 
calculado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), corres­
pondente ao mês seguinte ao de referência 
doFRS. 

§ 1° O Mmistro da Economia, Fazenda, 
e Planejamento divulgará, no primeiro dia 
útil de cada mês, tabela atualizada dos valores 
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do FRS, tomando por base o valor estimado 
do IPe referente aos meses que aInda não 
tenham sido calculados. 

§ 2" O FRS será automaticamente extin­
to em 1" de agosto de 1991. 

Art. 6° Respeitada a livre negociação sa­
larial entre empregados e empregadore~, nos 
termos do disposto no art. 3° da Lei n° 8.030, 
de 12 de abril de 1990, todos e qualquer rea­
Justes salariais relativos a cada categoria eco­
nômica ou profissIOnal ocorrerão: 

I - na data-base referente ã respectiva 
categoria profissIOnal; e 

II - uma úmca vez, entre a data-base de 
cada ano e a data-base do ano imediatamente 
posterior, se assim estiver estabelecido no 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de tra­
balho. 

Art 7° É vedado o repasse, aos preços 
dos reajustes salariais de que trata esta Me­
dida PrOVIsória. 

Parágrafo único. A Inobservância do dis­
posto ne~te artigo importará na aplicação das 
penalidades previstas na alínea "a", do art. 
11, da Lei Delegada n° 4, de 26 de setembro 
de 1962, com a redação dada pelo artigo 1° 
da Lei n° 7.784, de 21; de junho de 1989,. 
bem assim no art. 12 da referida Lei Dele­
gada, sem prejuízo das sanções penais cabí­
veis. 

Art. 8° Será nulo, de pleno direito, o 
acordo ou convenção entre emprgados em­
pregadores que estabeleça reposição de per­
da salarial em desacordo com o disposto nesta 
Medida Provisória. 

Art. 9° O disposto nesta Medida Provi­
s6na não se aplica: 

I - aos venCimentos, soldos e demais re­
munerações e vantagens pecuniárias de servi­
dores públicos civis e militares, da Adminis­
tração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, bem assim aos respectivos pro­
ventos de aposentadoria e às pensões de seus 
beneficiários; e 

II - aos proventos de aposentadoria e à. 
pensões pagas pela Previdência Social. 

Art. 10. O Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento expedirá as instruções 
que se fizerem necessárias à execução do dis­
posto nesta Medida ProvIsórIa. 

Art 11. Esta Medida Provisória entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se a Medida Provisó­
ria n" 190, de 31 de maIO de 1990 e as dispo­
sições em contrário. 

BrasílIa, 25 de Junho de 1990; 169° da Inde­
pendênCIa e 102° da República. - FERNAN­
DO COLLOR - Zélia Cardoso de Mello -
Antonio Rogério Magri_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.030, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui nova sistemática para reajuste 
de preços e salários em geral e dá outras 
providências_ 

Art. 3° Aumentos salariais, além do rea­
juste mínimo a que se refere o art. 2u, poderão 
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., ser livremente negociados entre as partes, 
mas não serão considerados na deliberação 
do ajuste de preços, de que trata o § 3° do 
mesmo artigo. 

§ 1° (Vetado.) 
§ 2° Os aumentos salariais relativos ao 

caput desde artigo aplicam-se, também, aos 
diaristas, horistas e trabalhadores. 

LEI DELEGADA N° 4, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 1962 

Dispõe sobre a intervenção no domínio 
econômico para assegurar a livre distri­
buição de produtos necessários ao consu­
mo do povo. 

Art. 12. Em caso de reincidência, dentro 
do período de 3 (três) meses em infração da 
mesma natureza, a autondade poderá deter­
mInar a interdição do estabelecimento por 
um prazo de 5 (cinco) a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo único. Responderão, solida­
rIamente, pelo pagamento da multa, os pro­
prietários, os administradores, os gerentes e 
os signatários da fatura, nota ou caderno da 
venda, quando exigidos, ou quem efetuar a 
venda. 

LEI N" 7.784, DE 28 DE 
JUNHO DE 1989 

Altera a redação do artigo 11 da Lei 
Delegada n' 4, de 26 de setembro de 1%2, 
e'dá ou~ras providências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1° O artigo 11 da LeI Delegada n' 
4, de 26 de setembro de 1962, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 11. Fica sujeito à multa, variável 
de 500 a 200.000 Bônus do Tesouro NacIOnal 
- BTN, sem prejuízo das sanções penais que 
couberem na forma da lei, aquele que: 

a) vender ou expuser ã venda mercadorias 
ou contratar ou oferecer serviços por preços 
superiores aos oficialmente tabelados, aos fi­
xados pelo órgão ou entidade competentes, 
aos estabilizados em regime legal de controle 
ou ao limite de variações previsto em plano 
de estabilização econômica, assim como apli­
car fórmulas de reajustamento de preços dI­
versas daquelas que forem pelos mesmos es­
tabelecidos; 

O SR_ PRESIDENTE (Iram SaraIVa) - A 
mensagem lida vai à publicação. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

SENADORES 

Titulares: 1. Francisco Rollemberg - 2. 
Humberto Lucena - 3. João Calmon - 4. 
Marcondes Gadelha - 5. Almir Gabriel -
6. Affonso Camargo - 7 Nelson Wedekin. 
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Suplentes: MárCIO Lacerda - Nabor Jú­
mor - Ronan Tito - João Lobo - Jutahy 
Magalhães - Ney Maranhão - Alberto 
Hoffmann. 

DEPUTADOS 

Titulares: 1. Tldei de Lima - 2. LUIZ Ro­
berto Ponte - 3. Mário Lima - 4. Horácio 
Ferraz - 5. José Lins - 6_ Francisto Kúster 
-7. César Cals,Neto 

Suplentes: Valter Pereira - Ernani Bol­
dnm - Lúcia Vânia - Osvaldo Coelho­
Victor Fontana - Antônio Carlos Mendes 
Thame. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - De 
acordo com a Resolução n' 1, de 1990-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para 
a tramitação da matéria: 

Dia 27-6 - Designação da Comissão Mis­
ta. 

Dia 28-6 - Instalação da Comissão Mista. 
Até 2-7 - Prazo para recebimento de 

emendas. Prazo para a Comissão Mista emitir 
o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 11-7 - Prazo final da Comissão Mista. 
Até 26-7 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR_ PRESIDENTE (Iram Saraiva) - So-
bre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 
1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 4, DE 1990-CN 

Altera o § 3° do art_ 45 do Regimento 
Comum_ 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1° Dê-se ao § 3° do art. 45 da Reso­

lução n" 1170-CN, Regimento Comum, a se­
guinte redação: 

"Art 45. . .. _ .......................... . 
§ 3° Procedida a verificação de vota­

ção e havendo número legal, não será 
permitida nova verificação antes do de­
curso de 1 (uma) hora, salvo se requerido 
por 1/6 (um sexto) ou Líder que os repre­
sentem na Casa onde se processa a vota­
ção." 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A norma contida no § 3" do art. 45 foi 
Instituída tendo em vista a necessidade de 
preservar a sessão quanto à possibilidade de 
pedidos sucessivos de verificação de votação. 

Se por um lado tal prática se tornaria dano­
sa ao bom andamento dos trabalhos. o antí­
doto adotado também permitiria distorções 
signifIcativas a ponto de até mesmo impedir 
votações. 

O presente projeto de resolução tem por 
objetivo sanar tais problemas permitindo a 
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realização de nova veriflcação se requerida 
por 1/6 da Casa 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1990 -
DEPUTADOS: Renan Calheiros-Gastone 
Righi - Ricardo Fiuza - Gidel Dantas -
Ottomar Pinto - Alysson PaulInelli - Afif 
Dommgos -J ayme Pahann - Luis Eduardo 
- Plínio Martins - Adylson Motta - Albé­
rico Cordeiro - Marcos Formiga - Adolfo 
Oliveira - José Fernandes - Valmir Cam­
pelo - Amaral Netto - Manoel Castro -
Ornar Sabino - José Elias Moreira - Antô­
nio U eno -'- Sólon Borges dos Reis - Ale­
xandre Pu:tyna - InocênCio Oliveira - Je­
sualdo Cavalcanti - Arnaldo Fana de Sá 
- Amílcar Alves de Queiroz - Mlraldo Go­
mes - Daso Coimbra - Antônio Carlos 
Konder Reis - Bonifácio de Andrada - Vic­
tor Fontan~ - Freire Júnior - Fausto Rocha 
- Sérgio Werneck - Orlando Pacheco -
Jorge Vianna - Milton Reis - Del Bosco 
Amaral- Antônio Ferreira - Jofran Frejat 
- Oswaldo .Bender - AlOIsio Vasconcelos 
- Enoc Vieira - Nosser de Almeida -
Francisco Carneiro - Anníbal Barcelos -
Onofre Corrêa - Eduardo Siqueira Campos 
- Antônio de Jesus - José Lms - Melo 
Reis - Victor Faccioni - Maurício Nasser 
- Leomar Quintanilha - Pedro Canedo -
José Gomes - Arolde de Oliveira - José 
Luiz Maia - Roberto Augusto - Salatiel 
de Carvalho - Marluce Pinto - Roberto 
Balestra - Darcy Pozza - Nyder Barbosa 
- Stého Dias - Samir Achôa - Arnold 
Fioravante - Flávio MarcíllO - Sadie Haua­
che - Antônio Salim Curiati - Jorge Arba­
ge -José Camargo - Gerson Peres -Men­
des Botelho-Simão Sessim-Júho Campos 
- Fábio Raunhelttl - Hélio Rosas - José 
Egreja - Márcia Kubitschek - Humberto 
Souto - Roberto Torres. SENADORES: 
Ney Maranhão - Affonso Sancho - João 
Menezes - Carlos Patrocínio - Meira Filho 
- Marco Maciel - João Calmon - Fran­
cisco GUImarães Rollemberg - Afonso Ari­
nos - Nabor Júnior - Alberto Hoffmann 
- Matta Machado - Raimundo Lira - Edi­
son Lobão - Jarbas Passarinho - Aluizio 
Bezerra - Affonso Camargo - João Castelo 
- Jorge Bornhausen - José Ignácio Fer- . 
reira. 

(As Mesas do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiv!l) ,- O 
projeto que vem de ser lido será publicado 
e remetido ao exame das Mesas do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1" Secretário. 

, É hda a seguinte 

OF/GAB/E/N" 153/90 
Brasília, 27 de junho de 1990 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista ter ocorrido lapso na indi­

cação dos deputados do PMDB que compo­
rão la Comissão Mista designada para apreciar 
a Medida Provisória n" 192/90, comunico a 
Vossa Excelência que, como se tra\a de reedi-
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ção da Medida Provisóna n" 186/90, os mem­
bros do PMDB são os abaixo relaCIOnados, 
ficando sem efeito a comunicação anterior. 

Efetivos: Nelson Jobim - Genésio Bernar­
dino - Jorge Vtanna. 

Suplentes: Bezerra de Melo - Ivo Vander­
linde - Gerson Marcondes. 

Na oportumdade renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de consideração e apreço. -
Deputado Ibsen Pinheiro, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE'(lram Saralva)-A 
comunicação hda vai à publicação. 

o SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

I 
MEDIDAPROVISÓRIA 

Votação, em turno único, da Medida 
Provisória n" 188, de 30 de maio de 1990, 
que prorroga a vigência dos dispositivos 
que hajam atnbuído ou delegado compe­
tênCia normativa aos órgãos que men­
ciona e dá outras providências; tendo: 

- PARECER, proferido em Plená­
rio, pelo Deputado Fernando Gaspa­
rian, pela mconstituci.on~lidaçle da medi­
da, e, no ménto, pela rejeição. 

(Mensagem n° 86/90-CN) 
Prazo: 30-6-90 

Na sessão conjunta realizada hoje, às lOh, 
a medida foi aprovada quanto à sua constitu­
cionahdade. Encerrada a discussão quanto 
ao mérito, ficou sua votação adiada por falta 
de quorum. 

Em votação a medida na Câmara dos De-
putados. (Pausa.) , 

Rejeitada. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem rev,i­
são do orador.) - Sr. Presidente, peço venfi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V 
Ex' será atendido. Procederemos à veriflcà­
ção de quorum. 

OSr. Tideide Lima-Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. ' 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - si>. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PMDB solicita sejam acionadas as campai~ 
nhas, pois várias comissões encontram-se 
reumdas, neste momento, entre elas a Comis­
são Mista de Orçamento que, neste exato 
instante, se acha apreCIando a liberação de 
recursos para a recuperação de 15 mil quilô~ 
metros de rodovias neste País. 
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Corno o assunto é importante, a Comissão 
encontra-se lotada de Deputados e Senado­
res. Estou chegando de lá. Portanto, solicito 
a V. Ex' que faça soar as campainhas e conce­
da um prazo de 5 minutos para que os parla­
mentares cheguem ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Deputado Tidei de Lima, a Presidência escla­
rece a V. Ex' que já foram tomadas provi­
dências nesse sentido. 

O Sr. Lysâneas Maciel- Sr. PresIdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

o SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT-RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, enquanto aguarda­
mos a presença de Deputados e Senadores 
-e dificilmente contaremos com a presença 
deles, porque não interessa ao Governo votar 
certas matérias - é preciso salientar que ho­
je, quando da votação da lei salarial, repre­
sentantes do Governo se retiraram do plená­
rio da Câmara dos Deputados para não votá­
la, a pretexto de que o Senado Federal não 
teria condições de fazê-lo rapidamente. 

Isto comprova o que vínhamos denuncian­
do: o Governo não quer que o Parlamento 
exerça suas funções e está impedindo todo 

. procedimento parlamentar. O Governo está­
se retirando das votações. O Governo quer 
que o Presidente Collor continue com uma 
espécie de AI-5 nas mãos. 

HOJe, ·Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congres­
sistas, maIs uma vez a Suprema Corte do País 
decretou uma inconstitucionalidade do Go­
verno Collor. Por oito votos a dois, o Supre­
mo Tribunal Federal repeliu mais uma mano­
bra do Governo. Só votaram a favor dessa 
manobra os dois Ministros nomeados por Co'­
!lar, um deles, aliás seu parente, inclusive 
teve a coragem de confessar, perante a Supre­
ma Corte, que aquele era um ato que o Go­
verno - essa foi a expressão exata - "pode­
ria barganhar com os trabalhadores". 

Sr. Presidente, quando um Ministro pede 
sangue, o outro pede que o Presidente Collor 
continue com o poder de barganhar com os 
trabalhadores. O Supremo, porém, repeliu 
essa possibilidade por OItO votos a dois. 

Quero chamar a aténção do Senado para 
o fato de que, mais uma vez, o Governo vai 
tentar impedir que se votem maténas Impor­
tantes. Não temos que delegar poderes a um 
Governo que já usa e abusa, inconstitucio­
nal!llente, de todos os de que dispõe. 

E preciso deixar registrado o fato de que 
hoje se evitou votar a lei salanal e, possivel­
mente, será colocada em votação a medIda 
provisória que impede exatamente tratamen­
to condigno para os trabalhadores. Quero 
mais uma vez chamar a atenção desta Mesa 
para a questão e também exaltar o procedi­
mento exemplar que V. Ex' está tendo. Sr. 
Presidente, procurando conduzir o Congres­
so Nacional de maneira que ele cumpra seu 
dever, apesar de muitas vezes alguns Depu­
tados tentarem Impedir a sua própna palavla, 
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arrancando-lhe o microfone da~ mãos. V. Ex' 
está danto um exemplo de hombndade, de 
resistência que mUlto honra o Parlamento 
Nacional e a Mesa do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência !'ohCIta a todo~ os Sr~. Deputados 
que tomem seus lugares, a fim de iniciarmos 
a votação pelo sistema eletrônico. 

O Sr. José Genoíno - SI' Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Deputado José Genoíno, estamos em 
processo de votação, mas concederei a V. 
Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, exata­
mente antes da votação, quero dizer algo im­
portante. para o que não espero solução da 
Mesa nesta sessão. Trata-se da questão de 
ordem que levantei para o Presidente do Con­
gresso NacIOnal na sessão da manhã. Não 
quero a solução da que~tão de ordem por 
V. Ex', mas que fique registrado que espero 
uma resposta na sessão de amanhã. 

A Sessão Legislativa não será mterromplda 
sem a votação da Lei de Diretnzes Orçamen­
tárias. Assim sendo, teremo~ a votação das 
matérias que estão na pauta Junto com essa 
lei. Espero uma resposta para esta questão 
de ordem na sessão de amanhã, que será mar­
cada por V. Ex'. porque não adianta o Presi­
dente Nebon Carneiro dar essa resposta no 
último momento da Sessão LegIslativa. 

Portanto, quero apenas lembrar à Mesa 
do Congresso Nacional que estou atento e 
vou mSIstir nesta questão de ordem na sessão 
de amanhã. MUlto obngado. 

O Sr. José Carlos Coutinho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PDT 
- RI. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sr" e Srs Deputados, sohcito à Mesa 
que leve em consideração que amanhã, pela 
manhá, vánas Comis~ões deverão votar imo 
portantes maténas, entre elas a Comissão do 
Trabalho, de Administração do Serviço PÚ­
blico. que apreciará o regime Jurídico único. 
de fundamental importância para o servidor 
público. 

Portanto. se convocada sessão matutina, 
que não o seja para antes das llh30mm, por­
que teremos Importantes votações nas Co­
missões, amanhã, na parte da manhã. Muito 
obrigado. 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. Presidente. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDU ARDO JORGE (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Parti­
do dos Trabalhadores votará "não". Já derI'Q­
tamos a matéria na votação simb6licd e, ago­
ra, novamente o faremo~, reafirmando a nos­
sa vitória na votação nommal. 
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O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. Presidente, 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RI. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
o PDT vota "não" à medida, à delegação 
de poderes. 

O Sr. Augusto Carvalho - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB -
DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o Partido Comunista BrasIleiro vota 
"não" 

O Sr. Edmílsou Valentim -Sr. PreSidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B-RI. Sem revisão do orador.)-Sr. Presi­
dente, o Partido Comunista do Brasil vota, 
mais uma vez, contra a medida. 

O Sr. Robson Marinho - SI. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V EX' a palavra. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PSDB encaminha a sua bancada diferente­
mente da orientação da maioria dos demais 
partidos de oposição. Nosso Partido entende 
que, conforme estabelece o art. 25 das Dispo­
sições Constitucionais Transit6rias, o Con­
gresso Nacional teria 180 dias para regula­
mentar a delegação de poderes para o Execu­
tiVO e, em não o fazendo, esse prazo podena 
ser prorrogado por lei. Como o Congresso 
Nacional não regulamentou, até a presente 
data, o art. 25 da Constituição Federal, o 
PSDB vota favoravelmente à medida provi­
sóna, que prorroga o prazo até dezembro. 
para o Conselho Monetário NaCIOnal, sem 
prejuízo, e que neste período o Congresso 
Nacional vote a lei regulamentando o SIstema 
financeIro 

Portanto, a Liderança orienta a sua ban­
cada pelo voto "sim". 

O Sr. José Carlos Sabóia - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PSB vota "não". 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem reVisão do orador.) - SI. Presidente, 
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em nome do Líder do PMDB, Deputado Ib­
sen Pinheiro, recomendo à minha bancada 
o voto "não". 

O Sr. Ricardo Fiuza - Sr. Presidente, peço 
a palavra para orientar a minha bancada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' pela ordem. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL- PE. Sem 
revisão do orador.) - SI. Presidente, em face 
das dificuldades de votaçã e tendo em vista 
os entendimentos que se estão processando, 
encareço aos meus Companheiros de ban­
cada que obstruam a votação. Não votem. 

(Procede-se à votação) 

O Sr. Renan Calheiros - SI'. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva -
Concedo a palavra a V. Ex' pela ordem. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem reVisão do orador.) - SI. Presidente, 
vamos miciar um novo processo de conver­
sação. Enquanto não concluímos este proces­
so, é fundamental que seja mantida a obstru­
ção,o.u que V. Ex' suspenda a sessão. 

O Sr. Gumerc1ndo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' pela ordem. 

O Sr. Gumercindo Milhomem (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
acabo de ouvir da Liderança do Governo a 
infonnação de que se encontra em andamen­
to novo processo de entendimento, de nego­
ciação. Espero que neste novo entendimento 
esteja incluída a sociedade brasileira, porque 
até o presente momento o Governo se tem 
considerado a única entidade capaz de tomar 
uma posição e impor sua opinião à sociedade 
brasileira. No entanto, acaba de ser derro­
tado no Supremo Tribunal Federal, por nove 
votos a dois, o decreto presidencial que dimi­
nui os vencimentos dos funcionários públicos 
colocados em disponibilidade. Sem dúvida, 
é maIS uma razão para que o Governo procu­
re o entendimento com o conjunto da socIe­
dade. 

Sr. Presidente, quero aproveitar a oportu­
·nidade para dar uma informação ao Plenário 
do Congresso Nacional que envolve um ex­
Congressista, o ex-Deputado Víctor Buaiz. 
atualmente Prefeito na cidade de Vit6na. S. 
Ex' pediu um habeas corpus e liminarmente 
o conseguIU. Essa hminar foi confirmada na 
tarde de hoje, por unanimidade da I' Câmara 
do Tribunal de Justiça do Espírito Santo. 

Segundo o Prefeito VÍctor Buaiz, isso sigm­
fica que o Tribunal de Justiça está sensível 
à revolta popular contra os desmandos que 
acontecem naquele Estado em vista da trans­
ferência de recursos públicos, com o objetivo 
de fornecer aposentadoria precoce aos verea­
dores da cidade de Vit6na. 

O julgamento da matéria ainda será reali­
zado. e temos esperança de que o Tribunal 
Pleno do Estado do Espírito Santo venha a 
ratificar a posição adotada pela sua l' Câma-
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ra, o que será mais uma vitona e a conÍlr­
maçaõ dos compromissos populares assumi­
dos pelo Prefeito Víctor Buaiz, que assim 
merece nossa solidariedade e a consideração 
do Líder do PMDB, aqUi ao lado. 

Nosso apoio à luta do Prefeito de Vitória, 
Deputado Víctor Buaiz. -

MUlto obngado, Sr. Preside\1te. 
I . 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço 
a V. Ex' que registre o meu voto "não". Con­
fundi-me no registro eletrônico. 

OSR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Vai 
constar da Ata. 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
o processo de obstrução que o Governo vem 
fazendo tem um limite no Regimento, que 
é o final desse primeiro período legislativo, 
e tem limite também na paciência da opinião 
púbhca quanto à necessidade de o Congresso 
Nacional fixar a nova Lei de Diretrizes Orça­
mentárias e a Câmara dos Deputados votar 
o projeto de lei sal anal. 

Sabemos que a obstrução é um mecanismo 
legítimo no Congresso, desde que seja feita 
por aqueles que têm condições políticas de 
levar o Congresso Nacional a tomar uma de· 
terminada posição nesse ou naquele sentido. 
Essa obstrução do Governo, no entanto, é 
ilógica. É feita por um setor do Congresso 
NaCiOnal que não consegue maioria para im­
por a sua política e, ainda assim, pretende 
consegUi-la sem fazer qualquer tipo de con­
cessão. 

A Medida Provisória n' 193, escrita por 
preténto-mais-que-perfeito ou no futuro do 
preténto, pretende impedir que as relações 
econômicas na sociedade se estabeleçam 
Persegue-se então aquilo que o liberalismo 
tentou há vários anos nas academias inglesas 
e norte-americanas, ou seja, a decretação do 
fim do conflito entre as classes sociais. Enten­
demos, porém, que esse confhto deve ser de­
mocratizado, tolerado na conformidade de 
uma legislação democrátICa, mas nunca aboli­
do, porque o fim da divergência entre seg­
mentos sociais, através daquilo que o Go­
verno pretende, significa, na verdade, o im­
pedimento do exercício da liberdade de nego­
ciar, o impedimento do exercício da função 
sindical e a preocupaçaõ de fazer valer a força 
do interesse governamental sobre os mteres­
ses das partes em conflito na sociedade. 

Sr. PreSidente, sabemos que o Governo 
não tem possibilidade de continuar inSistindo 
com essa obstrução, mesmo porque não tem 
o que oferecer ao Congresso Nacional e à 
sociedade brasileira. É uma obstrução que_ 
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se extmguirá pela falta de paciência da socie­
dade em esperar desse Governo aquilo que, 
como já está ficando cada d13 mais claro, 
não tem condições nenhuma de realizar. Nós, 
que fazemos oposição ao Governo, temos 
consciência de que nã,? é possível pedir-lhe 
que realize aquilo que é mcapaz de realizar, 
pois só um governo da frente de oposição 
- derrotado, mfehzmente, nas eleições de 
dezembro do ano passado - podena realizar 
mudanças substanciais. Embora o Governo 
tenha a obrigação de realizar aquilo a que 
se propôs, não nos iludamos: é um governo 
de autofrustração. Portanto, não pode sub­
meter o Congresso NaCIOnal a isso 

Por ISSO, temos de alertar a Nação e este 
Congresso que esta é uma obstrução sem sig­
nificado, sem objetivo, pOIS não se pode obs­
trUir se não se tem o que oferecer. Dessa 
maneira, não há nenhuma possibilidade polí­
tica de compor com o Governo. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
a Liderança do Governo apela para os com­
panheiros no sentido de que se abstenham 
de votar até que cheguemos a um acordo 
com as dem31s Lideranças desta Casa. Se con­
tinuarmos votando a matéria semonentação 
da Liderança, não chegaremos a um acordo. 

A Liderança do Governo pede aos Srs. 
CongresSistas que não votem e aguardem o 
desfecho dos entendimentos que estão sendo 
feitos entre as Lideranças dos diversos par­
tidos 

O Sr. Renan Calheiros - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem reVisão do orador.) - Sr Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas, acabamos de fechar 
um entendimento com o PMDB, para agili­
zarmos os trabalhos da Câmara dos Depu­
tados e do Congresso Nacional, votando a 
medida proVisória. 

O entendimento do Governo - e a I~O 
eu me referi na sessão da Câmara dos Depu­
tados - é o de que a medida provisória atrai­
na a discussão das propostas de política sala­
rial para serem votadas por ocasião da vota­
ção da medida prOVisória, nunca para pena­
lizar o trabalhador nem postergar a reposição 
de perdas salanals. O Governo editou a me­
dida provisória justamente para que, vigendo 
no recesso, pudéssemos agilizar a reposição 
de perda do trabalhador. Vamos votar a polí­
tica salarial, agilizar a votação dos vetos e 
a da Lei de Diretrizes Orçamentãrias. Esse 
o entendimento a que chegamos com o 
PMDB. Os Líderes que formalmente apóialI) 
o Governo - do PFL, do PDS, do PDC, 
do PTB - e os dÇls partidos que querem 
o recesso desejam agilizar a votação do proje-
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to de política salarial, que traz a reposição 
de perdas para o trabalhador. 

Encareço ao~ Srs Congressistas que votem 
"sim" nesta maténa, para que possamos ma­
terializar o acordo que acabamos de fazer 
com o PMDB 

Eram aS ob;ervações que eu queria fazer 

O Sr. Ibsen Pinheiro...,.. SI. PreSidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex', pela ordem. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
acabei de partiCipar de entendimentos com 
os Líderes do Governo e do PFL, e, certa­
mente, compreenderão aqueles partidos que 
não estiveram presentes à sala de reumões, 
pela velOCidade dos acontecimentos. 

OUVI dos líderes algo que quero registrar 
com satisfação: a concordância para que vote­
mos a matéria até amanhã. 

O Sr _ Hnmberto Souto - A Liderança do 
Governo encarece aos companheiros que vo­
tem "sim". 

O SR. IBSEN PINHEIRO - Com a con­
cordância havida entre as Lideranças do Go­
verno e do PFL, poderemos apreciar amanhã 
o projeto de política salanal. Este o pOSicio­
namento firme das OpOSIÇÕ!:S Sempre susten­
tamos que essa era uma posição não de m­
tranSigênCia nem de radicalismo, pois sempre 
estivemos abertos ao entendimento Quando 
apreciarmos a Medida Provisória n" 193 certa­
mente também estaremos abertos à negocia­
ção e ao entendimento. Achamos importante 
que o Governo, o PMDB. o PFL e os demais 
partidos convirjam na disposição de votar 
amanhã a política salarial, pois é projeto nas­
cido na Câmara dos Deputados, que quer 
votá-lo. 

O Sr_ Amaral Netto - Sr Presidente, pela 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PDS, em consonânCIa com o acordo 
que fez com os Líderes do Governo, do 
PMDB, do PFL e dos partidos de todos os 
matizes, recomenda à sua bancada que vote 
"sim". 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, pedi 
à bancada do Partido da Frente Liberal que 
obstruísse a votação. Peço a V Ex' que me 
perdoe e solicito aos companheiros que, em 
face dos entendimentos que mantivemos nos 
últimos mIllutos, vote "sim" nesta matéria. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente. 
a Liderança do Governo soliCita aos compa­
nheiros que se encontram no~ gabinetes que 
compareçam ao plenáno para votart:!m 
",im··. em Virtude de a reumão tt:!r tram.cor­
rido enquanto os Líderes faziam acordo wbre 
a mat~ria. 

o Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr Pre­
Sidente. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Sem rt::vi,ão do orador.) -
Sr Presidente. da mesma forma. a Liderança 
do PDC soliCita ao ... companheiros que vokm 
a matéria de forma afirmativa 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Sem reVisão do orador.) - Sr. PresI­
dente. em nome da bancada do Partido dos 
Trabalhadores. manife5to nos,a po,ição fa­
vorável ao que foi declarado aqui pelos líde­
res do Governo e do PMDB. no sentido de 
que se vote amanhã a lei salarial Não obstan­
te considerá-Ia ab,olutamente insuficiente. 
ressalte o fato de que a Liderança do Governo 
há poucos in;tantes considerou a lei salarial 
mócua. pOIS acredita que enquanto não for 
votada a medida provisória. prevalecerá e~ta 

Por isso. Sr. PreSIdente. consideramos da 
maior importância a votação da política ~ala­
nal. No e:l'1tanto. não podemos concordar. 
em hipótest! alguma. que ,e vá para o receS<iO 
sem a votação de;ta medida provIsôna. 

Não podt:!mos abrir este precedente. per­
mitmdo que o Ext:!cutlvo. na antevéspera do 
rece,so. edIte medida provisória de tamanha 
Importância como esta. que vIgorará. mesmo 
apó~ a Câmara dos Deputados ter votado 
uma lei salarial contraditória com ela 

Por I~SO. apoiamos a votação da medida 
provi,óna amanhá. Estamos. porém. na ex­
pectativa da respo~ta da Presidência do Con­
gresso à questão de ordem formulada para 
votarmos a Medida Provisória n" 193. que 
trata da política salarial. antes do recesso par­
lamentar 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente. tendo em 
vista o entendimento da~ Lideranças. no sen­
tido de encontrar um caminho para desobs­
truir a pauta dos dias anterIores ao recesw. 
levando-se em conta que a votação não termi­
nou e há entendimento geral sobre o procedi­
mento daqui por diante, retiro meu pedido 
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de verifIcação de quorum. Peço a V. Ex' que 
proceda à votação normal. de acordo com 
as lideranças. 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Pre~idente. pe­
ço a pala ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. 
a partir do momento em que o Parlamentar 
faz o pedido de verificação com base no Regi­
mento e é aceito pela Mesa. deixa ele de 
pertencer a S. Ex' pedido está em andamento. 
a votação t!~tá sendo feIta. há quorum e o 
Congressi~ta não tem mais poder sobre o pe­
dIdo que fez. Não cabe direito a arrepen­
dimento. Aprovamo~ isso quando da aprecia­
ção da matéria referente ao direito do consu· 
midor pela votação expressa no pamel. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE Sem re ,i­
são do orador.) - Sr. PresIdente. com o pro­
cesso de confu,ão estabelecido no plenário. 
a votação pode não refletir o pensamento 
da totalIdade do~ pre~entes Peço a V. Ex' 
que retire meu pedIdo de venúcação de quo· 
rum e proceda à votação através das Lide· 
ranças. como nonnalmente se faz 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Pre~idente. pe­
ço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
já há precedente na Mesa. O pedIdo de verifi· 
cação não pertence mais ao parlamentar que 
o formulou. Já está feita a venficação. Há 
quorum e está procedendo à votação. O pedi­
do do Deputado José Lins não se justifIca. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revi­
são do orador.) - Si. Presidente. antes de 
V. Ex' decidir. gostaria apenas de explicar 
que. quando V. Ex' colocou em votação a 
matérIa. automatIcamente poderia ter conta­
do pelas lideranças. Isto não foi feito. Peço 
a V. Ex' que rt!considere, retire meu pedido 
de verificação e proceda à votação pelas Lide­
ranças. como estão entendidos os Líderes. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PreSIdênCIa oUVIU as partes e esclarece que 
o Deputado José Lins pode apre~entar seu 
pedido e a Mesa acolhê-lo Na votação SImbó­
lica. no entanto. foi rejeitado simbolicamen­
te. A PresidênCIa pode aceitá-lo. porém não 
há como repetir a votação. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revi­
são do orador.) - Sr Presidente. V. Ex' 
não acolheu a verifIcação por Líder. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - FOI 
simbólIca. nobre Deputado. 

O SR. JOSÉ LINS - Sr. Presidente. a vo­
tação simbólica requer que cada Líder faça 
seu smal. V. Ex' a anunciou. sem que todos 
os líderes tivessem votado. pelo menos atra­
vés de sinal. Apenas peço a V. Ex" que colha 
esse sinal. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. diante 
da retirada do pedido de verifIcação de vota­
ção. solicito a V Ex' sejam tomados os votos 
por Liderança. o que não foi feIto até agora. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) -Sr Presidente, há deci­
são desta Mesa, tomada na sessão de ontem. 
quando a votação simbólica fOI realIzada. 
Tratava-se de projeto que atendia aos interes­
ses. e a decisão da Mt:!sa foi nesse sentIdo. 
Portanto. temos de fazer a venfIcação da vo· 
tação. Do contrário, está rejeItada. Não se 
pode colher voto de Liderança, sob pena de 
contrariar decisão tomada ontem. 

O Sr. Miro Teixeira- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex" 

O SR. MIRO TEIXEmA (PDT - RJ. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente. tendo 
sido retirado o pedido, embora a deliberação 
da Mesa não tenha sido anunciada, pergunto 
se outros partidos podem subscrever esse pe­
dido. cuja retirada está solicitada, a fim de 
manter a verificação. Em caso afirmativo. o 
PDT ~ubscreve-o e pede que se mantenha 
a verificação. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr Presidente. 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. RENAN CALHEmOS (PRN - AL 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
estávamos no gabinete do Líder do PFL. De­
putado Ricardo Flúza. buscando uma fórmu· 
la para o Congresso Nacional votar. Como 
o encaminhamento da votação aconteceu de 
fonna confusa, sugiro aos Líderes do PMDB 
e do PSDB e ao Presidente do Congre5~o 
Nacional que repitamos o processo de vota­
ção por líderes. facultado a cada partido. de 
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modo que orientamos a votação. Talvez seja 
o entendImento dos Líderes do PMDB e do 
PSDB, porque o acordo insere a votação da 
medida provisória. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PresIdente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
enquanto isso, a LIderança do governo soli­
cita aos companheiros que estIverem nos ga­
binetes que compareçam para votar "sIm". 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
o pedido de veriflcação é sobre uma votação 
já feita Não é possível uma Liderança solici­
tar que não se apure uma votação feita sImbo­
licamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que o Depu­
tado José Lins não confIrmou a retirada do 
PedIdo; o processo de votação está prosse­
guindo normalmente. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. Pre,idente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem revIsão do orador.) - Sr Presidente, 
tendo sido citado pelo Líder do Governo, 
devo trazer o meu depoimento Efetivamen­
te, no momento em que se iniciava o processo 
de votação, o Líder do Governo, o Líder 
do PFL e eu nos encontrávamos no gabinete 
de Liderança realizando uma negocIação e 
um entendimento. 

Sr. Presidente, não estou requerendo nada 
a V. Ex" em sentido algum, sei que aplicará 
a lei como sempre tem feito. Contudo, devo 
dar meu depOImento em favor da verdade 

O Sr. Ricardo Fiuza -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela Ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, faço 
coro às palavras do Líder Renan Calheiros. 

Desejo declarar a V. Ex' que a votação 
fOI encaminhada de forma errada, equ'Ívo­
cada, que poderá não refletir a vontade do 
Plenáno. Na medida em que amda não se 
sabe o resultado da votação, para respeitar 
a vontade do Plenário, peço a V. Ex' que 
faça o que se faz todos os dias, para facilitar 
o processo Peço a V Ex' que desconSidere 
essa votação, ongmalmente eivada de erros. 
Ela deve ser repetida, através da votação dos 
Líderes. 
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O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem 

(Pausa.) 

O Sr. Aldo Arantes -Sr. PreSidente, volto 
a pedir a palavra, pela ordem. Está suspensa 
a sessão, para que se procedam aos concha­
vos? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem a palavra o Deputado Aldo Arantes, 
pela ordem. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr PreSidente, 
V. Ex' já esclareceu a questão. Não entendo 
o porquê dessa insistência dos Líderes do Go­
verno. Foi feIta, aqui, uma votação simbó­
lica, cujo resultado foi a rejeição da matéria. 
Portanto, retirar ou não o pedido de verifi­
cação não altera o resultado da votação Ele 
já fOi antenormente anunciado, e agora po­
demos e devemos conhecê-lo. Portanto, soli­
cito a V Ex' que dê por terminada a votação 
para que possamos conhecer o seu resultado 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra, para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
em se tratando de matélla importante como 
esta, o mínimo que se tem de fazer nesta 
Casa é votar por intermédio das Lideranças. 

O que aconteceu com a votação? V Ex', 
naturalmente, sem maldade alguma, colocou 
em votação a matéria, simbolicamente, e, 
sem que tivesse aferido quem votou "sim" 
e quem votou "não", proclamou o resultado 
dizendo que a matéria havia Sido rejeitada 
V. Ex' não tinha como aferir esse resultado 
Tendo V. Ex' considerado a rejeição da maté­
ria, sem que tIvesse contado os votos a favor 
e contra, a Liderança do PFL não teve outra 
alternativa senão a de pedIr a venflcação, 
'!las esta pode ser feita através dos Líderes 
E uma verificação de Lideranças, que V. Ex' 
não fez. V. Ex' inicIOU a aferição da votação 
pelo painel. Ora, V Ex' sequer contou os 
votos, para dar a sua decisão. Tenho certeza 
de que V. Ex' não quer proferir uma decisão 
injusta O Deputado José Lins, desistindo 
da aferição da votação pelo painel, solicita 
a V. Ex' que faça uma aferição menor, apenas 
pelas,Lideranças É a mesma aferição de vo­
tos. E a mesma verificação de quorum. Não 
atendendo a esse apelo, absolutamente regi­
mental, a decisão de V. Ex' será sem funda­
mento, porque não sabe quem votou contra 
nem quem votou a favor. V. Ex" não que­
rendo fazer a verificação anterior, induzIU 
e conduzIU o Líder do PFL a requerer verifi­
cação de quorum. A decisão de V. Ex' é abso­
lutamente injusta, ainda mais que as LIde­
ranças se encontravam nos gabinetes tentan­
do um acordo.f 

Sr Presidente, concJumdo a minha questão 
de ordem, solicito aos companheiros que se 
encontram nos gabinetes que compareçam ao 
Plenário, já que V. Ex' não permitiu fosse 
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aferida a votação através dos Líderes, toman­
do uma deCisão absolutamente pessoal, fa­
zendo com que a Liderança do PFL fosse 
obrigada a pedir venficação de quorum. V. 
Ex' anunCIOU, sem saber quantos votaram 
contra ou a favor, que a matéria estava rejei­
tada Portanto, para a Liderança do PFL, 
não havia outra alternativa. 

SI. Presidente, solicito a V. Ex' que possi­
bihte aos Parlamentares que se encontram 
nos gabinetes o comparecimento ao Plenário 
para dar o seu voto "sim" Essa matéria refe­
re-se ao Conselho Monetário Nacional. Não 
há uma substitUIção Caindo essa matéria, 
desaparecerá o Conselho Monetário Nacio­
nal sem que eXista um outro foro, um outro 
colegiado par!! tomar as decisões que lhe são 
pertinentes. E bem verdade que a reforma 
financeira e tnbutária do País, determmada 
na Constituição, prevê a regulamentação de 
um órgão que substItua o Conselho Mone­
tário, mas, até que se faça essa legislação, 
dentro da argumentação do nobre Líder do 
PSDB, não podemos deixar o País sem um 
conselho para a tomada dessas decisões. 

Assim, Sr. Presidente, encareço aos com­
panheiros que compareçam ao Plenário e vo­
tem "sim" quanto à matérIa, para que possa­
mos adiante solucionar o problema, através 
de lei complementar. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem reVisão do orador.) - Sr Presi­
dente, nos termos do art. 131 do Regimento 
Comum, formulo uma questão de ordem no 
sentido de que V. Ex' defina claramente se 
vai ou não proceder à proclamação do resul­
tado já computado, pois estamos aqui per­
dendo tempo. Desculpe-me V. Ex', mas te­
nho saudade do PreSidente Flávio Marcílio, 
porque naquela época as questões de ordem 
relativas a dúvidas sobre o Regimento eram 
decldlda~ rapidamente e não eram permitidas 
tantas por orações e discursos diferentes de 
questões de ordem. 

Portanto, bom base nos termos do art. 131, 
requeiro a V. Ex' que decida se haverá ou 
não votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que só irá pro­
clamar o resultado, porque a votação já está 
sendo processada. 

O Sr. Fernando Santana - Sr. PreSidente, 
pela Ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem reVIsão do orador) - Sr. Presi­
dente, como estamos há uma hOI a levantando 
questões de ordem, V. Ex' já de 'ar mUIto 
esclarecido. Por isto, peço-lhe 4,((0 encerre 
a votação, por favor. (Palmas.) 
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o Sr. José Ignácio Ferreira - Sr PresI­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) ----2 
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PRN 
- ES. Sem revisão do orador) - Sr. PresI­
dente, estou pacientemente à espera para a 
formulação de uma questão de ordem que 
considero mUlto Importante. 

O art. 45 do Regimento Comum diz que 
na votação pelo processo simbólico, os Con­
gressistas que aprovam a matérIa deverão 
permanecer sentados, levantando-se os que 
votarem pela rejeição, e que o prounclamen­
to dos Líderes representará o voto dos seus 
liderados presentes, permitida a declaração 
de voto. 

Veja V. Ex' que, quando da votação pelo 
processo simbólIco, não houve menção a 
qualquer fato que pudesse corresponder à 
permanência dos Congressistas sentados e de 
outros que se levantassem. O que ocorreu 
foi que, concomitantemente ao episódio de 
uma votação célere, anunciada, V. Ex' decre­
tou o resultado 

As ponderações formuladas pelo Vice-Lí­
der Humberto Souto, ao que parece, não fo­
ram atendidas, apesar do resultado lotérico 
que representou a votação pelo processo sim­
bólico, aferido Deus sabe como por V. Ex' 
Novo resultado loténco haverá de se apre­
sentar na votação eletrônica, em decorrência 
do fato de que a mesma foi baralhada e de 
que os Líderes dos pnncipais partidos não 
se encontravam no plenáno, quando de seu 
início. A própria manifestação dos Líderes 
aqui presentes afirma a realidade da conclu­
são lotérica a que, lamentavelmente, devere· 
mos chegar. 

Sr. Presidente, diante de todos esses fatos 
do que me pareceu lotérico o resultado, quan­
do da apuração da votação SimbólIca, e de 
que seguramente será lotérico aquele que vai 
constar do painel, formulo a V. Ex' um pedi­
do no sentido de que, para assegurar a poste. 
riori a autenticidade dessa votação, ao menos 
permita a cada um dos Deputados presentes 
a retificação do seu voto, porque não faz sen­
tido caminharmos para para um resultado lo­
térico, como se afigura esse que se vai apurar 
agora. 

Formulo a V. Ex' pedido no sentido de 
que defira ao; Deputados que tiverem votado 
equivocadamente, o ensejo de que possam 
retificar expressamente o seu voto, já que 
até agora não se apurou o resultado 

Aparentemente, em certos setores do Con­
gresso, se torce por um resultado que favo­
reça uma Visão equivocada do que deva ser 
a realidade desta apuração. Lamento profun­
damente que essas manifestações tenham 
ocorrido, mas peço a V. Ex" que baixe a bola 
e suspenda o raciocímo, defenndo este pedi­
do, no sentido de que seja permitido a cada 
Deputado retificar o seu voto e, após, apu­
rado e declarado o resultado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência j á respondeu a todas as questões 
de ordem Apenas em sinal de respeito aos 
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Srs. Deputados que se encontravam nas vá­
rias dependênCIas do Congresso Nacional. 
ouvi as indagações, mas não há qualquer 
questão de ordem a ser decidida. 

Está encerrada a votação 

VOTARAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - Sim 
Nosser Almeida - Sim 
Ornar Sabino - Sim 
Rubem Branquinho - Sim. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - Sim 
Beth Azize - Não. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - Sim 
José Guedes - Sim. 

Pará 

Amilcar Moreira - Sim 
Arnaldo Moraes - Sim 
Asdrubal Bentes - Sim 
Carlos Vinagre - Sim 
Dionísio Hage - Sim 
ElIel Rodrigues - Sim 
Fausto Fernandes - SIm 
Fernando Velasco - Não 
GabrIel Guerreiro - Sim 
Gerson Peres - Sim 
Jorge Arbage - Sim 
Manoel Ribeiro - Sim. 

Tocantins 

Ary Valadão - Sim 
Eduardo SiqueIra Campos - Sim 
Leomar Quintanilha - Sim 
Paulo Sidnei - Não. 

Maranhão 

Cid Carvalho - Não 
Costa Ferreira - Sim 
Edivaldo Holanda - Sim 
Enoc Vieira - Sim 
Eurico Ribeiro - Sim 
Freitas Filho - Não 
Haroldo Sabóia - Não 
José Carlos Sabóia - Não 
Nan Souza - Abstenção 
Onofre Corrêa - Sim 
Sarney Filho - Abstenção 
Victor Trovão - Abstenção. 

Piauí 

Átila Lira - Sim 
Felipe Mendes - Sim 
Jesualdo Cavalcanti - Abstenção 
José Luiz Maia - Sim 
Manuel Domingos - Não 
Mussa Demes - Sim 
Myriam Portella - Sim. 

Ceará 

Aécio de Borba - Sim 
Bezerra de Melo - Não 
César Cals Neto - Sim 
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Etevaldo NogueIra - Abstenção 
FIrmo de Castro - Sim 
Flávio Marcílio - Sim 
GIdel Dantas - Sim 
José Lins - Sim 
LúcIO Alcântara - Não 
Mauro Sampaio - Sim 
Moema São Thiago - Sim 
Moysés Pimentel - Não 
Orlando Bezerra - Sim 
Osmundo Rebouças - Não 
Paes de Andrade - Não 
Raimundo Bezerra - Não 
Ubiratan Aguiar - Não. 

Rio Grande do Norte 

Henrique Eduardo Alves - Não 
Ismael Wanderley - Sim 
Marcos Formiga - Sim. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - Não 
Aluízio Campos - Não 
Antonio Manz - Não 
Edivaldo Motta - Não 
Edme Tavares - Sim 
Evaldo Gonçalves - Sim 
Francisco Rolim - Sim 
João da Mata - Sim 
José Maranhão - Não 
Lucia Braga - Não. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti - Não 
Cnstina Tavares - Não 
Egídio Ferreira LIma - Sim 
Fernando Bezerra Coelho - Não 
Fernando Lyra - Não 
Gilson Machado - Sim 
Harlan Gadelha - Não 
Horácio Ferraz - Sim 
Inocêncio Oliveira - Sim 
José Carlos Vasconcelos - Sim 
José Jorge - Sim 
José Mendonça Bezerra - Sim 
José Moura - Sim 
Maun1io Ferreira L1illa - Não 
Nilson Gibson - Não 
Osvaldo Coelho - Sim 
Oswaldo Lima Filho - Não 
Ricardo Fiuza - Sim 
Salatiel Carvalho - Sim 
WilsulI Campos -Não. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - SIm 
Eduardo Bonfim - Não 
José Thomaz Nonô - Não 
Renan Calheiros - Sim 
Roberto Torres - Sim 
Vinicius Cansanção - Sim 

Sergipe 

Acival Gomes - Sim 
Djenal Gonçalves - Sim 
João Machado Rollemberg - Sim 
José Queiroz - Sim 
Leopoldo Souza - Não 
Messias Góis - Sim. 
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Bahia 

Ângelo Magalhães - Sim 
Benito Gama - Sim 
Carlos Sant'Anna - Não 
Domingos Leonelli 
Celso' Dourado -Não 
Domingos Leonelli - Não 
Eraldo Tinoco - Sim 
Fernando Santana - Não 
Francisco Pinto - Não 
Haroldo Lima - Não 
Jairo Azi - SiJ11 
Jairo Carneiro - Sim 
Joaci Góes - Sim 
João Alves - Sim 
Jorge Hage - Não 
Jorge Medauar - Não 
Jorge Vianna - Sim 
Jutahy Júnior - Não 
Leur Lomanto - Sim 
Lídice da Mata - Não 
Luiz Eduardo - Sim 
Manoel Castro - Sim 
Mário Lima - Não 
Milton Barbosa - Sim 
Miraldo Gomes - Sim 
Murílo Leite - Abstenção 
Nestor Duarte - Sim 
Pnsco VIana - Não 
Uldurico Pinto - Não 
Virgildásio de Senna - Sim 
Waldeck Ornélas - Sim. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - Sim 
LezlO Sathler - Não 
Lurdinha Savignon - Não 
Nelson Aguiar - Não 
Nyder Barbosa - Sim 
Pedro Ceolin - Sim 
Rose de Freitas - Não 
Stélio Dias - Sim. 

Rio de Janeiro 

Álvaro Valle - Sim 
Amaral Netto - Sim 
Artur da Távola - Não 
Benedita da Silva - Não 
Bocayuva Cunha -:- Não 
Brandão Monteiro - Não 
César Maia - Não 
Daso Coimbra - Sim 
Doutel de Andrade - Não 
Edmilson Valentim - Não 
Emani Boldrim - Não 
Fábio Raunheitti - Sim 
Flavio Palmier da Veiga - Sim 
Jorge Gama - Não 
Jorge Leite - Sim 
José Carlos Coutinho - Não 
José Luiz de Sá - Sim 
José Maurício - Não 
Lysâneas Maciel- Não 
Márcio Braga - Não 
Miro Teixeira - Não 
Osmar Leitão - Sim 
Oswaldo Almeida - Sim 
Paulo Ramos - Não 
'Roberto D'avila - Não 
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Rubem Medma :- Sim 
Sandra Cavalcanti - Sim 
Simão Sessim - Sim 
Vivaldo Barbosa - Não 
V1àdimir Palmeira - Não. 

Minas Gerais 

Aeció Neves - Sim 
Aloísio Vasconcelos - Não 
Álvaro Antônio -'Sim 
Alysson Paulinelli - Sim 
Bonifácio de Andrada - Sim 
Carlos Cotta - Sim 
Carlos Mosconi - Sim . 
Célio de Castro - Não 
Christóvam ChiaradIa - Sim 
Dálton Canabrava - Sim 
.Elias Murad - Sim 
Genésio Bernardino - Sim 
Humberto Souto - Sim 
Ibrahim Abi-Ackel - Sim 
Israel Pinheiro -.:: Sim 
João Paulo - Não' 
José da Conceição - Sim 
José Geraldo - Sim 
José Ulísses de Oliveira - Sim 
Lael Varella - Sim 
Leopoldo Bessone - Não 
Luiz Alberto Rodrigues - Não 
Luiz Leal - Sim 
Marcos Lima - Não 
Mário Assad - Sim 
Mário de Oliveira - Sim 
Maurício Campos - Sim 
Mauro Campos - Sim 
Melo Freire - Sim 
Mello Reis - Sim 
Milton Reis - Sim 
Octávio Elísio - Sim 
Oscar Corrêa - Sim 
Paulo Almada - Sim 
Paulo Delgado - Não 
Raimundo Rezende -:: Sim 
Roberto Brant - Sim 
Ronaro Corrêa - Sim 
Saulo Coelho - Sim 
Sérgio Naya - Sim 
Sérgio Werneck - Sim 
Sílvio Abreu - Não 
Virgílio Guimarães - Não 
Ziza Valadares - Sim 

São Paulo 

Afif Domingos - Sim 
Airton Sandoval- Não 
Antonio Carlos Mendes Thame - Sim 
Antônio Perosa - Sim 
Aristides Cunha - Sim 
Arnold Fioravante - Sim 
Bet'e Mendes - Sim 
Cardoso Alves - Sim 
Cunha Bueno - Não 
Del Bosco Amaral :- Não 
Dirce Tutu Quadros - Não 
Eduardo Jorge - Não 
Fernando Gaspanan ~ Não 
Florestan Fernandes - Não 
Francisco Amaral - Sim 
Gastone Righi - Sim 
Geraldo Alckmin Filho - Sim 
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Gúmercmdo MIlhomem - Não 
Hélio Rosas - Não 
Irma Passom - Não 
Jayme Paliarin - Sim 
João Cunha - Não 
João Rezek - Sim 
José Camargo - Sim 
José Egreja - Sim 
José Genoíno - Não 
José Serra - Sim 
Koyu lha - Sim 
Leonel Júlio - Sim 
LUIZ Inácio Lula da Silva - Não 
Maluly Neto - Sim 
Manoel MoreIra - Não 
Michel Temer - Não 
Nelson Seixas - Sim 
Paulo Zarzur - Não 
PlínIO Arruda Sampaio - Não 
Roberto Rollemberg - Não 
Samir Achôa - Não 
Sólon Borges dos Reis - Sim 
Theodoro Mendes - Sim 
Tidei de Lima - Não 
Ulysses Guimarães - Não. 

Goiás 

Aldo Arantes - Não 
Antonio de Jesus - Sim 
DélIo Braz - Não 
Jalles Fontoura - Sim 
Mauro Miranda - Sim 
Naphtali 'Alves de Souza - Abstenção 
Pedro Canedo - Sim 
Roberto Balestra - Sim 
Tarzan dê Castro - Não. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Não 
Jofran Frejat - Não 
Maria de Lourdes Abadia - Sim 
Sigmaringa Seixas - Não. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - Sim 
Júlio Campos - Sim 
Osvaldo Sobrinho - Não 
Percival Muniz - Não 
Rodngues Palma - Sim 
Ubrratan Spinelli - Abstenção. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo - Não 
José Elias - Sim 
Levy Dias - Não 
Plímo Martms - Não 
Rosáno.Congro Neto - Sim 
Saulo Queiroz - Sim 
Valter Pereira - Não. 

Paraná 

Airton Cordeiro - Sim 
Alarico Abib - Não 
Basilio Villani - Sim 
Borges da Silveira - Sim 
Darcy Deitos - Sim 
Dionísio Dal Prá - Sim 
Ervin Bonkoski - Sim 
Euclides Scalco - Sim 
Gilberto Carvalho - Sim 
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Hélio Duque - Não 
José Tavares - Não 
Jovanni Masini - Não 
Matheus Iensen - Sim 
MaurícIO Fruet - Sim 
MaurícIO Nasser - Sim 
Nelton Friedrich - Não 
Nil~o SguareZl - Não 
Renato Bernardi - Não 
Renato Johnsson - Sim 
SérgIO Spada - Não 
Tadeu França - Não 
Waldyr Pugliesi - Não. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Sim 
Antômo Carlos Konder Reis - Sim 
Artemr Werner - Sim 
Eduardo Moreira - Não 
Francisco Kilster - Não 
Henrique Córdova - Sim 
LUIZ Henrique - Não 
Paulo Macarim - Não 
Renato Vianna - Não 
Ruberval Pilotto - Abstenção 
Victor Fontana - Sim 
Vilson Souza - Não 
Walmor de Luca - Não 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Sim 
Adylson Motta - Sim 
Amaury Müller - Não 
Antônio Britto - Não 
Arnaldo Prieto - Sim 
Carlos Cardmal - Não 
Darcy Pozza - Sim 
Erico Pegoraro - Sim 
Floriceno Paixão - Não 
Hermes Zaneti - Não 

"Hilário Braun - Sim 
Ibsen Pinheiro - Não 
Irajá Rodrigues - Não 
Ivo Lech - Sim 
Ivo Mainardi - Não 
João de Deus Antunes - Sim 
Jorge Uequed - Não 
Júho Costamilan - Não 
Lélio Souza - Não 
Luis Roberto Ponte - Sim 
Nelson Jobim - Não 
Osvaldo Bender - Sim 
Paulo Mincarone - Sim 
Paulo Paim - Não 
Rospide Netto - Não 
Ruy Nedel - Sim 
Telmo Kirst - Sim 
Vicente Bogo - Não 
Victor FaCCIOni - Sim. 

Amapá 

Geovam Borges - Sim 
Raquel Capiberibe - Não. 

Roraima 

Ottomar Pinto - Sim. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
I Vou proclamar o re~ultado 
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Votaram "SIM" 198 Srs. Deputados; 
"NÃO" 144. 

Houve 9 Abstenções. Total 351 votos. 
A medida provisória foi aprovada na Câ­

mara. 

o SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente. levan· 
tel uma questão de ordem antes que V. Ex' 
encerrasse a votação. V. Ex' não só é ditador, 
mas também mau colega e mau Parlamentar. 
V. Ex' tem que respeitar seus pares, pois está 
procedendo com indignidade. 

De nada adiantou a mànobra de V. Ex' 
Veja no que deu! É lamentável o patriotismo 
de V. Ex', que não tem respeito por esta 
Casa e não devia presidi-la 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Sendo a medida aprovada na Câmara, pas­
sa-se à votação no Senado. 

A Presid~ncia pede a atenção dos Srs. Se­
nadores paia a votação, que é simbólica. 

Os Srs Senadores que a aprovam perma­
neçam como estão. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PRN 
- ES. Sem revísaó do orador.) - Sr. Presi­
dente, encareço a V Ex' que tome a votação 
de cada Líder, para que não se repita a desor­
dem verificada na votação na Câmara 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) - A 
Presidência atenderá V. Ex' 

Como o Deputado Gastone Righi já come· 
teu toda~ as injustiças para com a Mesa. esta. 
terá que tomar mUito cuidado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -As 
Lideranças do .PSDB, PFL, PDC, PTB, 
PRN, PDS e PST votara)TI "sim". 

As Lideranças do PMDB, do PDT e do 
PSB votaram "não". 

. (> SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência VaI proclamar o resultado da vo· 
tação: "SIM", 44 votos; "NAO", 28 votos. 

Aprovada a medida no Senado. 

É a seguinte a medida provisóna apro­
vada: 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 188, 
DE 30 DE MAIO DE 1990 . . , 

Prorroga a vigência dos dispositivos 
que hajam atribuído ou delegado compe­
tência normativa aos órgãos que mencio­
na e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Consti­
tuição, e tendo em vista o disposto no art. 
25 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, adota a seguinte medida provi-
sória, com força de lei: . 

Art. 1° É prorrogada, até o dia 31 de de­
zembro de 1990, a vigência dos dispositivos 
legais que hajam atribuído ou delegado, ao 
Conselho Monetáno Nacional e ao Conselho 
Nacional de Seguros Privados, competências 
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assinaladas, pela Constituição, ao Congresso 
NaCIOnal. 

Art 2° O Conselho Monetáno Nacional 
será integrado pelos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, na qualIdade de Presi­
dente; 

II - Ministro de Estado. da Infrá-Estrutu­
ra, na qualidade de Vice-Presidente; 

UI - Ministro de Estado da Agricultura 
e Reforma Agráriaj . 

IV - Ministro 'de Estado do Trabalho e 
Previdência Social; 

V - PreSidente do Banco Central do Bra­
sil; 

VI -Presidente do Banco do Brasil S.A.; 
VII - Presidente da Caixa Econômica Fe­

deral; 
VIII - Presidente do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social; 
IX - Presidente da Comissão de Valores 

MobllIãrios; 
X - Presidente do Banco do Nordeste do 

Brasil S A.; 
XI - um representante das classes traba­

lhadoras, nomeado pelo Presidente da Repú­
blica; e 

XII:""- 6 (seis) membros nomeados pelo 
Presidente da República entre brasileiros de 
ilibada reputação e notória capacidade em 
assuntos econômico-fmanceiros. 

§ l° Os membros referidos nos mClsos XI 
e XII terão mandato de 2 (dois) anos. poden­
do ser econduzidos. 

§ 2" O Conselho deliberará mediante re· 
soluções, por maiona de votos, com a pre­
sença de, no mínimo, 9 (nove) membros, ca­
bendo também ao Presidente o voto de quali­
dade e a prerrogativa de deliberar, nos casos 
de urgência e relevante mteresse, ad referen­
dum do plenário. 

§ 3" Quando deliberar ad referendum do 
Conselho, o Presidente submeterá a decisão 
ao colegiado. na primeira reunião posterior 
à prática do ato. 

§ 4° Os diretores do Banco Central do 
Brasil participarão das reuniões do Conselho 
sem direito de voto. 

§ 5" O Presidente do Conselho poderá 
convidar outros Ministros de Estado, bem 
assim representantes de entidades públicas 
ou privadas, para participar das reumões, não 
lhes sendo permitido, porém, o direito de 
voto. 

§ 6" O Conselho reunir-se-á, ordinana· 
mente, uma vez por mês, e extraordinaria­
mente, sempre que for convocado por seu 
Presidente ou a requerimento de, pelo me­
nos, 9 (nove) de seus mebros. 

§ 7') De cada reunião do Conselho, será 
lavrada a respectiva ata. 

§ 8" O Banco Central do Brasil funcio­
nará como secretaria executiva do Conselho. 

Art. 3" Esta medida provisória entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as dispOSições em 
contrário. 

O Sr. Ronan Tito - SI. PreSIdente, peço 
a palavra, pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, como 
votou o PSDB n<T Senado? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Votou "sim", com o voto contrário do Sena­
dor Pompeu de Sousa. 

O Sr. Carlos Patrocínio - SI. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (TO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero 
apenas declarar que meu voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se à apreciação das emendas, uma a 
uma. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, acabamos de presenciar um fato musi­
tado, para o qual chamo a atenção do Ple­
nário. 

Ao proclamar o final da votação, V. Ex' 
começou a receber as iniciativas dos Líderes 
do Governo, que estavam inseguros quanto 
ao resultado da votação. Soam-me nos ouvi­
dos os gntos do Líder Gastone Righi, fazendo 
imprecações contra V. Ex', dizendo que V. 
Ex' seria parcial. Como a votação foi favo­
rável a eles, calaram-se, como túmulo. Preci­
samos fazer este registro. 

Levanto esta questão de ordem para solici­
tar à Presidência que, tal como fez o Supr;emo 
Tribunal Federal, mande colocar vidros para 
a proteção dos assessores e membros da Me­
sa, evitando as agressões que vimos anterior­
mente. A Mesa deve ser um santuário. 

É a sugestão que o meu partido faz à Presi­
dência do Congresso Nacional. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, peço verificação de votação no Sena­
do. Estou certo de que essa posição será ado­
tada pela maioria dos partidos aqui presentes. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, fui 
citado nominalmente pelo Líder Brandão 
Monteiro. V. Ex' sempre garantiu a palavra 
aos Parlamentares atingidos pessoalmente. 
Não vou alongar-me. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Vou conceder a palavra a V. Ex' Sempre con­
cedi e concederei, dentro do Regimento In­
terno, até para que se quebre o microfone, 
porque sou amante da democracia. 

Ouço V_ Ex' 
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O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Nunca quebrei micro­
fone e não vou fazê-lo agora. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Mas V. Ex' acabou de agredir a Mesa. 

O SR. GASTONE RIGHI - Quero apenas 
registrar que o meu inconformismo era quan­
to ao procedimento de V. Ex' Queria levantar 
uma questão de ordem legitimam~nte estri­
bada no Regimento Interno, 'e V. Ex' me 

- cerceou a palavra. A questão de ordem nada 
tinha a ver com o resultado da votação. Reite­
ro, portanto, a mmha indignação, porque V. 
Ex' não me concedeu a palavra, como deveria 
ter feito. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência deseja deferir o requerimento do 
Senador Pompeu de Sousa, mas, para isto, 
S. Ex' tem que ser apOiado por mais quatro 
Senadores. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Espero que os 
companheiros do Senado não fujam à verifi­
cação da votação e apóiem Ô meu pedido. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES. Sem revisão do orador.) -Sr. PresI­
dente, V. Ex' já anunciou o resultado da vota­
ção. Portanto, pode peferir o pedido de veri­
.ficação do Senador pomgeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -S. 
Ex' não pode requerer verificação de vota­
ção. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem ' 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Sem revisão do orador.) -
SI. Presidente, colaborando com a Mesa, pe­
ço aos Parlamentares do PDC que perma: 
neçam em plenário, porque tentaremos votar 
diversos vetos ainda hoje. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Em 
votação a Emenda n° 1, na Câmara dos Depu­
tados. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiranf 
permanecer como estão. . 

O Sr. José Ignácio Ferreira - SI. Presi~ 
dente, peço a palavra, pela ardem_ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex' que esclareça ao Plená­
rio o que significa o voto "não" e o voto 
"sim". O art. 45 do Regimento é claro. . 

O Sr. Miro Teixeira-Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 
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O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas 
para um esclarecimento, sem qualquer senti· 
do partidário. Queria dingir-me à Mesa, mas 
não o fiz porque estávamos em processo de 
votação no Senado. Agora, quando estamos 
em processo de votação na Câmara dos De­
putados, pode o Senador mterrompê-lo para 
pedir verificação de quorum? (Pausa) 

Peço a V. Ex' que colha a votação por 
Líderes. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência vai colher os votos por Líderes. 
(Pausa.) 

Votam "sim" os Líderes do PDT, PT, PSB, 
PC do B, e PCB; votam "não" os Líderes 
do PMDB, PFL, PDS, PTB, PRN, PDC, PL, 
PRS e PTR. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência vai proclamar o resultado da vo­
tação da Emenda n' 1: 411 votos "NÃO"; 
72 votos "SIM". 

Rejeitada, não vai ao Senado. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDAN'l 
(Substitutiva) 

SubstItua-se o inciso XI do art. 2° da Me­
dida Provisória 188/90, pela seguinte reda­
ção: 

"XI - Dois representantes das classes 
trabalhadoras, indicando em lista sêxtu­
pla pelas centrais sindicais e nomeados 
pelo Presidente da República; e" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
votação a Emenda n° 2, na Câmara dos Depu­
tados. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revi­
são do orador.) - SI. Presidente, peço a 
V. Ex' que conte os votos por Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Votaram "sim" os Líderes dos seguintes par­
tidos: PT, PC do B, PCB e PDT. Votaram 
"não" os Líderes dos seguintes partidos: 
PMDB, PFL, PSDB', PDS, PRN, PTB, PDC, 
PL, PTR, PST e PT do B. 

A Mesa a,!uncIa.o resultado da votação: 
410 votos "NAO" e 64 votos "SIM". A emen­
da foi rejeitada. A matéria vai à promulga­
ção. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDAN'Z 

Dê-se aos ínci~os XI e XII do Art. 2° da 
Medida'Provisória n° 188 de 30 de maio de 
1990 a seguinte redação: 

"XI - Um representante das classes 
patronais, nomeado pelo. Presidente da 
República; e 

XII ;- seis {06) membros nomeados 
pela Central Unica dos Trabalhadores 
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(CUT) entre brasileiros de ilibada repu­
tação e not6ria capacidade em assuntos 
econômicos financeiros." 

O Sr. lram Saraiva deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Nel­
son Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Peço a atenção do Plenário. Vamos iniciar 
a votação dos vetos. 

Numa das últimas sessões, o nobre Depu­
tado Gerson Peres levantou uma questão de 
ordem sobre a possibilidade de vários vetos 
apostos ao mesmo projeto de lei serem vota­
dos âe uma s6 vez, ressalvados apenas os 
destaques. 

A Mesa pediu parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação da Câma­
ra, que veio subscrito pela unanimidade dos 
seus membros, inclusive pelo nobre Depu­
tado José Genoíno. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, em 
bloco, mas por proposição. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente, que­
ro até agradecer ao Deputado José Genoíno 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo 
Sr. 10 Secretário. 

É lido o seguinte 

SGMlP n° 247/90 
Brasília, 27 de junho de 1990 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao Of. CN/162, de 28 de 

maio p.p., dessa Presidência do Congresso 
Nacional, encaminho a V. Ex' c6pia do Pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação dessa Casa a respeito da consti­
tucionalidade e juridicidade do procedimento 
de votação em globo dos vetos presidenciais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Ex' os protestos de alta estima e conside­
ração. - Deputado Paes de Andrade, Presi­
dente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 

CONSULTA S/N°, DE 1990 

Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação, em reunião ordmária plenária 
realizada hoje, ao apreciar a Consulta s/no/90 
- do Presidente do Senado Federal - que 
"submete à consideração da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação sugestão 
feita pelo Deputado Gerson Peres, na Sessão 
do Congresso Nacional de 23 de maio p.p., 
sob votação de vetos presidenciais", opinou, 
contra o voto do Deputado Horácio Ferraz, 
"pela possibilidade regimental da votação 
global de vetos presidenciais a um mesmo 
projeto, facultado o pedido de destaque, com 
o apoio previsto no Regimento Comum" , nos 
termos do parecer do relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputa­
dos: Theodoro Mendes, Presidente; Mário 
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Assad e Ibrahim Abi-Ackel, Vice-Presiden­
tes; Arnaldo Moraes, Leopoldo Souza, Har­
lan Gadelha, Lélio Souza, Horácio Ferraz, 
José Thomaz Nonô, Arnaldo Martins, José 
Guedes, Jutahy Júnior, Gonzaga Patnota, 
Beth Azize, Antônio Câmara, José Genoíno, 
Mendes Ribeiro, Michel Temer, Nelson Jo­
bim, Nilson Gibson, Renato Vianna, Messias 
Goís, Ney Lopes, Oscar Corrêa, Sigmaringa 
Seixas, Moema São Thiago, Sílvio Abreu, 
Gerson Peres, Dionísio Hage, Marcos Fonni­
ga, Antônio de Jesus, Fernando Velasco, Jor­
ge Arbage, Fernando Santana, Jovani Masi­
ni, RaImundo Bezerra, Gilberto Carvalho, 
Rosário Congro Neto e Roberto Balestra. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 1990. 
- Deputado Theodoro Mendes, Presidente 
- Deputado Nelson Jobim, Relator. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 

CONSULTA SIN°, DE 1990 

Submete à consideração da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação 
sugestão feita pelo Deputado Gerson Pe­
res, na Sessão de 23 de maio do corrente, 
sobre votação de Vetos Presidenciais. 

Autor: Presidente do Senado Federal 
Relator: Deputado Nelson Jobim 

Relatório 

O Sr. Presidente do Senado Federal con­
sulta esta Comissão a respeito da constitucio­
nalidade e juridicidade do procedimento su­
gerido pelo nobre Deputado Gerson Peres 
relativamente à votação de vetos presiden­
ciais apostos a um s6 projeto: a apreciação 
poderia ser feita em globo e não, como tem 
sido até agora, a cada dispOSitivo, separa­
damente. 

Em sua questão de ordem, o parlamentar 
paraense sugere que a Presidência coloque 
em votação, de forma global, todos os dispo­
sitivos vetados de uma mesma proposição. 
Quem não concordasse com essa votação, pe­
diria à Mesa destaque para a discussão e vota­
ção em separado. 

É o relat6rio. 
Voto do Relator 

o Regimento Interno da Câmara dos De­
putados, em seu art. 3:!, inciso lI!; alínea 
c, confere respaldo legal à presente consulta. 

O tema em discussão é tratado, na Carta 
Política, pela art. 66 que, contudo, não desce 
às particularidades de como se dará a aprecia­
ção do veto, maténa à evidência conferida 
às normas regimentais. Disciplinando a hipó­
tese, o art. 107 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional estabelece: 

"Art. 107. Na deliberação do Con­
gresso sobre o veto, será objeto de vota­
ção a matéria vetada, considerando-se 
aprovado o projeto ou dispositivo que 
obtiver o voto de 2/3 (dois terços) dos 
membros de cada uma das Casas, em 
votação pública." 
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Percebe-se que este artigo cuida de duas 
hip6teses: veto total e veto parcial, abran­
gendo apenas dispositivo do projeto. Mas si­
lencia quanto à maneira de se proceder à 
votação quando o Presidente da República 
vetar maIS de um dispositivo do mesmo proje­
to. A tradição parlamentar tem consagrado 
que se efetue, isoladamente, cada veto. Con­
tudo, dentro de uma interpretação teleoI6-
gica do Regimento, pode-se perfeitamente 
realizar a votação global dos vetos apostos 
~ diversos dispositivos de uma proposição. 
E decorrência, até mesmo, do princípio da 
economia processual. Ainda maIS que, caso 
ocorra qualquer reclamação de Deputado ou 
de Senador, pretendendo a votação de item 
por item, tal será possível de ser atendido, 
desde que haja o apoio regimentalmente pre­
visto para hip6teses assemelhadas, quando 
dá tramitaçção de outras proposições subme­
tidas ao voto dos parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência vai submeter o parecer ao 
voto do Plenáno e pede aos Srs. Congres­
sistas, agora informados, que colaborem, 
porque, se vitorioso este parecer, possivel­
mente poderemos esgotar nesta sessão, que 
tem número, a votação de todos os vetos pre­
sidenciais. 

O Sr. Theodoro Mendes - Sr. Presidente, 
peço a palavra pehi ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. THEODORO MENDES (PMDB -
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de dizer a V. Ex' que a Comis­
são de Constituição e Justiça e de Redação 
s6 conseguiu apreciar o parecer do Deputado 
Nelson Jobim porque desrespeitou a determi­
nação de V. Ex' feita ontem, para que não 
se realizasse sessão hoje de manhã. Quando 
o Deputado José Genoíno disse que a Comis­
são precisava se reunir, V. Ex' respondeu 
que deveria tê-lo feito antes. Não houve tem­
po hábil para a Comissão fazer isso em virtu­
de da convocação de sessão do Congresso 
todas as quartas e quintas-feiras de manhã, 
durante três semanas consecutivas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa lamenta que a Comissão de Cons­
tituição e Justiça e de Redação, pela voz de 
V. Ex', venha a fazer elogios ao desrespeito 
ao Regimento Comum. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem, para um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS 
- MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quanto à decisão tomada ontem por 
V. Ex·, em questão de ordem perguntaria 
se todo o articulado se refere a um projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim. 
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o SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA'­
Quem fez ,o pedido de destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Quanto ao destaque, diz a emenda: 

"Facultado ,o pedido de destaque com 
apoio p~evisto no Regimento Comum." 

O SR.· PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Quanto ao destaque, diz a emenda: ' 

"Facultado o pedido de. destaque. com 
apoio previsto no Regin,lentQ Comum." 

É o art. 50. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Se· 
riam quantos Congressistas? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Seriam 'vmte Deputados Os requerimen­
tos de uestaque só poderão ser' formuladós 
por Líderes, não serão discutidos e não terãó 
encaminhados à sua' votação. ' , 

É o que diz o art. 50 do Regimento Co-
mum. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA'-- Se-
rão vinte Congresslsttas? , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Serão vmte Deputados. Os requerimentos 
de preferência ou de destaque deverão ser 
apresentados até ser anunciada a votação da 
matéria e só poderão ser formuláctos por Lí­
deres. Não serão discutidos e não terão enca­
minhadas à sua votação: , , 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA ..:. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. '. 

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a pa~avra 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS '-':' RS: 
Sem revisão 'do orador.) - Sr. Presidente; 
quero apenas que fique consignado tJ meu 
voto contrário a essa violência que se comete 
contra a Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede aos Srs. Deputados,' <Igora 
iQ-formados, que votem o parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça e de'RedaçãO'. 

Votaram "sim" os Líderes dos segumtes 
partidos: PMDB, PFL, PSDB, PDT, ·PDS; 
PRN, PTB, PT, PDC, PL, PSB, PC do B, 
PTR, PCB, PT do B; ausentes os Líderes 
do PRS, PSC, PSD, PRP e PMN. 

A Mesa declara que a decisão na Câmara 
dos Deputados foi aprovada unammemente 
por todos os partidos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ,Carneiro) 
- Passamos à votação no Semido Federal. 

Como votam os Srs. Líderes? (Pausa.) 
Votaram "sim" os Líderes dos seguintes 

partidos: PMDB, PSDB, PFL, PDT, PDC, 
PRN e PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Também no Senado o parecer da Comis-
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são de Constituição e Justiça e de Redação 
da Câmara dos Deputados fOI aprovado, sem 
divergência, pelas Lideranças 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. 'Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Sem revisão do orador.)'- Sr. Presi­
dente, peço a V Ex' que registre em ata meu 
voto contráno. 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- V. Ex' será atendido. 

O Sr. José Genoíno - Sr. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- TeJ,Il V. Ex' a palavra, 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a ques­
tão de ordem que formulo a V. Ex' é a segum­
te: para dar aplicação ao parecer para que 
votemos 'em'bloco, os vetos em cada projeto 
é necessárIo que a M~sa conceda aos partidos 
o direito de apresentar, a partir de' agora, 
os destaques para 'os vetos em cada propo­
sição. Portanto, não podemos iniciar a vota­
ção dos vetos. ' 

Sr. Presidente; para não disc,utir com a Me­
sa, na forma de questão "de ordem, volto a 
soliCitar a V Ex·,....;:.' espérei este momento 
em que V .. Ex' preside a sessão - esclareci­
mento sobre aquela consulta que fiz na sessão 
da manhã sobre a Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias. Entendo que não se interrompe aSes: 
são Legislativa Assim sendo, apreclam~e 
Juntos os vetos presidenciais e as medidas 
provisórias. V.,Ex~ tinha pOSição no momen­
to, mas se dispôs a examiná-la. SoliCito à Me­
sa do Congresso NaCional que formule con­
sulta a ,esse, respeIto à Comissão de Comti­
tuição e J)lstlça e, de Redação da Câmara 
dos Deputados, à qual pertenço Considetro' 
a questão muito importante, exatamente por, 
que o entendimento que tenho é o de que 
não se interrompe a Sessão Legislativa. Por­
tanto, a matéria da Sessão Legislativa não 
será só a LDO, porque não se trata de convo­
cação extraordmária. Logo, não se trata de 
matéria exclUSiva em pauta Como tenho essa 
convicção, solicito à Mesa do Congresso Na­
cional que consulte a' Comissãb'de Con~ti­
tuição e Justiça e de Redação sobre este mell 
entendimento, divergente em relação a' y 
Ex' ' , . , , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneir-q.), 
- Assim que a matéria for deCidida, V. E~( 
ou a própria Mesa poderão recorrer, mas a/I;I­
da não se decidiu nada a respeito. , _ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - SI. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

'O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Sem reVisão do orador.)­

_ Sr. Presidente, quero registrar nesta hora mi-
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nha posição absolutamente contrária à vota­
ção em bloco de vetos. Para mim, não há 
argumento que justifique essa violência ao 
Regimento e ao princípIO lógico. É impos­
sível que se vote. em bloco matérias, diversas. 
Unir o que é diverso entre si para um pronun­
ciamento único realmente é mUlto difícil. 

Fica, portanto, o meu registro, para que 
conste dos Anais da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carn~iro) 
- A posição da'Mesa é conp~cida" t\:~q<? 
sido manifestada oportunamentç .. A Me~a 
submeteu ao Plenário o parecer da Comíssão 
de Constituição e Justiça e Cidadan'ia do Se­
nado; e todas' as Lldéranças da tâmara fica­
ram de acordo. Pouco importa a minha opi­
nião pessoal e sim a do Plenário do Congresso 
NaCIOnal. 

O Sr. Alfredo Campos - Sr. PreSidente, 
Peço a palavra pela ordem:, 

O 'SR~ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. ,. " . 

O SR .. ALFREDO' CA'MPOS (MG 
, '. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­

sidente, quero registrar meu voto contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

II 
VETOS PRESIDENCIAIS 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 21, DE 1990-COMPLEMENTAR' 

, (N~ 231190-Coinple'm'e~tar; 
"na Câmara dos Deputados.) 

1 < •• 

Votação, em turno único, do veto par-
cial_aposto ao Projeto de Lei do Senado 
n' 2.1, d$! 1990-Complementar ~no, 'i8-1, 
de r199q-~omplementar,.na Câmara dos 
Deputados), que estaqelece, ,de acordo 
,<om o a,rt. 14, § 9', da Constituição Fede­
ral,',casps de .inelegibilidade, prazos de 
cessação e determma outras providên­
cias, tendo ' 

-.: 'RELATÓR.IO,. sob n°,5', de 
1990-CN, da Comissão Mista. 

Parte Vetada: 
- alínea c do mciso II do art. l' 
(Mens./82/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
-, Incluído em Ordem do Dia de 

acordo'com o § 69 do art. 66 da Consti­
tuição. , 

Neste ,cilsO o veto é apenas a um artigo, 
não se aplicando, portanto, a decisão da Co­
missão de Constituição e Justiça. A aprecia­
ção do veto começará pelo Senado Federal. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus 
lugares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Lembro ao Plenário que a votação refe­
re-se ao veto presidencial e não à parte ve­
tada. 

Os Srs. Parlamentares que votarem "sim" 
estarão aprovando o veto. ,Consequentemen­
te os que votarem "não" o rejeitarão. 
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o veto diz respeito à Lei Complementar 
n" 231, de 1990, que estabelece. de acordo 
com o art. 14. § 9" da ConstitUIção Federal, 
casos de inelegIbilidade. prazos de cessação 
e dá outra~ provIdêncIas, tendo o Relatório 
n" 5. 

A parte wtada é a relativa a alínea c do 
inciso 11 do art. 1" do projeto. ou seja, a 
dos comunicadores socIais. 

O Plenário está devidamente esclarecIdo. 
Pas;o a colher votos no Senado. 

O Sr. Ronan Tito - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador) - Sr. PresIdente. in;cre­
vo-me para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnwo) 
- Tem V. Ex' a palavra para fazer o encami­
nhamento de votação 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente. Sr~ 
e Srs. Congressistas .. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, a votação é ~ecreta e não pode ser 
encamInhada 

O Sr. José Tavares - Há um orador na 
tribuna. e temos o dever de respeitá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Toda votação pode ser encamInhada 

O SR. RONAN TITO - Sr. PresIdente, 
peço-lhe que me assegure a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- V. Ex' está com a palavra. 

O SR. RONAN TITO - Como Líder do 
PMDB no Senado Federal, não posso enca­
minhar pelo fechamento da questão, mclu­
sive porque tenho dOIS Parlamentares da mi­
nha bancada favoráveIs à manutenção do ve­
to. No entanto. como Senador. gostaria de 
encammhar a votação dIzendo '"não" ao veto. 
para derrubá-lo. Entendo que o que se pre­
tende com a "abertura" do TSE, para que 
todos os candidatos pos;am estar na televisão 
60 dIas antes do pleito. é justamente dar 
igualdade de condições a todos os candidatos 
perante os eleItores. Sabemos que um comu­
nicador, no rádio ou na televi~ão. tem muito 
mais influência do que um Secretário de Ciên­
cia e Tecnologia de Estado. mas e,te não 
pode permanecer no seu cargo pelo período 
de ,eis meses antes das elelçõe~. E tiwmos 
o veto justamente nessa parte 

Nas últimas eleições, o processo de votação 
conduzido por uma emis<;ora de televisão 
mostrou a todos nós que ela era muito mais 
competente do que nós. E,sa embsora de 
televisão não 56 indicou o vencedor. mas con­
duziu o segundo turno da maneira que queria. 

Há nos países desenvolvidos uma ciência, 
muito estudada hOje. chamada imagináno co­
letivo. T0d<)~ ,)'; candidatu' dos =.,t:!'l<)~ Uni-
.do,...~~j()~ ) ""1 f,'_lfrh \ -'I~Hl,'11~: ,0/ ,~iTll'~~J 
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de entenderem o que o povo, na verdade, 
quer. pensa e de~eja. 

Ora. essa emissora de televisão. e os comu­
nicadores. de posse de~se arsenal, com PSICÓ­
logos, soclólogm e estudIOsO, da mente hu­
mana. e pnncipalmente dos anseios do dito 
coletiVO imagmáno. podem. perfeitamente, 
atravé, de mensagens que não dizem nenhum 
respeito à eleição. pOI~ não ,ão nem candi­
datos, veicular mensagens sublimares Ao 
mesmo tempo em que a pessoa aparece, mUl­
tas vezes falando de assuntos alheios à elei­
ção, está ele se promovendo para concorrer 
um cargo eletivo Acho que e;tou "chovendo 
no molhado". Os exemplos são sobejos e 
muito recentes. Ou não aprendemos, com 
essa eleição. qual a mfluêncla de um progra­
ma bem produzIdo. ou não nos lembramos 
da influêncIa que nela tiveram os meIOS de 
comunicação social Todo, conhecemos so­
bejamente e,sa matéria e sabemos o tanto 
que pode influenciar a população a presença 
de uma pessoa no, meios de comunicação 
socIal, principalmente no rádio e na televisão, 
mesmo que não toque em assunto de eleição. 
Por isso. peço que votem "não". No entanto. 
deiXO o voto em aberto para mmha bancada. 
Aqueles Senadores que acharem que devem 
votar "SIm" poderão fazê-lo Quanto a mim. 
voto "não" com convicção. conc\amando 
meus companheiros'a fazerem o mesmo. 
Muito obrigado. 

O Sr. Gerson Camata - Sr Presidente. 
peço a palavra pela ordem. para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Conccdo a palavra a V Ex' pela ordem. 
para encammhar. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Sem revi~ã() do orador.) - Sr. Presidente. 
Sr~ Congressi>tas. ouvi com a atenção que 
nos merece o Ilustre Líder Ronan TIto. Trago 
a conSIderação alguns argumentos, mclu~ive 
invocando a própna Com.titUlção do Bra~il. 
para mostrar que o veto do PreSidente Fer­
nando Collor rc,tabelece a justiça da leglsla­
ç{io eleitoral elaborada no Parlamento. 

Votamm aqui a lei eleitoral e entendo per­
feitamente qUe há Parlamentare, que nos 
'ieus Estados enfrentam o radialista que é can­
didato a algum posto eletivo E'i'ies Parla­
mentare~ naturalmente desejam tirar radla­
li5ta, da reta de sua caminhada. Mas legi,lar 
em causa própria não me parece a melhor 
maneira de 'c concorrer num pleito eleitoral. 
que deve ser limpo e livre. 

Não se pode. con'ititucIOnalmente. impedir 
que alguém exerça temporariamente sua pro­
fli"ão. E a lei que votamo, proíbe o radIalista 
de exercer sua profissão quando se candI­
datar. Como a lei não obnga o patrão dele 
a remunerá-lo mas o proíbe de trabalhar. ele 
hca impedido de ganhar o sustento para sua 
tamília. se vier a ser candidato a po,to eletivo. 

Ora. a lei é Igual para todos os que de­
wm concorrer numa eleição com igualdade, 
que t: a hase da democracIa A partir do mo­
,,-,1'. "111 '.J" '.,I-'~ proibimo ... determinado ,eg-

" !' na! de ganhar ,eu SU'itento ao 
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se lançar candidato. a lei estará sendo deSI­
gual. e;tará fenndo a Constituição. por impe­
dir que esse profissional possa trabalhar. 

É uma lei contra o empregado. porque o 
dono da estação de rádIO. durante a eleição. 
ctlntinua sendo dono da e~tação dt:! rádio. 
O comunicador que não é candidato falará 
em nome do dono da c'itação de rádIO. 

O médico que exerce a sua prohssão natu­
ralmente angana a simpatia do povo e pode. 
com IStO. angariar votos. durante a eleição. 
e contmua mediCO O rico, o mIlIonáno que 
compra votos. que compra o cabo eleitoral. 
durante a eleição continua rico e milionáno, 
comprando cabo eleitoral Agora. uma cate­
gOrIa. apenas uma, é dlscnmmada de maneira 
violenta, é impedida do exercício da sua pro­
tis,ão. é Impedida de manter o sustento de 
,ua famJ1w. se tor candidato. 

E a lei tem outro problema. Veja que há 
atores. radialistas. homens que trabalham na 
teleVisão e gravam os programas com antece­
dência. Ora, imaginem o caso de uma novela 
estar sendo repetida e o ator, por um contrato 
que cedeu o direito de repetição. estar no 
ar. Como é que se vai tirá-lo do ar, quando 
ele faz parte de um contexto, de uma repe­
tição de novela? Os programas que são grava­
dos antecipadamente. através de um contra­
to. teriam que ser retIrados do ar, por deter­
minado~ radialistas, ou atores estart:m parti­
cipando do pleito eletivo. 

A lei que aprovamos é inconstitucional. 
injusta. discnmmat6na. E contra uma cate­
goria de profissionaIS brasileiro~. 

O Presidente Fernando Collor restabele­
ceu a justiça: vetou a lei inconstitucional. dis­
cnmmatóna votada pelo Congresso. A me­
lhor prova da maneira altiva como o Con­
gn:sso encara o pleito eleitoral. a melhor ma­
neira que temos de dizer que não somos ca­
;uístas. a maneira que o Congres,o tem de 
dizer que quer um pleito livre. limpo. com 
igualdade de concorrência para todos é man­
ter o veto aposto pelo Presidente. 

É e"e o apelo que faço, em nome do Sindi­
cato dos Radialistas do Espírito Santo de ou­
tros Estados - apóIa-me aqUi. com a cabeça. 
o companheiro Fau5to Silva-que se sentem 
dlscnminados como profisslOnai" quase sem­
pre mal-remunerados na sua maioria. e que 
na hora do pleito são impedidos de participar, 
porque impedidos de prover o sustento de 
;ua, familias. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Pa",a-;e à votação 

O Sr. José Fogaça - SI. PreSidente. peço 
a palavra pe la ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador. )-Sr. Presidente. o nobre 
Líder do PMDB no Senado, Senador Ronan 
Tito, tez um escammhamento pela rejeição 
do veto. Não ouvi se S. Ex' deixou claro que 
essa é uma posição pessoal, apenas enquanto 
Senador e não enquanto Líder da Bancada 
do PMDB. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O nobre Líder Ronan Tito re~;alvou as 
dIvergêncIas existentes na bancada 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presl-
Idente, peço a palavra pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Sem revisão do orador.) - Sr PresI­
dente, mdago a V. EX';e o voto "sim" man­
tém o veto e o voto "não" o rejeIta? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vaI repetIr: o voto "sim" aprova 
o veto e o voto "não" rejeIta o veto 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREEIRA- Sr 
Presidente, a LIderança do Governo quer es­
clarecer à bancada, no Senado, que o Go­
verno vetou a maténa constante do art. 10, 
inCISO II, alínea c, porque a consIderou m­
constItucIOnal; condlserou, Inclusive, que 
aquelas normas impediam os radialistas do 
exercício das funções normaIs de sua atIvI­
dade nos quatro meses anteriores ao pleito, 
a partir de uma mera pre;unção de que seu 
ofício é de per si, quando sente o favoreci­
mento no âmbito da propaganda eleitoral 
O Governo entendeu, portanto, que deveria 
vetá-lo porque a matéria se afigura inconsti­
tucional Por isso a posição do Governo é 
no sentido de manter o veto, ou seja, o voto 
"sim". Entretanto, o Governo não se aferra 
naturalmente a essa posição, compreende a 
pm,ição que o Senado possa ter e manifesta 
essa compreensão, nesta oportunIdade. Mas 
o seu voto, o voto da liderança da bancada 
é "sim", para manter o veto 

O Sr. Odacir Soares - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Sem revIsão do orador) - Sr. Presidente, 
o PFL entende que o veto do Sr. Presidente 
da RepúblIca é perfeitamente constitucIOnal. 
Por isso, pede à sua bancada que vote "sIm", 
pela manutenção do vet6 

O Sr. Dirceu Carneiro - Sr. PresIdente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, o PSDB vota contra o veto. Vota 
"não". 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PRN recomenda à sua bancada no Senado 
que vote "sim". 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAM OS SRS. SENADORES' 

Acre 

Aluízio Bezerra 
Nabor Júnior. 

Amazonas 

Aureo Mello. 

Rondônia 

Odacir Soares 
Ronaldo Aragão. 

Almir Gabnel 
Jarbas Passarinho. 

Pará 

Tocantins 

Antonio Luiz Maia 
Carlos Patrocínio. 

Maranhão 

Alexandre Costa 
João Castelo. 

Piauí 

Chagas Rodrigues 
João Lobo. 

Ceará 

Afonso Sancho 
Cid Sabóia de Carvalho 
Mauro Benevides. 

Rio Grande do Norte 

José Agripino 
Lavoisier Maia. 

Paraíba 

Humberto Lucena 
Raimundo Lira. 

Pernambuco 

Marco MaCIel 
Mansueto de Lavor 
Ney Maranhão 

Alagoas 

Divaldo Suruagy. 

Sergipe 

Francisco Rollemberg 
Lourival Baptista 

Bahia 

Jutahy Magalhães 
Luiz Vianna Neto 
Ruy Bacelar. 

Espírito Santo 

Gerson Camata 
João Calmon 
José 19náció Ferreira. 

Rio de Janeiro 

Jamil Haddad 
Nelson CarneIro 
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Minas Gerais 

Alfredo Campos 
Ronan Tito. 

São Paulo 

Mário Covas. 

Goiás 

lIam Saraiva. 

Distrito Federal 

Maurício Corrêa 
Meira FIlho 
Pompeu de Sousa 

Mato Grosso 

Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda 
Roberto Campos. 

Mato Grosso do Sul 

Rachid Saldanha Derzi 
Wilson Martins. 

Paraná 

Affonso Camargo 
José Richa 
Leite Chaves. 

Santa Catarina 

DIrceu Carneiro 
Jorge Bornhausen 
Nelson Wedekin. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann 
José Fogaça 
José Paulo Bisol. 

O S~. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esta encerrada a votação. Vai ser colhido 
o resultado Votaram "SIM" 30 Srs. Senado­
res; "NÃO" 22. 

Houve 3 abstenções. Total 55 votos 
O veto fOI mantido pelo Senado, portando, 

não irá ,à Câmara dos Deputados. 
E o seguInte o dispositivo a que se 

refere o veto mantido: 

DISPOSITIVO VETADO 

Art 1" são inelegíveis' 

II - para PreSIdente e Vice·Pre;Idente da 
RepúblIca' 

c) os que tenham exercido nos 4 (quatro) 
meses antenore, ao pleito cargo ou função 
de direção, administração, representação em 
empresas concessionárias ou permissionárias 
de serviço público, na área de comunicação 
social, ou aInda participação ou apresentação 
habituais, com ou sem veículo contratual, na 
programação de ditas empresas, assim como 
em fundações mantidas pela União, Estado, 
Distrito Federal, Tep-itório ou Município; 

...... :. ..... _ ....... -..: ................. . 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 3: 

pROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 26 DE 19LJO 

(Medida Provisóna n" 147. de 1(90) 

Votação. em turno úmco. do veto par· 
cial apo,to ao ProJeto de Lei de Conver­
~ão n' 26. de 19lJO. que altera a legislação 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- F ATe dá outra, provldência~. 

Parte Vetada: 
Art. 14. (Mens. 66/90-CN) 
Prazo: 23-6-lJO 
- lnclUldo em Ordem do Dia de acor­

do com o § 6' do art. 66 da ConstitUIção. 
A dl,cu,!>ão da matéria fOi encerrada na 

,essão do dia 26 do corrente mê •• tendo ,ido 
,ua votaçüu adiada por falta de quorum. 

O, Sr!>, Parlamentare, que votarem ",im OO 

e,tarão aprovando o veto. e aquele, que vota­
rem "não" estarão rejeitando-o. 

A Presidência sohclta a todos o, Srs. Depu­
tado, que ocupem os seus lugares. pois li vota­
ção será mal' rápida e poderemm encerrar 
a votação. ainda hoje. de todos os vetos. ,e 
vingar. pclo voto da maioria. a re,olução da 
Comissão de Con,tltuição. Justiça e Cidada­
ma do Senado O projeto ,ó tem um veto. 
que se refere ao art. 14 

O Sr. José Tavares - Sr Presidcllte: peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra, 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador) - Sr. Pre~idente. 
o PMDB orienta sua bancada a votar contra 
o veto 

O Sr. Robson Marinho - Sr .Pn:sldente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on 'Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

OSR. ROBSON MARINHO (PSDB-SP. 
Sem revisão do orado!.) - Sr. Presidente. 
a Liderança do PSDB recomenda u vuto 
"não", contra o veto. 

OSr. Gastone Righi -Sr. Pre'ldente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V, Ex' a palavra. ' 

OSR. GASTONE RIGHI (PTB-SP Sem 
revisão do urador.) - Sr. Presidente. quero 
apenas e~c1arecer ao Plenário que não esta­
mos votando o veto dos radIalistas. que já 
fOI mantido Estamos votando outro veto. 
Está havendo uma confu~ão geral. E~te é o 
veto dos pescadore~ artesanais. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Pre~idente. pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (InocênCIO Oliveira) 
- Tem V, Ex' a palavra. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BÃ. 
Sem revI~ãu do oradur.) - Sr. Presidente. 
o PC do B vota contra este veto 
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O Sr. Gastone Righi -Sr PreSidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP Sem 
revisão do orador.) - O PTB vota "não" 
a e!>te veto 

O Sr. Humberto Souto - Sr Pre,idente. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (InocêncIO Ohveira) 
- Tem V. Ex" a palavra 

O SR. HllMBERTO SOllTO (PFL - MG. 
Sem revi,ão do orador.) - A Liderança do 
Governo recomenda que votem "sim". Sr 
Pre~ldente . 

O Sr. José Tavares - Sr PreSidente. peço 
a palavla pela urdem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem ReVI',ào do orador.) - Sr. Presidente. 
gostaria que V Ex' atentasse para o que vou 
dizer. Já .,ão. segundo o meu relógio. 21h 
25mm. E,tc é ,egundo veto que vamos votar. 
Em que pe,e ao fatu de termos aprovado 
o parecer da Coml~são de Constituição, Jus­
tiça c Cldadama. que po~slbilita vot'ar em blo­
co. a grande maIona dO'i veto~ pÓ~~UI muito~ 
destaque, e é bom que todo, os Deputados 
e Senadores Saibam que. se não fecharmos 
estas votaçõe,. não iremos sair daqUi antes 
da, 2 hora~ da manhã. É bom deixar isto 
bem daro. E amanhã teremo~ que continuar 
o nosso trabalho. se quisermo; ter rece"o 
a partir do dia 1" de Julho (Palma~) 

, 
O Sr. Luis Alberto Rodrigues - Sr. Presi­

dente. peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
(PMDB - MG Sem revisão do orador.) -
Sr. Pre,.dentt:!. quero reforçar as palavras do 
Deputado José Tavares. pedindo aos Srs De­
putado, que votem em suas bancadas para 
agilizarmos a votação. 

O Sr. José Carlos Coutinho - Sr PresI­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PDT 
- RJ. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. tenho uma questão mUito importante 
a apre5entar. Sabemos que teremos de conti­
nuar nossos trabalhos amanhã. Acontece que 
em algumas Comis!oões teremos votações fun­
damentais lá marcadas. Faço um apelo para 
que V Ex' ao marcar a sessão amanhã, não 
o faça antes das l1h 30mm para dar oportu­
nidade a que a~ Comissões realizem seus tra­
balhos. 

Temos. na Comi~,ão de Trabalho. o Regi­
me lTnico e é fundamental que seja votado. 
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É () apelo que taço, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Dependerá do curso da presente !>essão. 
Se esgotarmos a pauta poderemo~ realizar 
sessão somente à noite Se não conseguirmos. 
teremo, de convocar a sessão para o período 
da manhã. Vamos esperar um pouco ConfIO 
na colaboração de todos os Sn" Deputado~ 
para e,gotarmos a pauta hOJe 

(Procede-se à l'otação) 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Amilcar Queiroz 
Nos,er Almeida 
Ornar Sabino 

Acre 

Rubem Branquinhom, 

Amazonas 

Antar Albuquerque 
Beth AZize 
Eunice Michiles 
José Fernande, 

Rondônia 

Arnaldo Martins 
José Guede~ 
JO'oé Viana 

Pará 

Amilcar Moreira 
Asdrubal Bentes 
Carlo~ Vinagre 
Dionísio Hage 
Fernando Vela~co 
Gerson Pere, 
Jorge Arbage 
Manoel Ribeiro 

Tocantins 

Arv Valadão 
Ed'uardo Siqueira 'Campos 
Freire Júnior 
Leomar Qumtamlha 

Maranhão 

Cid Carvalho 
Costa Ferreira 
Eurico Ribeiro 
Freitas Filho ' 
Haroldo SabÓia 
José Carlos Sabóia 
Nan Souza 
Onofre Corrêa 
Sarney Filho 
Victor Trovão 

Átila Lira 

Piauí 

Fehpe Mendes 
Jo,é LUIZ Mala 
Manuel Dommgos 
Mussa Demes 

Aécio de Borba 
Bezerra de Melo 

Ceará 
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Carlos Benevides 
Carlo~ Virgílio 
César Cals Neto 
Etevaldo Nogueira 
Firmo de Castro 
Gidel Dantas 
José Lins 
LúcID Alcântara 
Moema São Thiago 
Orlando Bezerra 
Osmundo Rebouças 
Raimundo Bezerra 
Ubiratan Aguiar 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara 
FlávIO Rocha 
Henrique Eduardo Alves 
Iberê Ferreira 
Ismael Wanderley 
Marcos Formiga 

Paraíba 

Agassiz Almeida 
Antonio Manz 
Edivaldo Motta 
Edme Tavare~ 
Evaldo Gonçalves 
Francisco Rolim 
João da Mata 
Jo~é Maranhão 
Lucia Braga 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti 
CristIna Tavares 
Egídio Ferreira Lima 
Fernando Bezerra Coelho 
Fernando Lyra 
Gonzaga Patriota 
Harlan Gadelha 
HorácIo Ferraz 
Inocêncio Oliyeira 
José Carlos Vasconcelos 
José Jorge \' 
José Moura 
Maurílio Ferreira Lima 
NIlson Gibson " 
Osvaldo Coelho: 
Ricardo FIUza 

Alagoas 

Antonio Ferreira 
Eduardo Bonfim 
Geraldo Bulhões 
José Costa 
José Thomaz Nonô 
Roberto Torres 
Vinicius Cansanção 

Sergipe 

AClval Gomes 
Djenal Gonçalves 
João Machado Rollemberg 
José Queiroz 
Leopoldo Souza 
MeSSias Góis 
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Bahia 

Benito Gama 
Carlos Sant'Anna 
Celso Dourado 
Domingos Leonelli 
Fernando Santana 
Francisco Pmto 
Haroldo Lima 
Jairo AZI 
Jairo Carneiro 
Joaci Góe~ 
Jorge Hage 
Jorge Medauar 
Jorge Vianna 
Jutahy Júnior 
Leur Lomanto 
lídice da Mata 
Luiz Eduardo 
Manoel Ca~tro 
Mário Lima 
Milton Barbosa 
Miraldo Gomes 
Munlo Leite 
Nestor Duarte 
Vlrgildásio de Senna. 

Espírito Santo 

Jones Santo~ Neves 
LezlO Sathler 
Lurdinha Savignon , 
Nelson.Aguiar 
Nyder Barbosa 
'Pedro Ceolin 
Rita Camata 
'Rose de Freitas 
Stélio Dias 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto 
Artur da Távola 
Benedita da Silva 
César Maia 
Edmílson Valentim 
Ernaní Boldrim 
Fábio Raunheitti 
Jayme Campos 
Jorge Gama 
Jorge Leite ,) 
José Carlos Coutinho 
José MauríCIO 
Lysâneas Maciel 
Márcio Braga 
Miro Teixeira 
Osmar Leitão 
Paulo Ramos 
Sandra Cavalcanti 
Simão Sessim 
Vivaldo Barbosa 
Vladimir Palmeira 

Minas Gerais 

AécIO Neves 
Álvaro Antômo 
Alysson Paulinelli 
Bomfácio de Andrada 
Carlos Cotta ' 
Carlos Mosconi 
Célio de Castro 
Chico Humberto 
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Christóvam Chiaradia 
Dálton Canabrava 
ElIa~ Murad 
GenésIO Bernardino 
Ibrahim Abi-Ackel 
Israel Pinheiro 
João Paulo 
José da Conceição 
José Geraldo 
José Ulí~~e~ de OlIveira 
Lael Varella 
Leopoldo Bessone 
LUIZ Alberto Rodrigues 
Máno A~~ad 
Mário de Oliveira 
Maurício Campo~ 
Mauro Campos 
Mello Rei; 
Milton Rei~ 
Octávio Elísio 
Oscar Corrêa 
Paulo Almada 
Paulo Delgado 
Roberto Brant 
Ronaro Corrêa 
Saulo Coelho 
Sérgio Naya 
SérgiO Werneck 
Sílvio Abreu 

São Paulo 

Afif Domingos 
Airton Sandoval 
Antômo Pero~a 
Amtide~ Cunha 
Bete Mendes 
Cardoso Alves 
Cunha Bueno 
Del Bo~co Amaral 
Dirce Tutu Quadros 
Doreto' Campanari 
Eduardo Jorge 
FábIO F,eldmann 
Fausto Rocha 
Florestan Fernandes, 
FrancI~co Amaral 
Geraldo Alckmin Filho 
Gumercindo Milhomem 
Hélio Rosas 
Irma Passom 
Jayme Paliarin 
José Camargo 
José Egreja 
José Genoíno 
Koyu lha 
Leonel Júlio 
Manoel Morena 
Nelson Seixas 
Paulo Zarzur 
Robson Marinho 
Roberto Rollemberg 
Samir Achôa 
Sólon Borges dos Reis 
Theodoro Mendes 
Tldel de Lima 
Ulysses Guimarães 

, Goiás 

Aldo Arantes 
AntonIO de Jesus 
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Délio Braz 
Jalles Fontoura 
João Natal 
José Freire 
MaguIlo Vilela 
Pedro Canedo 
Tarzan de Castro 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho 
Márcia Kubitschek 
Maria de Lourdes Abadia 
Sigmaringa Seixa, 

Mato Grosso 

Antero de Barros 
Joaquim Sucena 
J ona, Pirrheiro 
Júlio Campos 
Osvaldo Sobnnho 
Percival Muniz 
Rodrigues Palma 
Ubiratan Spinelli 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo 
José Elias 
Levy Dias 
Plínio Martms 
Rosáno Congro Neto 
Saulo Queiroz 
Valter Pereira 

Airton Cordeiro 
Alanco Abib 
Basilio VIllani 
Darcy Deitos 
EuclIdes Scalco 
Hélio Duque 

Paraná 

José Carlos Martinez 
José Tavares 
Matheus Iensen 
Maurício Fruet 
Maurício Nasser 
Nelton Friedrich 
Nilso Sguarezi 
Renato Bernardi 
Renato Johnsson 
Sérgio Spada 
Tadeu França 
Waldyr Pugliesi 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna 
Antônio Carlos Konder Reis 
Eduardo Moreira 
Francisco Kuster 
Henrique Córdova 
Luiz Henrique 
Orlando Pacheco 
Paulo Macarini 
Renato Vianna 
Ruberval PIIotto 
Victor Fontana 
Vilson Souza 
Walmor de Luca 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck 
Advl'ion Motta 
Amaury Mul1er 
Arnaldo Prieto 
Carlos Cardmal 
Darcv Pozza 
Ericl~ Pegoraro • 
Flonceno PaIxão 
Hermes Zaneti 
Hiláno Braun 
Ibsen Pinheiro 
Irajá Rodrigues 
Ivo Lech 
Ivo Mainardi 
João de Deus Antunes 
JúlIo Costamilan 
Lélio Souza 
Luis Roberto Ponte 
Osvaldo Bender 
Paulo Mmcarone 
Paulo Paim 
Rospide Netto 
Ruy Nedel 
Telmo Kirst 
Vicente Bogo 
Victor FaCCIOnI 

Chagas Duarte 

Roraima 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a votação. Vou proclamar 
o resultado: votaram "sim" 93 Srs. Deputa­
dos; "não". 213; houve três abstenções. Vo­
taram no total. 309 Srs. Deputados. 

Mantido o veto na Câmara dos Deputados. 
não irá à votação no Senado. 

É o seguinte b dispositivo a que se 
refere () veto mantido. 

c "Art. 14. O pescador artesanal que exer­
ça suas atividade, em regime de economia 
familiar. sem empregados permanentes, fará 
JUS a um auxílio mensal no valor de um salário 
mínimo e meio, à conta do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (F A T), durante o período 
de proibição, determmado pelo Instituto Bra­
sileiro de Meio Ambiente e Recursos Natu­
r~is Renováveis (Ibama), da atividade pes­
queira de espécie marinha, fluvial ou lacustre 
a cuja captura se dedica. desde que apresente 
atestado da Colônia d, Pescadores a que está 
filiado, comprovando as condições do exer­
cício da profissão estabelecida neste artigo 
e que se tenha dedicado à atiVidade, em cará­
ter ininterrupto, nos doze meses anteriores. 

§ 1" O benefício instItuído no caput deste 
artigo é extensivo ao pescador industrial que 
perceba até trê~ salános mínimos mensais, 
desde que apresente atestado da Capitania 
dos Portos da Diretoria de Portos e Costas 
do Ministério da Mannha, comprovando o 
atendimento das condições estabelecidas no 
caput deste artigo. 

§ 2" O Presidente da Colônia de Pesca­
dores ou o re~ponsável pela Capitama dos 
Portos com Jurisdição sobre a área onde atue 
o pescador artesanal ou o pescador industrial 
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que fornecer atestado falso para o fim i:Ie 
obtflDção do benefício a que se refere e~te 
artigo será punido com a perda de mandato 
ou demis~ão do cargo que ocupe e multa de 
até Cr$ 50.000.00 (cinquenta mil cruzeiros)." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 4: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 27. DE 1990 

(Medida Provisóna n" 155. de 1990) 

Discussão, em turno único. do veto parcial 
aposto ao Projeto de LeI de Conversão n" 
27. de 1990, que cria o Programa Nacional 
de Desestatizao;ão, e dá outras providências. 

Partes Vetadas: . 
- § 4" do art 2"; 
- § 1" do art. 5"; 
- § 4" do art. 5"; - * I" do art. ó". 
- alínea j do art 11; 
-art. 12. 
- inciso 11 do art. 13: 
-inCISO 111 do art. 13; 
-inciso V do art. 13; 
-caput do art. 14; 
-§ I" do art 14; e 
- § 2" do art. 14. 

(Mens. 67/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de acordo com 
o § 6" do art. 66 da Constituição 

Não tendo a Comissão Mista incumbida 
de apreciar a matéria apresentado ,relatório 
no prazo regimental. foi a mesma incluída 
na Ordem do Dia. nos termos do art. 106 
do Regimento Comum, junto com o histórico 
da ~ua tramitação no Congresso Nacional. 

Em' discussão o veto parcial aposto ao pro­
jeto. 

O Sr. Jorge Uequed -Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JORGE UEQUED (PSDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Peço a V. Ex' 
que considere meu voto "não", na votação 
anterior. pois o mesmo não constou no pai­
nel. por equívoco. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, tam­
bém o meu voto não apareceu no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex" serão atendidos. na forma regi­
mental. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Este projeto mereceu vários vetos. De mo­
do que será votado em bloco, se não houver 
pedidos de destaque. Esta a decisão do Ple­
nário 
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Em dIscussão (Pau~a.) Encerrada a dI~CUS-
,ão , 

Sobre a Mesa requerimentos de destaque 
que serão lidos pelo Sr Secretáno 

Sãó lido; os seginntes 

R"EQUERIMÊNTO N" 1:694, DE 
1990-CN 

Nos termos regImentaIs, requeiro de;­
taque para votação,e.m ~eparado do veto 
abaixo di;criminado: 
,Art 2", § 4", do,P.LV 27/90 oriundo 

da MPV 155, "que cna o Programa Na­
tIOhal de Desestati2:ação" 

Sala'd'a~ Sessôes, 27 de junho de 1990. 
~ Gú~ercindo ~1i,lh0D?-em, Líder do PT. 

REQUERIMENTO. N° 1.695, DE 
1990-CN 

Nos termos regImentaIs, reqÓen'o des­
taque para votação em separadb do veto 
abaIXO discnminado: ' I 

Art 5", § 'I" do' PL V 27/90, óriundo 
da MPV 155/90. ' 

Sala da~ Sessões, 27 de jun'ho 'de 1990 
- Gumercindo Milhomem, tíder do PT 

REQUERIMENTO N° 1.696, DE 
1990-C!,! 

Nos termos regimentais, requeIro'des­
taque para votação em separado do 'Veto 
abaixo discriminado: 

Art 6", § 1" do, FL V 27/90, ormndo 
da MPV 155/90. 

Saja das Sessões, 27 de junho de 1990 
- Gumercindo Milhomem, LÍder do PT 

REQUERIMENTO N° 1.697, DE 
1990·CN . 

, :R,eq~eIro de$taque, para v..otaçã~· em 
separado, do veto q. fiünea j,do,art ,1í 
a'po~to ao 'Projeto de Lei de Conversão 
n" 27, de 1990 

,SaJ.a das Sessães,'2'7 de junho dé 1990. 
- Deputado Euclides' Scalco, I.:íder' do· 
PSDB. 

REQUERIMENTO N° 1.698, DE 
1990-C~ 

Nos termos regimentaIs, requerro des­
taque para votação em separado do veto 
abaixo, dIscrimmado: 

Art 11, j do PLV 27/90 . 
Sala das Sessões, 27 de junho de 19?0. 

'-- Gumercindo Mifh~mbh; i.íi:l~r d~ PT, 

REQUERIMENTO N° 1.699, DE 
1990-CN 

RequeIro destaque, para votação em 
separado, do veto ao art. 12 aposto ao 
'Projeto de LeI de Conversão n° 27, de 
'1990' 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1990 
- Deputado Euclides Scalco, Ucter do 
PSDB 

REQUERIMENTO N° 1.70u, DE 
1990-CN 

No, termos regimentais, requeiro des­
taque para votação em separado do veto 
abaixo discriminado. 
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Art. 12, do PLV 27/90, oriundo da 
Medida Provisóna n" 155/90,,"cna o Pro­
grama NaCIOnal de Desestatlzação··. 

Sala da, Sessões, 27 de junho de 1990. 
-Gumercindo Milhomem, Líder do PT 

REQUERIMENTO N" 1. 701, DE 
1990·CN 

Nos termos regImentaIs, requeIro des­
taque para votação em sepanldo do veto 
abaiXO dI,cnminado: ' ' 

Art 13, III do PL V 2"1190, 
Sala das Sessões, 27 de junho de 1990. 

- Gumercindo Milhomem, Líder do PT. 

REQUERIMENTO N" l. 702, DE 
1990·CN 

Nos termos regImentais, requeiro des­
taque para votação em separado do veto 
abaIXO dIscrimmado' ." 

Art. 13, II do PLV 27/90., 
Sala das Sessões, 27 de ju'nho de 1990 

- Gumercindo Milhomem, Líder do PT. 

REQUERIMENTO N° 1,703, DE 
1990-CN 

Nm, termos regimentais, requein;> des­
taque para votação em separado do veto 
abaIXO dIscnminado I 

Art. 13. V Clô Ptv 27/90. 
Sala das Sessões, 27 de junho de 1990. 

- Gumercindo Milhomem, Líder do PT. 

REQUER1MEN.TO· .N·', 1. 704, DE 
199.0,CN. , 

, Req'~eI~o destaque: para votação errl 
separadb, do veto ao caput do art. 14 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n" 27, de 1990: ' ' , 

Sala das Sessões, 27 de juhho de 1990 
- Deput.ado Euclides Scalco, Líder do 
PSDB. 

.. , RE,QUER'IMENTO,N° 1.705, DE 
, , ' . , . 1990-CN ' 

I Nos termos regimentais, req~eIro dês~ 
taque pará votação em 'separado do veló 
abaiXO dlscrimmado: 

Art. 14 do PLV 27/90, , 
Sala das Sessões, 27 de junho de 1990: 

I • '-Gumercindo'Milh!,meIp., Lí~erdo PT-
~ \ i '.' r < 

. REQU,ERIMENTO ,N°. 1. 706, DE 
, ., , • '., 1990,CN , 

'Req'ueiró destaq'ue, para votação em 
, separado, do veto ao'§ 1" do art 14 apos! 

to ao Projeto de LeI de Conversão n° 
27, de'l990 ~ ; 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1990. 
'- Deputado Euclides Scalco Líder do 
PSDB. I, 

. " 
REQUERIMENTO ,N° 1. 707, DE 

, , 199~-CN', 

. Nos termos regimentais, requeiro desl 

taque' para votação em separado do veto 
abaixo dIscrimmado. ' 

Art 14, § 1" do PLV 27/90. , 
Sala da; Sessões, 27 de junho de 1990 J 

- Gumercindo Milhomem, Líder do PT.' 

" 
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REQUERIMENTO N° 1. 708, DE 
1990-CN 

RequeIro destaque, para vótação em 
separado, do veto ao § 2" do art. 14 apos­
to ao Projeto de Lei de Conversão n" 
27, de 1990, 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1990. 
- Deputado Euclides Scalco, Líder do 
PSDB. 

REQUERIMENTO .N° 1.709, DE 
1990-CN ' , 

No, termos regImentais, recjucIr,6 (Ie,­
taque para votação em sep,arado do veto 
abaIXO di~cnmmadb: 

Ar!. 14, ~ 2" do PLV 27190. 
Sala da~ Sessões, 27 de junho de 1990 

- Gumercindo Milhomem, Líder do PT. 

O Sr. José Tavares ---' Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnbro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES '(PMDB - PR 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
V. Ex' pode informar ao Plenário quantos 
destaques foram apresentados a essas partes 
vetadas? 

O SR. PRESIDENTE' (N~ls9n Ça~neiro) 
- Os destaques são numerosos. São dezes-
seis destaques. ,. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Então, vamos 
ter dezesseis votações?' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Foram doze artigos vetados, de modq que 
serão doze votações a não ser que haja a 
retirada de algum pedidp ,de. destaque. Se 
forem man~idos, todos serãp votados. 

O Sr. Gerson Peres -'-Sr.'Presidente, peço 
a palavra pela ordem, . 

O SR. PRESIDENTE' (N~lson Cqr~eiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. GERSON PERES (PDS - P A, Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, gostaria 
de fazer uma sugestão a V. Ex' 

Para ganharmos tempo, V. Ex' poderia 
reumr todos os votos que não tenham desta­
ques no mesmo projeto e submetê-los; em 
bloco, prelimmarmente, ressalvados, os des­
taques. Já ganharíamos tempo na aprecIação 
de muitos vetos que náo estão destacados. 
Dentro da mesma matérIa, por exemplo, nes· 
te projeto, se houver dez vetos não destaca· 
dos, solicitaria a V. Ex' que os colocasse preli­
minarmente em votação em bloco, nos ter­
mos da resolução agora aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) -
Nobre Deputado ,Gerson Peres, na hipótese, 
todos os vetos foram destacados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passamos ao exame do primeiro' veto. 

Veto ao § 4" do art. 2' 
Peço aos Srs. Deputados que ocupem os 

seus lugares. 
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o Sr. José Tavares - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
pergunto se V. Ex' coloca em votação o desta­
que. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaremos o veto ao § 4" do art 2", mas 
o autor pode pedir a desistência. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
pergunto se votando "sim" estaremos man­
t~ndo o veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Exatamente. . 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Neste ca­
so, a Liderança do Governo recomenda o 
voto "sim". 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (N~lsàn C~rneiro j 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL- PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota "sim" 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMQB :..- PR 
Sem revisão do orador.) - Sr., Presidente, 
o PMDB recomenda à sua bancada o voto 
"não", pois somos contrános ao Veto 

O Sr. Paulo Mincarone - Sr:Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PAULO MINCARONE (PTB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
solicito a V. Ex' que Illsista conVidando os 
Srs. Congressistas a tomarem assento, a fim 
de que a votação se proceda mais rapida­
mente, pois a votação anterior foi excessiva­
mente demorada e, assim, poderíamos dor­
mir mais cedo 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa faz suas as palavra, de V. Ex" 

Passa-se à votação. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr PresI­
dente, peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, O PT vota "não". 
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O Sr. Haroldo Lima - Sr Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PC do B vota "não". 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador) - Sr PreSidente, 
para minha orientação, quem é o autor do 
primeiro destaque? 

, O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
E o nobre Deputado Gumercindo MJlho­
mem. 

O Sr. Augusto Carvalho - Sr. PreSidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. . 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PDC -
DF Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PCB vota "não". 

O Sr. José Carlos Sabóia -;Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, o PSB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Peço aos Srs. Deputados que ocup~m seus 
lugares, a fim de dÇlrmos ÍI)Ício ao processo 
de votação pelo sistem.a eletrônico. 

Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas queIram registrar seus códigos de 
votação. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar QueIroz 
Nasser Almeida 
Ornar Sabmo 
Rubem Branquinho. 

Amazonas 

Antar Albuquerque 
Beth Azize 
Eunice Michiles 
José Fernandes 

Rondônia 

Arnaldo Martm<; 
Jo~é Guede, 
José VJana. 

Pará 

Asdrubal Bentes 

Fernando Vela!>co 
Manoel Ribeiro 
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Tocantins 

Ary Valadão , 
Eduardo Siqueira Campos 
Freire Júnior 
Leomar Quintanilha 
Paulo Mourão 

Maranhão 

Cid Carvalho 
Cm,ta Ferreira 
Edivaldo Holanda 
Eurico Ribeiro 
Freitas Filho 
Haroldo SabóJa 
José Carlo, SabóJa 
Nan Souza 
Onofre Corrêa 
Sarney Filho 
Victor Trovão. 

Átila Lira 
Felipe Mendes 
Jesus TaJfa 

Piauí 

José LUIZ Maia 
Manuel Dommgo~ 
Mus~a Deme~ 
Paes Landim. 

Ceará 

Aécio de Borba 
Bezerra de Melo 
Carlos Benevides 
Carlo!' VirgIlio 
Gidel Dantas 
José Lm; 
LúcIO Alcântara 
Moema São Thiago 
Orlando Bezerra 
Ubiratan Aguiar. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara 
Flãvio Rocha 
Henrique Eduardo Alves 
Iberê Ferreira 
Ismael Wanderley 
Marcos Formiga. 

Paraíba 

Antomo Mariz 
Edme Tavares 
Francisco Rolim 
Lucia Braga. 

Pernambuco 

Cristina Tavares 
EgídiO Ferreira Lima 
Fernando Bezerra Coelho 
Fernando Lyra 
Harlan Gadelha 
InocêncIO Ohveira 
José Carlos Va;concelos 
José Jorge 
José Mendonça Bezerra 
Nilson Gibson 
Ricardo FIUza. 
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Alagoas 

Antonio Ferreira 
Eduardo Bonfim 
Jo,é Thomaz Nonê 
Renan CalhelfOS 
Roberto Torres 
VImclUs Cansanção 

Sergipe 

Leopoldo Souza . 
MessIas GÓIS. 

Bahia 

Bemto Gama 
Carlos Sant'Anna 
Celso Dourado 
DomIngos Leonelli 
Eraldo TInoCO 
FrancIsco Pinto 
Haroldo Lima 
Jairo AZI 
JoaCI G6es 
Jorge Hage 
Jorge Medauar 
Jorge VIanna 
Jutahy Júnior 
LídIce da Mata 
LUIZ Eduardo 
Manoel Castro 
Mário Lima 
Milton Barbo::.a 
Nestor Duarte ' 
Pri,co VIana 
Virglldásio de Senna 

Espírito Santo 

Jones Santo, Neve, 
Lezio Sathler 
LurdInha Savignon 
Nyder Barbosa 
Pedro Ceolin 
Rita Camata 
Ro,e de Freitas. 

Rio de 'Janeiro 

Artur da Távola 
Benedita da Silva 
Daso Coimbra 
EdmIlson Valentim 
Jayme Campo~ 
Jorge Gama 
José Carlos Coutinho 
Márcio Braga 
Miro Teixeira 
Osmar Leitão 
Paulo Ramos 
Rubem Medma 
Sandra Cavalcanti 
Simão Sessim 
Vivaldo Barbosa 
Vladimir PalmeIra. 

Minas Gerais 

Álvaro Antômo 
Alysson PauhndII 
Bomfácio de An ,rada 
Carlos Cotta 
Carlos Moscom 
Célio de Castro 
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Chico Humberto 
Dálton Canabrava 
Elias Murad 
Genésio Bernardino 
IbrahIm AbI-Ackel 
Israel PInheIrO 
João Paulo 
José da Conceição 
José UJí5se~ de Oliveira 
Lael Varella 
Leopoldo Bessone 
LUIZ Alberto Rbdrígues 
Marcos Lima ' 
Máno'Assad 
Máno de OlIveira 
Maurício Campos 
Mauro Campos 
Mello Reis 

, M;I1ton ~eI? 
OctávIO ElísIO 
Paulo Almada 
Roberto Brant' 
Saulo Coelho 

,Sérgu? f'lay~ 
Sérgio Werneck 
Silvio AQreu , 

São Paulo 

Afif Dommgos ' 
Airton Sandoval 
Antônio Perosa . 
Bete Mendes. 
Cardoso Alves ' 
Cunha Bueno 
Del Bosco Amaral 
DIrce Tutu Quadros' 
Eduardo Jorge 
Fábio Feldmann 
Florestan Fernandes 

'Fr'aÍlCIiico A:maral 
, Geraldo Alékmm FíltlO· 
GumerCindo Milhomem 
Hélio Rosas 
Irma Passoni 
José Camargo 
Jo,é Egreja 
José Genoíno 
José Serra 
Koyu Iha 
Manoel Moreira 
Nelson Seixas 
Robson Marinho 
Sólon Borges dos Rei~ 
Theodoro Mendes 
Ulysses GUImarães. 

Aldo Arante, 
Délio Braz 
Jalles Fontoura 
João Natal 

Goiás 

Jos& Freire 
MagUIto Vilela 
Tarzan de Castro. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho 
Mana de Lourdes Abadia. 
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Mato Grosso 

Antero de Barro, 
Joaquim Sucena 
Jonas Pmheiro 
Júho Campos 
Osvaldo Sobrinho 
PerclVal Muniz 
RodrIgues Palma 
Ubiratan Spmelli. 

.- \ Mato Grosso do Sul 

Ivo Cers?slmo 
Jm,é Elias 
Levy Dia~ 
Plímo Ma~tins 
Rosário Cpngro Neto 
Valter Per~ira. , 

\ i Paraná 

BaSIlio ViÍl-ani 
Darcy DeitOs 
Euclides Scalco 
Hélio Duq~e 
José Carlos Martmez 
José Tavares 
Maurício Fruet 
Nelton Friedrich 
Renato Bernardi 
Tadeu França 
Waldy,r,Pugliesi 

S~nta Catarina 

Antônio Carlos Konder ,Reis 
Eduardo,M9re1r\l 
FranCISCO Kuster 
Henrique Córdova 
Luiz Henrique " 
Orlando Pacheco 
Paulo Macarini I 
Ruberval PIIottrl 
Victor Fontana l 
Vilson Sauia ' r 
Walmor' de LucI! 

< I 

, Rio <rrande do Sul 

Adroaldo Streqk 
Adylson Mottá 
Amaury Muller, 
Arnaldo Prieto 
Carlos Cardinal 
Darcy Pozza 
Enco Pegoraro 
Hermes Zaneti 
Hilário .Elra~n 
Ibsen Pinheiro 
Irajá Rodrigues 
Ivo Lech 
Ivo Mainardi 
Jorge Uequed 
Júlio Costamilan 
Lélio Souza 
Luis Roberto Ponte 
Osvaldo Bender 
Paulo Mmcarone 
Paulo PaIm 
Rospide Netto' 
Ruy Nedel 
Telmo Kirst ' 
VIcente Bogo 
Victor Faccioni. 
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o Sr. Jose Tavares - Sr. Pre!o.ldénte, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V, Ex" a palavla pela ordem. 

O SR. JOSE TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do oradO! )- Sr. Pre~idente. 

mal, uma vez, abusando da paciência de V 
Ex' é do' colega', in'I,t.J em que, se conti­
nuarmo, nes,e ntmo, Vdmo, terminar ama­
nhã cedo, pOIS temos 5ó votaçôe., ainda. 

Com honestidade, acho que é Impraticável. 
humanamente impos'iível realizarmo, maI' 
56 votaçôes hOle Apelo a V Ex' e aos meus 
colega., Lídere, de Partiúos para que encon­
tremo, uma solução, porque tIcarmo, aqUi 
é "chover no molhado". Não admnta no, Ilu­
dirmo" Sr Presidente, porque ... úo 5h vota­
ções ainda hOle. 15 ... 0 é () fim do mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mésa mio poúe apelar ao Plemino, To­
do>, Deputado> e Senadores, .,ão comClen· 
tes, Se entenderem de pedir destal.jue, não 
há como evitar is,o 

O Sr. Cunha Bueuo -Sr PrésH.knte, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavIa. 

O SR. CUNHA Bl'ENO (PDS - SP. Scm 
revi,ão do orador.) - Sr. Presidente, gosta· 
na de fazer uma sugestão a V. Ex" para o 
bom andamento dos tranalho, do no,so Con­
gresso Tenho percenlúo, ao longo de,tes 
anos em que estou aqui na Câmara, que o 
Congreo;so tem uma vocação noctívaga para 
as suas votaçõe,. Entáo, <;uglro a V Ex' I.jue, 
ao invé, de encerrar a se"ão, ,omente a ,u,­
penda, porque aS'ilm, amanhã. na reabertura 
dos trabalho" seríamO'- poupado<" de uma sé· 
ne de pronunc13mento" que, logicamente. 
.,ão importante" mas, l:m vi,ta da l!xlguidadc 
do tempo. Já começaríamos votando a partir 
das nove horas da manhã e, quem sane, con­
seguiríamm, cumpnr com as nossa, onriga­
ções ainda durante o dia, sem termo, que 
entrar pela madrugada. Portanto, minha suo 
gestão é que V Ex' não encene esta ,e'são, 
mas ,omente a suspenua, reannndo-a ama· 
nhã já com votações, a partir da, 9h. 

É a sugestão que faço a V I:. x , 

O SR. PRESIDENTE (Nel,on Carneiro) 
- A Me,a acolhe a ,ugestão de V Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneuo)­
A Mesa vai apurar o resultado úa votação: 
114 "sim", 132 "núo", 3 ab,tençôes; total. 
249, 

O veto fOI mantido na Câmara e deixa de 
ser examinado pelo Senado. 

É o seguinte () disposItivo wJo wto 
é mantido: 

"Art. 2". § 4' - "A ahenaçáo da particI­
pação aClOnána das empresas púnlica, e das 
sociedades de econom13 mista em outlas em·' 
presas, quando es,a participação 'Igmftcar in­
tegração em um complexo estIatégico para 
a realização dos objetivo, e,tatutárim, das 50-
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cledade, controlada, pela União, dependení 
de leI." 

O Sr. Gastone Righi - Sr Prc,idente, 
peco a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra pela ordem. 

OSR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Sem 
r"VISÚO do orador) - Sr Presidente, peço 
que re);rJ'tre novamente () meu voto, porque 
deve haver algum problema na mmha nanca­
da, pOIS nún () está registrando. Voto contra 
o veto 

O SR. PRESJDENTE (Nehon Carnem» 
- Deve haver algum Immlgo de V. Ex' no 
painel 

Passa·,.: a votação do de~taque ,egumte. 
Votação na C~imara do veto apo~to ao & 

1', do art. 5' 
Peço ao' Sr~ Deputado-. que ocupt:m o, 

,<;!u ... lugarc, 

O Sr. José Ta"ares - Sr PrO:'luente, pela 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
So::m rcvi.,áo dn orador) - Sr. PreSidente, 
voto contra LI veto e recomendo a nancada 
o voto "mio" 

O SI'. José Lius - Sr President.:, pela or­
dem 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revI­
,án do orador. ) - O PFL recomenda o voto 
"sim" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Veto apO'ito ao & I" uo art 5 vamos aferir 

os votO'i na Cám,ua dos Deputados 

(PIVLedt'·\l' à l'ota(tiO.) 

O SR, PRESJDENTE (Nelson Carm:iro) 
- Encerrada a votação Não houve quorum. 

Esta ;,uspema a ses,áo, que prosseguirá 
amanhá, à, 10 horas ua manhá 

(Suspel/sa lÍ\' 22 !zOlas, a ~I!ml() é Ica­
be/la as Til 1I00as e 2ó IIlIl/lltos do dU! 
illlct!w{o. ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - Ha 
número regimental. Está reaberta a sessão. 

A PresidêncIa comuncia a touos os Srs. 
Deputados e St.!nadore, que cstão nas demais 
dependência, do Congrc~'io NaCIOnal que se 
Irá proceS'iar a votação pelo processo e1etn;· 
mco 

O SR. PRESJDENTE Oram Saraiva) 
Continuação da apreCIação do Item 4: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 27, DE 1990 

(Medida Provlsóna n" 155, de 1990) 

Votação, cm turno único. do veto par­
cial apo,to ao Projeto de Lei de Conver­
,áo n 27, de 1990, que cria o Programa 
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Nacional de Dese~tatlzação, e dá ()utra~ 
proVidênCIa, 

Partes Vetadas: 
- ~ -1 do art. 2", 
- § 1" do art 5 ': 
- ~ 4' do art 5", 
- * I ' do art fi', 
- almea J do art lI; 
-art. 12; 
- InCI'iO li do art 13; 
-inci,n In do art. 13; 
-inCISO V do art 13; 
- caput do art 14; 
- § l' do art. 14, e 
-§ 2'do art. 14. 
(Mensagem n' 67/90-CN) 
Prazo' 23-6·90 
- Incluído em Ordem do DIa de acor­

do com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

A PresidênCIa comUnIca que m! colocar em 
votação o veto aposto ao § 1" do art 5" 

Em votaçáo na Câmara dos Deputado,. 
SolIcltlJ ao, Sr,. Deputado, tomem os ,cus 

lugare, (Pau,a,) 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Como vota o nobre Lider do PSDB') 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PR) - A Liderança do PSDB recomenda 
o voto "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
PSDB vota "não". 

O, demaiS Lideres que descprem pronun­
CIar·se por gentileza. podem fazê-lo. 

Como vota o nonre Lider do PMDB'? 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB­
, CE) - Sr Presidente, em nome da Liderança 
do PMDB, voto "núo". 

() SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Como vota o nobre Lider do PDS? 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ)­
A Liderança do PDS vota ",im", Sr. Pre,l­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Como vota (J nobre Lider do PT? 

O SR. PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO (PT 
- SP) - A Liderança do PT vota "náo", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Como vota o nonre Líder do PDT? 

A SRA. BETH AZIZE (PDT - AM) -
A Liderança do PDT vota "núo", Sr Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência comumca a todos os Sn, Con· 
gressistas que ,e encontram nas dependênCIa' 
do Congresso Nacional que já e,tamm, em 
processo de votação Portanto, as Comls,ões 
que ,",tão funcionando devem paralIsar 'cus 

, ffa1JaI1Ws.------ ---------- -

O Congresso Nacional tem prevalêncm so-
hre o, demaiS tranalhos da Casa. (Pausa.) 

Se os Sr,. Congres"'lstas permanecerem nas 
bancadas, a votação será mais rápida. 



Junho de 1990 

o Sr. José Genoíno - Sr Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revi5ão do orador) - Sr. Presi­
dente. qual é o plano da Me,a do Congresso 
Nacional para realizarmos e~sas votaçóes') 
Teremo ... ,e"ôe, agora de manhã') Qual é 
a prevI~ão de nova!> ~es,ões do Congre~~o 
Nacional? 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarmva) - A 
Pre'ldência comUOlca que as PreSidência, do 
Senado e da Câmara dO!, Deputados irão con­
vocar - mnda não convocaram - ses,õe~ 

das dua~ Casa ...... eparadamente. a se realiza­
rem à, 14 hora,. porém e,ta deCISão ainda 
e,tá em e~tudo No decorrer da votação. a 
PreSidência rc~ponderá a V Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - A prevI,ão é 
de que ,ena a nOite a votação 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Não É possível que haja um acerto e perma­
neçamo .. em con,tante votação. Ainda não 
há a deCisão fmal ASSim que a Mesa a Ílver. 
comUOlcarel a V Ex" (Pausa ) 

A Pre,idêncm reitera aos Srs. Deputados 
tomem seus lugares. a fim de ter inícIO a vota­
ção pelo sistema eletrônico (Pausa.) 

Queiram regi~trar os números dos códigos. 
(Pam,a ) 

Votem "sim". "não" ou "abstenção". 
Os Srs. Deputados acionem. simultanea­

mente. o botão preto do painel e a chave 
,ob a bancada. mantendo-os pressIOnados. 
até que as luze~ se apaguem. (Pausa) 

Os Srs Deputado, que não registraram 
mnda ~eus voto .. queiram fazê-lo nos posto, 
avubo~. 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Plesidência soliCita aos Srs Deputado, que 
se encontram nas demais dependências do 
Congresso Nacional que. por gentileza. ve­
nham ao Plenáno. para votar Já no; po,tos 
avulsos. (Pausa.) 

(Prossegue a votação) 

O Sr. Nilson Gibson-Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIVa) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB -: PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. 
President~. eu pedina a V. Ex' solicitasse às 
Comissões que estão funCIOnando encerras­
sem seus trabalhos e retornassem a funcionar 
às 14 horas, quando haveria tempo disponível 
entre a Ordem do Dia da Câmara e os Peque­
no e Grande Expedientes. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCia agradece a colaboração de V. Ex' 
e já está tomando as proVidênCias. 

A PresidênCia comumca aos Srs. Congres­
sistas que se encontram no Congresso que 
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já temos 66 votos, os postos avulsos estão 
funcionando. 

O Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
Pela ordem. Sem reVisão do orador) - Sr. 
Presidente. o que estamos votando? Qual é 
o veto? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' - inclusive 
V. Ex' já votou - que estamos votando o 
veto aposto ao § 1" do art 5° 

O SR. NILSON GIBSON - Já votei. Sr. 
Presidente. É que. enquanto V Ex' está di­
zendo, ao microfone •... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Pa­
ra mformar. 

O SR. NILSON GIBSON - .. os colegas 
estão ouvmdo nos gabmetes e sabendo que 
estamos em fase de votação. e que devem 
vir ao plenário para votar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - É 
o veto aposto ao § l' do art. 5' 

O SR. NILSON GIBSON - FOI somente 
para isso que pedi a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presldência agradece a prestimosa colabora­
ção de V. Ex' 

O SR. NILSON GIBSON - Temos que 
fazer o "pingue-pongue" Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' s6 ajuda a Mesa. 

O SR. NILSON GIBSON - Obrigado, Sr. 
Presidente. Modesta e humildemente, princi­
palmente quando se trata de um Presidente 
como V Ex', por quem tenho o maIOr respei­
to. admiração e carinho ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V 
Ex' sempre engrandece os trabalhos desta Ca­
sa. 

O SR. NILSON GIBSON - Obngado. Já 
votaram 102 Deputados; faltam poucos com­
panheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - E 
ainda dizem que o Congresso Nacional não • 
trabalha. 

O SR. NILSON GIBSON - Os Senadores 
ainda não estão vindo, Sr. PreSidente. É pre­
CISO acionar a campainha para os Senad9res. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Já 
estão vindo. O Senado está sempre presente. 

V. Ex' sabe que. ontem, em votação. esti­
veram presentes 57 Srs. Senadores. 

O SR. NILSON GIBSON - Obngado, Sr 
Presidente. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 
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O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente. temos, neste momento. diversas Co­
missões funcionando, então, eu pediria a V. 
Ex' que, pelo mIcrofone. advertIsse de que, 
quando há funcionamento do Plenário do 
Congresso Nacional. não podem funcionar 
as Comissões. nem mesmo CPI. Tenho certe­
za que os Parlamentares advertidos encer­
rarão os trabalhos e virão a plenáno. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência agradece a V. Ex' a colaboração 
e mforma que recebeu comunicado de que 
está havendo apenas a reumão da Mesa da 
Câmara dos Deputados. 

O nobre Deputado Paes de Andrade comu­
nicou-me, e pedi-lhes que mesmo essa reu­
nião fosse transferida para outro horário. Por 
esta razão, estamos convocando os nobres 
Deputados. Os postos avulsos estão funcio­
nando normalmente e estamos apreciando o 
veto aposto ao § 1° do art. 5° Ontem, aprecia­
mos um veto. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Peço 
a palavra pela ordem. Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra a V Ex' 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. tenho conheci­
mento da determinação de V. Ex' para que 
se suspendesse o trabalho das Comissões, em 
função da realização desta sessão. Entretan­
to. as Comissões estão anunciando que não 
farão votações, mas ali permanecerão para 
discutir as matérias. o que prejudica sobre­
maneira a nossa atuação parlamentar. 

Então. SI. PreSidente, eu pediria a V. Ex' 
tomasse uma medida mais enérgica para o 
término das reuniões. que as Comissões não 
permanecessem reunidas. mesmo para diSCU­
tir maténas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência agradece a V. Ex' 

O Sr. José Tavares - Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Com a palavra o nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente Iram Saraiva, meus cumprimen­
tos. É uma alegria r~encontrá-lo nesta ma­
nhã. aqui, no Plenário do Congresso. 

SI. Presidente. quero pedir a V. Ex' apenas 
informe aos colegas que não estamos reali­
zando verificação de presença, e sim votação 
de veto E aos companheiros do PMDB que­
ro recomendar o voto "não" 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaralVa) - A 
PreSidênCia agradece a V Ex' 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Sdl 11va) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 
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o SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, peço licença a V. Ex' para solicitar 
a todos os filiados do PFL compareçam ao 
Plenário. Esta matéria é muito importante 
para acordo de Lideranças; ela deve contar 
com a presença de todo,. 

Fica o meu apelo, pelo PFL, para que todos 
os Membros do Partido venham Imediata­
mente ao Plenário, para votar 

Sr. PreSidente, o voto do PFL é "sim" aos 
vetos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PreSidência agradece ao Deputado José Lins 
a colaboração. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita aos Srs. Deputados que 
se encontram nas dependências do Congresso 
Nacional venham ao Plenário, porque esta­
mos apreciando o veto aposto ao § I' do art 
5" 

A votação teve inícIO pela Câmara dos De­
putados. Já temos presentes 162 Srs Depu­
tados que votaram; precisamos de 248, no 
mínimo. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a impressão que tenho é que a maIOria 
dai> Congressistas ainda não está sabendo que 
a votação começou 

De modo que, maiS uma vez, faço apelo 
para que todos venham ao Plenário, princi­
palmente aos Parlamentares do PFL Na rea­

L lid!\de, o número de presentes ainda está mui­
to pequeno. I:ica mab uma vez o apelo a 
todo, os Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência lembra à Casa que 183 Srs. Depu­
tados já votaram. Solicito aos que se encon­
tram em outras dependências do Congresso 
Nacional compareçam ao Plenário da Câma­
ra dos Deputados. para votarem nos postos 
avulsos. 

Ainda temos que apreciar 53 vetos. Repito, 
53 partes vetadas. Portanto, se os Srs. Depu­
tados aqui comparecerem, conseguiremos 
realizar este trabalho ainda na manhã de ho­
Je. 

O Sr. Eraldo Tinoco - Sr Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ERALDO TINOCO (PFL - BA. 
Pela ordem. Sem reVisão do orador.) - Sr. 
Presidente, é importante que a Mesa tome 
providências, porque, neste momento, está 
havendo reuniões nas Comissões Técnicas da 
Casa. Agora mesmo estou vindo de uma Co­
missão Mista e estou recebendo notícia de 
que estão reunidas as Comissões de Educação 
e de Economia na Câmara dos Deputados. 
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Como essas matérias estão dependendo 
ainda de quorum, é importante que a Mesa 
tome essa providência Junto às PreSidências 
das Comissões Técnicas 

É uma informação que presto a V. Ex'. 
Sr. Presidente, e tenho certeza de que a Mesa 
adotará as medidas necessánas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência agradece a V. Ex' a colaboração 

A PreSidência solicita ao& Srs. Deputados 
votem nos postos avulsos. 

Estamos apreciando o veto aposto ao § 10 
do art. 5' A votação teve início pela Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência comunica aos Srs. Deputados 
que não votaram que o, postos avulsos conti­
nuam funCIOnando. Duzentos e dezoito Srs. 
Deputados já votaram. 

A votação está-se processando pela Câma-
ra dos Deputado&. . 

Trata-se do veto aposto ao § 1" do art. 
5" 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra, ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, gostana apenas de fazer uma su­
gestão, no sentido de que o serviço de som 
seja acionado, avisando que estamos em pro­
cesso de votação. Apenas as campainhas e~­
tão soando ... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - ° 
som também. V Ex' está sendo ouvido em 
todos os rincões do Congresso Nacional. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCia comumca que, tão logo se alcan­
ce o quorum, vai encerrar a votação. 

Já votaram 226 Srs Deputados. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do ot.tdor ) - Sr. Presi­
dente, solicito aos Srs. Senadores que se en­
caminhem para o plenário do Congresso Na­
cional, porque já estamos quase alcançando 
o quorum na Câmara dos Deputados. Já te­
mos 228 votantes, e tão logo tenhamos com­
pletado o quorum na Câmara, passaremos 
à verificação no Senado. 

Por isso, peço aos Companheiros do Sena­
do, aos Srs. Senadores, se encaminhem para 
o plenário do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência agradece a V. Ex' a colaboração. 

A Presidência solicita aos Srs. Deputados 
permaneçam no plenário, porque temos 53 
vetos. (Pausa.) 
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A Presidência recebeu a informação que 
alguns'Deputados estão chegando c, por isso, 
aguardará alguns segundos mais. Mais 10 De­
putados e teremos condições de encerrar a 
votação' 

O Sr. Daso Coimbra - SI. Pre;idente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. DASO COIMBRA (PRN - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) -Sr Presi­
dente, é bom lembrar aos Srs. Deputados 
que se encontram em seus Gabmetes que fal­
tam Oito votos para que se alcance o quorum. 
Se não obtivermos esses oito votos, não tere­
mos mais sessão no dia de hoje. Então, é 
um apelo que estamo, fazendo à Presidência 
para que transmita aos Srs. Deputados que 
só faltam oito votos para completar o quorum 
de votação. Já são menos de oito agora, são 
sete. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - To­
dos os Srs. Deputados já votaram? 

A PreSidência vai encerrar a votação. 
A Mesa da Câmara dos Deputados veio 

votar. A Presidência agradece ao nobre PresI­
dente Paes de Andrade, que colaborou, su~­
pendendo a reunião da Mesa para que pudés­
semos dar prosseguimento. Nada é mais im­
portante do que o Plenário do Congresso Na­
cional. (Pausa.) 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, é só uma informação: quantos 
são os vetos que faltam ser apreciados? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Fo­
ra o que estamos apreciando, mais cinquenta 
e três. 

A Presidência vai encerrar a votação. 
A PresidênCia comunica que, se não hou­

ver mais destaques, teremos condições de 
realizar sete votações e encerrar às 13 horas. 
Se houver o acordo - e estamos pedindo 
aos Líderes: cheguem a esse acordo -, nós 
podt lemos, até às 13 horas e 30 minutos, 
votar tudo. 

A PreSidênCia esclarece que, se houver 
acordo, a votação será rápida. Se as lide­
ranças acordarem nos dois sentidos, teremos 
só onze votações. 

A Presidência solicita dOS Srs. Deputados 
permaneçam em suas bancadas, porque logo 
a seguir daremos início ao próximo veto. 

Está encerrada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Votaram SIM 121 Sr~. Deputados; e NÃO, 
l3iS. 

Houve 9 abstenções 
Total' 268 votos ° vetu foi mantido. 
DeIxa de ir ao Senado. 
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É o ~eguInte () dbpo~Itivo CUJO veto 
é mantIdo: 

Art. S" § 10. -" A ComIssão Diretora 
terá a seguInte composição: 

a) um presidente, 

b) um repre~entante do Ministério da Eco­
nomIa, Fazenda e Planejamento; 

c) um repre,entante da Confederação Na­
cional da Indústria; 

d) um representante das confederações ge­
raIS dos trabalhadore~." 
COMPARECE MAIS O SR. SENADOR. 

MOIsés Abrão 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - Em 
votação o veto aposto ao § 4" do art. 5" 

Os Srs Deputados permaneçam em ~uas 
bancada~, porque vamos aprecIar o segundo 
veto. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
quem é o autor do destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - O 
autor é o Deputado Gumercindo MIlhomem 
(Pausa.) 

S. Ex' não e~tá presente. 
FIca prejudicado o destaque 

O Sr. Benedito Gama - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. BENEDITO GAMA (PFL - BA 
Pela ordem.) - Sr Presidente, registro mi­
nha presença na últIma votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência comunica aos Srs CongressIstas 
que, se o autor do de~taque não estiver pre­
sente, a maténa ficará prejudIcada. 

O Sr. Paulo Paim - Sr. Presidente, se o 
autor do destaque não está presente é porque 
está tentando buscar um acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Veto aposto ao § 4" do art 5" 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
A Presidência solicita aos Srs. Deputados 

tomem seus lugares, tendo em vista que a 
votação será feIta pelo sistema eletrônico. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, não 
houve declaração de prejudIcialidade do veto 
anterior? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Não. O Deputado está presente e já havia 
antenormente defimdo sua posição Vamos 
apreciar, agora, os próximos vetos A Mesa 
comunicou que, não estando presente o autor 
do destaque, a maténa vai ser considerada 
prejudIcada 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
votação o veto aposto ao § 4" do art. 5" 

Por gentileza, se os Srs. Deputados perma­
necerem nas bancadas, a votação será maIs 
rápida. . 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo - A Liderança do PSDB recomenda 
o voto "não", Sr PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Como vota o Líder do PCB? 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PEl 
- O PCB vota contra o veto, Sr Pre~idente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Como vota o Líder do PDT? 

A SRA. BETE AZIZE (PDT - AM) O 
PDT vota "não", Sr. PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. AÉCIO DE BORBA (PDS - CE) 
- O PDS vota pela manutenção do veto, 
Sr PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JOSÉ TA VARES (PMDB - PR) 
- O PMDB recomenda o voto "não", Sr. 
PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Como vota o Líder do PFL? 

O SR. JESUS TAJRA (PFL - PI) - O 
PFL recomenda votar "SIm", Sr. Pre~idente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA) - O PSB vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Como vota o Líder do PC do B? 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO) 
- O PC do B vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - Os 
Srs. Deputados que se encontram nas banca­
das queiram registrar os seus códIgos. (Pau­
sa.) 

ACIOnem. simultaneamente, o botão preto 
no painel e a chave sob a bancada, manten­
do-os pressIOnados, até que a luz do código 
se apague (Pausa. ) 

(Procede-se à votação.) 

Os Srs Deputados que náo registraram os 
seu~ Vot05 queiram fazê-lo nos postos avulso 
(Pausa) 

(Prossegue a votação.) 

O Sr. Percival Muniz - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela o,rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado. 

O SR. PERCIVAL MUNIZ (PMDB -
MT Pela ordem) - Sr. PreSIdente, é só 
para constar que, na votação anterior, o meu 
voto foi "não". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Vai 
constar a presença de V. Ex' 
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O Sr. Humberto Souto - Sr PreSIdente, 
peço a a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem) - Sr. PreSidente, a Liderança 
do Governo recomenda o. voto "sim". 

O Sr. Wilson Campos - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

O SR. WILSON CAMPOS (PMDB - PE 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, para constar 
o meu voto na votação anterior, que foi 
"não". 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG 
Pela ordem. Sem reVIsão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, peço a V Ex' permIssão para in­
formar aos companheiros que só votaremos 
a LDO depois de votarmos todos os vetos, 
que têm preferêncIa r~glmental. Consequen­
temente, se não votarmos os vetos, como a 
LDO impõe que se prorroguem os trabalhos 
parlamentares enquanto não for votada, nós 
não teremos recesso parlamentar. Então, é 
preciso que estejamos presentes no plenário, 
para votar todos os vetos e, depOIs, votar 
a LDO. Só assim poderemos entrar no reces-
so parlamentar. . 

E precIso informar, porque há muitos 
CompanheIros que não sabem que, por trr 
o veto preferêncIa, não poderemos votarl a 
LDO antes dos vetos Consequentemente, 
não basta que votemos um veto; devemos 
votar todos os vetos. Como são mais de 50 
votações é preciso que os Parlamentares este-
13m presentes e votemos o mais rápido possí­
vel, para que possamos ir para casa cuidar 
das nossa~ campanhas Caso contráno, não 
poderemob Ir para as bases porque a leI diz 
que não podemos ter o recesso parlamentar 
enquanto não votarmos a LDO. 

O Sr. José Fernandes - Sr. PreSidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM. 
Para questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, estamos, pratIcamen­
te, no último dia de trabalho no Congresso 
Nacional. Não teremos sessões no dia de 
amanhã, a menos que se convoque alguma 
sessão extraordinária. 

Parece-me que, hoje, não há qualquer so­
lução terminativa nas Comissões, que estão 
exammando os processos que deverão sofrer 
exame de outras ComIssões ou que deverão 
ter continuidade no segundo semestre da pre­
sente Sessão LegislatIva. Então, não seria de 
todo conveniente que V. Ex', como Presl-
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dente do Congre~so. determina~se ou fizesse 
um apelo - parece-me que. no caso. sena 
uma determmação - de que se suspendes­
~em as reumóe, das Comissões. porque elas 
não e~tão 'crvmdo para nada. em termos de 
IJrgêncIa no proces~o legi~lativo. e e~tão atra­
palhando a votação no Congre~'io Nacional? 

Sr. Pre~ldente, na votação passada. tínha­
mo~. aquI. 24H Companheiros; agora, só te­
mos 209 ou 210 Companheiros. Então, seria 
de todo conveniente que se suspendessem es­
~a'i reuniões de Comis ... ões, que não estão 
adiantando o processo legislatIvo e estão atra­
palrando a reunião do Congresso NacIOnaL 

E o apelo que faço a V. Ex'. para ver se 
seria po,sível determinar a suspensão das reu­
mões da., Comissões 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresedêncIa agradece. 

A Presidência vai encerrar a votação. 

A Sr' Beth Azize - Sr PresIdente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra à nobre Congres'ilsta. 

A SRA. BETH AZIZE (PDT - AM. Pela 
ordem Sem revisão da oradora.) - Sr. PresI­
dente. estou há vinte dias em BrasI1ia. En­
quanto isso. meus concorrentes estão. no Es­
tado do Amazona,. comprando votos. com­
prando a consciência dos eleitores. dizendo 
que os Congressistas não trabalham. que não 
votamo, por falta de quorum. Ainda há pou­
co. tIvemos. no painel eletrônico. 253 ou 254 
votos. Tínhamos quorum para votar a maté­
ria antenor 

Não é pos,ível que os Congressistas não 
entendam que é muito mais objetivo. é mUlto 
mais útIl. é muito mais apropriado para a 
campanha deltoral que vamos enfrentar ago­
ra. que todos nós e,tejamos aquI para votar 
e. com IS'iO. encerrar tudo hOJe. Sr PresI­
dente. 

Eu gostana que V. Ex' pedisse aos segu­
ranças das duas portas do plenário proibissem 
a saída dos Congressistas enquanto se estiver 
processando a votação. É a única maneira 
de deter os parlamentares aqui para que ter­
minemo, e,se procesw de votação e possa­
mm, ir para as nossas bases imciar as nossa, 
campanha,. Sr. Presidente. porque tenho a 
Impre~são de que são os próprios Congres­
,Ista'i que estão fazendo campanha contra o 
Congresso NaCIOnal. ao não darem quorum 
para as votaçõe, 

O apelo que faço é nu ,entido de que V. 
Ex'. sem nenhuma violêncIa, recomende à 
segurança que tranque as portas do plenário, 
para que o, Srs Parlamentare, permaneçam 
e terminemos a votação. Os direitos humanos 
nós questIOnamos depois da votação. no iní­
cio do recesso. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
atendimento a V Ex'. a Presidência pror­
roga. de ofício. por três horas, a presente 
,essão. E,tá prorrogada 

A Presidência comunica, já que não há co­
mo fechar as portas. que. ,e na outra votação 
tivermos problemas. fará um apelo veemente 
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aos Sr,. Deputado, para que permaneçam 
nas Bancada, 

O Sr. Ruy Nedel - Sr Presidente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. Pela 
llrdem. Sem revl'ião do orador.) - Sr. Presi­
dente. go,tana de ter uma informação. A 
Mesa Já discutiu a pos'iibilidade de avançar­
mo, para a próxima semana. caso não concre­
tizemos os trahalho~ que concluam com a vo­
tação da Lei de Dlretrize, Orçamentária,,? 
Se porventura já trataram diSSO. há possibi­
lidade de liberar os Membros desta Casa no 
fim de ,emana. dIgamos. de sexta-feira até 
segunda-feira. remiciando na terça-íeira a vo­
tação~ 

Além de'isa questão. Sr 'Presidente, gosta­
na de saber se Já popemos obter alguma m­
formação sobre qual procedimento a Pre,i­
dência pretende adotar efIl relação à Medida 
Provl,ória n" Fi3. para agilizar essa votação 
Ela entrou no ocaso du nosw período legisla­
tivo de~te semestre. e teria uma série de trâ­
mites. como formar a Comi,são Mista. dali 
partir para a discus,ão da admiSSibilidade. 
o parecer do Relator. um eventual Projeto 
de Conversão, enfim, todos aqueles trâmite, 
para. depOIS. entrar na pauta E nó, sabemos 
- V. Ex' sahe melhor do que nós - que 
isso é impo,sível dentro do prazo deste final 
de semana. 

E ainda uma terceira questão. Sr Presi­
dente: se votarmos a LDO ainda no decorrer 
desta semana. digamos. esta noite ou até 
amanhã, e não for votada a Medida Provi­
sória nU 193. tena também que ser convocado 
o Congre"o'! . ' 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência comunica que as indagações fei­
tas por V Ex' estão sendo e,tudadas quanto 
ao procedimento. Já há consen,o de que não 
vamos convocar o Congresso. Poderemos. 
sim, prorrogar a sessão LegislatIva. 

O SR. RUY NEDEL - No caso de prorro­
gação da Ses,ão Legislativa. a Medida Provi­
sória entrana em pauta antes ç1a LDO? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não. Logo que. nas duas Casas. 'se compu­
serem o, membros para a Comissão Mista. 
os prazos correrão normalmente para a Me­
dida Provisóna n" 193. claro que sim. Exis­
tindo a prorrogação da Sessão LegislatIVa -
por que não vamos convocar o Congresso 
somente para aprecIar a LDO? 

O SR. RUY NEDEL - Perdão, Sr. Presi­
dente. Só vejo uma que~tão técnica-e corri­
ja-me se eu estiver equivocado. Estou aqui. 
com estas três questões de ordem, tentando 
aprimorar o meu conhecimento sobre a ques­
tão. 

Se concluirmos a votação da LDO e não 
tiver sido concluído o nosso trabalho na vota­
ção da Medida Provisória n" 193, como fIcaria 
a situação? Poderia ser ,omente prorrogada 
a Sessão LegIslativa? 
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O SR. P~ESIDENTE (lram Saraiva) - Aí. 
não ~e prorroga a Ses~ão 

O SR. RUY NEDEL - Mas não tena que 
haver uma convocação extraordinária. < en­
tão? 

O SR. PRESIDENT~. ,erram saraiva) -
Convocação extraordmária. não, aí os pro­
cessos contmuam normalmente. 

A PreSidência vai esclarecer o que pres­
creve o texto CPlIstitucional. para que V. Ex' 
tenha. realmente. a pr~pria ill!stração da Lei 
Maior. 

O art. 57, § 2" dispõe: 
Art. 57 ................................. . * 2" A Sessão Legislativa não será 

interrompida ~em a aprovação do Proje­
to de Lei de Diretrizes Orçamentárias. " 

Portanto. a Sessão Legislativa não será in­
terrompida Não precisaremos de convoca­
ção. Não será interrompIda. exatamente por 
cau"t da Lei de DiretrIzes Orçamentária,. 

O SR. RUY NEDEL - Sr. Presidente. a 
minha preocupação é que a Medida ProVI­
sÓfia n" 193. caso não seja votada antes da 
LDO. porque veio a esta Casa ontem. terá 
seu prazo esgotado durante o mês de Julho. 
em pleno rece,so. Fico na incerteza, se 'não 
se na necessárIO. 

O SR. PRE~IDJ<:NTE (Iram Saraiva) -
Nobre Deputado, o prazo encerra-se no ,dia 
25 de Julho. portanto. suponho que e~tare­
m05 em recesso. porque a Lei de Diretrizes 
Orçamentánas já terá Sido apreciada. 

Neste caso. não estando o Congresso Na­
cional funcionando. a Presidência da Repú­
blica reedita a Medida Provisóna n" 193. por­
que estaremos em recesso. Convocar o Con­
gresso somente para isso será ·um ônus para 
a Nação. e a medida proVIsória está em vigor. 

O Sr. Nilson Gibson -Sr. Presidente. peço 
a palavra para 'uma questão de ordem:' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. NILSON GIBSON (PMD B-PE Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. aproveitando a questão de 
ordem levantada com muita competênCia pe­
lo Congressista Ruy Nedel. eu pediria que 
V. Ex' esclarecesse à Casa o seguinte: se por­
ventura, em decorrência, como V Ex" expli­
Citou, de que a Sessão Legislativa não ~eria 
interrompida, e tivermos que realizar outras 
sessões, vamos ter que voltar para contmuar 
votando sem receber as sessões extraordiná­
rias, vamos ter e~se prejuízo financeiro? 

Quero que V. Ex' me responda. porque 
'ou homem modesto. humilde e 56 tenho. 
realmente. esse rendimento, meus pequenos 
e parcos subsídios. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece ao nobre Congressbta 
Nilson Gibson e aos demais Pares, que estas 
questóe5 serão esclarecidas durante o dia de 
hoje e amanhã, mas à luz do art 57. § 2" 
da ConstItuição Quer dizer. a Sessão Legis-
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lativa não se mterromperá, não há como In­
terromper. 

O SR. NILSON GIBSON - Mas temos 
que verifIcar este instituto da interrupção, 
se é com encerramento da .Sessão Legislativa 
ou se V. Ex', Sr. Presidente, VaI dizer que 
a sessão está prorrogada. Para mIm, isto tem 
que ser examinado com bastante cautela, in­
clusive sob o entendimento jurídico. 

Não quero ser prejudicado porque tenho 
direito ao recesso e tenho que estar traba­
lhando na minha região. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - To­
dos estamos trabalhando para isso. 

Faltam apenas mais quatro deputados para 
colocarmos em votação o próximo veto. Esta­
mos aqui a ritmo de trem-bala. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDE~TE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Para'questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. presidente, esta matéria foi mo­
tivo de uma questão de ordem levantada on­
tem e o Presidente Nelson Carneiro decidiu 
da seguinte forma - sem um estudo mais 
aprofundado, no seu entendimento prelimi­
nar - se dia 30 a Casa não houver examinado 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias, as outras 
matérias param no dia 30, o processo legIsla­
tivo continua. Vota-se a LDO e o Congresso 
entra em recesso, porque, se continuar votan­
do outras matérias, aí sim, seria uma convo­
cação e te na que remunerar os Srs. Parla­
mentares. 

Sr. Presidente, parece que esta é uma deci­
são pacífIca e já decidida. Assim, como não 
votaremos, não entraremos em recesso antes 
de votarmos a LDO. 

Insistimos na presença dos companheiros 
em plenário para que possamos votar os vetos 
e, logo em seguida, a LDO. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
tá encerrada a votação. 

VOTARAM OS SRS. DEPUtADOS; 

Acre 

Amilcar de Queiroz 
Maria Lúcia 
Nosser Almeida 
OmarSabino 

Amazonas 

Antar Albuquerque 
Beth Azize 
Ézio Ferreira . 
José Dutra 
José Fernandes 

Rondônia 

Arnaldo Martins 
José Guedes 
José Viana 
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Pará 

Asdrubal Bentes 
Carlos Vinagre 
Eliel Rodrigues 
Fernando Velasco 
Gerson Peres 
Jorge Arbage 
Manoel RibeIro 

Tocantins 

Eduardo SiqueIra Campos 
Leomar Quintanilha 
Paulo Mourão 
Paulo Sidnei 

Maranhão 

Costa Ferreira 
Edivaldo Holanda 
Eurico RibeIro 
Freitas FIlho 
Haroldo Sabóia 
José Carlos SabÓIa 
Onofre Correa 
Sarney FIlho 

Piauí 

Átila Lira 
Jesualdo Cavalcanti 
Jesus Tajra 
José Luiz Maia . 
Manuel Domingos' 
Myriam Portella ' . 
Paes Landim 

,Ceará' 

Aécio de Borba 
Bezerra de Melo 
Etevaldo Nogueira 
Expedito Machado 
Furtado Leite 
Gidel Dantas 
Lúcio Alcântara 
Moema São Thiago 
Moysés PImentel 
Raimundo Bezerra 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara 
Flávio Rocha 
Henrique Eduardo Alves 
Iberê FerreIra 
Marcos Formiga 
Ney Lopes 

Paraíba 

Agassiz Almeida 
Antonio Mariz 
Edivaldo Motta 
Edme Tavares 
Evaldo Gonçalves 
Francisco Rolim 
José Maranhão 
Lucia Braga 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti 
Egídio Ferreira Lima 
Fernando Bezerra Coelho 
Gonzaga Patriota 

HarIan Gadelha 
HorácIO Ferraz 
José Jorge 
José Moura 
José TinOCO 
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Nilson Gibson 
Oswaldo LIma Filho 
Roberto FreIre . 
Salatiel Carvalho 
Wilson Campos 

Alagoas 

Albérico CordeIro 
Eduardo BonfIm 
José Thomaz Noná 

Sergipe 

Acival Gomes 
DJenal Gonçalves 
João Machado Rollemberg 
José Queiroz 
Leopoldo Souza 
Messias GÓIS 

Bemto Gama 
Cebo Dourado 
Domingo; Leonelh 
Jairo AZl 
João Alves 
Jorge Hage 

• Jorge Meduar 
Jorgf1 Vianna 
Lídice da Mata, 
Luiz Eduardo 
Máno Lima 
Milton Barbosa 
Miraldo Gomes 
Murilo Leite 
Prisco Viana 
VirgIldásio de Senna 

Espírito S:mtlJ 
• 1 

Jones Santos Neves 
Lurdinha Savignon 
Nelson Aguiar 
Pedro Ceolin 
Rita Camata 

Rio de J:m,;iro 

Amaral Netto 
Arolde de OliveIra 
Artur da Távola 
Benedita da SIlva 
Brandão Monteiro 
César Maia . 
Doutel de Andrade 
Edmilson ValentIm 
Jayme Campos 
José MaurícIO 
Lysâneas Maciel 
MáfCJO Braga 
Miro TeixeIra 
Paulo Ramos 
Sandra' Cavalcanti 
Vladimir PalmeJfa 

Minas Gemis 

Aécio Neves 
Álvaro Antônio 
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Alyswn Paulinelli 
Célio de Ca,tro 
Dálton Canabrava 
Elia~ Murad 
Gil César 
Humberto Souto 
João Paulo 
José da Conceição 
Leopoldo Bessone 
Luiz Alberto Rodrigues 
Luiz Leal 
Mílton Lima 
Milton Reis 
Oscar Corrêa 
Paulo Almada 
Raimundo Rezende 
Roberto Brant 
Roberto Vital 
Ronara Corrêa 
Rosa Prata 
SérgIO Naya 
SílvIO Abreu 
Virgílio Guimarães 

São Paulo 

Afif Domingos 
Agnpmo de Oliveira LIma 
Airton Sandoval 
Antônio Perosa 
Anstides Cunha 
Bete Mendes 
Cardoso Alves 
Cunha Bueno 
Eduardo Jorge 
Fábio Feldmann 
Fau,to Rocha 
Fernando Gasparian 
Florestan Fernandes 
Francisco Amaral 
Gastone Righi 
Geraldo Alckmin FIlho 
Gumercindo Milhomem 
Hélio Rosas 
Irma Passoni 
Jayme Paltarin 
João Cunha 
José Camargo 
José Genoíno 
José Mana Eymael 
Koyu lha 
Leonel Júlio 
Mendes Botelho 
Nelson Seixas 
Paulo Zarzur 
Plínio Arruda Sampaio 
Ricardo Izar 
Roberto Rollemberg 
Samir Achôa 
Sólon Borge, dos Reb 
Theodoro Mendes 
Tidei de Lima 
Ulysses Guimarães 

Goiás 

Aldo Arantes 
Antonio de Jesus 
Délio Braz 
Iturival Nascimento 
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Distrito Federal 

Augusto Carvalho 
Francisco Carneiro 
Márcia Kubitschek 
Mana de Lourdes Abadia 
Sigmaringa Seixas 
Valmir Campelo 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro 
Júho Campos 
Percival Muniz 
Rodngues Palma 
Ubiratan Spmelli 

Mato Grosso do Sul 

José Elias 
Levy Dias 
Rosário Congro Neto 
Saulo Queiroz 
Valter Pereira 

Paraná 

Darcy Deltos 
Dionísio Dal Prá 
Ervin Bonko,ki 
Euclides Scalco 
Hélio Duque 
José Carlos Martinez 
José Tavares 
Jovanni Masini 
Maurício Fruet 
Maurício Nasser 
Nelton Friedrich 
Nilso Sguarezi 
Paulo Pimentel 
Renato Bernardi 
Sérgio Spada 
Waldyr Pugliesi 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna 
Antômo Carlos Konder Reis 
Artenir Werner 
Cláudio Ávila 
Francisco Kuster 
Henrique Córdova 
Orlando Pacheco 
Paulo Macanni 
Renato Vianna 
Vilson Souza 
Walmor de Luca 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck 
Adylson Motta 
Amaury Muller 
Antônio Bntto 
Carlos Cardinal 
Darcy Pozza 
Erico Pegoraro 
Floriceno Paixão 
Hermes Zaneti 
Irajá Redrigues 
Ivo Mainardi 
Jorge Uequed 
Júlio Costamilan 
Lélio Souza 
Luís Roberto Ponte 

Paulo Mincarone 
Paulo Paim 
Rospide Netto 
Ruy Nedel 
Telmo Kirst 
Vicente Bogo 

Amapá 

Raquel Capiberibe 

Roraima 

Morazildo Cavalcanti 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Votaram SIM 103 Srs Deputados; e NÃO. 
142. 

Houve 6 abstenções. 
Total: 251 votos. 
O veto foi mantido na Câmara. Assim. dei­

xa de ,er submetido ao Senado Federal. 

É o seguinte o dispositivo cujo veto 
é manttdo. 

Art. 5', § 4' - "Os membros da Comissão 
Diretora e os funcionários em serviço na refe­
nda comissão, nem os membros e sócios das 
empresas mcluídas no programa nacional de 
Desestatização, seus cônjuges e parentes até 
o segundo grau, não poderão adquirir ações 
ou bens pertencentes às empresas incluídas 
no Programa Nacional de Desestattzação". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Passa-se à votação do veto ao § 1" do art. 
6" 

O Sr. Augustq Carvalho - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressita. 

Eu pediria que V. Ex' fosse rápido. para 
podermos votar imediatamente. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB -
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador) 
- sr. Presidente, só para Justificar perante 
a Mesa do Congresso nacional que o Compa­
nheiro Fernando Santana, da Bancada do 
PCB, justifica a sua ausência nas votações 
de hoje em razão de problemas de saúde que 
ocorreram agora, o.que motivou a sua viagem 
de emergência para Belo Horizonte. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência vai fazer constar da Ata. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressita. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, já formulei em várias oca­
siões a questão de ordem que reafirmo agora, 
até porque gostaria de ter clareza sobre a 
posição da Mesa. 

A questão de ordem é sobre o art. 57 da 
Constituição. A Sessão Legislativa não se in­
terromperá. Se ela não se interrompe, Sr. 
Presidente, a pauta da Sessão legislativa entra 
no recesso. Não é só a LDO. Veja bem. Sr. 
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PresIdente, a LDO Impede a mterrupçâo da 
Se~~ão Legi~lativa. Se ela impede a suspensão 
da Sessão Legislativa, nós temos que prosse­
guir durante o recesw com a pauta do Con­
gresso Nacional anexada à LeI de Dlretnzes 
Orçamentánas, Isto é, os vetos e a Medida 
ProvIsória n" 193, Sr. Presidente, não pode­
mos dIssociar a não-interrupção da Sessão 
LegIslatIva só para a LeI de DIretnzes Orça­
mentárias, porque o art 57 é claro E o artIgo 
da ConstitUIção que dispõe sobre a convo­
cação extraordinária dIZ que "quando há con­
vocação extraordinána, tem que haver uma 
pauta específIca e determmada". 

Se não é convocação extraordinária - e 
é correta a posiçãO da Mesa -, é a não-mter­
rupção da Se~,ão LegIslativa, o que sIgnifIca 
que teremos que votar antes da Lei de Dire­
trizes Orçall1entánas, que entra no recesso 
com as medlda~ provisónas e com os vetos 
presidencIais. O texto constItucional é claro: 
a Sessão Legi~lativa não se interromperá. O 
que é a Sessão LegIslatIva, Sr Presidente? 
E o conjunto da pauta e a LeI, de Diretrizes 
Orçamentária~ está ,vlficulada aos demaI, 
pontos. 

Portanto, é importante uma decisão da Me­
sa 50bre esta questão, de acordo com a possi­
bIlidade regimental de se recor,rer ou não des­
ta decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - A 
Presidência esclarece que a decisão '$erá to­
mada exatamente com base no art. 57, ~ 2", 
da Constituição, avocado por V. Ex', tão logo 
tenhamos já as defimções de toda a pauta 
que estamos esgotando. É por isso que esta­
mos pedmdo a permanência dos Srs Conges­
sItas, agora, no Plenário, para agilIzarmos 
os trabalhos e, assim, termos condições de 
cumprir o que preceItua o art. 57. 

Em votação o veto aposto ao §.IV do art. 
6", na Câmara dos Deputados. 

Solicito aos Srs: Deputados tomem assento 
nas suas bancadas. ' 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, a lIderança 
do PMDB recomenda o voto "não" a est,e 
veto 

O Sr. Euclides Scalco - Sr P;eside~te, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem ) - A Liderança do PSDB 
recomenda seu voto "não" à sua bancada, 
Sr. Presidente ' 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCIa solicIta a todos os Srs. Deputados 
ocupem seus lugares, a fIm de5ue seja feJt~. 
a votação pelo sIstema eletrômco 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

DIÁ~JO DO CO~GRESSO NACIONAL 

O SR: PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Congre'&lsta 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG 
Pela ordem.) - Sr. PresIdente, a LIoerança 
do Governo recomenda o voto "&Im". 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - Os 
Srs. Deputados que se encontram nas banca­
das queIram regIstrar o, ~eus CÓdIgOS de vota­
ção 

O Sr. José Carlos Sabóia - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Congre,sista 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA. Pela ordem.) - Sr. PresIdente, o PSB 
vota "não" 

O Sr. Erico Pegoraro - Sr. PresIdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL - RS 
Pela ordem.) - A Liderança do PFL reco­
menda o voto "&im", Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) - Por 
gentileza, wlícIto aos Srs ' Deputados selecIO-

I , 

nem seus voto,. . 
Os STS Deputados que sé encontram nas 

bancadas queiram acionar, simultaneamente, 
o botão preto no painel e a cuave 'sob a banca­
da, até que as luzes se apaguem 

• \ t, 

(PlOcede·se à votaçáo.) 

SolicIto aos Srs Deputado& que não regis­
traram seu, votos queIram fazê-lo nos postos 
avulsos. 

(Prossegue a votação,) 

O Sr. Jôsé G~noínõ - Sr. PresIdente, peço 
a palavra pela ordem . I 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Co'ngressista 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSI­
dente, há uma dÚVIda do Plenário e deste 
Parlamentar. Se a Mesa do Congresso NacIO­
nal decidiu a questão de ordem de que, não 
votando a LeI de Diretrizes Orçamentárias, 
irá o conjunto da pauta pa~a 'o recesso ... 

O SR~ PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência informa a V. Ex' que ainda não 
deCIdiu. É por Isto que o Senador Iram Sarai­
va está presidmdo este conjunto de votações, 
para que o Senador Nelson Carneiro enca­
mmhe essa questão. 

Portanto, estamos polivalentes, quer dizer, 
o Senador Nelson Carneiro decide essa ques­
tão, enquanto votamos, aqui, para depOIs 
submeter à apreciaçãO de V. Ex" 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Certo. Agora, 
dependendo da decisão da Mesa, preciso ter 
tempo para recorrer 

Vou deixar c1dfO. Estou convencido, com 
base na ConstitUIção, de que, não votando 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a sessão 
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não se interrompe 'e, portahto, preCIsamos 
votar os vetos e as medidas prov,lsórias. 

Se o Senador Nelson CarneIro der uma 
deci,ão sobre a questão de ord'em de maneira 
diferente da qual imagino, preci~o de tempo 
para recorrer dessa decisão através da Comis­
&ão de Con,tItuição, Justiça e CIdadania, a 
qual necessitará de tempo hábil para se pro­
nunCIar em relação ao recesso. 

Não é com relação ao mês de agosto, nobre 
Deputado Humberto S0!lt,o, é agora, porque 
não podemos entrar em julho só com a LeI 
de DIretriZeS Orçamentárias, u~,a' vez que 
a Constituição é clara. 

Por ISSO, insisto, Sr. PreSIdente, para que 
e~sa decisão seja dada em tempo hábIl, a fim 
de que o recorrente possa ter seu dIreito ga­
rantido na ComIs~ão de Constituição, Justiça 
e Cidadama. 

Se a questão é dada na última'hora da últi­
ma ,e ,são do semestre, e,tou,' automatica-
mente, prejudicado ' 

., , 

O Sr. Gastone Righi-Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Concedo. a palavra ao nobre Congressista 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Pela 
ordem. Sem reVIsão dI? orapor.) - Sr. Presi­
dente, é a primeira vez que ouço, alguém le­
vantar uma questão sU,b,m,etendo I aO julga­
mento de uma PresidêJ1cia ou de alguém, no 
sentIdo de que o recurso tem que, anteceder 
à decbão O recurso será ql!e ser posterior 
à deCIsão. S Ex' nem sabe qual é a 'deCisão. 
A decisão será dada no momento em que 
o Presidente decidIr e, mcJusive, V. Ex' ante­
cipou que e,tá decidindo agora. Não há ne­
nhuma procrastinação,. 

O Sr. Aldo Arantes -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma ,qu~stãO de <m:lém 

O SR. PRESIDENTE (lram SáraIva) -
Concedo a palavra ao CongressIst<\ , 

O SR. ALDO ARANTES (Pc do B - GO. 
Para questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. PreSIdente, e,stamos c,om duas 
questões a resolver: primeiro, a questão de 
ordem que já foi lenvatada 'aqUi anteriormen­
te pelo Congres,ista José Genoíno referente 
ao § 2" do art. 57, que diz respeIto a Interpre­
tação que se dará na hipótese de não se votar 
a Lei de DIretrizes Orçamentánas. Na minha 
OplfiIão, também, aquI, de acordo com a 
Constituição, estabelece-se que a Sessão Le­
gislativa não será mterrompIda sem a aprova­
ção do Projeto de Lei'de Diretrizes Orçamen­
tárias. Diz, portanto, que não há uma convo­
cação extraordinána E no § 7" dispõe que, 
quando houver á convocação extraàrdinána, 
só se poderá deliberar sobre a matéria para 
a qual a sessão foi convocada, o que equivale 
a dizer que não há convocação extraordiná­
na, mas há a contmuidade do período legisla­
tivo, a pauta continua em discussão. 

Então, essa é a primeira questão que quero 
levantar 

Agora, SI. Presidente, há unia segunda 
questão, que dIZ respeito ao problema da edi-
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ção de medida provisória no final do período 
legislativo e qual comportamento que este 
Congn.!s'in tem que kr Quero levantaresta 
que,t<io. Sr Pre,idente. purque V. Ex'. Vicc­
Pre~idente, é co-respon,ável pela decI,ão, 
pob e,~a decNlo podo;' cnar um grave prece­
dente para a continuidade do, trahalho, legi,­
lativo, l:.m pnmelro lugar. temo<; que levar 
em conta que a, medlda~ provü,ória, .,ão um 
instrumento crIado pela CLln~tItUlç<i(), que na 
prática est<i demon,trando .,er altamente pc­
ngo~o na mão de um governo que procura 
atropelar o Congresso NaCIOnal. 

Portantll, o Congre,so NacIOnal t<!m qUé 
tomar medida' no ,enlIdo de Imp<!dir que 
o Governo atropele concretamente a sua ati­
Vidade que lhe c própria. 

Entáo, concretafnentc. o parágrafo úmco 
do art. 1í2. e mUIto dar,) 

"Art 1í2 .. 
Panigrafo único. As medida, provi­

<;LÍria' perder<io efIcácia, de,de a edição. 
se nãu forem convel tIdas em lei no prazo 
de trinta diaS. a partir de "ua puhlicação, 
devendo o Congresso NaCIOnal di,clpli­
nar a, relaçõe, jurídicas dda, decorren­
te, " 

o aIt 62 dIspõe daramentt:! que o Con­
gresso em reee"o deverá ser convocado O 
Congrchso, e<;lando em rece,so. Sr Pre,iden­
te. dever<i ,er convocado para apreCiar a mt:!­
dida próvi,ona. 

Ora. Sr Presidente, ,e ,e bmxa uma me­
dida proVl',oria no final do período Legisla­
tivo, de dua, uma ou se reduzem os prazo, 
para que o Congresso aprecie. ou a Con­
gresso terá que ,er convocado para apreCIá-Ia 
no penado do rece~ .. ,o. 

Quero aqUi dizer. Sr. Presidente Iram, Sa­
raiva, que. no final do ano pas<;ado, ao se 
apreciarem ae; Medidas ProviSórIa, n'" 121. 
122 e 123, para não se cnar o grave prece­
dente de o Congre<;so não apreciar medIda 
provbória, o que é que se fez? Houve uma 
redução dos prazos: houve a deSIgnação da 
comIssão mista do dia 12: houve a mstalação 
da cunl1ssáo mista no dm 13; houve o prazo 
para apresentação de emendas. dt: duas ho­
ras, e. no dia 13, houve o prazo fmal e a 
votação. Ou ,eJa, no prazo de d()J" dlllc;. as 
medidas provisórias foram aprecmdas. Por­
tanto. não h,j que 'cC alegar o prazo normal 
de tramitação de medida, provIsónas neste 
caso. Um caso desse é excepcional, e a Presi­
dência só tem dois cammhos: um é o de redu­
ZIr o prazo de tramitação e o outro é convocar 
extraordmanamente o Congresso. Caso i"o 
não ser' fi~Jto, Sc:nador lram SaraIva. na 
verdade. il r,'leS;l d,l COil~,le",o e"t:lf,l 't:!ndo 
COI11vente ("m f) EJ:2Cdt1VO, qUé pretende, 
atravt!s da edIçllo t: da T<!edIção de medIda, 
proVIsória,. atropelar li atIvidade do Con­
gres,o 

Portanto, levanto e~ta nutra questão dt! or­
dem para a Mesa do Congresso, certamente 
com a tirme e decI'lva pOSição do Senador 
lram SaraIva que me orgulho de ser Senador 
pelo meu E<:;(dd,) c que 11'; rldeil(l':r c1S Il1te-

, T 1 
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ma que. de dua, uma ou ,e reduzem os pra­
zos para tramItação de medida provisória, 
nu se convoca o Cnngrec,so extraordinana­
mente para dpreclá-lac,. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. PresI­
dente, peço a palavra para contraditar. 

O SR, PRESIDENTE(lram Saraiva) -
Concedo a palavra au nobre Congrt!ssi,ta, 

OSR. HUMBERTOSOl'TO (PFL-MG. 
Para contradItar Sem revi,ão do orador.) -
Sr. PreSidente. eu gostaria de lembrar ao no­
bre Deputado Aldo Arantec; um detalhe im­
portantísc,lmo: a eomtltUlção determma qums 
a matena, que podem ser votadas no recesso: 
l,tO Impede que a matéria normal avanct:! o 
recesso .,em a convocaçáo extraordmária. En­
tão, ,e n6., não podemo, votar a não ,cr aque­
las maténas própnas em decorrência da con­
vocação, náo podt:!remos votar. no rt:!cesso 
parlamentar. maténil' que mio sejam prevIs­
tas E. não e~tando prevItas, n<io se pode 
entrar no rece,so. Consequentemente. só se 
pode apreciar a LDO até o fim deste período 
legIslatIVO. bta é a razáo pela qual não se 
pude avançar no recesso com as matérias da 
pauta 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Deputado Aldo Arantes. a Presidên­
cia comUnIca que o Senador que ma dirige 
os trabalho'i já tem o seu Juízo sobre a que~tão 
e o voto será dado logo ,eja reumda a Mesa 
Apena!> comUI1lCO à Casa que ainda não há 
uma decI,üo da Me'ia, mas e, ... a deci ... üo será 
tomada no deVido prazo, nobre Deputado 
José Genoíno, para que qualquer recurso ne­
c",!>sáno ,eja colocado hto t! democrátIco! 

A PreSidênCIa enct!rra a votação 

VOTARAM OS .'iRS DEPUTADOS: 

Mana Lúcia 
Nos,er Almeida 
Omar Sabmo 

Acre 

Amazonas 

Antar Albuquerque 
Beth AZize 
JO'ié Fernande,. 

Rondônia 

Arnaldo Martms 
Chagas Netn 
Franel'iCO Sale'i 
José Gucde, 
José VIana 

Pará 

Ademir Andrade 
Asdrubal Bente<; 
Carlos Vinagre 
Ehel Rodrigues 
Fernando Velasco 
Gerson Pere, 
Jorge Arbage 
í 1'" ,"I r "V 'f(). 
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Tocantins 

Eduardo Siqueira Campo., 
Lcomar QUllltanilha 
Paulo Mourão 
Paulo SidneI. 

Maranhão 

Co<;ta Ferreira 
Edivaldo Holanda 
Enoc VIeIra 
EUrICO RiheIro 
Freitas FIlho 
Haroldo Sabóia 
José Carlos SabÓIa 
Nan Sou,a 
Sarney Filho. 

Piauí 

Manuel Donungo'c. 

Ceara 

Aécio de Bnrha 
Bezerra de Melo 
Expedito Machado 
FIrmo de Castro 
Furtado Leite 
Haroldo Sanford 
LÚCIO Alcântara 
Moema São ThIago 
Movs6 Pimentel 
O'imundo Rebouça; 
Pac, de Andradc 
Raimundo Bezerra 
Ubiratan Aguiar 

Rio Grande do Norte 

Antonio Cámara 
Flávio Rocha 
Ismael Wanderley 
Marcos Formiga. 

Paraíba 

Agassiz Almeida 
AlulZlo Campos 
Antonio Mariz 
Edivaldo Motta 
Evaldo Gonçalves 
FranCISCO Rohm 
João da Mata 
José Maranhão 
LUCIa Braga. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti 
Egídio Ferrt:!ira Lima 
Fernando Bt:!zerra Coelho 
GIlson Machado 
Gonzaga Patriota 
Harlan Gadelha 
Horácio Ferraz 
Inocêncio OliveIra 
José Moura 
José Tmoco 
Nilson Gibson 
Oswaldo Lima FIlho 
Roberto Freire. 

<\Iagoas 

Alberico Cordeiro 
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I::duardo Bonfim 
José Thomaz Nonô 
Renan Calheiros 
Roberto Torres 
Vimcius Cansação 

Sergipe 

AClval Gomes 
DJenal Gonçalves 
João Machado Rollemberg 
José Queiroz 
Messias Góis. 

Bahia 

Ângelo Magalhães 
Celso Dourado 
Domingos Leonelh 
Genebaldo .Correia 
Jairo Azi 
Jairo Carneiro 
Jorge Medauar 
Jorge Vianna 
lídice da Mata 
Luis Eduardo 
Marcelo Cordeiro 
Máno Lima 
Milton Barbosa 
Murílo Leite 
Prisco VIana 
Uldurico Pmto 
Vlrgildasio de Senna. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves 
LurdInha Savignon 
Nelson Aguiar 
Pedro Ceolin 
Rita Camata. 

Rio de Janeiro 

Artur da l'ávola 
Benedita da Silva 
Bocayuva Cunha 
César MaIa 
Doutel de Andrade 
EdmIlson ValentIm 
José Carlos Coutinho 
MarcIO Braga 
Miro Teixeira 
Paulo Ramos 
Vivaldo Barbosa 
VladlmlT Palmeira. 

Minas Gerais 

AécIO Neves 
Álvaro AntÔnIO 
Aly~son Paulinelli 
Carlos Cotta 
Carlos Mosconi 
CélIo de Castro 
Chico Humberto 
Dálton Canabra\ 
ElIas Murad 
GIl Cesar 
José da Conceição 
José Ulisse& de Oliveira 
Lael Varella 
Leopoldo Bessone 
Luiz Alberto Rodrigues 
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Luiz Leal 
Mário de Oliveira 
Mauro Campos 
Melo ReIs 
Paulo Delgado 
RaImundo Reze'nde 
Roberto Brant 
Roberto Vital 
Ronaro Corrêa 
Saulo Coelho 
Sérgio Naya 
SílvIO Abreu 
Virgílio GUImarães 
Zlza Valadares. 

São Paulo 

AfIf Domingos 
Agnpino de Oliveira Lima 
Airton Sandoval 
AntÔnIO Perosa 
Aristlde~ Cunha 
Bete Mendes 
Cunha Bueno 
Delfin Netto 
Eduardo Jorge 
FranCISco Amaral 
Gastone Righi 
Geraldo Alckmin FIlho 
Gumercindo MIlhomem 
Irma Pas~oni 
Jayme Paliarin 
João Cunha 
João Herrmann Neto 
João Rezek 
José Camargo 
José EgreJa 
José Genoíno 
José Maria Eymael 
Koyu Iha 
Leonel Júlio 
Luiz Gushiken 
LUIZ Inácio Lula da SIlva 
Maluly Neto 
Mendes Botelho 
Nelson Seixas 
Paulo Zarzur 
Plímo Arruda Sampaio 
Roberto Rollemberg 
Robson Marinho 
Samir Achôa 
Theodoro Mendes 

Goiás 

Aldo Arantes '. 
Dého Braz. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho 
Francisco Carneiro 
Jofran Frejat 
Márcia Kubitschek 
Maria de Lourdes Abadia 
Slgmaringa Seixas 
Valmir Campelo. 

Mato Grosso 

Antero de Barros 
Jonas Pinheiro 
Júlio Campos 
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Percival MUnIZ 
Rodngues Palma. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias 
Levy Dias 
Rosário Congro Neto 
Saulo Queiroz 
Valter Pereira. 

Paraná 

Basilio VillanI 
Darcy Delto~ 
Dionísio Dal Prá 
ErVin Bonkoskl 
EuclIdes Scalco 
Hélio Duque 
José Carlo, Martinez 
José Tavare, 
Jovanni Ma'InI 
Matheus Iensen 
MaurícIO Fruet 
MaurícIO Na~~er 
Nelton Friedrich 
NIIso Sguarezl 
Paulo Pimentel 
Renato Bernardi 
Santinho Furtado 
SérgIO Spada 
Waldyr PuglieSI 

Santa Catarina 

AntÔnIO Carlo; Konder Reis 
Cláudio Avila 
Francisco Ku;ter 
Henrique Córdova 
Luiz Hennque 
Orlando Pacheco 
Paulo Macanni 
Renato Vianna 
VIlson Souza 
Walmor de Luca 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck 
Adylson Motta 
Amaury Muller 
Antômo Britto 
Carlos Cardinal 
Erico Pegoraro 
Floriceno PaIxáo 
Irajá Rodrigues 
Ivo Mainardi 
Jorge Uequed 
Júlio Costamilan 
LélIo Souza 
Luis Roberto Ponte 
Nelson Jobim 
Paulo PaIm 
Rospide Netto 
Ruy Nedel 
Telmo Kirst 
Vicente Bogo. 

Amapá 

Raquel Capiberibe. 
Roraima 

Chagas Duarte 
Mozarildo Cavalcanti. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
Votaram SIM 91 Srs. Deputado;; e NÃO. 
154. 

Houve h ,tbsiençõe~. 
Total. 251 votos 
O veto f O! mantido na Câmara dos Depu­

tados e. a~;im. deixa de ser apreciado pelo 
Senado Federal. 

E o seguinte o dl;po,ltlvo cujo veto 
é manudo: 

"Art. 6", § I' - A ação de clas,e espeCial, 
que não terá valor pecuniário. em número 
de apenas uma. concede ao seu detentor po­
der de veto sobre as seguintes maténas. entre 
outras: ' 

a) alteraçõe, estatutána, de qualquer na-
tureza: 

b) fixação de preços. 
c) transferência do controle acionáno .. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Pre,idente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V, Ex' a pafavl a 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO 
Pela ordem.) - Sr. Presidente. gostaria ape­
na, de reaflrmàr a V. Ex' que ,ão duas as 
questõe; de ordem que estão sendo levanta­
das, e eu gostaria que a.Mesa do Congres.,o 
a ela~ respondesse. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ~ A 
Presidência responde a V. Ex: que: para 
maIOr clareza e Ol:ien~ação, deie~'mlna que 
as notas taquigráflca, sejam levantadas e le­
vadaó a reUnIão da Mesa 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Em 
votação o veto aposto à alínea j do art 11 
do Projeto de Lei de Conversão n" 27. de 
1990, na Câmara dos Deputados . 

Por gentileza. Srs. Deputados. permane­
çam em ,ua~ bancada~! 

O Sr. Tidei de Lima - Sr Presidente: peço 
a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP 
Pela ordem) - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex' sejam registrados a minha presença e o 
meu voto "não" na votação antenor. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' será atendido. 

O Sr. Hélio Rosas - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HÉLIO ROSAS (PMDB - SP Pela 
ordem) - Sr. Presidente, também queria 
registrar a minha presença e o meu voto 
"não" que não saIU no painel. 

O Sr. Humberto Souto - SI'. Pre~ldente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 
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O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL ~ MG. 
Pela ordem) - Sr. Pre,ldenk. queria tam­
bém registrar o meu voto "~Im" dado na vota­
ção anterior. mas que não constou do painel 
eletrônico 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Declarações de voto con~tarão da ata. 

,A Pre,ldéncJa de~eja pre~tar uma informa­
ção importante e que intere,sa a todo~ os 
Sr~. Parlamentate:;. prinCipalmente aos' que 
querem rece~~o. Até agora. com toda a rapI­
dez pos~ível. 50 con.,eguimos. em I hora e 
15 minutos. realizar 3 votaçõe,. 

Se continuarmo.., ne~te procc,so - o que 
a Mesa não acredita. porque. a todo in~tante. 
Parlamentare, saem para um cafeZinho. para 
uma ligação telefÔnIca. ou para outros com­
promissos. que até a Mesa entende -. ga,ta­
remo~ 25 hora, para votar o'que temos aquI. 
porque não houve acordo de Lideranças para 
que os destaques fossem retirados 

Portanto. por gentileza. se os Srs Depu­
tado~ entenderem de permanecer no plenário 
- pelo menOs o Senador Iram Saraiva per­
manecerá a, 25 horas -. encerraremos a 
questào 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Em 
votação. (Pausa) 

Com a demora dos Srs. Congre"Nas. esta­
mos ga,tando tanto tempo com a votação ele­
trôfllca quanto 'com á chamada nominal -
este. o grande problema. em razão de os Srs 
Congre~,i,ta., não permanecerem em suas 
bancadas. 

A PresidênCia solicita aos Srs. Deputado~ 
permaneçam em ,eus lugare, a fim de ter 
início a votação pelo sistema eletrônico 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMD:e - PR ) 
- Sr Pre.,idénte. recomendo à minha Ban­
cada do PMDB o voto "não" a e.,te veto. 

. O SR. PRESIDENTE (h'am -Saraiva)­
Como vota' o nobre Líder do PT? 

O SR. GUMERCINDO MILHbMEM (PT 
- SP) - O dl'positlVo vetado e,tlmula a 
delJlOCratllação da propnedade aCIOnária; 
por isso. Sr. Pro::sidente. o PartIdo dos Traba­
lhadore~ vota "não" ao veto 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Como vota o nobre Líder do PDS'! 

O SR. AÉCIO DE BORBA (PDS - CE) 
- O PDS vota pela manutenção do veto. 
Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Como vota o nobre Líder do PSDB? 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PR) - O PSDB vota "não". Sr. Presidente. 

,'9 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
«;)/,110 vota o nobre Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA) - Sr PreSIdente, o PSB vota "não" 

O SR. PRESIDENTE (ham Saraiva) - Os 
SISo Deputados queiram selecionar seus vo­
tos. acionando. simultaneamente, o bo~ão 
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preto no painel e a chave sob a bancada até 
que as luzes se apaguem 

(Procede-se à votação.) 

O~ Srs Deputados que não registraram 
seu~ voto~ nas bancada, queiram fazê-lo nos 
po,to, avulsos (Pausa ) 

(Prossegue a l'otação.) 

O Sr. Francisco Kuster - Sr. Pre'ldento::. 
peço a palavra p,ela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PSDB­
Se. Pela ordem. Sem reVisão do orador) -
Sr. Presidente. quero formular um apelo ao, 
Srs. Lídere:,. qUe tudo podem ne~ta Casa. 
que têm a capacidade de resolver e de desen­
calhar esse gigante encalhado na deSCida, na 
ladeira da ~ua própna rampa. que promovam 
uf\1a rodada de entendimentos, porque é hu­
manamente, Impossível. em :,ã consciência. 
a qualquer cidadão-e aqUi não são cidadão, 
comuns. são Líderes políticos que se encon­
ham nesta Ca:,a -, é humanamente impos­
,ível pensar que vamos derrubar um veto ho­
je! Que haja um entendimento que vIabihze 
a votação desses vetos. que a intransigência 
ceda a racionalidade' 

É lógICO, é respeitável que Companheiros 
- eu própno gostaria - gostariam de ver 
derrubados todos os vetos. ou. no mínimo. 
alguns que consideramos absurdo." inconce­
bíveis - vetos apostos pelo Senhor PresI­
dente da República em maténa.aprovada pe­
lo Congresso Nacional. Mas não vamos con­
seguir! Então. para que este martírio? Para 
que este processo de autofagia? E, como V. 
Ex'. há pouco, disse. se continuarmos assim. 
neces,itaremo:,. de 25 horas, neste processo 
lento. louco, paranóIco de votação que esta­
mos vivendo agora. para apreciar todos os 
vetos. 

Não 'ou daqueles que estão querendo fazer 
um discurso que não se sabe a quem, achando 
que devemos continuar o mês de julho aqui. 
no Congresso. No dia 3 de outubro, teremo:, 
eleições. Não somos bancados, não temos 
atrás de nós outros grupos econômicos, em­
preiteiras 'que estão lotando as ante-salas do 
DNER para ratear os 450 milhões de dólares. 
Há deputados lobbistas. é verdade! Esses não 
têm problema, esses compram apoio político 
por atacado; compram vereadores, deputa­
do:, estaduais. prefeitos, compram o que que­
rem, mas nós não somos desses. não! Precha­
mos disputar a eleição; haverá o recesso; não 
quero ficar aqUi no recesso! Não quero ficar 
aqui! E é demagogia dizer que há quem quei­
ra ficar aqui no recesso! A não ser que esse 
parlamentar saiba que não tem as mínimas 
condições de se reeleger, ou que esteja brin­
cando com uma coisa séria, que é a eleição. 
que será, no caso, a sua não reeleição. Esse 
parlamentar pode dizer que quer ficar no re­
cesso. Agora, quem é sério e quer trabalhar. 
quer pensar num Brasil novo, num Congresso 
dinâmico, não querficar aqui no recesso. Por­
tanto, que haja entendimento; que os Srs. 
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Líderes, que tudo podem nesta Casa, enten­
dam-se, ;entem, conversem, e que a intransI­
gência ceda lugar à racIOnalIdade; que haja 
entendimento, que votemos, que resolvamos 
os problemá~ até amanhã. O que está aconte­
cendo é um ab~urdo! A Imprensa vai explorar 
- porque a grande Imprensa está a serviço 
da desmoralIzação desta Instituição -, vai 
explorar a que~tão de ordem do Deputado 
NII;on Glb~on, que se preocupa com o seu 
dinheiro E é louvável, entendo. Não me 
preocupo com esta questão .. 

O Sr. Erico Pegoraro - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. FRANCISCO KÜSTER - Ainda 
não conclui, meu caro Pegoraro. 

O Sr. Erico Pegoraro - Dou o meu apoIO 
\I V. Ex' 

O SR. FRANCISCO KÜSTER - A minha 
preocupação não é com esta questão, mas 
com o fato de que possamos recuperar a ima­
gem do Parlamento e do político - imagem 
tão desgastada, Sr. Presidente, imagem terri­
velmente desgastada. Aqui é a vitrine do País 
- tudo que acontece nesta Casa, 30 segundos 
após a sociedade toma conhecimento. Agora, 
o que acontece nas ante-salas dos DNER, 
dos Mmlsténos, daquela Sr' conterrânea do 
PreSidente Collor, que está distnbuindo di­
nheiro para fazer casa própria, para fazér ha­
bitação - isto é bom ... Mas', sei que' esse 
dmhelro tem endereço também. 

Sr. Preside'nte, não podemos ficar aqui 
num processo estúpido de desmoralização do 
Congresso, precisamos votar. 

Encerro, fazendo apelo para que haja en­
tendimento e possamos sair deste marasmo 
desgraçado que só nos desmoraliza. 

Era o que tmha a dizer, Sr. Presidente~ 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Erico Pegoraro - Peço a palavra 
pela ordem, Sr PreSidente 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL - RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, Srs. Congressistas, pedi a pala­
vra, enquanto não temos quorum, no sentido 
de apOiar o nobre Deputado FranCisco KlIs­
ter. Cheguei a solicitar aparte até para que 
não 'houvesse mal súbito, tal a veemência do 
nobre Deputado, no sentido de que os Com­
panheiros da esquerda, que aqui não compa­
recem para votar, estão, na verdade, a favor 
dos vetos apostos que estamos votando -
aqueles Companheiros que aqui não compa­
recem e que são mais importantes do que 
Senadores e Deputados aqui presentes, que 
estão a favor dos vetos do Poder Executivo. 
Esses, sim, estão demonstrando que querem 
apoiar em não comparecendo ao plem~ "0. 

Outra questão que queria levar a V Ex' 
e ao Congresso Nacional é que o Senado, 
há poucos minutos, acordou não votar a Lei 
Orgânica da Saúde, deixando para a primeira 
semana de agosto. 
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Não ;el ~e o; Srs. Senadores não têm elei­
ção e~te ano; a maIOria deles, na verdade, 
não a tem, e e;tamos indo falar às bases políti­
cas, aos distritos, aos municípios e somos co­
brado; diariamente, hora a hora, do serviço 
dos Parlamentares no sentido de votar a Lei 
Orgâlllca da Saúde. Agora, um acordo polí­
tiCO do Governo e do Senado Federal deixa 
para a votação na pnmeira semana de agosto? 
O que vamos dizer aos aposentados, prinCI­
palmente ao; aposentados da área rural? O 
que dizer à mulher do campo, que espera 
de;de 1988, quando promulgamos a Consti­
tuição, votada por nós, dando o direito de 
àposentadoria à mulher aos 55 anos de Idade? 
O q'Je dizer ao trabalhador rural que, ainda 
hojei é meio-homem, é meiO-Cidadão com 
a Constituição que votamos, não lhe dando 
um saláno de aposentadoria? O que podemos 
dizer, se queremos buscar até mesmo a nossa 
volta a esta Casa? Por Isto, Sr. Presidente, 
não sei bem por que a Senado não houve 
por bem votar ainda·neste período legislatiVO, 
para que o Poder Executivo pudesse sancio­
nar a lei e, assim, levar benefícIOS aos aposen­
tados, como ao portador de deficiênCia física 
e à mulher rurícola, pelo que lutamos em 
1989 e no início deste ano, e o Senado, injusti­
ficavelmente, deixa para votar no segundo 
semestre, quando duvido haja quorum na Câ­
mar~ Federal para serem examinadas as me­
didas e as emendas apostas a esse Projeto 
de Lei Orgâmca. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
tá encerrada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Não houve quorum. Fica adiada a votação 
da alíneaj do art. 11 e demais vetos ao Proje­
to de Lei de Conversão n" 27/90. 

O SR. PRESIDENTE '(Iram Saraiva)­
Passa-se à matéria em discussão. (Pausa.), 

É evidente a falta de quorum regimental 
em plenário para o prosseguimento da sessão. 

Nestas condições, deixa de ser apre'ciado 
o restante da pauta, ficando sobrestada a dis­
cussão dos itens n'" 5 a 7. 

São os seguintes os itens cuja discussão 
é sobrestada . 

-5-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 20, DE 1990 

(Medida Provisória n" 161, de 1990) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão pO 
20, de 1990, que altera a legislação do Impos­
to de Renda das pessoas jurídicas e dá outras 
providências. 

Parte Vetada,: 
Art. 4" (Mens. 68/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 28, DE 1990 

(Medida ProviSÓrIa n" 154, de 1990) 

DIscussão, em turno úmco, do veto parCial 
apo!>to ao Projeto de Lei de Conversão n" 
28, de 1990, que institui nova sistemátIca para 
reajuste de preços e salários em geral e dá 
outras proVidências. (Mens. n" 69/90-CN.) 

Partes Vetadas: 
- § 1" do art 3" 
-art 6" 
-art. li; 
-art. 12; e 
-art. 13. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

-7-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N" 23, DE 1990, 

(Medida Provisória n" 150, de 1990) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n" 
23, de 1990, que dispõe sobre a organização 
da Presidência da Repúbhca e dos MinistérIOS 
e dá outras providências. (Mens. n" 
70/90-CN) 

Partes Vetadas: . 
- parágrafo único do art .. 10, 
-mclso V do art. 14, 
-mclso VI do art. 14; , 
-inciso VII do art. 14; 
- parágrafo único do art. 14; 
- alínea f do mciso VIII do art. 19; 
-parágrafo único do art. 23: 
-§ 8" do art. 40 
-art. 49; 
- § 1" do art. 49; 
- § 2" do art 49; 
-art. 50; 
- art. 51. 
- § 1" do art. 51; 
-§ 2" do art. 51; 
-art. 52; 
- art. 53 e mcisos; 
-art. 54; 
-art. 55; e 
-art. 56. 
Prazo: 23+90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

-8-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 21, DE 1990 

(MedIda Provisória n° 151, de 1990) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão nU 
21, de 1990, que dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da Administração 
Pública Federal e dá outras providênCias. 
(Mens. n° 71/90-CN.) 
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Partes Vetadas:­
- § 1" do art. 1"; 
-§ 2" dá art 1"; 
- ~ 3° do art I";, 
-art 3"; 
- § I" do art. 4"; 
,-art6; 
- parágrafo úmco do art. 6"; 
- parágrafo úmco do art. 7"; 

, - alínea e do parágrafo ÚnICO do art. 16; 
~ S 5" do art 18, 
- § 2" do art. 20; 
-art 25. e 
-art 2(i 
Pra7.O: 23-6-90 
- InclUldo em Ordem do Dia de acordo 

com o li ó' do art. 66 da ConstitUição. 

-9-

PROJETO DE LEI DE CQNVERSÃO 
Nu 16. DE 199Q 

(Medida Provl,ónà n" 158. de. 1990) 

D!5cu~são, em turno úmco, do v1:to parcial 
apo!oto ao Projeto de' Lei de Conversão n" 
16. de 1990, que dIspõe sobre a isenção ou 
redução de Impostos d,e Importação e dá ou­
tra, prOVIdência, (Men'i. n" 72/90-CN.) 

Partes yeta4as: 
- \l 1" do art. 9'" e 
- mciso III do art 10 
Prazo: 2~-ó~9() 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o ~ (i" do'art. 66 da ConstituiçãO. 

- lO..!.. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
I 'I ' N° 30, 'DE 1990 

I 

(Medida, Prov,i,órips n"; 160 e 171" ele 1990) 

DI,cussJo,' em. turno único; do veto parCial 
aposto ao Projeto de- LeI de· Conversão n~ 
30, de 1990,'que altera. mediante conversão 
em lei das' Medida, Provisórias m'" 160, ,de 
15 de março de' 1990, e 171, de 17 de março 
de '1990, a legislação do Imposto sobre Ope­
rações Financeiras, institumdo incidênCiaS de 
caráter tran,itório sobre os atos I que men­
cIOna; e dá outras providências (Mens. n" 
73/90-CN.) 

Partes Vetadas:, 
Art. 13: 
- paragrafo único do art. 13. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem dQ DIa de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Ple~ldência comunica que, às 13 horas e 30 
minutos. será realizada sessão da Câmara dos 
Deputados e, às 14 horas e 30 minl)tos, sessão 
do Senado Federal; às 18 horas e ~O minutos, 
teremo, uma ,essão do Congresso NacIOnal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - Es­
tá encerrada a sessão 

(Lel'anta-se a sessão às 12 horas do 
dia 28) 
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ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO 

Destinada'a "apurar a fuga de capital 
e a evasão de divisas do Brasil". 

4' Reunião,.realizaíla em 
29 de março de 1990 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte 
e nove de' março do ano de mil no~ecentos 
e noventa, na Sala n" 4, pr~sentes os Se,nhores 
Senadores Antôqio Luiz Maya, Presidente, 
Jutahy Magalh~es, Severo Gomes, Irapuan 
Costa Júmor, Edison Lobão, Alexandre Cos­
ta e m, Senhores Deputados Fernando Be­
zerra Coelho, Relat9r, ,Stélio D~a~, Mussa 
Demes, Paulp ~alI).os" Ni]sp Sguare~i e ViI­
son Souza, reúne-se a Comissão Parlamentar 
Mista de',I~quéÍ-ito, desti~ada a .Iapurar a 
fuga de capital e a 'evasão de divisas do Bra­
sir'. 

É dispensada a lei,tur:a da, At,a da reunião 
anterior que, em seguida, é aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Senador 
Antônio LUIZ Maya, Presidente, concede' a 
palavra ao Sr. Relator, Deputado Fernando 
Bezerra Coelho que propõe seja determinado 
o'campo de açã'o de trabàlho, para que a 
ComIssão' n'ão . se' estenda às muitas outras 
rotas de evasão de i:lívisas e fuga de capital, 
como o contrabando generalizado de' produ­
tos agrícolas 'e 'de metais preciosos extraídos, 
dd País, e sim às importações fraudulentas 
por empres'as nàcionais e niultinacionais, de­
nunciadas pela imprensa e para a qual a Co­
rriissão Parlamentar Mista de Inquérito foi 
ctIada. . 

Contmuando, o Sr:Re\ator sugere, ajndíl, 
que seja aprofúndada a investigação sopre 
a forma utilizada por essas çmpre~as .FIara 
realização dessas operações; como foram 
emitidas as guias de/importações falsificadas; 
se houve envolvimento de Banco e funcio­
nários nas referidas transações e, caso afirma-
ti,vo, quais foram. ' 

, O Sr. Presidente, também propõe ~ convo­
cação do Sr. Supenntendente da Polícia Fe­
deral e Secretário da Receita Federal, Dr. ' 
Romeu Tuma. ", 
- Em disch~são e votação', são as propostas 

aprovada's.' I 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Sônia de,Andra­
de Peixoto, ASSIstente da Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo SI. Presidente e irá à publi­
cação 

5' Reunião, realizada 
em 16 de maio de 1990 

Às dez horas e vinte minutos, do dia dezes­
seis de maio do ano de mil novecentos e no­
venta, na-Sala n" 2, presentes os Srs. Sena­
dores Antômo Luiz Maya, Presidente, Jutahy 
Magalhães, Edison Lobão e os ,Srs. Depu­
tados Paulo Ramos e Stélío Dias, reúne-se 
a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 

Junho de 1990 

destinada a "apurar a fuga de çapital e a evk­
são 'de divisas do Brasil". 

Comparece, ainda, o Sr. Senador Meira 
Filho e O Sr, Deputl,ido Anibal Barcellos" 

É dispensad,a a leitura da Ata da 'reunião 
anterior que, em seguida. é aprovada, I, ' 

Havendo número regImental; o Sr, Presi. 
dente inicia os trabalhos e convida o Dr. Ro­
meu Tuma, Diretor-Geral da Políéía Federal 
e Secretário da ReceIta Federal, para prestar 
o juramento e tomar assento à Mesa ' , 

Continuando o Sr. Presidente, esclarece 
, I l ' I • _ 

que ap'esar d,e haver nú~ero regimen~al. al­
guns, Parlame~tares não puderam compare­
cer, como é o caso do Deputado Fernando, 
Bezerra Cqelho, Rela,tor, porqu~ ~oje, estão 
sendo apreciados nas COIIUSSÕeS, alguns Pro­
jetos da maior relevânCIa. Por esse motivo, 
solicita ao'DI. Romeu Tuma, que adie seu 
depoimento para outra oportunidade. 

Usam da palavra, os Srs Senadores Edison 
Lob'ão, jutahy'Magalhães e o Sr. Deputado 
Paulo' Ràmos.· I 

'Com à palavrã, o Dr. Romeu Tuma, agra,­
dece as palavras' amigas do SI. Senador Eói- , 
son Lobão: faz algumas considerações sobre, 
a evasão de djvisas, entrega um relatório sigi­
loso e em seguida coloca-se, à disposiç~o dos 
Srs. Parlamentares para outra convocação a 
qualquer dia e hora. " , , " , 
, O Sr. Presidente agradece a ,P,fese\1ça de, 

todos e ào DI. Romeu Tuma formula votos, 
de boa gestão tanto à frente, d1\ Secretaria 
da Receita ,quanto da Polícia li"~dera~. , 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a 
reunião e, para constar, eu, SÔ~ia de Anét;a­
de Peixoto, Assistente da Comissão, lavrei 
,a presente Ata que, lida 'e aprovada, será 
assinada pelo Senhqr J'residente. 

ANEXO À A'TA' DA 5' REUNIÃO 
1M COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITQ, DESTINA­

I' DA'A "APURAR A,FUGA DE CAPI­
, TAL'E A.EVÁSÃO,DE DIVISAS DO 
,BRAoSlL""REALlZADA EM I6'DE 
MAIO DE 1990. A FIM DE OUVIR 
O DEPOIMENTO DO DR. ROMEU 
TUMA, DIRETOR-GERAL DA PO­
'LÍCIA FEDERAL E'SECRETÁRIO 
DA ,RECEITA FEDERAL, QUE SE 

I ,P.UBLlCA COM A DEVIDA AUTO­
, RIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA 

,COMISSÃO. ' 

Presidente: Senador'Antônio Luiz Maya 
Relator: Deputado Fernando Bezerra Çiie~ 
lbo 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz 

Maya) - Está aberta a reunião_ • ' ", 
Tenho o prazer de convidar, para fazer par­

te da Mesa, o nobre Senador Meira Fillio, 
que 'já sê encontra' como Relator especiãl, 
nesta oportunidade. Convido o Dr. ROll],eu 
Tuma, Secretário da Receita Federal e Dire­
tor da Polícia Federal a tomar assento ao 
meu lado. 

Constatamos a presença dos nobres Sena­
dores Jutahy Magalhães, Edison Lobão, além 
de Meira Filho e do Deputado Paulo Ramos, 
que são membros da Comissão. 
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l'ja oportumdade" convido o Dr Romeu 
Tuma a prestar o juramento de praxe para' 
darmos início aos nossos trabalhos 

O SR, ROMEU TUMA - Juro, com o 
dewer, de consOlêncIa, dizer toda a verdade, 
nada omitindo que seJ~ do meu conhecimen­
to, sobre quabquev fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta C:omissão Parla­
me~tar Mista de Inquérito, destinada: a apu­
rar a fuga de capital e evasão ,de divisas do 
Brasil. 

'O 'SR. PRESiDENTE O\nton'lo 'Luiz 
Maya) - Gostaríamos de, nesta o'portum­
dade: anunciar quê o Relator dá ComIssão, 
D'eputado Fernando Coelho, acha-se neste 
mómento iinpossIbIlitado de estar presente 
pe1;ante está CoIhÍssãb. Pelo fato de ser tam­
bém Relator da Comi~são de Finanças da Câ­
mara Fed\!ral; que'tem uin procesSo da 'ma'iór' 
Importância'para .ser 'votaélo, 'em prioríct'aoe,' 
pelo çongre~so, améla esta semana, O prazo 
dado à Comis~ão para'encerrar os seus tràBa~' 
lhos esgota-.se hoje Foi fato imprevisto, poi­
qu!,! foi um- ácbrdo'de lideranças, razãd pela 
qual-$' Ex', o SecretátIb, Mo se' encOntra 
presente. ,,' , 

Em função disso; teríamos que' altehir um 
pouco o andamento dos nóssos'trabalhos, hó­
je Nós deveríamos OUVIr então', o Dt Romeu 
Tuma Gostaríamos, porém, de bUVÍ-10 em 
outrá 'oportunidade, se S. Ex' aqUIescer'ao 
ni?sso ~onvIte, par~ que 'os demais membto's.' 
da ComIssão possam, \am,bém, ouvi~lo: O.in-: 
teresse em ouvir as palavras tio Dr: Roineu ' 
Tuma ~ mUlto grande. ' , 

'O Dr Rome!l Já tmha sido há mÚIto tempo 
indicado para vir à Comissão e fizemos o con­
vite na semana, passada, em virtude, exata­
mente, da ~Ituação de emergência em que 
se encontra tanto G Governo quanto o pró­
pnoCongresso, hoje, Forque, no Congresso, 
muitos. dos ·seus Fadamentares que ,têm de 
renov.ar os'seus mandatos estão, praticamen­
te. em campanha e estamos com número re­
duzido na CaSa. Nesta oprtumdade, temos 
que relevar isso e o Dr. .Romeu Tuma, evi­
den'temente, sobrecarregado de trábalho, 
acedeu com benevolência -ao nosso convite, 
à nossa con.vocação feita na semana passada. 
Em face desse imprevisto, gostaríamos, en­
tão; de' pedir, a ele, que, relevasse a situação 
em que se ,erlc~nt'rà a ComIssão hoje,. não 
obstante as presenças Ilustres ,de, três Sena­
dores e,um Dí!putado, para ouvir S. Ex', nes-
ta',oportumdade. .' ,', 

,Portanto, gostaríamos que S, Ex', Dr Ro­
meu Tuma, aquiescesse ao nosso conVIte, à 
nossa solicitação no sentido de vir fazer um 
relato, em outra oportumdade, a fim de que 
todo,s possam ouvir S. Ex l ' , 

, • I' _ ' • 

O SR EDISON LOBA,o - Sr. PresIç\en-. 
te, peço a palavra,' I ' I 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Luiz 
Maya) - Tem a palavra'o nobrê Senador' 
Edison Lobão ' 

O SR EDISON LOBÃO -·As palavras 
qUy vou pronunciar aqui têm apenas o sentido 
de pedir ao Dr, Romeu Tuma que não ima-
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gine que o que ,está ocorrendo seja um desill­
teresse pelas questões fundamentais deste 
País e, mUito meno~, pela presença de S. S' 
em nossa Comissão, 

O que se dá é que, além desse fato já men­
cionado por V. Ex', a campanha eleitoral em 
curso, nós temos, nesse instante, funcionan­
do nada menos de 15 comIssões técnicas, es­
peciaIS, etc., inclusive. a Comissão MIsta de 
Orçamento, q'ue trata de questões fundamen­
tais 

,1\ ComI,ssão d~ Educação também me con­
voca. 

Esto~' fazend~ ,pa~te, nesse instante, de 
quatro 'ComIssões: uma de Inquérito, a Co­
missão de Educação, esta, e a Comissão do 
Orçamento, da qual sou também tItular 

,Acho qU,e ,a !'ol,!ção encontrada por V Ex', 
Jurito com o Dr Romeu Tuma e os nossos 
companhéiros' cÍa' (:omissãó, foi feliz. 
'Erit~rido qu'e'/,st,a: Comi~s.ã9 precIsa estar 

plena para OUVIr o Dr. Romeu' Tuma, por 
duas 'razõé~: a 'pnineira delas é que o assunto 
que vai ser por ele abordado é, de fato, de 
grande Ihtei-esse naCIonal. ' . 

Segun1:!o, 6 br. Romeu Tuma é uma das 
melhoreh expressões da, Administração Públi­
ca deste País E não somente nesse mstante 
A bua trajetória, ao longo dos últimos Gover­
nos, 'e 'a 's/ul presença neste: hànra a Admims­
tfação' Publica desie País: Oxàlá pudéssemos 
ter t;xemplôS e'm todos'os sétoreS dà a'tIvidade 
pública <neste 'País comd o 'do' Dr. Romeu 
Tuma. Então pàdeHambs dizer' que'o nosso 
Governo:d nOSbO País esta'ria 'em mãos real­
mente' fu'me);: éapazes', e .definitivamente 
honrad~s. " 

É a observação que quena fazer, pedmdo 
portanto desculpas ao Dr Romeu Tuma, por 
est~ p'~esença pequena, esca~sa, nesta Comis­
são; Mas.I~t9,se dá pelas,razões que aqui 
expus. ' . , . 

rM~itp ~b·ngàdo. I ' - , , 

O SR' 'PRESIDENTE' (Antollio LUIZ' 
Maya) '- Muitó obngado, nobre Senador 
EdIson Lobão. . . 

Gostana de ouvir, antes de passar real­
mente a ,palavra ao Dr. Romeu Tuma, o De­
putado. e depois o nobre Senador Jutahy Ma­
ga)h,ães .. 

O SR. PAULO RAMOS -Exm" Sr. Pre­
,ídénte, I'lm" Sr. Dr' Romeu 'Tuma, Srs. 
Membros da ComIssão: 

A Comissão'de Finanças da Câmara dos 
Deputados recebeu a mcumbência de con­
cluir', hoje, 'a votação do Plano de Custeio' 
da PreVIdência, razão pela qual não só o Rela­
tor da Comlssão Parlamentar Mista de Inqué­
dto não está presente, como também não 
estão presentes outros Deputados que, du­
rante a semana passada, fizeram até reuniões 
para discutir a forma de encaminhamento das 
indagações, pas inquirições a V. Ex' Razão 
P91p. ,qual ap,resento aqui, pela. Câmara dos 
Deputados, as escusas. Mas, afirmando, co-' 
mo afirmou, ,o Senador Edison Lobão, a pre­
sença de V. Ex', aqUI, sigmfica muito para 
esta Comissão E temos certeza que, numa, 
nova data, teremos a oportunidade de conse-
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gUlr grandes esclarecimentos a respeito da 
evasão de divisas, da fuga de capitais, consi­
derando outro~ depoimentos já feitos nesta 
Comissão TaIS depOimento atestam, desgra­
çadamente, ser o nosso País uma espécie de 
peneira, onde a fuga de capItal e a evasão 
de divisas vêm-se dando da forma maIS ebca­
brosa pObsível, prejUdICando mUlto a econo­
mia nacional e até dificultando a construção 
de uITl modelo de SOCIedade que permita a 
uma parcela maior de brasileiros viver em 
condições compatíveIS com a dIgnidade da 
pessoa humana 

Era só bw, Sr. PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (AntOniO Luiz 
Maya) - Senador Jutahy Magalhães com a 
palavra, por favor. 

MUitO obrigado, Deputado Paulo Ramos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. 
Ex' me está dando a palavra porque parece 
que está acostumado ao fato de que sempre 
faço uso da palavra (Risos) 

Mas, depOIS das explicações do Senador 
EdIson Lobão. no que diz respeito ao Senado 
e à partieipação dos Senadores, não tenho 
mais nada a acrescentar. A não ser que nós 
aqui temos, dentro do nosso Regimento, con­
dições de funCiOnar apenas com a presença 
do Presidente e do Relator. O Relator, hoje, 
não está por razões já expostas aqUI, em con­
dições de estar presente a esta reunião. 

Mas não tivemos apenas um funcionamen­
to normal e regImental desta Comissão O 
de que precisávamos, e todos nós desejamos, 
é ter 'a oportunidade de fazer mdagações ao 
Dr. Romeu Tuma pelo conhecimento, pelas 
funções que exerce, pelas investigações que 
já vem fazendo, há algum tempo a respeito 
deste assunto, que é objeto desta ComIssão, 
e que poderá, elucidar várias dúvidas que te­
mos, pnncipalmente por noticiários que le­
mos e Illforrriações que temos a respeIto da 
evasão de capital. Então, acredito que seja 
da maior importância a presença do Dr. Ro­
meu Tuma e será da maIOr importânCia, para 
a Comissão, que S. S' possa responder àque­
las indagações que berão feitas em outra opor­
tunidade, quando tIvermos condIçõe~ de ter 
um plenáno mais cheio. com um maior núme­
ro de Parlamentares mteressados em fazer 
essas indagações. Por isso poderíamos fazer 
exceção. dentro do RegImento, mas a Impor­
tância das mformações nos leva a fazer essa 
proposta de uma nova reunião 

O SR. PRESIDENTE (Antomo Luiz 
Maya) - Muito obrigado, nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. 

DL Romeu Tuma, V. S' honra a nossa 
ComIssão com sua presença. Todos foram 
unânimes em dizer isso, porque V. S' desem­
penha um papel da maior importância na Ad­
mlllistração Federal e a autoridade de V. S' 
é reconhecIda não só neste Paíb, mas mterna­
cionalmente. E o assunto está nas suas mãos. 
exatamente, pelas duas funções que, atual­
mente, exerce no Governo: Secretário da Re-
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celta Fedelal e Diretor da PolíCia Federal 
A~ duas funções se Juntaram exatamente no 
assunto fundamental de inqUl~lção ou de in­
quénto de~ta Comi~são 

Dr. Romeu, V. S" por favor, releve, a au­
~êncIa de outro~ membro~ da ComI~~lio pela, 
razõe~ apresentadas, e desde lá receba os no~­
sos agradecimento~ pela ~ua pre,ença. Po­
rém, ante~ de pa,,~armos a palavra a V S' 
para que se manifeste, nesta oportunidade, 
pois pelo que sabemos, V S" trouxe alguma 
cOIsa para nos apresentar, apesar de e~tar­
mo" aqui, somente tré~ Senadores e um De­
putado. Aliá" a razão maior pela qual o no­
bre Deputado Paulo Ramos pede o adIamen­
to desta reunião, - pOl, S. Ex" diz que 'ião 
neces~ános quatro Senadores - ..: porque os 
Deputados não estão presentes, aqui só S. 
Ex" 5e encontra, enquanto que a ('omissão 
conta com quatro Senadores presente~. Os 
Deputados é que estão invIabIlIzado, de esta-
rem aqui pre~ente'i. '. 

Portanto, passo a palavra, ne,te momento, 
ao Dr. Romeu Tuma 

ODR. ROMEUTUMA-Sr Presidente, 
Sr. Relator Especial, Membro, desta ComIS­
são, queria agradecer ao Senador Edl~on Lo­
bão, cUjas palavla, foram mai, amigas do 
que a real expressão do nosso comportamen­
to. mas acho que i'ito é mais uma homenagem 
à ,ociedade braSileIra que e,tá aml(ha para 
tomar conhecimento do que a, autoridade, 
constituídas estão realmente fazendo para de­
fender o seu direito à cidadania. A digmdade 
é que está em jogo. Acredito que, se atrav6 
do Poder Legislativo, que é () verdadeiro re­
presentante da sociedade bra~lleira, não se 
cobrar das autoridade, competente; o que 
elas fazem no sentido de defender a integn­
dade do Erário, prinCipalmente, teremos a , 
falência moral, em pouco tempo', ' 

Acredito que a colocação e a propmição 
de V. Ex" repre~e/ltam mUltI? ,maIS do que 
um adiamento, mas uma homenagem àquele~ 
que fazem parte de~te Congre~~o e.que, aqui, 
estarão para, eventualmente, interrogar 
aquele que durante doda a ~ua Vida tem inter­
rogado pessoas. 

Sr. Presidente, como preãmbulo, gostaria, 
de dizer que trouxe aqui os técnicos da Recei­
ta, além do Delegado da Polícia Federal, que 
está trabalhando no sentIdo de coordenar as 
investigações sobre a evasão de diVisas por 
melO de fraudes Na próxima vez tambérn, 
os trarei, para que po<;samo<; oferecer todos 
os tIpOS de respo,ta" mesmo as mah técnicas 
que nos forem feitas, a fIm de darmos um 
quadro real do que está sendo feito, do que 
se pretentle fazer e, principalmt!nte, meca­
nismos que Impeçam que i~to <;e repita. 

Para dar uma amostra a V. Ex"' informo 
que o total de evasão de divisas até agora> 
levantado, pelo Banco Central, através da 
Comissão que investiga de fato, é de cerca 
de 487 milhões de dólare~, quase melO bilhão 
de dólares. identificados atravé, de provas 
documentais. Desse montante o Banco Cen-

trai con~eguIU reter 6 milhões c 43 mIl dóla­
re;, portanto uma saída em Importaç(íes fIctí­
cias no valor de 481 milhões, 857 mil dólares 
Instalamo, um mquénto, o prinCipal deles, 
no Rio de Janeiro, que e~tá sob sigilo decre­
tado nos autos pelo JUIZ competente. O mes­
mo não ocorre com outro, que e~tão em San­
tos, S Paulo, RIO Grande do Sul e em outro, 
E~tado, brasIleiros.. . 

Eu me pérmltlria, ~e o Sr PreSidente con­
cordar, deixar ec;te relatório já com a anota­
ção dessa parcela de segredo de ju,tiça. Penso 
que a Comissão não poderia analIsar se não 
fosse tudo colocado no lelatóno. porque ele 
tem uma sequência. InclUSive tem um orga­
nograma, que mostra o modus operandi e 
mais o que se pretende montar na estrutura 
crimll1o,a de,ta quadrilha para neutralizar a 
partiCipação de terceiro,. Não tem uma visão 
correta do que, até agora. as autondades con­
segUiram, ne,tll investigação. 

Acredl,tall;lm, que dentro em breve teremo, 
a colaboração. De,culpem-me o abuso do 
tempo É só para não prolongar a mmha fala. 
Nôs, no início desta investigaçào que foi de­
terminada pelo Mmbtro Saulo Ramos, na 
época, e<;tivemo~ no, Estados Unidm. Com 
muita diticuldade, posteriormente, com o re­
lacionamento internacional que temo~. con­
seguimos o apoio do FBI A Procuradoria 
dos Estado, Unidos nos cedeu o número e 
os valores das contas de determinadas pe<;­
,oas MantJvemo~, com a Ju,tlça da Suíça, 
também, relaCIOnamento mternacional. O 
Juiz de In5trução, Imediatamente, bloque'ou 
as contas e em ~egredo de Justiça, mantendo 
o SIgilo bancáno na Suíça no, pediu as provas. 
Através da Interpol as estamo~ envmndo. 

Sobre esses mecanismo" temos a rcsponsa­
óihdade moral, ante, da decisão, de não reve­
lar, para não trazer prejuÍzos, à, autoridades 
do Poder JtUJiclário yue e~tão nos ajudando. 
Mas não pcidena,'IÚoralmehte, ,ubtrain:lesta 
Coml,são e,tas mfonnaçõe" pela respol1sa­
bilidade .que tem no seu rel~tório' Até com' 
relação ao aspecto de amanhã ter que mudar 
a legislação atual para inibir 05 fraudadore, 
que possam usar a peneira da legislação e, 
com Í>so, tazer com que o nosso balanço de 
pagamento seja sempre menor do que real­
mente poderia ,ef. 

Estou à dlspo,ição V Ex" poderão me 
convocar a qualquer dia e hora. Para mim 
é sempre uma honra e, um orgulho poder 
comparecer às Comissôes que se instauram 
ne,ta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz 
Maya) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pelo 
que entendi. na documentação que está sen­
do entregue a V. Ex' existem informações 
sigilosas. 

O SR. ROMEU TUMA - A parte do 
Rio de Janeiro e a parte documental. e man­
dana algumas outras mformações que pode­
nam interes~ar à Comis,ão 

Junho de 1990 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - SugI­
ro à Mesa que mantenha esse, documento, 
,ob sua guarda. Que não faça cópia~ c se 
()<; Senadores e Deputados de~ejarem tomar 
conhecimento, que leiam, junto à pe,soa quc 
está guardando a documentação 

Dizem que depois que inventaram a má­
quina de tirar xerox não existem mais segre­
do~. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio LUIZ 
Mayal - Toda~ a~ proVidênCia" nobre Sena­
dor, serào tomadas com referência exatamen­
te ao ,IgIlo 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Pre~idente, 
peço a palavra para um e~c1areclInento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio LUIZ 
Maya) - Concedo a palavra ao Sr Romeu 
Tuma. 

- O SR. ROMEU TUMA - Sobre a parte 
da mve~t\gação internacional, propu,-me a 
explicar, aqUi, durante o meu depoimento. 
Eu o farei quando aqui vier E quando a 
Comissão o desejar. mandarei num relatÓrIO 
em ;eparado. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Luiz 
Maya) - Agradecemos a V. EX" a entrega 
des~e relatóno, que õe encontra sob a nossa 
guarda, agora Gostaríamos, justamente, de 
renovar o nosso convite não é propnamente 
uma c;onvocação, é um conVIte, porque V. 
S" Já atendeu à convocação para vir aqui em 
outra oportunidade, exatamente porque o; 
nobre, Deputados componente~ da Comissão 
gostariam também de ouvir V. S' fazer inter­
rogações a respeIto do assunto 

Nessa oportumdade queremos re,saltar 
que há mais dois Deputados presente~ aqui. 
na nossa Comissão, que vieram fazer parte 
dela:Resolvemos solicitar ao Dr. Romeu Tu­
ma que volte em outra oportumdade pelo 
fato de a maioria dos membro, de5ta Comis­
são estarem ocupados com a aprovação, ôalvo 
engano, do orçamento da Previdéncia e, as­
~Im, não estarem aqui presentes. Pedimos ao 
Dr Romeu que, em outra oportunidade, fi­
zesse o relatório. 

HOJe S. S" está apenas entregando em nos­
;as mãos, por escrrto, um relatÓrIO que tem 
uma parte secreta, sobre a qual ele não pode­
na se pronunciar aqui Eôsa foi a razão e. 
antecipadamente, agradecemo, à presença 
de todos, e ao Dr. Romeu Tuma formulamos 
os nossos votos de boa gestão tanto à frente 
da Secretana da Receita quanto da PolíclU 
Federal. Aguardamos ansiosamente que S. 
S' retorne a esta Casa. 

Agradecemos ao nobre Senador Meira Fi­
lho, que irá fazer um relato sucinto do que 
houve, aqui, nesta oportunidade. Aos seu~ 
auxiliares, nos~o; agradeCimentos. Rcnova­
mos também o convite para que estejam pre­
sentes na próxima reunião a ser marcada. 

MUito obngado a todos pela presença. 
Está encerrada a presente reumão. 
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